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–APRESENTAÇÃO –
Esta obra, intitulada “O universo literário e a educação: abordagens 

contemporâneas”, é resultante de várias indagações e motivações que abarcam 
a contemporaneidade no âmbito da literatura e da educação em diálogo com 
outros campos do saber, uma vez que são incontáveis as relações possíveis de 
pesquisa dentro de sua conjuntura. Assim, nossa proposta é de refletir sobre esta 
pauta a partir de pesquisas compartilhadas por diferentes autores que voltam seu 
olhar para os diálogos possíveis a partir da literatura e da educação.

Nessa perspectiva, abrangendo diferentes instituições e grupos de pesquisa, 
esta coletânea teve seu início motivado pelos organizadores, participantes do Grupo 
de Estudos Romance e Sociedade, do Programa de Pós-Graduação em Letras da 
Universidade de Passo Fundo, do Grupo de Estudos e Pesquisas em Docência 
na Educação Básica e Superior (GEPDEBS) certificado pela UFU e cadastrado 
no diretório de grupos do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq). A partir disso, por meio de divulgações e convites, abrangemos 
várias pesquisas, com parte dos resultados divulgados nesta obra.

Na abertura desta miscelânea, nosso amigo leitor pode se deparar com 
uma pesquisa sobre “A carnavalização bakhtiniana: paródia, fantástico, questões 
de gênero e racismo – leituras e reflexões para a educação básica”, realizada 
pelos autores Gilmar de Azevedo, Loreci Alves Marins e Ivânia Campigotto 
Aquino. Para subsidiar seus estudos a respeito da carnavalização na literatura 
os autores selecionaram as obras “A missa do galo”, de Machado de Assis; “A 
missa do galo”, de Carlos Carvalho; Os tambores silenciosos, de Josué Guimarães; 
“A mulher maravilha”, de Ana Paula El-Jaick, realizando possíveis análises e 
sugestões considerando as etapas de pré-leitura, leitura e pós-leitura.

Por conseguinte, “Alteridade e identidade no campo da leitura literária: 
O diário de Anne Frank” é o título da pesquisa realizada por Denísia Moraes dos 
Santos. De início, a autora esclarece que este capítulo é resultante de uma pesquisa 
de campo desenvolvida para a tese Alteridade nos relatos orais de estudantes do ensino 
médio: leitura literária de O diário de Anne Frank, apresentada na Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, em agosto 
de 2018. Dessa forma, este capítulo é uma extensão e ao mesmo tempo uma 
delimitação de uma pesquisa maior que tem como corpus O diário de Anne Frank 
e os conceitos de alteridade e identidade.



O UNIVERSO LITERÁRIO E A EDUCAÇÃO

8

Logo após, encontramos a pesquisa de Juan Teixeira Arruda Bandeira, 
Elaine Christina Furtado de Souza, Gláucio de Castro Júnior, Daniela Prometi 
e Neemias Gomes Santana, intitulada “Formação continuada e valorização de 
professores surdos atuantes na educação básica”. Partindo do pressuposto de 
que a formação continuada é fundamental para a qualificação profissional do 
docente, os autores direcionam sua pesquisa para um público de professores 
distintos, os surdos, considerando sua atuação, benefícios e também a necessidade 
de valorização deles. 

Na sequência dos capítulos, em “Formação de docentes de computação: 
experiências realizadas no curso de Licenciatura em Computação da UAB/
UFSM”, os autores, Sidnei Renato Silveira, Antônio Rodrigo Delepiane de 
Vit, Fábio José Parreira e Guilherme Bernardino da Cunha, apresentam relatos 
de experiências e de atividades, desenvolvidas por meio do AVA Moodle, em 
disciplinas como Didática Geral de Introdução a Algoritmos. Os relatos atestam 
a relevância do papel do ensino de Computação no Brasil na formação de 
professores que atuam na Educação Básica.

No rol de pesquisas, nosso amigo leitor encontrará uma pesquisa também 
voltada para a formação, porém voltada para poemas literários da literatura 
ultrarromântica, motivando a pesquisa dos autores Raimundo Expedito dos Santos 
Sousa e Camille Kemy Ribeiro Matsumori, intitulada “Formação docente e análise 
literária: exemplo de estudo comparativo de poemas da literatura ultrarromântica”. 
Considerando a história da literatura e mais especificamente o período do 
Romantismo, os pesquisadores realizam uma investigação a respeito do poema da 
fase ultrarromântica, “Amor e Medo”, de Casimiro de Abreu, comparando-o com o 
poema “Este inferno de amar”, do português Almeida Garrett. 

O capítulo seguinte, “Formação docente e educação infantil: um diálogo (in)
viável?” é dedicado à formação docente, especialmente voltada para a educação 
infantil. Nesse capítulo, as autoras Carla Tatiana da Silva Mendonça, Manuela 
Nepomuceno de Paula Barreto, Leidiane do Nascimento Costa Araújo e Arnaldo 
César Almeida de Oliveira promovem um diálogo sobre os desafios e as perspectivas 
da formação docente para a educação infantil, apoiando-se em autores como Piaget, 
Vygotsky, Freire, Gatti, Saviani, Soares e Zeichner. O texto é um convite aos leitores 
para uma reflexão sobre o questionamento apresentado no título.

Em “Freud e Adorno: reflexões sobre teoria crítica, educação e 
psicanálise”, Francisco Fianco trata das fontes de sofrimento humano descritas 
por Freud em Mal-estar na Civilização, como a fragilidade do corpo, a onipotência 
da natureza e a convivência com os outros. Ainda, neste capítulo, o autor dá 
continuidade às discussões iniciais em um diálogo com as reflexões de Adorno 
em Educação para a emancipação, com o intuito de mostrar a importância da 
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educação como um elemento de dissonância, capaz de desvelar as antinomias 
do real, as contradições da realidade social, suas mazelas, suas injustiças, suas 
barbáries veladas, disfarçadas, envernizadas.

No capítulo seguinte, o “Letramento literário-cinematográfico: da teoria à 
ação para o Ensino Médio” é o título da pesquisa dos autores Cláudia Calheiros 
de Souza, Gilmar de Azevedo e Tiago Miguel Stieven, que manifestam, de 
início, sua preocupação com a dificuldade dos professores de Literatura do 
Ensino Médio em motivar seus alunos para estudarem com atenção os conteúdos 
da disciplina. Para tanto, abarcam em sua investigação sobre os recursos 
multimidiáticos, sobretudo com relação ao cinema e à proposta de estudos com 
filmes, enfatizando o letramento cinematográfico.

Logo em seguida, também preocupados com o interesse dos alunos pelos 
estudos de Literatura e também sobre o papel dos professores dessa disciplina, 
os pesquisadores Rovana Chaves e Airton Pott tecem arguições a respeito da 
“Literatura e inteligência artificial: parceria que pode dar certo na formação 
de leitores no curso de Magistério”. Ao partirem do contexto do leitor e de seu 
papel, os autores constituem sua pesquisa a partir da inteligência artificial como 
ferramenta positiva na formação de leitores no curso de Magistério, buscando 
refletir sobre a possibilidade de aliar a interatividade e a ludicidade presentes 
neste ambiente à formação leitora de futuros professores, tendo como base de 
leitura a literatura infantil

Em “O ensino de arte no Rio Grande do Norte: caminhos percorridos e 
a percorrer”, Jailson Valentim dos Santos inicia a discussão com uma reflexão 
sobre os desafios do Ensino de Arte no Rio Grande do Norte. O autor busca 
desvelar questões do campo da educação da sensibilidade como quem faz uma 
“denúncia”, pretendendo abrir uma vereda com clareiras para “anunciar” 
caminhos educacionais que primam pela valoração das artes e cultivo da decência 
e da boniteza no contexto educacional, a exemplo do que defende Paulo Freire. 

Dando continuidade às pesquisas, Mônica Lubian Tomazoni, Ivânia 
Campigotto Aquino e Airton Pott averiguam sobre “O negro como protagonista: 
análise reflexiva da narrativa juvenil Coragem não tem cor, de Marcia Kupstas”, 
considerando a imagem do negro na literatura a partir da obra Coragem não tem cor, 
da autora brasileira Marcia Kupstas. Inicialmente, os autores teorizam a respeito 
da literatura como arte humanizadora para adentraram aos estudos a respeito da 
representação da luta do negro na literatura infantil na obra já mencionada, a qual 
busca contribuir para levantar questionamentos e reflexões acerca das concepções 
relacionadas aos afrodescendentes, formando uma sociedade mais humanizadora.

Assim como demais pesquisadores já evidenciaram em seus capítulos a 
preocupação com a temática da Literatura e a inteligência artificial, os autores 
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Camila Bozza Montanari e Rudinei Cogo Moor também compreendem em 
sua pesquisa o tema, sob o título “O processo de escrita criativa com o uso da 
inteligência artificial: do pensamento ao texto”. Os pesquisadores fundamentam 
seus estudos delimitando sua pesquisa para o processo de escrita criativa com o 
uso da Inteligência Artificial, mais especificamente o ChatGPT como ferramenta 
do desenvolvimento, compreendendo-o como um campo de investigação dos 
processos cognitivos e as estratégias eficazes de ensino-aprendizagem.

“O surgimento da criança-artista está contemplado na educação escolar 
brasileira? uma reflexão” é o título do próximo capítulo, cujos autores Luiz 
Carlos Santos Prado e Valéria Aparecida Bari objetivam verificar se a educação 
Básica no Brasil tem logrado êxito no ensino da Arte às crianças e adolescentes. 
Fundamentados na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), os pesquisadores 
partem de considerações a respeito do histórico do ensino de Arte às crianças 
no Brasil. Preocupados com tal temática, amparam-se nos objetivos gerais do 
Ensino Fundamental e na estrutura dos Parâmetros Curriculares Nacionais para 
o Ensino Fundamental e, a partir disso, traçam algumas  possibilidades para o 
ensino da Arte às crianças e adolescentes pela BNCC.

Ao dirigir sua pesquisa para o universo televisivo, Luís Fernando Ferreira 
de Araújo realiza uma perscrutação a respeito de “Personagem: um ser na 
trama da telenovela”, considerando várias novelas televisivas e algumas de 
suas personagens. Ao partir do conceito de personagens, bem como de suas 
tipologias, o autor abrange em sua teoria os conceitos também do personagem 
herói e dos antagonistas, para, assim, analisar tais personagens em diferentes 
novelas televisivas. Além do mais, o pesquisador realiza um paralelo entre o 
cenário real e o fictício considerando seu corpora de pesquisa, subsidiado pelo 
processo criativo da construção da imagem das personagens.

Aline Cunha de Andrade Silva e Ana Geórgia Deoclécio Nunes realizam 
“Propostas curriculares numa perspectiva neurodiversa” no próximo capítulo. 
Ao se preocuparem com a inserção e consideração da neurodiversidade na 
formação docente, as autoras realizam um levantamento de Leis e Documentos 
que amparam tal temática considerando pesquisas e gráficos relevantes dentro da 
temática. Como subsídio e alternativa, as pesquisadoras detém sua experiência 
para a proposta de uma oficina de propostas curriculares numa perspectiva 
neurodiversa: planejamento em Língua Portuguesa e Literatura e abordagens 
específicas em sala de aula.

“Relações espaço-temporais em narrativa literária” são investigadas pelas 
autoras Denísia Moraes dos Santos, Mara Cristina Piolla Hillesheim e Avani 
Maria de Campos Corrêa considerando um estudo produzido pelo filólogo russo 
Mikhail Mikháilovitch Bakhtin. As autoras selecionaram os conceitos cronotopo 
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da metamorfose e cronotopo do autor e do leitor, encontrados na obra “Formas de 
tempo e de cronotopo no romance: ensaios de poética histórica”, publicado na 
coletânea Questões de literatura e de estética: a teoria do romance, com o objetivo 
de analisar como eles podem auxiliar a compreender a natureza das relações 
espaço-temporais observadas em narrativas literárias.

No penúltimo capítulo desta obra, em “Tecendo saberes sobre a prática e 
a formação docente e acadêmica”, os autores Elizandro Mesquita Magalhães, 
Antonia Erotildes Sousa Carneiro Rocha, José de Sousa Farias Neto e Laís Kaena 
Mesquita de Souza enveredam pela questão do processo da prática e da formação 
acadêmica docente. A conclusão é a de que a atuação profissional impulsiona 
o docente a procurar novos conhecimentos sobre ciência educacional, frente às 
situações que se apresentam no dia a dia escolar. O texto encerra-se com uma 
reflexão acerca da atuação do docente no centro do debate contemporâneo a 
respeito do processo de formação docente. 

Para finalizar o percurso proposto nesta obra, nosso amigo leitor encontra 
o capítulo de Rosineia Oliveira dos Santos, Luís Fernando Ferreira de Araújo 
e Rafael Dourado, intitulado “Um estudo sobre a técnica e estética no cenário 
da telenovela e na animação”. Preocupados em investigar a respeito da relação 
entre os espaços e as emoções dos personagens, os autores partem da premissa 
de que ambientes selecionados revelam uma ação de drama, terror, humor, 
tristeza, enfim irão transmitir os sentimentos. Nesse sentido, a pesquisa abrange 
as discussões acerca de como a cenografia de telenovelas é criada a partir da 
sinopse e ajuda a identificar as classes sociais dos personagens, além de transmitir 
sentimentos e contextos através de signos visuais e sonoros.

Feitas as apresentações dos capítulos, convidamos nossos amigos leitores 
a realizarem a leitura deles e partilharem conosco das inúmeras vivências e 
experiências possíveis a partir das pesquisas que contribuíram para a composição 
de “O universo literário e a educação: abordagens contemporâneas”, o qual 
abrange uma diversidade de textos que se propagam sob olhares atentos de 
autores e possíveis leitores de diferentes, cidades e estados do País. E, assim, 
essa obra compreende diferentes abordagens contemporâneas relacionadas ao 
universo literário e à educação, ficando o convite a cada receptor dessa obra a 
realizar a leitura e a propagação de motivações e práticas a partir dela.

Os organizadores.
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A CARNAVALIZAÇÃO BAKHTINIANA: 
PARÓDIA, FANTÁSTICO, QUESTÕES 

DE GÊNERO E RACISMO – LEITURAS E 
REFLEXÕES PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA 

Gilmar de Azevedo1

Loreci Alves Marins2 
Ivânia Campigotto Aquino3 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A carnavalização em Bakhtin, que envolve o dialogismo em nível de 
paródia, a presença do fantástico para discussões político-sociais, o travestismo 
como mote para reflexões de gênero e considerações críticas sobre o racismo, eis 
o mote e objetivo para este artigo a partir de leituras para/na Educação Básica. 

A carnavalização aqui se apresenta como acento na obra literária em sua 
alteridade, na luta contra a autoridade, na negação das diferenças entre cultura 
popular e erudita, na não-hierarquia, no relativismo, que acentuam discussões 
na (pós)modernidade, no sentido de que a importância está mais no evento, o ato 
particular, no singular, nas reflexões em que se contrapõe o objetivo ao subjetivo, 
o social ao individual, o universal ao singular, uma vez que o ser – como ser 

1	 Graduado em Letras pela Universidade de Passo Fundo (1987), Mestre em Comunicação 
Social pela Universidade Metodista de S. Paulo (2001), doutorando no Programa de Pós-
graduação da Universidade de Passo Fundo. Leciona no Curso de Licenciatura em Letras 
da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-
7908-0407. E-mail: gilmar-azevedo@uergs.edu.br.

2	 Graduada em Letras pela Universidade de Passo Fundo (2015), Especialista em Português: 
Língua e Literatura pela Universidade Metodista de São Paulo (2019), Mestra em Letras 
pela Universidade de Passo Fundo (2021), doutoranda no Programa de Pós-graduação da 
Universidade de Passo Fundo. Atualmente, é professora da rede pública e privada. ORCID 
https://orcid.org/my-orcid?orcid=0009-0008-6503-606X. E-mail: lorecialvesmarins@
gmail.com

3	 Graduada em Letras (1990) e Especialista em Filosofia (1992) pela Universidade de Passo 
Fundo, Mestre em Teoria da Literatura (1999) pela Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul, Doutora (2007) e Pós-doutora (2010) em Estudos de Literatura pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. É professora do Programa de Pós-Graduação 
em Letras, do curso de Letras e da área de Língua Portuguesa da Universidade de Passo 
Fundo. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-9221-3473. E-mail: ivania@upf.br.
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e como arte -  é um evento único, e isso na possibilidade do polifônico, do 
dialogismo, que marcam conceitos de realidade em formação, inclusibilidade, 
não-acabamento, que libertam o indivíduo, para ser sujeito de sua consciência 
em diálogo com um outro sujeito, um outro “eu”, que interage(m) com os 
demais com quem autorrevela(m)-se livremente, na arte literária. 

Como procedimento metodológico, a abordagem neste artigo é a 
qualitativa e o tipo de pesquisa bibliográfica. Como suporte teórico para as 
discussões são usados Bakhtin (1981), Bezerra (2021), Fiorin (2022), Santos 
(1996), Todorov (1992).  

Os corpora são: «A missa do galo», de Machado de Assis; «A missa do 
galo», de Carlos Carvalho; Os tambores silenciosos, de Josué Guimarães; “A 
mulher maravilha”, de Ana Paula El-Jaick. 

Para este movimento, este artigo apresenta a carnavalização em Bakhtin; 
na carnavalização, a paródia em Machado de Assis e Carlos Carvalho; a 
presença do fantástico em Josué Guimarães; o travestismo em Ana Paula El-
Jaick; o letramento literário na Educação Básica, com sugestões de atividades. 
Por fim, as Considerações Finais e as Referências. 

Para iniciar, então, seguem reflexões sobre a carnavalização: o que é, 
quem o desenvolveu como teoria aplicável, como funciona na literatura, como 
pode ser instrumento de análise. 

A LITERATURA CARNAVALIZADA BAKHTINIANA

O início de tudo pode estar nos estudos do russo Mikhail Mikhailovitch 
Bakhtin (1895-1975), em suas teses sobre o dialogismo, como uma maneira de 
apreender os fenômenos, mas com um intuito de “inacabamento”, no sentido 
de que não há uma metodologia acabada para os fatos linguísticos e literários, 
um “vir a ser, uma heterogeneidade que tornam muito complexa a apreensão 
de seu pensamento.” (Fiorin, 2022, p. 14). Sua obra é vasta e profunda. Há 
diversos Bakhtins. Para esta reflexão sobre a carnavalização, o que vale é o 
“[do] acento de sua obra na alteridade, na fragmentação, na energia centrífuga, 
na rejeição das forças centrípetas, na carnavalização com sua luta contra a 
autoridade, na negação das diferenças entre cultura popular e cultura erudita, 
na não hierarquia, no relativismo [que] faz dele um ícone dos teóricos da pós-
modernidade.” (Fiorin, 2022, p. 18), mas com a postura de um Bakhtin que 
recusa o relativismo total. Fiorin (2022) cita o estudioso da obra bakhtiniana, 
Carlos Alberto Faraco, e resume, segundo este, o projeto de Bakhtin como sendo 
uma arquitetura do ato, no sentido de que há uma dissociação entre o mundo 
da teoria e o mundo (nas generalizações) da vida (da historiografia viva, em 
que seres únicos realizam atos irrepetíveis), que são incomunicáveis “porque 
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a teoria é incapaz de apreender o ser e o evento únicos.” (Faraco apud Fiorin, 
2022, p. 19). Estes pressupostos existem porque, segundo Faraco e Fiorin, então, 
Bakhtin não é filósofo do irracionalismo, no sentido de que o intelectual russo 
não se importa com o sistema, o universal; importa-se mais com o evento, o ato 
particular, o singular, as reflexões em que se contrapõe o objetivo ao subjetivo, 
o social ao individual, o universal ao singular, uma vez que o ser é um evento 
único. E aí reside, nos estudos de Bakhtin, a categoria de polifônico, os conceitos 
de realidade em formação, inclusibilidade, não acabamento, que “equivale à 
libertação do indivíduo, que de escravo mudo da consciência do autor se torna 
sujeito de sua própria consciência [...] é outro sujeito, outro ‘eu’ investido de 
iguais direitos no diálogo interativo com os demais falantes, outro eu a quem 
cabe autorrevelar-se livremente.” (Bezerra, 2021, p. 193, grifo do autor da citação). 

Para Pedro Brum Santos (1996), ao propor em seus estudos o tratamento 
das categorias composicionais do romance a partir de princípios metalinguísticos, 
Bakhtin substitui as elaborações da linguística de feitio estruturalista e possibilita 
a teoria do processo de comunicação dialógica da linguagem [no gênero romance], 
no lugar de esquemas léxico-semânticos. Na relação de distanciamento entre 
autor e texto, estabelecem-se 3 tipos discursivos de estilização: na função de 
nomear, comunicar, enunciar e representar está o que imediata e objetivamente 
é orientado pela expressão de um ponto de vista autoral e unívoco, primeiro; 
no segundo, e pela explanação das personagens, está o que o representa e o 
objetifica, sendo um objeto de intenção do autor, em que se quer dizer o que 
efetivamente se diz, na bivocalidade discursiva, sugerindo a presença de um 
outro que se interpõe entre o ‘eu’ da intenção e o ‘eu’ da objetivação; e o terceiro, 
que é produzido do contato da linguagem do autor com outras linguagens, o 
que realmente considera estilizado, com a pluralidade de vozes, porque “a sua 
proposta é no sentido de que a explicação mais produtiva pode decorrer do 
abandono do conceito de mimese, que supõe apropriação, onde a marca do 
outro é uma presença inarredável.” (Santos, 1996, p. 48), tratamento que não é 
dado pela tradição da teoria literária. Neste há a intenção autoral corporificada 
nas vozes do narrador ou dos personagens como orientação para o discurso 
do outro, no relato falado (a); nos procedimentos da paródia e da ironia (b); 
na ligação do discurso estilizado com a polêmica velada e a réplica dialogada, 
ao empregar a palavra alheia sem levá-la em conta para a expressão de suas 
próprias ideias (c). Isso, de acordo com Pedro Brum Santos (1986) permite a 
Bakhtin focalizar o discurso enquanto manifestação polêmica, assinalada por 
ideias em desacordo e pela multiplicidade de vozes, na defesa de que as palavras 
devem ser consideradas segundo uma lógica de relações vivas. No romance, 
esse caráter irresolvido da pluralidade discursiva entende que as vozes que se 
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esbatem na formulação do enredo não chegam a um acordo, o que corrobora 
na tese de que no “gênero [romance há] um constante inacabamento.” (Santos, 
1996, p. 50), distinguindo-o das outras manifestações literárias, pela ocorrência 
da extensão dialógica da linguagem, nas posições do autor, nas figurações do 
narrador e nas representações dos personagens. 

Na carnavalização está a transposição para a arte do espírito carnavalesco. 
Para Bakhtin:

O carnaval é uma grandiosa cosmovisão universalmente popular dos 
milênios passados [...] que liberta do medo, aproxima ao máximo o mundo 
do homem e o homem do homem [...] com seu contentamento com as 
mudanças e sua alegre relatividade, opõe-se somente à seriedade oficial 
unilateral e sombria, gerada pelo medo, dogmática, hostil aos processos 
de formação e à mudança, tentente a absolitizar um estado da existência e 
do sistema social. (Bakhtin, 1981, p. 173). 

No capítulo IV da Poética de Dostoievski, o conceito de carnavalização torna-
se conhecido, mas é em A cultura popular na Idade Média e no Renascimento: o contexto 
da obra de François Rabelais (1987), que é desenvolvido e se torna conhecido no 
mundo, particularmente, no Ocidente. 

Neste artigo, e com a ajuda especializada de José Luiz Fiorin, são listadas 
características deste conceito, mas sem a preocupação, por ora, de exemplificá-
las com detalhes, como fez o estudioso paulista. 

Ao considerar, segundo Fiorin (2022), e seguindo Bakhtin quando do 
estudo da polifonia em Dostoievski, que em um gênero literário reflete as 
tendências mais estáveis, as orientações ‘eternas’ da tradição literária, com seus 
elementos arcaicos renovados, ressignificados, com o mesmo e o outro, o velho 
e o novo, há de se pensar que, na evolução literária, estes princípios renascem 
e se renovam, sendo algo vivo, lembrados do passado, na memória artística, no 
presente. Fiorin (2022) lembra que no período helenístico, os gêneros dividiam-
se em sérios (epopeia, tragédia, história) e cômicos e cômico-sérios (diálogo 
socrático, sátira menipeia, literatura do simpósio). Nestes últimos, e como 
origem do romance do russo Dostoievski onde há a polifonia, a marcação da 
visão carnavalesca do mundo, com uma visão alegre de tudo. 

A literatura carnavalizada ocupa-se do presente e não do passado mítico; 
não exalta a tradição, critica-a; opta pela experiência e pela livre invenção; 
constrói uma pluralidade intencional de estilos e vozes ao misturar o sublime e o 
vulgar, usar gêneros intercalares – cartas, manuscritos encontrados, paródias de 
gêneros elevados, citações caricaturais; a palavra é representada, não representa, 
sendo bivocal, em que se mesclam dialetos, jargões, vozes, estilos. 

O carnaval, para Bakhtin, é uma festa em que se vive; Fiorin (2022) chama 
a atenção de que em nossos tempos, se assiste. A vida se opõe ao contrário, 
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em inversão, sem interdições, restrições, barreiras, normas que organizam a 
vida social; contrariam-se hierarquias com suas formas de medo, veneração, 
piedade, etiqueta, ou seja, tudo que é ditado pela desigualdade social ou outra 
forma de diferença (idade, sexo, etnia). Nele, o contato é livre e familiar, sem 
as distâncias entre as pessoas; o discurso é franco; os gestos se libertam das 
coerções. Contrapondo-se às relações sócio-hierárquicas da vida normal, 
condutas, gestos, palavras libertam-se e tornam-se excêntricas (homens se vestem 
de mulher; ou vice-versa; usam-se palavras obscenas, desrespeita-se a decência, 
o decoro, ditados, obviamente, contra “conservadorismo”). A força corrosiva 
do riso, então, leva a uma explosão de liberdade, contra qualquer dogma, 
autoritarismo. O carnaval é um momento lúdico (com bebidas, comidas), tem 
força regeneradora, com a permissão de desejar a possibilidade de outro mundo, 
com abundância, liberdade, igualdade: liberdade utópica, onde é possível outra 
cosmovisão alternativa. 

Há, para Bakhtin, atos carnavalescos desenvolvidos. Entre eles:
1- Entronização e destronamento do rei do carnaval: existe aqui elevação 

e queda na revelação de seu caráter destruidor e regenerador, de morte e 
renascimento. Quem é entronizado é o bufão ou o escravizado, representando o 
mundo ao inverso, em sua ambivalência, porque simboliza o poder ao contrário 
da vida real (plano sério: pesado, absoluto), negando, com isso, a seriedade e a 
afirmação da relatividade, a passagem, na festa da mundana; 

2- Travestismo:  marca a separação nítida dos papéis sexuais. A linguagem 
exposta, “carnavalizada”, é repleta de sarcasmos, insultos, familiares para 
quem as vive, mas sem ofensas em seus xingamentos e zombarias, é em tom 
“brincalhão”, na intimidade; também os gestos representam esta linguagem. 

No carnaval há duas vidas separadas temporal e dialogicamente: uma, 
que é oficial (séria e triste, segue a ordem hierárquica, é rígida, penetrada por 
dogmas, temor, veneração e piedade); outra é a da praça pública (livre, repleta de 
riso ambivalente, sacrilégios, profanação), ou seja, esta carnavalizada. 

Na literatura carnavalizada não há denúncia negativa de caráter moral ou 
sociopolítica. Na carnavalização há a marcação pelo riso, onde há, artisticamente, 
a dessacralização e a relativização das coisas sérias, estas oriundas dos poderosos, 
considerados superiores, quer dizer, na carnavalização riem-se deles e de suas 
coisas, com a negação (zombaria, por exemplo) e afirmação (a alegria), operando, 
assim, com os duplos: o nascimento e a morte, a bênção e a maldição, o louvor 
e a injúria, que se constroem pelos contrastes (gordo e magro, por exemplo) ou 
por semelhanças (gêmeos, duplos, por exemplo). Neste universo carnavalizado, 
prioriza-se, pois, um mundo utópico, com liberdade, igualdade, abundância, 
também na excentricidade, ao mostrar um mundo às avessas. Nele, aparecem 



a b o r d a g e n s  c o n t e m p o r â n e a s

17

ambientes de encontros das pessoas tais como ruas, tavernas, estradas, banheiros, 
bordéis; também priorizam-se as partes inferiores do corpo: ventre, órgãos 
genitais; atos como cópula; ações de comer, satisfações das necessidades naturais, 
ou seja, ao contrário das ações nobres (do alto, superiores): do pensamento, do 
espírito. Na literatura carnavalizada, então, o baixo não é negativo e sim positivo, 
porque representa o princípio da vida, da renovação. 

Na literatura, pois, a paródia é uma das marcas da carnavalização 
bakhtiniana. A seguir, uma ilustração desta característica. 

NA CARNAVALIZAÇÃO, A PARÓDIA: A MISSA DO GALO EM 
MACHADO DE ASSIS E CARLOS CARVALHO

Fiorin (2022) no capítulo A carnavalização, chama a atenção para a paródia 
(em grego “canto paralelo”), de natureza carnavalesca, por ser “inseparável 
da sátira menipeia e dos outros gêneros sério-cômicos e estranha aos gêneros 
elevados, como a epopeia e a tragédia.” (Fiorin, 2020, p. 105). Ela é ambivalente, 
há nela uma bivocalidade: a voz do parodiado e a do parodiante, onde há a 
zombaria da voz séria, por um lado e, por outro, a afirmação de uma alegria 
com a outra voz, negando, assim, o discurso de autoridade ao afirmar o da 
relatividade. Na paródia, pode-se desenvolver um caráter pluriestilístico, quando, 
por exemplo, ao parodiar escritores canônicos e os que não o são, se abole as 
hierarquias que constroem os cânones, colocando-se no mesmo plano a cultura 
popular e a erudita, a considerada alta literatura e a literatura popular; também 
os valores acadêmicos e modernistas. Nesse caso, são inúmeros os exemplos na 
literatura para que esta categoria seja aplicada. 

Machado de Assis, para se ficar em um “bom” exemplo da literatura 
brasileira nesse sentido, viveu e produziu suas obras no século XIX. A partir do 
século XVIII, a literatura carnavalizada não tem usado como fonte o carnaval, 
mas a literatura carnavalizada produzida antes desse fenômeno. Torna-se, pois, [a 
literatura carnavalizada] uma tradição literária ao diminuir a distância entre os 
gêneros, os sistemas ideológicos fechados, os estilos, derruba-se a introversão, 
diminui-se a distância entre autor e personagem, termina-se com as oposições. 
Machado, por isso e como um exemplo singular em nossa literatura, produziu 
uma literatura carnavalizada, mas não a partir do carnaval e sim da tradição 
literária, ao parodiar a Bíblia Sagrada e grandes autores como Miguel de 
Cervantes, Laurence Sterne, William Shakespeare e muitos outros. Machado 
notabilizou-se, de acordo com Fiorin (2022) ao citar Enylton de Sá Rego, na obra 
O calundu e a panaceia, pelo hibridismo de gêneros; pela utilização sistemática da 
paródia e pela citação truncada; pelo caráter satírico não moralizante do estilo 
sério-cômico; pelo emprego sistemático do ponto de vista irônico do observador 
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distanciado. Isto está presente nos romances, por exemplo, Memórias Póstumas 
de Brás Cubas (1881), Quincas Borba (1991), Esaú e Jacó (1904). Machado, por 
isso, observa que na literatura processa-se um diálogo entre textos, como um 
jogo intertextual, no sentido Bakhtiniano de que “somente Adão mítico não 
produziu enunciados que levassem em conta os enunciados passados.” (Bakhtin 
apud Fiorin, 2022, p. 119), quer dizer, não existe a originalidade absoluta e 
em Machado de Assis esta constituição discursivo-textual vai se discutindo no 
interior de suas obras. Isso não só nos romances, também nos contos. 

Como um dos exemplos (apenas ilustrativo) do riso produzido como 
“inversão” de uma cena considerada clássica e instituída como de posse de 
uma hierarquia em sistema de poder, e carnavalizada em dois momentos e 
características diferentes, no caso “uma Missa (do Galo)”, seguem dois finais 
diferentes que dialogam intertextualmente: uma do conto “A missa do galo”, 
de Machado de Assis (1839-1908) e outra, como uma paródia deste, “Missa do 
galo”, do gaúcho Carlos Carvalho (1939-1985). O primeiro conto está na obra 
A sereníssima república e outros contos (1994, p. 99-108) e o outro na obra Poesia e 
prosa (1994, p. 151). O que interessa, aqui, e apenas como ilustração em relação 
à poródia, é apenas o desenlace nos contos. 

Em Machado de Assis, o narrador em 1ª pessoa (Nogueira) relembra 
uma conversa (cena) que teve com uma senhora na noite de Natal, d.Conceição, 
considerada “a santa”, por aceitar a traição de seu marido. O narrador tinha 
17 anos e ela 30. Ele tinha combinado com um amigo que iriam juntos à missa 
do galo e iria acordá-lo um pouco antes do evento. Estava hospedado na casa 
do escrivão Meneses. Casado pela segunda vez, o escrivão agora estava com 
d.Conceição. Ele dizia que ia ao teatro e se encontrava com uma amante e assim 
o foi naquela noite de Natal. D. Conceição, sabedora das saídas do marido, e em 
trajes “íntimos”, apareceu para o rapaz, seduzindo-o, mais com o olhar e com 
sua fala do que com o corpo e gestos. O amigo bateu na janela, avisando-o do 
horário da Missa do Galo. Conceição deixou-o ir. Durante a missa, Nogueira 
não esquecia a cena passada na casa do Meneses. No outro dia:

Achei-a como sempre, natural, benigna, sem nada que fizesse lembrar 
a conversação da véspera. Pelo ano-bom fui para Mangaratiba. Quando 
tornei ao Rio de Janeiro, em março, o escrivão tinha morrido de apoplexia. 
Conceição morava no Engenho Novo, mas nem a visitei nem a encontrei. 
Ouvi mais tarde que casara com o escrevente juramentado do marido. (Assis, 
1994, p.108, grifo dos articulistas). 

Em Carlos Carvalho, a personagem se chama Maria (pela tradição, 
santificado), a narração é em 3ª pessoa. A cena se passa em frente à igreja, às 
vésperas da “Missa do Galo”. O (ex)marido é o Justino. Ele pede perdão a ela 
e lhe clama para voltar para ele. Está se sentindo envergonhado pela condição 
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em que se encontra: roupa amassada, gravata puída, barba de dias, implorando, 
em lágrimas, para que ela lhe dê mais uma chance, afinal, é Natal. Diante da 
negativa de Maria, colocou a mão no bolso e encontrou uma fria navalha e 
avisou que uma besteira, uma desgraça poderia acontecer. Ela disse adeus a ele 
e sumiu na esquina:

Ele se apoiou num muro e chorou muito. Depois, entrou num bar e se 
embebedou. Antes que o galo cantasse pela terceira vez, negociou a 
navalha para pagar a bebida.” (Carvalho, 1994, p. 151). 

Há, através da paródia, nestes dois finais dos contos, uma característica da 
carnavalização, a dessacralização e relativização dos discursos do poder. Mais 
em Machado; a inversão pelo riso, pelo escândalo, pela presença de contrastes 
violentos em Carvalho. Fiquemos, grosso modo, com a ironia à tradição 
“conservadora”, esta ditada pelas hierarquias na desigualdade de gênero em 
tempos diferentes. Em d.Conceição, uma mulher do século XIX, a aparência da 
submissão, da aceitação dos dogmas aos olhos da sociedade, mas, na intimidade 
de sua casa com o rapaz, longe dos olhos da sociedade, portanto, a ação de 
concretização de um desejo individual e contra a serialidade social, embora 
isso somente ocorra após a morte do marido: seduziu o rapaz, mas ficou nisso; 
viúva, casa-se com o “braço direito” do falecido. Em Carvalho, a firmeza de 
Maria ao não aceitar mais viver de maneira deplorável com Justino, ou seja, 
personagem que inverte a lógica da “servidão” feminina, digna de uma mulher 
do século XX. Justino, uma caricatura da fraqueza masculina e a presença do 
“riso escandaloso” (na venda da navalha), não para negar o ser humano e sim 
para afirmar, na carnavalização, a ridicularização do ato. Na paródia dos textos 
sagrados, no discurso, a voz do parodiado e a do parodiante, onde há a zombaria 
da voz séria, por um lado e, por outro, a afirmação de uma alegria com a outra 
voz, negando, assim, o discurso de autoridade ao afirmar o da relatividade.

Além da paródia, o que não pode ser explicado pela razão humana está 
presente na carnavalização bakhtiniana. A isto dá-se o nome de fantástico, o que 
segue. 

NA CARNAVALIZAÇÃO, A PRESENÇA DO FANTÁSTICO: OS 
TAMBORES SILENCIOSOS, DE JOSUÉ GUIMARÃES

O romance Os tambores silenciosos (1977), do escritor gaúcho Josué 
Guimarães (1921-1986), narra, em 7 capítulos, a história do Cel. João Cândido a 
partir dos olhares das 7 Marias, que tudo veem com um binóculo, e com a ajuda 
de pássaros “misteriosos”, construídos pela enigmática personagem Maria 
da Glória Pilar. Os dias que dividem os capítulos referem-se aos 7 dias que 
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antecedem o dia 7 de setembro de 1936, quando os tambores dos integralistas 
(nacionalistas radicais) silenciaram e os populares tomaram as ruas e o poder 
em Lagoa Branca. Entre os personagens, as 7 Marias, Irmãs Pilar: religiosas, 
corretas, artesãs, críticas, observadoras – com o binóculo  do falecido pai 
Juvêncio Pilar observam todas as ações da cidade e são os olhos que ajudam 
o narrador; duas protestantes, duas católicas, duas espíritas do centro do Dr. 
Fadull, que quase foi preso porque se comunicava com os espíritos “de fora”: 
Celeste, de Jesus, de Fátima, de Lourdes, Madalena, da Graça, e a mais nova, 
Maria da Glória Travassos Pilar,  que era cega e muito ativa, fazia o trabalho 
doméstico de dia e à noite construía pássaros com penas, algodão e arame e, 
tirando sua própria vida aos poucos, dava vida aos pássaros. Ela era a soma de 
seus pais desencarnados; juntos queriam salvar a cidade, usando os pássaros 
com papos vermelhos largados pela cidade. Morreu com a aparência de 100 
anos num corpo de 12 anos: “O médico permaneceu calado, tomou o pulso 
novamente, botou a mão sobre o peito afundado, puxou a ponta do lençol sobre 
o rosto [...] causa-mortis [...] concluiu – ‘mal desconhecido’.” (Guimarães, 1977, 
p. 1982, p. 2012). 

Aqui, pode-se pensar, a partir/depois de Bakhtin, na categoria tzevetiana 
do “fantástico puro”, uma vez que para ele este fenômeno implica uma integração 
do leitor com as personagens do texto, porque a verossimilhança é construída e 
destruída na imaginação do leitor, na união do real com o irreal. O texto obriga 
o leitor a considerar o mundo dos personagens como um mundo de pessoas 
vivas, faz com que o leitor hesite entre uma explicação natural [o encolhimento 
de Maria da Glória] e sobrenatural [dar vida aos pássaros com sua vida] dos 
acontecimentos, mas acaba por perceber que esta hesitação também foi sentida 
pela personagem da narrativa [em seu livre arbítrio]; ou o “fantástico estranho”, 
porque os acontecimentos que parecem sobrenaturais, ao longo da história 
recebem explicações racionais [na luta contra o autoritarismo], no desenlace do 
enredo. (Todorov, 1992). 

Além disso, e para ficar no tema, na carnavalização, autor, personagens, 
enredo, servem para rir dos “sérios” e de suas coisas, com a negação (zombaria, 
com aspectos “irracionais”, “fantásticos”) e afirmação (a alegria de que isso 
possa ser passível de acontecer), operando, assim, com os duplos: o nascimento 
(pela morte da personagem) e a morte (do ditador, pela vida dos pássaros), 
por exemplo. No romance, pelo caráter irresolvido da pluralidade discursiva, 
as vozes que se esbatem na formulação do enredo, e pela carnavalização, não 
chegam, felizmente, a um acordo, constatando-se, no romance, um constante 
inacabamento. Portanto, salvas outras interpretações teóricas, o considerado 
“fantástico” também é uma característica da carnavalização, que não nega 
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simplesmente a ordem lógica racional das coisas; pela alegria, “talvez e embora 
utópica”, oportuniza o prazer “irracional” em sua inversão. 

Além da paródia, do fantástico, do riso no sério como reflexão social, 
também o travestismo como estratégia para questões de gênero. Isto está no 
conto de Ana Paula El-Jaick, que segue. 

NA CARNAVALIZAÇÃO, O TRAVESTISMO COMO REFLEXÃO DE 
GÊNERO: A MULHER MARAVILHA, DE ANA PAULA EL-JAICK

No conto “A mulher maravilha”, de Ana Paula El-Jaick, da obra Faz duas 
semanas que meu amor e outros contos para mulheres (2008, p.31-33), narrado em 3ª 
pessoa, a filha, apenas conhecida como Menina, diz para a mãe que deseja sair no 
carnaval vestida de Super-Homem. Era julho, não era época de carnaval. A mãe 
a vestiu, e pensou que o “desajuizamento seria consertado por uma Psicóloga” 
(El-Jaick, 2008, p. 31). A Menina disse que não falava com estranhos, era teimosa. 
A Mãe insistia para si que seria uma vontade passageira, Super-Homem e não 
Mulher Maravilha. A Mãe assim a vestia, e a Menina assim teimava em se vestir. 
O dono do botequim, um filósofo (de botequim) dizia: “[...] esse mundo está 
perdido: homem se veste de mulher; mulher se veste de homem. E a família 
que deveria ser a guardiã da moral e dos bons costumes, ainda incentiva.” (El-
Jaick, 2008, p. 32). Saíram do botequim. A cidade era grande, as pessoas iriam 
comentar sobre a Menina vestida de Super-Homem. Passando a mão pelo ‘S” 
que cobria o peito, a Mãe perguntou sobre o porquê de ela se vestir daquele jeito, 
ela respondeu que se sentia melhor assim. Foi “quando a Mãe percebeu que a 
filha era uma pessoa diferente dela.” (El-Jaick, 2008, p. 32). Concluiu que eram 
assim e tinha que proteger a Menina, de pessoas ruins, “porque são elas que 
se levam às Psicólogas, que traem o marido, solitários com medo da solidão, 
amantes exigindo felicidade.” (El-Jaick, 2008, p. 32). Enfurecida, a Mãe disse 
que se vestir de menino era ridículo, a Menina clamou para que a deixasse, 
então, ser ridícula, em paz. A Mãe explicou que a Menina não podia ser menino 
e menina ao mesmo tempo. E que às vezes era preciso mentir. Contrariada, a 
Menina disse que não mentia. A Mãe a chamou de infantil e a Menina gostou 
disso. Em fevereiro, disse que a Menina era uma menina e que a fantasia era 
apenas uma fantasia e que a Menina tinha que viver sua vida, com ela, a Mãe. 
Isso era muito bom. “Talvez porque estivesse aliviada ao se dar conta de que 
não havia erro. Se as imagens pareciam borradas, podiam existir borradas assim 
mesmo [...] além do mais, seriam felizes.” (El-Jaick, 2008, p. 33). 

Aqui, então, opera-se o ato do “travestismo”, umas das características 
da carnavalização, uma vez que marca a separação nítida dos papéis sexuais. No 
diálogo entre a Menina e a Mãe, a linguagem exposta, “carnavalizada” é repleta de 
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“avisos”, familiares para quem as vive, mas sem ofensas em seus tons de possíveis 
xingamentos. O que poderia ser em tom “brincalhão” ou “injuriosos”, como 
para o “filósofo do botequim”, são palavras, ações, que podem representar uma 
libertação na construção do(s) sujeito(s): filha e mãe: “[...] é outro sujeito, outro 
‘eu’ investido de iguais direitos no diálogo interativo com os demais falantes, outro 
eu a quem cabe autorrevelar-se livremente.” (Bezerra, 2021, p. 193, grifo do autor 
da citação). Portanto, há a dessacralização e relativização dos discursos do poder, a opção 
por polêmicas nos problemas contemporâneos em relação a tudo que é ditado pela 
desigualdade social ou outra forma de diferença (idade, sexo), caracterizada na 
excentricidade (Menina que se veste de homem), que pode possibilitar, na leitura 
contemporânea, a libertação do reprimido que se exprime, em sua essencialidade 
considerada marginal, em busca, não de uma liberdade utópica, mas em um 
mundo possível de uma outra cosmovisão alternativa, livre de coerções da etiqueta, 
desamarrando-se dos enlaces tradicionais nas ordens estabelecidas; quer dizer, na 
serialidade antes “séria”, em nossos tempos podem continuar “sérias”, mas com 
respeito, liberdade e igualdade, também entre os gêneros. 

A LITERATURA CARNAVALIZADA BAKHTINIANA EM LEITU-
RAS PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA: REFLEXÕES E ATIVIDADES 
PARA A INCLUSIBILIDADE   

Ler é um processo de reconstrução que implica graus crescentes de 
complexidade como compreender e interpretar. Compreender significa ser capaz 
de traduzir com as próprias palavras aquilo que está sendo lido. Interpretar, por sua 
vez, exige uma relação mais íntima com o texto, pois pressupõe intertextualidade 
e dialogismo, independente do suporte midiático. Para que isso ocorra, deve 
haver o estímulo para a leitura, por parte dos pais ou responsáveis, bem como 
pelas instituições responsáveis pela educação, ambos devem ser espaço para a 
promoção da leitura, da experiência e do saber. Antes de ler o texto, os alunos-
leitores devem ser orientados para a aquisição de estratégias de compreensão, 
sendo ajudados na construção e na recepção do texto literário, haja vista que: 

A leitura não é um ato univalente e seu conceito está longe de ser 
monolítico. Por mais simples que seja o texto que se apresenta à leitura, o 
ato de ler sempre cria uma situação de perplexidade que só aumenta quanto 
mais complexo é o texto. Ler é, de todo o modo, uma forma específica de 
busca, demanda, investigação, quando o leitor tem de lidar não apenas em 
si, mas também com suas próprias e potencialidades diversas respostas 
ou limitações de seu repertório em relação ao texto e ao mundo que é 
projetado nele e por ele. (Santaella, 2016, p. 95).

Nesse sentido, a família, por ser a primeira instituição que o indivíduo se 
insere, merece atenção. O núcleo familiar desempenha um papel importantíssimo 
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na motivação à leitura e à transmissão de uma cultura de saber, por serem as 
práticas de ler e contar histórias aos mais novos, em ambiente familiar afetivo, 
contribui para a criação de hábitos de leitura, além de auxiliarem na expansão 
do vocabulário ativo e passivo. (Azevedo; Balça, 2016).

Ainda nessa seara, a escola é o espaço mais considerado óbvio para a 
formação de leitores, já que a alfabetização e os letramentos deles ocorrem 
nesse espaço. Para tanto, a escola deve investir em metodologias que valorizem 
a leitura como fruição e como prazer. Pode-se trabalhar a oralidade através de 
fantoches, teatros, contar e recontar histórias e a escrita, em que os leitores usam 
a imaginação e a criatividade para escrever, em uma das etapas, suas próprias 
histórias. Com isso, as aulas são atrativas ao se trabalhar a literatura de maneira 
agradável e lúdica.

Para além da infância e da leitura como fruição, está a função de refletir 
o contexto em que estão inseridos, como função da leitura para a representação 
da realidade, com descrição, crítica, ironiza e sátira dos problemas da sociedade 
em seus contornos. Nisso, o professor, que atua como mediador, influencia 
na formação leitora. Este profissional deve ter em mente as particularidades 
de seus alunos-leitores e considerá-las na elaboração de suas atividades, para 
que nenhum seja excluído. É importante, também, estar preparado para o não 
engessamento de práticas associadas a gêneros ou estéticas literárias específicas. 
Assim, o professor terá uma prática leitora responsável e a leitura terá mais 
êxito, em suas proposições. 

Para que isso possa acontecer, segue uma sugestão de prática leitora 
que objetiva contribuir com a formação dos leitores a partir das obras citadas 
nos corpora deste artigo. A proposta, a seguir, está dividida em três etapas: pré-
leitura, leitura e pós-leitura. Para exemplificação, usar-se-á “obra”, uma vez que 
é trabalhada, cada uma delas em sequência, em várias aulas. 

a) na Pré-leitura, é entregue aos alunos-leitores a obra e são feitos alguns 
questionamentos prévios sobre a temática da obra; 

b) na Leitura, eles fazem uma leitura silenciosa e em seguida, a leitura 
do professor; após, a discussão oral sobre a temática da obra. Neste momento, 
podem ser feitos registros no quadro sobre apontamentos realizados pelos alunos 
e deles se pode formar uma “nuvem de ideias”. Os apontamentos podem seguir 
as seguintes perguntas: “Qual o assunto do conto?; Qual período histórico é 
representado?; Quem são os personagens citados na narrativa?; O que acontece 
com eles no enredo?; Este texto tem relação com outros textos?”. Podem ser 
apresentados a eles outros textos com relação à temática e suscitar a percepção 
comparativa entre os textos como, por exemplo, a representação da mulher, 
elencando, igualmente, os desafios enfrentados pelas mulheres no tempo da obra 
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e na atualidade; após, juntos, alunos-leitores e mediador, podem perceber na 
obra os seus elementos constituintes e como eles estão dispostos na narrativa.   

c) na Pós-leitura, e depois de discussão reflexiva e crítica da obra, é 
proposta, por exemplo, uma atividade escrita em forma de ensaio, com reflexão 
comparativa, por exemplo, sobre a posição da mulher na contemporaneidade 
em relação à personagem feminina da narrativa em seu contexto; outra sugestão 
é  a produção de uma esquete teatral a partir de um recorte da obra que 
exemplifica a temática do feminino bem como sua representação, considerando 
os pressupostos teóricos abordados; ainda, a gravação de um podcast, com as 
reflexões abordadas. 

Ao seguir estas etapas com obra proposta, os alunos-leitores podem se 
constituir em seres pró-ativos na construção de reflexões sobre o tema. Embora 
para alguns alunos pareça laudatório falar sobre relações familiares, políticas, 
temas como racismo e questões de gênero, as leituras podem conduzi-los de 
forma engajada a estes assuntos e isso pode representar uma “virada de chave” em 
relação às suas atitudes como cidadãos e cidadãs. Além disso, retomam conteúdos 
da História, da Geografia, da Cultura, além das atividades de linguagens. 

Também, à medida que forem lendo a obra, podem estabelecer relações 
entre as personagens, na representação do feminino, associado ao seu contexto 
de produção, percebendo, nas etapas e na construção do trabalho final da etapa, a 
Literatura espelha a realidade em texto que se apresenta na força de sua linguagem, 
na capacidade de dizer coisas de maneira antes insuspeitada, em que, ao ser lido, 
pode surpreender por sua relação com as diversos contextos e realidades. 

Em se tratando das obras dos corpora, no que tange à representação das 
personagens femininas, há de notar que em “A missa do galo”, de Machado de 
Assis, d.Conceição, mulher do escrivão Meneses representa a esposa tradicional 
do século XIX, obediente, submissa, acomodada com sua situação apenas de 
cônjuge de um homem, uma “santa”. Em outra situação, ficaria assim, mas 
em se tratando de Machado e sua perspicaz ironia, age, no final, de maneira 
diferente, logo – e em alguns casos – parecida com a mulher contemporânea; 
a escravizada Arminda, por sua vez, não teve outro caminho, porque sua 
condição à época não lhe permitia. A reflexão que pode aí suscitar é que na 
contemporaneidade este tipo de situação não pode mais se sustentar e se assim 
for é uma realidade criminosa, preconceituosa, racista, quer dizer, na discussão 
realizada, as Armindas são libertas, livres, com livre arbítrio e se sustentam em 
todas as caraterísticas de mulher, mãe, trabalhadora e lutar para que assim seja 
é dever de toda a sociedade; no conta «A missa do galo», de Carlos Carvalho, a 
Maria (representante de muitas Marias), separa-se de seu marido por não aceitar 
sua condição de alcóolatra, indicando a possibilidade de a mulher contemporânea 
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ser livre para tomar suas decisões, inclusive, no matrimônio; no conto de Paula 
El-Jaick, mãe e filha se descobrem no “travestismo” da filha, e decidem lutar 
por condição (e opção) sexual assumida, representando a liberdade devida e 
necessária das mulheres contemporâneas em suas posições na sociedade em 
que se inserem, com segurança e responsabilidade; a Maria da Glória Pilar 
(também suas irmãs), em Tambores silenciosos, de Josué Guimarães, representa 
a força das mulheres em todos os campos, inclusive no político, haja vista estar 
contextualizada na narrativa no autoritarismo getulista (1936-preparação para o 
Estado Novo, ditadura de Getúlio de 1937 a 1945), também na ditadura militar 
no Brasil (por ser publicada em 1977 e conter reflexões já para a abertura política 
que se concretiza, em parte, com a Lei de Anistia, em 1979).  

Com a literatura carnavalizada bakhtiniana, em obras como sugestão de/
para leituras nos corpora deste artigo e com as sugestões de atividades nas etapas 
pré-leitura, leitura e pós-leitura e nas reflexões propostas, a literatura serve, 
também, ao propósito de formar cidadão (ã)(s) que podem melhorar a sociedade 
atual, principalmente, no empoderamento feminino. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao refletir sobre a carnavalização em Bakhtin, que envolve o dialogismo 
em obras literárias brasileiras e uma proposta de leitura para a Educação Básica, 
este artigo contribui na possibilidade de pensar sobre realidades em formação de 
alunos-leitores, principalmente, na inclusibilidade, que liberta o indivíduo para 
ser sujeito de sua consciência em diálogo com um outro sujeito, um outro “eu”, 
que interage com os demais com quem autorrevela(m)-se livremente, na arte 
literária, nos letramentos, no letramento literário. 

Para os articulistas, nas leituras literárias realizadas em salas de aula na 
Educação Básica, pode-se inspirar a dessacralização e a relativização dos discursos de 
poder instituídos no âmago social; também em atividades que causam polêmicas nos 
problemas contemporâneos em relação a tudo que é ditado pela desigualdade social 
ou outra forma de diferença (raça, religião, idade, sexo), pode-se obter a presença 
da excentricidade como a voz do outro, e possibilitar, com isso, a libertação do 
reprimido que se exprime, em sua essencialidade considerada marginal, em 
busca, não de uma liberdade utópica, mas em um mundo possível de uma outra 
cosmovisão alternativa, livre de coerções da etiqueta, desamarrando-se dos enlaces 
tradicionais nas ordens estabelecidas, com respeito, liberdade e igualdade. 

Enfim, a literatura carnavalizada ocupa-se da livre invenção, constrói 
pluralidade intencional de estilos e vozes ao misturar o sublime e o vulgar, usar 
gêneros intercalares – cartas, manuscritos encontrados, paródias de gêneros 
elevados, citações caricaturais; a palavra é representada, não representa, 
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sendo bivocal, em que se mesclam dialetos, jargões, vozes, estilos. Portanto, 
aconselhável para a prática de atividades escolares que envolvem leituras de 
textos literários em pleno desenvolvimento de letramentos; nesse caso, literário, 
e com reflexões de representações literárias para o social, nesse caso, a feminina, 
como ser inclusa ou em busca de inclusibilidade. 
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ALTERIDADE E IDENTIDADE NO 
CAMPO DA LEITURA LITERÁRIA: 

O DIÁRIO DE ANNE FRANK
Denísia Moraes dos Santos1

Pode-se dizer que o homem tem uma necessidade estética absoluta do outro, 
do seu ativismo que vê, lembra-se, reúne e unifica, que é o único capaz 

de criar para ele uma personalidade externamente acabada; 
tal personalidade não existe se o outro não a cria. Mikhail Bakhtin 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Este trabalho é parte do resultado de uma pesquisa de campo, desenvolvida 
para a tese Alteridade nos relatos orais de estudantes do ensino médio: leitura literária 
de O diário de Anne Frank, apresentada na Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, em agosto de 2018. Serão 
apresentados, neste capítulo, os aspectos teóricos da teoria dialógica do Círculo 
de Bakhtin que produzem sentidos e significados no ângulo selecionado para 
olhar os relatos orais dos estudantes e leitores literários de O diário de Anne Frank. 
Esses estudantes participaram do Programa Apoio ao Saber, programa de leitura 
da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo.

Durante a pesquisa de campo, as escolas da rede pública estadual de São 
Paulo recebiam do programa de leitura do governo kits com obras literárias. 
Além da obra O diário de Anne Frank, outras literaturas circularam entre os 
estudantes.  Os kits da quarta e última edição do Apoio ao Saber dividiram-se em 
Kit (A) com os livros Boa companhia, Haicai, de vários autores, Cia das Letras, 
2013, Lendas brasileiras, de Luis da Câmara Cascudo, Global Editora, 2013, Dom 
Quixote de la Mancha, de Miguel de Cervantes, tradução e adaptação de Ferreira 
Gullar, Editora Revan, 2013 e Kit (B) com as edições de Melhores poemas de Cecília 
Meireles, seleção de Maria Fernanda, Global Editora, 2013, Pomba enamorada ou 
Uma história de amor e outros contos escolhidos, de Lygia Fagundes Telles, L&PM, 
2013, O diário de Anne Frank, de Anne Frank, Best Seller, 2013. 

1	 Doutora em Letras pelo Programa de Filologia e Língua Portuguesa da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo - FFLCH-USP. 
Professora colaboradora na Universidade Federal do Triângulo Mineiro - UFTM, 
Uberaba, Minas Gerais, Brasil. E-mail: denisia.santos@uftm.edu.br.
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Do conjunto de livros que circularam nas escolas, poucos foram lidos de 
acordo com dados coletados na pesquisa. Porém, um número significativo de 
jovens leu O diário de Anne Frank. O que motivou esses jovens a desejar fazer a leitura 
desse diário? Para responder a essa pergunta, partiu-se da concepção de alteridade 
com base na perspectiva dos estudos advindos do pensamento bakhtiniano.  

2. O EU E O OUTRO NO CAMPO DA LEITURA LITERÁRIA

Os primeiros textos de M. Bakhtin apontam para o objetivo do autor de 
se envolver com a construção de uma reflexão filosófica ampla sobre os estudos 
da linguagem. Dois textos de M. Bakhtin, a obra Para uma filosofia do ato (1919-
1921) e o ensaio “O autor e o herói na atividade estética” (1920-1923), embora 
inacabados, apresentam um conjunto denso dessas reflexões. Em especial, 
interessou-nos duas: a correlação das categorias do eu e do outro e o componente 
axiológico intrínseco ao existir humano (responsável pela avaliação valorativa 
inerente ao ser humano). 

As categorias do eu e do outro são significativas para compreender os relatos 
orais dos estudantes frente à leitura literária de O diário de Anne Frank, de modo 
que para a análise do discurso dos falantes foi dada atenção para a posição que os 
jovens leitores de Anne Frank ocuparam de forma singular e irrepetível; e, desse 
lugar, onde se encontraram e se relacionaram, criaram valores sobre o que leram 
no diário que se tornou um clássico da literatura universal. Desse ponto único 
que ocuparam no programa Apoio ao Saber, buscamos compreender como se deu a 
relação eu-outro construída a partir da leitura de O diário de Anne Frank. 

Colocamos como ponto de partida Anne Frank na posição de um outro 
em relação ao leitor. Esse outro é elemento indissociável da relação estudante 
leitor e obra literária. Para análise do papel que o outro ocupa, nessa relação, 
apoiamo-nos nos fundamentos da Teoria Dialógica do Círculo de Bakhtin, por 
acreditar que, nessa perspectiva, encontra-se uma forma de compreender como 
o outro constitui de forma singular e irrepetível as relações do jovem estudante 
com os livros. Direcionamos, assim, o foco para a escuta dos relatos orais dos 
estudantes com o intuito de compreender a posição que o outro ocupa na relação 
desses jovens com uma obra ofertada pelo Apoio ao Saber.  

Ao tratar especificamente desse recorte teórico, abordaremos dois temas 
centrais no pensamento bakhtiniano que são distintos e ao mesmo tempo se 
entrelaçam: identidade e alteridade. Contudo, temos certeza de que não podemos 
esgotar tudo o que foi dito por M. Bakhtin. Além disso, a temática da alteridade 
se sobrepõe a da identidade nos textos do pensador russo, uma vez que Bakhtin 
concebe o eu na relação com o outro. O outro é o eixo de sua reflexão sobre a 
atividade humana. Não se trata apenas de um eu que se direciona a um outro, 
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mas de um eu que se orienta para o outro. O outro nos estudos de M. Bakhtin é 
condição necessária para a constituição do eu.  

De acordo com M. Bakhtin ([1920-1923] 2003 p. 35), a forma do 
vivenciamento concreto do indivíduo real é a correlação entre as categorias 
imagéticas do eu e do outro. Essa forma do eu, na qual o eu vivencio a si mesmo, 
difere radicalmente da forma do outro, na qual o outro vivencia todos os outros 
indivíduos.

As categorias − o eu e o outro − são explicitadas do ponto de vista ético, 
em Para uma filosofia do ato responsável. Segundo Bakhtin,

na arquitetônica real do mundo vivido da vida, [...] notaremos antes de 
tudo uma diferença arquitetônica de princípio entre a minha singularidade 
única e a singularidade de cada outro ser humano, seja estética ou real, 
entre a concreta experiência vivida por si mesmo e a experiência vivida 
pelo outro. O valor concretamente afirmado de um ser humano e o meu 
valor-para-mim-mesmo são radicalmente diferentes. (Bakhtin, [1919-
1921] 2010a, p. 141)

Na arquitetônica real do mundo vivido da vida, há dois centros de valores, 
diferentes por princípio, mas correlatos entre si: o eu e o outro. De acordo com 
Faraco (2009, p. 21), “o eu e o outro são cada um, um universo de valores”. 
O mesmo mundo, quando correlacionado com o eu ou com o outro, recebe 
valorações diferentes, é determinado por diferentes quadros axiológicos. 

Faraco (2009) esclarece que essas diferenças são arquitetonicamente 
ativas, no sentido de que são constitutivas dos nossos atos (inclusive de nossos 
enunciados): é na contraposição de valores que os atos se realizam; é no plano 
dessa contraposição axiológica (é no plano da alteridade, portanto) que cada 
um orienta seus atos. Sob essa perspectiva, Bakhtin ([1920-1923] 2003, p. 174) 
mostra que “viver significa ocupar uma posição axiológica em cada momento 
da vida, significa firmar-se axiologicamente”.  

O pensamento bakhtiniano, segundo Geraldi (2007, p. 42, grifos nossos), 
alicerça-se em dois pilares: a alteridade, pressupondo-se o outro como existente 
e reconhecido pelo eu como outro que não-eu e a dialogia, pela qual se qualifica a 
relação essencial entre o eu e o outro. O autor mostra ainda que assumir a relação 
dialógica como essencial na constituição dos seres humanos não significa 
imaginá-la sempre harmoniosa, consensual e desprovida de conflitos. Pode-se 
compreender que a tensão é um componente da relação eu-outro. 

O outro na relação leitor e obra tanto pode se revestir da figura do mediador 
de leitura (professores, pais, irmãos, amigos) quanto do herói da narrativa 
literária, no caso a heroína, a menina Anne Frank. O outro pode aparecer na 
figura do falante ou do ouvinte. O outro se manifesta sempre na relação, que 
se dá por meio de interação de pelo menos duas pessoas, ou uma pessoa e seu 
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grupo social. A valoração dada ao objeto que pode ser visto aqui como uma 
obra literária não se refere ao conteúdo enquanto tal, tomado isoladamente, 
mas na sua correlação com um eu no evento singular do existir, ou seja, no 
acontecimento da vida. 

Dessa forma, na análise dos relatos orais dos estudantes leitores de O 
diário de Anne Frank, o foco recai sobre o modo como cada leitor expressa sua 
singularidade na relação que se estabelece com o outro no processo da leitura. 
Do ponto de vista da arquitetônica real do mundo vivido, ou seja, do mundo 
fora das páginas das narrativas literárias, há uma limitação instransponível no 
meu olhar que só o outro pode preencher.  

Em O autor e o herói na atividade estética, Bakhtin ([1920-1923] 2003) discute 
o conceito de excedente de visão, que se complementa ao de alteridade. Do ponto 
de vista estético, esse conceito é marcado por uma exotopia, “um estar do lado 
de fora”, nos dois sentidos: espacialmente de fora e temporalmente mais tarde 
que o herói. 

[...] a fórmula geral da relação basilar esteticamente produtiva do autor 
com a personagem − relação de uma tensa distância do autor em relação a 
todos os elementos da personagem de uma distância no espaço, no tempo, 
nos valores e nos sentidos, que permite abarcar integralmente a personagem, 
difusa de dentro de si mesma e dispersa no mundo preestabelecido do 
conhecimento e no acontecimento aberto do ato ético, abarcar a ela e a sua 
vida e completá-la até fazer dela um todo com os mesmos elementos que de 
certo modo são inacessíveis a ela mesma e nela mesma: com a plenitude 
da imagem externa, o fundo que está por trás dela, a sua relação com 
o acontecimento da morte e do futuro absoluto. (Bakhtin, [1920-1923], 
2003, p. 12, grifos do autor)  

O conceito de excedente de visão pode ser transportado para o mundo da vida. 
Podemos dizer também para o mundo dos leitores de uma obra literária. Esses 
leitores possuem um excedente de visão do herói. De uma distância no espaço e 
no tempo, nos valores e nos sentidos, o leitor de Anne Frank pode vê-la na sua 
completude. Pode abarcar a ela e a sua vida, pode completá-la com os mesmos 
elementos dados por ela, que de certo modo são inacessíveis a ela mesma e nela 
mesma. Pode se ver nela, ora na relação identitária, ora na relação alteritária.  

Geraldi (2007, p. 43) esclarece que dentro desse mundo que nós estamos 
expostos quem nos vê − nos vê com o “fundo” da paisagem em que estamos. A 
visão do outro nos vê como um todo com um fundo que não dominamos. O outro 
tem, relativamente a nós, um excedente de visão. A concepção de que o outro tem 
uma experiência de mim que eu próprio não tenho, mas que posso, do meu lugar, 
ter a respeito dele, mostra a nossa incompletude e constitui o outro em todas as 
instâncias das relações sócio-histórico-culturais. De acordo com Bakhtin, 
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eu devo entrar em empatia com esse outro indivíduo, ver axiologicamente 
o mundo de dentro dele tal qual ele o vê, colocar-me no lugar dele e, depois 
de ter retornado ao meu lugar, completar o horizonte dele com o excedente 
de visão que desse meu lugar se descortina fora dele, convertê-lo, criar para 
ele um ambiente concludente a partir desse excedente da minha visão, 
do meu conhecimento, da minha vontade e do meu sentimento. (Bakhtin 
[1920-1923], 2003, p. 22) 

Para uma compreensão do lugar que ocupa o outro na relação leitor e herói 
de uma obra literária, em especial, O diário de Anne Frank, é condição necessária 
relacionar-se a ele para uma compenetração eficaz e ética. Por meio dessa 
relação e com um excedente de visão, é possível vivenciar o que Anne Frank do 
lugar que ocupou, no holocausto do regime nazista dos anos de 1940, vivenciou. 
Depois, para esse leitor, é necessário retornar a ele mesmo e ao seu lugar para 
uma posição responsiva e ética sobre o que observou. Interessa-nos o que esse 
leitor observou do lugar que ele ocupa não apenas na política educacional de 
leitura do Governo do Estado de São Paulo, mas do evento literário, singular e 
irrepetível vivenciado por ele.

Em Para uma filosofia do ato responsável, Bakhtin (Bakhtin [1919-1921], 
2010a) discute o ato como uma resposta, uma ação responsável. Nesse texto, 
nota-se a preocupação do autor em fundar uma filosofia que integre essa 
realidade. Faz uma crítica aos sistemas abstratos de representação da realidade, 
para ele incapazes de apreender a unicidade do ser humano. Para definir essa 
inescapabilidade do ato responsável ao qual se refere Bakhtin, Tezza (2003, p. 
46-47) mostra que nenhum de nós pode ser um impostor de si mesmo. 

Bakhtin cria a categoria do “não-álibi”; nós não temos álibi na vida. Para 
Tezza (2003, p. 46-47), o que Bakhtin postula em Para uma filosofia do ato, com 
palavras que soam tão fortemente contemporâneas quase 80 anos depois, é um 
“pensamento participativo, não indiferente”. Nas palavras de Bakhtin ([1919-1921], 
2010a, p. 114), é essa arquitetônica do mundo real do ato que a filosofia moral deve 
descrever, não como um esquema abstrato, mas como o plano concreto do mundo do 
ato unitário e singular, os momentos concretos fundamentais da sua construção e da 
sua disposição recíproca. E, em seguida, Bakhtin revela o que são esses momentos:

Estes momentos fundamentais são: eu-para-mim, o outro-para-mim e eu-para-
o-outro; todos os valores da vida real e da cultura se dispõem ao redor destes 
pontos arquitetônicos fundamentais do mundo real do ato; valores científicos, 
estéticos, políticos (incluídos também os éticos e sociais) e, finalmente, 
religiosos. Todos os valores e as relações espaço-temporais e de conteúdo-
sentido tendem a estes momentos emotivo-volitivos centrais: eu, o outro e 
eu-para-o-outro. (Bakhtin [1919-1921], 2010a, p. 114-115, grifo nosso).

Os aspectos sócio-históricos-culturais encontrados na leitura literária dos 
estudantes podem ser melhor compreendidos ao se considerar os valores da vida 
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real e da cultura que se dispõe ao redor dos momentos fundamentais examinados 
por Bakhtin: eu-para-mim, o outro-para-mim e eu-para-o-outro. 

	 É importante compreender que no pensamento bakhtiniano o eu e o 
outro são, cada um, um universo de valores. Faraco (2009) mostra que

(...) o mesmo mundo quando relacionado comigo ou com o outro, recebe 
valores diferentes, é determinado por diferentes quadros axiológicos. 
E essas diferenças são arquitetonicamente ativas, no sentido de que 
são constitutivas dos nossos atos (inclusive de nossos enunciados): é na 
contraposição de valores que os atos concretos se realizam; é no plano 
dessa contraposição axiológica (é no plano da alteridade, portanto) que 
cada um orienta seus atos. (Faraco, 2009, p. 21-22) 

É no plano da alteridade, portanto, que podemos compreender a relação 
identitária dos estudantes leitores com o outro na vivência literária. Nessa 
perspectiva que parte do pensamento bakhtiniano de que o outro é constitutivo 
do eu, há um eu que se constitui na interação com o outro. O outro no processo 
de leitura de O diário de Anne Frank constitui o eu-leitor, que ocupa uma posição 
singular e irrepetível no evento da vida. 

Compreendemos que uma obra só adquire significado para um estudante 
na relação que esse jovem estabelece com essa criação literária e com aqueles que 
o conduzem à leitura dela. É a relação do estudante com os outros (mediadores 
de leitura) e com o outro (no caso, a heroína Anne Frank) que define significados 
e sentidos que são construídos no processo de leitura. Desse modo, uma obra 
isolada do contexto de interação não produz significados e sentidos.

Por meio da Teoria Dialógica do Círculo de Bakhtin, visualizamos 
a construção de um processo de leitura que envolve necessariamente o outro 
como componente indissociável da relação leitor e obra literária. Isso coloca 
em evidência aspectos constitutivos do pensamento bakhtiniano, como uma 
avaliação de nós mesmos do ponto de vista dos outros. Levamos em conta o 
valor da nossa imagem externa do ponto de vista da possível impressão que 
nós venhamos a causar no outro. Precisamos do outro que possui a distância 
necessária para visualizar em nós aquilo que de nosso lugar não podemos 
visualizar em nós mesmos. 

Nos relatos orais dos estudantes, deparamo-nos com as várias faces do 
outro: o governo, a gestão pedagógica do Programa Apoio ao Saber, a família, os 
amigos e os professores. Há também uma face que se diferencia das outras por 
pertencer ao mundo da arquitetônica literária, a face de Anne Frank, a heroína 
do diário que se tornou testemunho da barbárie na Europa do século XX. 

O outro pode se revestir da figura do governo e ocupar uma posição frente ao 
jovem que tem nas mãos O diário de Anne Frank. Desse lugar, a figura governamental 
constrói a imagem de quem tem o poder de compra e permissão para ofertar os 
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livros aos estudantes. A figura do governo remete ao tema da relação de poder, 
que aparece na estrutura social, em que aquele que pode doa livros. No entanto, 
a mediação do governo se faz pelo discurso de poder, “comprei e lhe dei o livro, 
portanto, minha tarefa está cumprida”. Na relação leitor e obra literária, esse outro, 
embora constituinte do processo que conduziu o jovem à leitura de Anne Frank, 
faz-se ausente por manter-se em um lugar em que não se ouve a voz do estudante. 
Não se sabe o que o estudante fez com o que lhe foi ofertado. Não se observou por 
parte desse outro nenhum movimento que lhe confirme que os estudantes de fato 
leram os livros que lhes foi entregue. Há nessa relação estudante e governo um 
outro que se faz permanentemente ausente.

Ao coordenar o programa de livros do governo e selecionar os títulos para 
os estudantes, a gestão do Programa Apoio ao Saber conduziu o estudante à leitura 
de Anne Frank. Trata-se de um outro que ocupa a posição daquele que define 
os critérios para escolha do livro que o estudante vai receber em mãos. Tem-se, 
portanto, na figura desse outro também uma relação de poder. É ele que decide o 
que o estudante vai ler. Nessa relação, também não se ouve a voz do estudante.

 Ao assumir a coordenação de um projeto no qual não se apoia efetivamente 
em formas de mediação, mas no discurso de defesa de uma leitura livre e 
funcional a ser compartilhada com a família, esse outro embora constitutivo da 
relação estudante e obra literária, faz-se ausente. O discurso da leitura livre e 
funcional pode ser benéfica para aqueles estudantes que já possuíam vivência 
com a literatura. No entanto, esse discurso não contempla os estudantes que não 
possuem o desejo de ler um livro ou que ainda não adquiriram a competência 
leitora necessária. 

Nos relatos dos estudantes sobre o que vivenciaram com a leitura de O 
diário de Anne Frank, encontramos o outro que se reveste das faces da família. 
Ouvimos dos jovens, mais de uma vez, o discurso do pai que leu sobre a Segunda 
Guerra Mundial. Desse lugar de leitor, o pai pôde se posicionar axiologicamente 
frente ao filho, construir significados e sentidos que conduzissem o jovem à 
leitura de Anne Frank. 

Ouvimos relatos em que a mãe ocupa a posição daquela que confere ao 
livro um valor social. Muitos dos adolescentes da 3ª série do Ensino Médio 
foram conduzidos à leitura de Anne Frank porque vivenciaram a literatura 
quando ainda eram crianças. Nesse caso, o ambiente familiar contribuiu para 
a formação leitora desses jovens, que não leram apenas o Diário de Anne Frank, 
mas todos os livros que foram entregues pelo Apoio ao Saber. 

No período em que o Programa Apoio ao Saber distribuiu os livros, de 2009 a 
2013, os estudantes com irmãos e amigos na mesma escola tiveram a oportunidade 
de ter um acervo literário maior em casa. Contudo, não foi a quantidade de livros 
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dentro da casa do estudante o fator que o mobilizou à leitura do Diário de Anne 
Frank. Os irmãos e amigos influenciaram de modo bastante significativo a escolha 
de leitura dos estudantes, uma vez que na relação com eles construíram sentidos e 
significados para o que leram, provocando dessa maneira o desejo do seu outro de 
buscar na leitura de um livro aquilo que eles já descobriram.

A relação do outro que se reveste da figura do irmão mais velho, ou do 
amigo mais próximo, que leu e gostou do livro, construiu valoração, ou seja, 
posicionado frente ao outro axiologicamente construiu significados e sentidos 
a partir do que vivenciou com a história de Anne Frank. Essa relação do eu-
outro, estudante-irmão-amigo, pode ter sido para muitos dos jovens o gatilho 
responsável pelo desejo de ler Anne Frank. 

O outro para o estudante na figura do professor é antes de tudo uma pessoa, 
um ser social, com conflitos e desafios muito próximos do aluno. No trabalho 
de campo, tivemos a oportunidade de conversar com os professores. A maioria 
defende a leitura literária como uma saída possível para jovens que não possuem 
estrutura familiar. Desprovidos de apoio emocional, esses alunos encontrariam 
na esfera da literatura respostas para os conflitos pessoais no mundo da vida. 

Ouvimos professores que se posicionam como não leitores. Dificilmente, 
eles encontram tempo para leitura literária porque estão sobrecarregados de 
trabalho. Na rede estadual, é comum encontrarmos os profissionais da educação 
com uma carga horária que exige deles comprometimento com mais de dois 
períodos de trabalho. Eles nos contam que mal conseguem ter tempo para 
preparar suas aulas. 

Nos relatos orais dos estudantes frente ao que leram em O diário de Anne 
Frank, os jovens mencionaram várias vezes a figura do professor de História. A 
temática da Segunda Guerra Mundial foi o motivo pelo qual muitos estudantes 
procuraram nas prateleiras da Salas de leitura o exemplar de Anne Frank 
distribuído pelo Apoio ao Saber. Ainda que o professor não tenha passado pela 
formação de mediadores, não tenha lido Anne Frank, não seja um leitor literário, 
ele constituiu a relação do estudante com a obra ao tocar axiologicamente no 
seu outro (o estudante), construindo significados e sentidos para um contexto 
que se encontra distante no tempo e geograficamente dos estudantes da rede 
pública estadual em Santo André. 

O outro que se reveste da face da menina Anne Frank também constituiu 
a leitura literária dos estudantes. Pode-se dizer que os jovens tiveram uma 
necessidade estética desse outro. Do lugar que se posicionaram, frente a Anne 
Frank, viram o ativismo dela, foram capazes de criar para a Anne Frank das 
confissões de adolescente, do testemunho da barbárie do holocausto, das 
artimanhas para esconder-se com sua família nos fundos de um prédio em 
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Amsterdã uma personalidade externamente acabada, possível apenas para 
quem se posiciona fora da arquitetônica do diário. 

Nos relatos orais desses jovens, deparamo-nos com imagens de Anne 
Frank em um novo plano da existência. Lembramos das fronteiras que abarcam 
mundos diferentes, mundo real e mundo da arte. O leitor estudante abre essa 
fronteira da heroína Anne Frank quando a vivencia do interior e a fecha, do 
exterior, assegurando-lhe acabamento estético. No movimento externo, tem-se o 
encontro do estudante leitor com a heroína.

Todo o percurso de análise dos relatos orais mostrou-nos que dentre tais 
faces constituintes da leitura literária dos estudantes, nas relações de poder, em 
que se vivencia o eu-para-o-outro e o outro-para-mim, o outro (governo e gestão 
pedagógica) é componente vital para manter o processo de leitura dos estudantes 
de forma contínua e viva. É desse outro que depende o professor que também se 
reveste de um outro na relação que se estabelece com o estudante. 

Na cadeia de relações de poder, os impactos da política pública oscilam 
ora de forma positiva, ora negativa, conforme o avanço ou o recuo efetivo 
de decisões de maior ou menor profundidade democrática e inclusiva dos 
governantes. O Programa Apoio ao Saber (2009-2013), oficialmente suspenso em 
2015, ficou marcado pela sua efemeridade e pela troca de gestores durante a 
distribuição dos livros nas escolas. 

3. MEDIAÇÃO LITERÁRIA: O OUTRO-PARA-MIM

Nos relatos orais, os estudantes, numa relação de o outro-para-mim, 
posicionaram-se frente ao governo e a gestão pedagógica do programa. Para 
esses jovens, a inciativa da distribuição dos livros é bastante significativa, uma 
vez que desejam a continuidade do programa. Contudo, eles questionam a falta 
de valorização em torno do que lhes é ofertado, o livro. Em face de um programa 
de política pública de leitura descontinuado, os estudantes não compreendem a 
falta de esforços do outro para que de fato o programa faça jus ao objetivo que se 
propõe: formar leitores. Trata-se, como já observamos, de um outro que embora 
presente na relação com o estudante se faz ausente. 

O Programa Apoio ao Saber mostrou o ponto de partida com a distribuição 
dos livros. Contudo o salto para que o jovem possa transformar livros em leitura 
passa necessariamente pela relação do outro (professor) na esfera escolar com o 
estudante. Para que esse salto ocorra, os programas devem estar vinculados à 
formação de professores mediadores de leitura. 

Mesmo havendo inúmeras pesquisas sobre formação de professores 
mediadores de leitura, ainda se observa a falta de um outro para mediar a leitura 
literária nas escolas da rede pública estadual. Como bem observa Marques 
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Neto (2016, p. 69-70) se com todos os avanços sociais que tivemos nos últimos 
governos, mesmo assim, os programas de incentivo à leitura foram claudicantes, 
insuficientes, descontinuados e apenas satisfatórios frente à escala de um país 
continental, como responder à pergunta sempre presente sobre o que nos falta, 
o que é preciso fazer, e a respeito de quanto e onde investir? Essas questões nos 
fazem retomar nossa segunda pergunta de pesquisa: como o Apoio ao Saber pode 
contribuir de forma significativa para que o livro na mão do jovem estudante 
possa tornar-se leitura? 

A resposta a nossa segunda questão de pesquisa aponta para as relações 
da ordem do eu-para-outro (o eu frente a todas as faces de que o outro se reveste 
como constituinte do processo de leitura literária) e do outro-para-mim (o outro 
como componente da leitura do estudante). Para que um livro distribuído pelo 
Apoio ao Saber torne-se leitura aos olhos do estudante da rede pública estadual, 
há necessidade de comprometimento de um outro inserido no contexto de uma 
política inclusiva representada por toda cadeia de mediadores do livro e da 
leitura: o governo, os gestores pedagógicos do programa, família, professores.

Alguns pontos destacados em estudos recentes (Marques Neto, 2016) 
valem a pena ser retomados aqui como diretrizes para que o outro seja de fato 
uma presença significativa na formação leitora do estudante de Ensino Médio 
da rede pública estadual, porque envolvem o conjunto de atores do livro, da 
leitura, da literatura e das bibliotecas. Marques Neto (2016) sustenta que não 
se pode desconsiderar os milhares de trabalhos pela formação leitora que se 
realizam há décadas em todo o Brasil e que são diretamente responsáveis pelo 
aumento do número de leitores de maneira permanente: dentre tais trabalhos 
evidencia-se a formação de professores mediadores de leitura. O mediador deve 
ser compreendido como peça fundamental na relação que se estabelece entre 
estudante e obra literária. 

Outro ponto que deve ser evidenciado é uma mudança de mentalidade 
em relação ao lugar, ao papel e ao modo de fazer das Salas de Leitura na 
rede pública estadual de São Paulo. Em algumas escolas ouvimos os alunos 
chamarem-na de biblioteca. Há uma diferença não apenas no nome destinado 
ao espaço. O nome “Sala de leitura”, embora apropriado para ao que se pretende 
no programa do governo, tem se mostrado em muitas unidades escolares como 
um espaço reservado para guardar o acervo de livros da escola. Há ainda muitas 
Salas de leitura de portas fechadas para os estudantes por não haver profissional 
capacitado para mediar a leitura. Para avançar mais, os programas de política 
educacional necessitam mobilizar ações no plano de formação de professores 
mediadores. Essa pode ser a saída para que os livros que são distribuídos nas 
escolas possam de fato significar leitura literária nas mãos dos jovens. 
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Nas quatro edições do Programa Apoio ao Saber (2009, 2010, 2011, 
2012/2013), o foco da política educacional de leitura esteve direcionado para a 
distribuição de livros nas escolas como forma de “apoio a um saber”. Ao longo 
da pesquisa perguntamo-nos a que “saber” o programa se referia. Para responder 
a essa questão, refletimos sobre a relação estudante e obra literária. Para ler um 
livro, não basta apenas que o estudante queira lê-lo, ele precisa possuir um saber 
que lhe dá a chamada competência para leitura.

Mesmo no Ensino Médio, deparamo-nos com inúmeros casos de estudantes 
que não liam porque não possuíam o saber que lhe dava a competência para 
leitura, o domínio do letramento. Esses casos não aparecem nos relatos orais 
dos estudantes. Chegamos a essa constatação por meio de relatos colhidos na 
experiência que tivemos em mais de vinte anos em sala de aula com estudantes 
de Ensino Médio. Com dificuldade, esses alunos relatavam em particular que 
não gostavam de leitura. Parecia um sentimento de vergonha que não era de 
modo algum explicitado. Sentiam-se envergonhados por não possuírem o saber 
necessário para a competência leitora. 

Muitos dos 43, 6 milhões de exemplares de obras literárias, distribuídas 
ao longo das quatro edições do programa, mostraram-se ligados a um “saber” 
encerrado nas páginas dos livros que não foram sequer abertas pelos estudantes 
que não possuem o saber para abri-las.  Compreendemos, que, nesses casos, a 
presença do outro na figura do mediador de leitura pode ser fundamental para 
que de fato o programa de leitura possa significar “Apoio ao Saber”. 

Para os estudantes que possuem o saber, ou seja, a competência leitora, 
constatamos que o programa funcionou de fato como apoio a um saber ao 
selecionar dentre dezoito títulos, que compuseram os kits da quarta edição, a 
obra O diário de Anne Frank. Essa escolha permitiu a esses jovens o acesso ao 
mundo de Anne Frank. Pudemos constatar esse grande acerto do Apoio ao Saber 
na pesquisa que realizamos em dez escolas da rede pública estadual de Santo 
André em 2015.  

Não por acaso, após obtermos os resultados de nossa pesquisa que 
indicavam o Diário de Anne Frank como o livro mais procurado e lido pelos 
estudantes da 3ª série do Ensino Médio, que receberam o kit da 4ª edição do 
Apoio ao Saber (2012/2013), deparamo-nos com os resultados da avaliação da 
Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, que também apontou para o 
livro de Anne Frank como o preferido dos alunos tanto no Ensino Fundamental 
como no Ensino Médio.

É preciso pontuar que as linhas de atuação em torno das quais se 
circunscrevem o caminho percorrido por nós, que revelou o Diário de Anne Frank 
como o livro preferido dos estudantes, e a avaliação do programa realizada pela 
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Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP), diferenciam sobretudo 
na abordagem das amostras. Em nossa pesquisa, contamos com a participação 
dos estudantes de 3ª série do Ensino Médio de dez escolas da rede pública estadual 
de Santo André. Eles responderam a um questionário que listava apenas títulos 
distribuídos pelo Apoio ao Saber na última e quarta edição do programa. 

Já a avaliação da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo contou 
com alunos do Ensino Fundamental e Ensino Médio, somando um total de 
150 mil estudantes que indicaram o livro de sua preferência dentro de uma 
lista que incluía 50 títulos diferentes, entre nacionais e estrangeiros, de diversos 
gêneros. Isso significa que o Diário de Anne Frank se revelou como livro preferido 
dos estudantes no conjunto das quatro edições do programa. Esse resultado 
consolidou nosso trabalho. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Oferecer ao estudante de Ensino Médio acesso ao livro representa o ponto 
de partida da política educacional de leitura do governo com o Programa Apoio 
ao Saber. Entretanto, o caminho que conduz o estudante ao ponto de chegada, 
ou seja, a leitura que produz significados e constrói sentidos, exige de programas 
ações que considerem o outro como elemento constituinte da relação estudante 
e obra literária, o outro na voz do sujeito mediador, o outro na voz do estudante 
na política educacional, o outro na arquitetônica do mundo estético (herói/
personagem), o outro nos discursos que engendram uma obra. 

A exclusão social e a intolerância humana têm se manifestado de formas e 
circunstâncias, que, embora sejam diferentes do observado e vivido nas páginas 
literárias, geram no ser humano o mesmo desconforto vivido pela menina 
Anne Frank. A leitura do diário da menina que teve a vida interrompida em 
razão da intolerância humana, expressou sentimentos como medo, angústia, 
ansiedade, solidão e superação, estabeleceu para muitos desses jovens uma certa 
identificação, ou seja, encontraram identidade. Os jovens estudantes da rede 
pública estadual de ensino procuram por vezes algo que já tenham visto em si 
mesmo, mas não conseguem exprimir em palavras. 

Os estudantes vão em busca de uma forma de compreender o que sentem e 
o que veem em “si” na voz do “outro”. Embora, à primeira vista, o objeto estético 
da confidência (o diário pessoal) forneça indícios de que não emite qualquer 
opinião, não faz julgamentos, guarde segredos, o “outro” é parte constitutiva 
desse enunciado confessional, que se estabelece não necessariamente como 
confissão, mas sobretudo como desabafo. Anne Frank considerou assim o seu 
relato, um desabafo. “Tenho vontade de escrever e uma necessidade ainda maior 
de desabafar tudo o que está dentro do meu peito” (Frank, 2013, p. 19).  
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No processo de construção da narrativa do diário, a autora-criadora avalia 
a si mesmo do ponto de vista dos outros. Os elementos do enfoque estético em O 
diário de Anne Frank são fundados na consciência valorativa do outro. Sendo assim, 
o processo do desabafo na narrativa do diário ocorre com a presença do olhar do 
outro. Esse outro, portanto, é parte integrante dessa narrativa de desabafo.

Os estudantes mostraram que há no espaço do público aquilo que a 
princípio poderia ser relatado no diário pessoal no espaço do privado. Não por 
acaso, os estudantes trouxeram à tona a questão do falar de si mesmo no espaço 
do público, nas redes sociais, como se estivessem no relato de um diário pessoal. A 
revolução digital reconfigurou o modo de as pessoas compartilharem intimidades. 

Ao mostrar necessidade de falar sobre si mesmo, expor a intimidade e 
desabafar as incertezas e conflitos, o estudante leitor de O diário de Anne Frank 
busca nessa configuração espaço-temporal da sociedade contemporânea uma 
zona de conforto. Esse é um dentre vários aspectos já descritos sobre o que 
conduziu o jovem da rede pública estadual de ensino à leitura de O diário de Anne 
Frank em meio a tantos outros livros distribuídos pelo Apoio ao Saber. A busca 
pela identidade aliada à escuta do eco da própria voz, em um mundo marcado 
pela intolerância em vários aspectos sociais, apresenta uma semelhança com o 
mundo de Anne Frank.

Os traços linguísticos, enunciativos e discursivos observados na análise 
dos relatos orais dos estudantes funcionaram não apenas como um diferencial da 
língua/linguagem, mas como conjunto de traços que contrapõem identidades. 
Sob o discurso que engendrou O diário de Anne Frank, a intolerância humana, os 
jovens mostraram alteridade e identidade. 

Não há uma resposta universal para os aspectos sócio-históricos-culturais 
que determinam o caminho que vai conduzir um jovem à leitura, mas, sem 
dúvida, na relação entre estudantes e obras literárias haverá sempre a voz do 
outro presente. E é essa voz do outro − que tanto pode estimular um estudante ao 
ato de ler um livro, como também desmotivá-lo para essa tarefa, − que precisa 
ser ouvida pelas políticas educacionais de leitura. Dar acesso às obras literárias 
é fundamental, mas não suficiente a todos os estudantes. É preciso construir 
relações em torno do livro, sobretudo, com o mundo da cultura do estudante. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A formação continuada na carreira docente é um alicerce fundamental, que 
garante a qualificação profissional e possibilita a aquisição de várias habilidades 
na trilha do magistério, uma vez que o ensino é o instrumento mediador na 
construção de novos conhecimentos, estabelecendo pontes que servem para o 
alcance de uma perspectiva educacional mais dinâmica e inclusiva, além de 
proporcionar uma transposição didática adequada, desde a educação básica.

Deste modo, a discussão sobre a necessidade da implantação de políticas 
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educacionais formativas para professores da educação básica adquiriu uma 
proposição mais ampla e se intensificou após o surgimento da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional – LDB 9.694/96, que versa direitos, deveres e 
garantias relacionadas à educação, englobando a formação de professores, entre 
os quais estão os surdos, que através de programas educacionais conseguem 
obter formação, para atuarem na educação básica do país (BRASIL, 1996).

A formação para professores Surdos, atuantes na educação básica foi uma 
das propostas elencadas na regulamentação da Lei de Libras de nº 10.436/2002, 
através do Decreto Presidencial que instituiu portarias, normas, procedimentos e 
ações relacionadas à formação para docentes surdos, fazendo acepções para dois 
personagens, sendo o professor de libras e o instrutor de libras (BRASIL, 2002).

Vale ressaltar que a formação não se limita apenas ao diálogo entre 
os interlocutores nas situações comunicativas, as experiências e vivências 
por si mesmas conseguem ativar a capacitação do profissional em educação 
nas situações comuns do cotidiano escolar, uma vez que o fazer pedagógico 
se manifesta de formas diversificadas, demarcando uma série de situações 
simbólicas ligadas ao aprendizado e a partilha de conhecimentos.

Por conseguinte, a formação do professor reflete de maneira visível em 
sua atuação docente, que se manifesta mediante a conduta profissional a qual é 
apresentada aos seus educandos, podendo ser trabalhada de maneira exitosa, a 
partir de práticas pedagógicas coerentes, que dialoguem com a realidade social 
dos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, dentro do contexto 
socioeducacional onde o educador ocupa o papel de mediador do ensino, 
embora não seja detentor do conhecimento absoluto, 

Assim sendo, a formação deve ocorrer de forma contínua, pois as experiências 
educacionais são infinitas e não se restringem apenas ao estático daquilo que parece 
ser o conveniente, visto que contraria o pensamento engessado que não permite 
novas inferências e se limita apenas ao que já foi postulado, sem que haja novas 
conjecturas, no entanto permite novas perspectivas, através da formação continuada, 
mediante investigação científica aplicada aos métodos de pesquisa.

Haja vista que o sistema educacional brasileiro encontra-se deficiente, com 
muitas limitações e, por vezes, antiquado, grande parte desses problemas ocorre 
devido à ausência de uma adequada formação de professores. Os estágios oferecidos 
no final dos cursos não são suficientes para uma atuação competente, levando futuros 
professores a saírem das universidades despreparados para atuarem na realidade 
que lhes espera, restando apenas a possibilidade de encontrar nas instituições que 
forem atuar a oferta de uma formação que lhes possibilite apoio e orientação às 
angústias e desafios da profissão. Diante disso, faz-se necessário realizar um estudo 
que mostre a importância da formação dos professores e seus respectivos resultados, 
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evidenciando seu impacto no processo de ensino/aprendizagem.
A Constituição Federal Brasileira de 1988 é um marco histórico que assegura 

direitos aos cidadãos e delimita medidas administrativas para todas as esferas do 
Poder público, inclusive o Legislativo, que embora tenha um papel de destaque 
nas decisões políticas e na elaboração das leis, também têm responsabilidades e 
restrições estabelecidas nesse registro maior. Sendo assim, as políticas públicas 
educacionais emanam da criação dessas leis.

Deste modo, os princípios básicos que constituem os fundamentos da 
educação, dando legitimidade às questões pedagógicas, no Brasil estão calcados 
na LDB (Leis de Diretrizes e Base da Educação), dando sustentação a todo o 
sistema de ensino do país, a começar pela educação infantil, que contempla a 
creche e a pré-escola, o ensino fundamental I, com os anos iniciais que se limita 
até o quinto (5º) ano, o ensino fundamental II, do sexto (6º) ao nono (9º) ano e 
chamado ensino médio, anteriormente conhecido como 2º grau. 

Este estudo foi construído em torno da seguinte questão problema: Como a 
formação continuada contribui na qualificação de professores surdos atuantes na 
educação básica? O objetivo geral é analisar as contribuições positivas da formação 
continuada para professores surdos que atuam como docentes na educação básica do 
Brasil. Deste modo, os educadores são formadores de pessoas e, portanto, precisam 
ter o preparo adequado, para ensinar e compartilhar novos conhecimentos.

A IMPORTÂNCIA DA FORMAÇÃO CONTINUADA PARA PRO-
FESSORES SURDOS

A formação continuada para professores Surdos é essencial para garantir a 
qualidade e a eficácia do ensino, bem como para promover a inclusão e a diversidade 
nas escolas e outras instituições em que atuam. Professores Surdos, assim como seus 
colegas não-surdos, precisam atualizar-se constantemente sobre novas metodologias 
de ensino, avanços tecnológicos e inovações pedagógicas que possam melhorar suas 
práticas educativas. Além disso, a formação continuada oferece oportunidades para 
o desenvolvimento profissional, o que pode aumentar a confiança e a autoestima dos 
professores surdos, capacitando-os a enfrentar desafios específicos que surgem em 
seu contexto de ensino. Esse processo contínuo de aprendizado e aprimoramento 
também permite que os professores surdos se mantenham atualizados sobre as 
políticas educacionais e as melhores práticas de inclusão, assegurando que seus 
alunos recebam uma educação de alta qualidade e acessível.

A política de formação continuada possibilita a atuação docente, que por 
sua vez emana da formação contínua, processo no qual os professores surdos 
adquirem conhecimentos que oportunizam a dinâmica de ensino, onde o 
professor assume a responsabilidade de mediar as discussões dentro do ambiente 
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educacional, oportunizando aos alunos a chance de conhecer diferentes 
conteúdos, bem como contribuir para a formação pessoal e intelectual de outros 
indivíduos (MEDEIROS, 2009).

Há professores Surdos em todas as regiões e estados do Brasil, no 
entanto o Distrito Federal registra um acentuado número de docentes Surdos, 
que precisam de formação para que possam exercer com afinco sua função 
de professor. Deste modo, o Governo Federal em parceria com os estados e 
municípios criou alguns programas com a oferta de cursos de capacitação dos 
professores, para o trabalho presencial e remoto, visando a garantia e a qualidade 
do trabalho docente na educação básica. 

No âmbito escolar, a formação é um dos quesitos mais destacados no 
que se refere a preparação profissional do professor, que tem a incumbência 
de educar através de práticas pedagógicas que fortaleçam a transposição de 
didática que estabelece um diálogo coerente entre a teoria e a prática, fazendo 
com que as ações do professor surtam efeitos construtivos no processo de ensino 
e aprendizagem (TARDIF, 2016).

Deste modo, é preciso analisar a importância da formação docente, pois 
sua atuação está diretamente ligada ao ensino, portanto carece de qualificação, 
para que o docente se encontre apto para exercer o magistério, que exige 
competências e habilidades bastante específicas para direcionar os estudos e 
manejar os conteúdos das respectivas disciplinas que integram o currículo nas 
séries da educação básica (DAMÁZIO e FERREIRA, 2010).

A formação do professor também está inserida como quesito básico nas 
práticas metodológicas que legitimam a atuação docente, uma vez que a mesma 
é capaz de alavancar o rendimento dos alunos, por meio da preparação teórica do 
professor diante da participação dos educandos, que adquirem criticidade para 
enfrentar os desafios que existem no curso da vida. Nesse contexto inclusivo, 
os professores surdos que apresentam dificuldades, aprendem conjuntamente 
(AZEVEDO, 2012).

A formação integra elementos preparatórios, que são de suma importância 
para o professor Surdo e não-surdo, tornando-se assim, indispensável e 
intransferível, especialmente para lidar com as diferenças que existem no 
espaço escolar, onde o mesmo precisa trabalhar de forma interativa e inclusiva 
(BARRETO, 2017).

Com a formação, o educador consegue desempenhar suas atividades, 
com excelência, profissionalismo, tendo a valorização merecida por parte do 
sistema, através de uma remuneração adequada, da conscientização dos pais e 
dos próprios alunos e, acima de tudo, a garantia promocional que o professor 
tem para ocupar e exercer a profissão com qualificação.
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Os professores Surdos precisam de formação e preparo, para que estejam 
aptos a trabalhar na educação básica, por isso, as secretarias de educação de 
todas as cidades e estados do Brasil priorizam a formação continuada, a fim de 
garantir um ensino de qualidade, mediante a iniciativa de ofertar os cursos de 
formação, com o propósito de minimizar as dificuldades e atenuar os casos de 
exclusão desses profissionais.

Para legitimar a prática docente, os métodos de ensino são utilizados como 
ferramentas pedagógicas pelos educadores, que utilizam no cotidiano escolar, 
através da didática, para intermediar o aprendizado e conduzir as discussões em 
torno dos conteúdos trabalhados em sala de aula ao longo do ano letivo, uma 
vez que esses instrumentos metodológicos possibilitam a descoberta de novas 
habilidades e desperta o interesse dos educandos nas atividades práticas que são 
propostas no ambiente de ensino.

Assim sendo, as práticas pedagógicas devem se adequar ao nível dos 
estudantes, a partir de dois critérios estabelecidos para as respectivas séries da 
educação básica, a começar pela educação infantil, os anos iniciais e finais 
do ensino fundamental e a última etapa de formação no ensino médio. Por 
conseguinte, essas práticas de ensino se manifestam de maneira plural, por meio 
dos métodos que são explorados, fazendo com que a participação de todos 
os alunos aconteça na íntegra, para que os mesmos tenham protagonismo e 
consigam aprender coletivamente.

Os professores devem se conscientizar que as práticas sociais devem ser 
desenvolvidas com ênfase na leitura e na escrita, trazendo assim para a sala de 
aula informações que estão fora e ao redor dela, não só casos que fazem parte 
do contexto escolar, formando, assim, cidadãos capazes de ler e interpretar, sem 
limitar a capacidade dos educandos, muito pelo contrário, estimulando-os a 
construção de uma mentalidade, política e criticamente (SILVA, 2018).

Para que essas intervenções aconteçam mediante a inferência dos métodos 
de ensino se faz necessária a presença marcante do professor(a), que atua como 
mediador no espaço de ensino e aprendizagem, afinal o mesmo desempenha um 
papel relevante e intransferível, pois sua formação permite a aquisição de novos 
conhecimentos dentro deste ambiente onde há múltiplos saberes.

Entre os métodos aplicados ao ensino da educação básica destaca-se o 
transmissivo, que se caracteriza a partir da racionalidade e da existência de fatos 
concretos que são analisados e discutidos com base em sua apreensão lógica, 
pautando-se na realidade a qual decorre outras metodologias ensino que se 
fundamentam na interação dos sujeitos e suas vivências dentro do ambiente 
educacional, afinal o lócus do método transmissivo é a compreensão sobre objeto 
a ser estudado através da interação social (OLIVEIRA e ROCHA, 2021). 
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Segundo Kruger (2003, p. 71), uma   das   características   do   método 
transmissivo é a recepção do conhecimento por meio da transmissão e/ou 
transferência de informações, abordadas de forma racionalista e absoluta.  

Percebe-se, no entanto, que o método em questão embora seja habitual e 
corriqueiro entre os professores atuantes na educação básica, se constitui como 
tradicional, pois agrega em si mesmo a falsa impressão de que o professor(a) é 
o detentor do saber absoluto, porque neste viés provém dele essa reprodução 
do conhecimento científico, que também dele decorre, uma vez que o mesmo 
possui autoridade e capacidade para comunicar esse conhecimento.  

Para Silva Junior (2018, p. 137), o professor acolhe um currículo 
organizado com base em uma coerência disciplinar e, no entanto, as escolas 
desenvolvem um ensino com visões simplistas da ciência, em um ensino 
transmissivo e tradicional. 

Os autores supracitados trazem à tona o cenário constitutivo da educação 
básica, destacando o método transmissivo como sendo um primeiro modelo 
tradicional a ser seguido neste contexto, visto que o mesmo tem perpassado 
séculos e ganhado outros perfis, que o diferenciam em alguns aspectos, embora 
sua essência se mantenha típica no que se refere ao papel do educador enquanto 
porta-voz do conhecimento científico e os estudantes na condição de ouvintes e 
reprodutores desse conhecimento.

À vista disso, o método em questão pode ser visto como limitado, pois 
se restringe ao conhecimento científico que parte de dados informativos   e   
algoritmos que são mostrados com a exposição   de   conteúdos, sem levar 
em consideração a consciência crítica e reflexiva do estudante e, sobretudo 
sua formação enquanto ser pensante, capaz de intervir nas decisões sociais da 
sociedade na qual está inserida.

Além de demarcar o protagonismo do professor, o método transmissivo põe 
o educando em uma posição inferior, pois os mesmos não conseguem assimilar 
de maneira compreensível os conteúdos trabalhados, afinal os materiais são 
previamente elaborados por autores quase sempre inacessíveis, com uma linguagem 
diferente da que estes estão acostumados a lidar no cotidiano. Tudo isso dificulta o 
avanço no processo de ensino e aprendizagem (OLIVEIRA e ROCHA, 2021).

Deste modo, os estudantes assumem o papel de coadjuvantes no panorama 
socioeducacional, visto que alguns professores ainda realizam suas atividades 
com ênfase nas práticas transmissivas, valorizando apenas os conteúdos 
sistematizados dos livros didáticos, sendo, portanto, o âmago de suas tarefas, 
que se pautam na supremacia da ciência, causando sérios impactos no processo 
de ensino e aprendizagem, com prejuízos irreparáveis aos educandos que não 
conseguem se sobressair enquanto sujeitos. 
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Na educação básica, os professores, desde a educação infantil devem buscar 
métodos de ensino que envolvam os estudantes, fazendo com que estes tenham ple-
na participação nas atividades, posto que os mesmos são os principais autores no 
cenário educacional e devem ser construtores de suas histórias, realizando tarefas e 
diferentes produções, com direito a experimentar vivências educativas que servem 
para fortalecer suas habilidades e garantir a conquista de outras competências.

Vale ressaltar que os métodos de ensino interacionistas ajudam o estudante a 
desenvolver-se intelectual e socialmente, por essa razão, os professores devem se de-
sapegar da transmissão, que ocorre de forma vertical e hierárquica, em que estudante 
apenas cabe o papel de submeter-se às decisões do professor, sem o direito de opinar.

Diante dessa realidade, no que se refere aos impactos dos métodos de 
ensino, é importante destacar que, não se pode falar em motivação no campo 
educacional, sem citar o papel da psicologia e os aspectos sociais que fazem parte 
da relação entre os participantes do processo de ensino e aprendizagem, afinal, 
para a psicologia, os componentes da personalidade derivam do latim persona, 
que designa um comportamento determinado. A personalidade representaria a 
identidade psíquica de cada sujeito. 

Por essa razão discutir sobre a utilidade das metodologias de ensino 
aplicados à psicologia não é uma tarefa tão simples, uma vez que é preciso 
remontar aspectos históricos vivenciados no passado, assim como os 
experimentos e estudos de séculos anteriores, como, por exemplo, a relevância 
do estudo freudiano, no que se refere as etapas do desenvolvimento humano, 
cuja observação se dá por meio de uma visão teórica psicodinâmica. 

Assim, pode-se apontar também outros aportes teóricos que 
complementam a análise e dar continuidade ao viés da psicanálise freudiana, 
como por exemplo, a Epistemologia e Teoria Genética, de Jean Piaget; a 
Psicologia Histórico-cultural, de Lev S. Vygotsky; e a Psicogenética, de Henri 
Wallon, esses fundamentos teóricos tentam compreender a relação entre o 
desenvolvimento emocional, cognitivo e social do ser humano. Todos esses 
métodos podem ser inferidos e utilizados pelos educadores durante as práticas 
pedagógicas, visando ampliar o nível de interação e conhecimento.

Sobre a dinâmica sala de aula, professor/aluno/conhecimento pode-se 
dimensionar esses três elementos e tecer algum comentário sobre os mesmos 
e, sua função na vida de cada sujeito durante o processo de formação, ensino 
e aprendizagem. Na perspectiva da psicologia aplicada à educação, entende-
se que os métodos de ensino aplicados em sala de aula oportunizam vivências 
interativas, pois os indivíduos compartilham ideia e vivenciam situações diversas, 
durante a realização de atividades que conduzem ao crescimento.

Embora o professor seja mediador do ensino, para determinado público, 
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sendo aquele que estuda, pesquisa e examina, mediante a docência que permite 
que outros adquiram conhecimentos e formação por seu intermédio, este não 
é a peça principal no cenário escolar, afinal o estudante é protagonista e se 
caracteriza como aquele que se dispõe a aprender algo.

Destarte, o pensamento que valoriza a ordenação e o uso do método de 
ensino transmissivo ainda é muito latente nas unidades de ensino da educação 
básica de todo o país, através da reprodução de uma mentalidade reduzida 
que permeia as etapas da educação formal como reflexo do comportamento 
tradicional e majoritário de alguns educadores, que criaram em torno de si uma 
bolha, supondo serem detentores do saber, em consequência da estruturação 
orgânica oficial da educação.

Com base nas elucidações trazidas pelos autores e na compreensão 
aduzida após realização de pesquisas pode-se perceber que, os métodos de 
ensino podem ser utilizados de forma plural, abrangendo os estudantes, a partir 
de sua autonomia, a partir da criação de um ciclo dialético através da interação 
dos mesmos durante as aulas, sobretudo mediante a proposta de pesquisa em   
sala de aula, levando em consideração os três aspectos mais relevantes que são: 
o questionamento, a construção de argumentos e a comunicação:

A pesquisa em sala de aula pode ser compreendida como um movimento 
dialético, em espiral, que se inicia com o questionar dos estados do ser, 
fazer, e conhecer dos participantes, construindo-se a partir disso novos 
argumentos que possibilitam atingir novos patamares deste ser, fazer e 
conhecer, estágios esses então comunicados a todos os participantes do 
processo (MORAES; GALLIAZZI; RAMOS, 2012, p. 12).

A educação se constitui como um elemento constitucional inerente 
aos direitos do cidadão, mediante a gratuidade, a mesma deve ser ofertada 
nas unidades públicas de ensino, por meio da educação básica; do maternal 
ao ensino médio. Sendo assim, a atuação do professor no âmbito de ensino 
promove a garantia da formação dos cidadãos, no entanto, para formar pessoas, 
o mesmo precisa ter formação; critério que o faz apto para ensinar nos diversos 
segmentos de ensino (BRASIL, 1996).

Percebe-se que, a atuação docente é fruto de uma formação que acontece 
de forma contínua, através da aquisição de conhecimentos que oportunizam 
a dinâmica de ensino onde o professor assume a responsabilidade de mediar 
as discussões dentro do ambiente educacional, oportunizando aos educandos a 
chance de conhecer diferentes contextos.

Deste modo, ofertar formação continuada aos professores é a parte 
importante do trabalho da instituição ou setor formador. A formação de 
professores conduz efeitos consideráveis na área da educação, através da práxis, 
com relevância das dimensões do desenvolvimento de culturas, do planejamento 
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de políticas e da organização do trabalho pedagógico, que deve ser dinâmico, 
autêntico, contextualizado, interdisciplinar, inclusivo, para favorecer o equilíbrio 
entre o discurso e a prática.

BENEFÍCIOS DA FORMAÇÃO PARA PROFESSORES SURDOS 

A formação para professores Surdos no Brasil eclodiu com mais 
intensidade a partir do Decreto de nº 5.626/2005, cuja proposição versava 
direitos e garantias no que se refere a revitalização da carreira docente, com 
base na especialização de profissionais com surdez, a fim de promover a 
integração dos mesmos, oportunizando um espaço mais democrático, inclusivo 
e confortável (BRASIL, 2005).

De acordo com Lunardi (1998, p. 85), a presença do professor Surdo na 
escola representa muito mais que modelo de linguagem e identidade, poie ele é 
um articulador do senso de cidadania que se estabelece num processo de relação 
social, que produz conhecimento através da língua de sinais.

Segundo Sacconi (2015, p. 434) “a palavra formação, etimologicamente, 
deriva do termo latino formãtῐõ (+õnis) e diz respeito à ação e/ou ao efeito de se 
formar. A palavra comporta o conjunto de conhecimentos que forma um caráter 
educacional”. Em um sentido mais amplo, essa formação se aplica a própria 
humanização do indivíduo, que sempre foi concebido como um sujeito que não 
nasce pronto e, portanto, precisa de cuidados especiais no processo de formação, 
por meio de estágios e fases durante o curso da vida. Desta maneira, a formação 
agrega em si mesma a maior humanidade do cidadão, que busca se qualificar, 
para atuar no mundo que o cerca.  

Sabe-se que a formação docente vem sendo discutida e revista por muitos 
teóricos e autores. Porém, as práticas pedagógicas parecem perpétuas, intocáveis, 
distantes de qualquer possibilidade de ação reflexiva que gere transformação e 
inovação. Isto implica em refletir como são organizados os espaços escolares no 
que se refere a educação especial nas perspectivas da inclusão. 

Nessa perspectiva, entende-se que os aspectos sociais funcionam como 
fundamentos básicos, que servem para bloquear este acesso ou possibilitar, a 
depender das condições, do acesso às informações, afinal de contas as classes 
sociais mais pobres sofrem mais coma desigualdade e a exclusão escolar, uma 
vez que os mesmos são vistos como minorias, em relação a aquisição de direitos, 
embora representem uma grande parcela da sociedade  

Para Santos (2008), a formação de professores para a educação inclusiva 
parte da questão dialética de exclusão/inclusão, abordadas em três vertentes 
de análise a considerar: o cenário sociocultural, as políticas educacionais e da 
organização das práticas inclusivas. 
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Diante dessa realidade, é importante falar sobre a formação e valorização 
dos professores surdos que fazem parte do sistema educacional brasileiro porque 
é um assunto relevante e traz à tona sérias implicações de caráter social, posto 
que se trata de indivíduos que, na maioria das vezes, passaram a maior parte 
do tempo excluídos do processo de ensino e aprendizagem, sem ter o direito de 
frequentar os espaços escolares, em virtude de suas próprias deficiências. Assim, 
era relegados ao analfabetismo e a exclusão.

Com a valorização do professor surdo, a possibilidade de promover um 
modelo de escola inclusiva e democrática se torna possível, pois contempla vários 
aspectos que envolvem a realidade educacional das pessoas surdas que ocupam 
esses espaços.  As dimensões políticas, práticas e do desenvolvimento de culturas 
que possam estabelecer diretrizes para inclusão de fato, que considerem as 
singularidades e especificidades de cada sujeito, favorecendo a prática inclusiva 
paralelamente mais justa e igualitária (GESSER, 2009).

Assim, o entendimento da educação perpassa por etapas integrantes, 
a exemplo da formação continuada, a começar pela graduação e formação 
através dos cursos universitários de licenciatura, que se configuram como uma 
oportunidade de ressignificação do papel formativo do professor/educador na 
sociedade, através da escola, que assume uma missão intransferível, sendo um 
referencial para todo o indivíduo.

Desde que uma educação inclusiva que toma o sujeito como diferente/
diverso dando a ele o direito de ocupar o mesmo espaço de todos, dos iguais. Uma 
educação que legitima a escola como aquela que acolhe os diferentes e que precisa 
se organizar para adequar suas ações para os diferentes, na tentativa de estabelecer 
uma convivência que possibilite a socialização e a construção do conhecimento.

Assim como os sujeitos sentem a necessidade de adquirir conhecimentos 
específicos, através do ensino, de teorias e concepções, a formação para os professores 
Surdos do Distrito Federal, por exemplo, oportunizaria sua participação no processo 
educacional, por meio da inclusão, que se amplia em nível institucional, com base 
em princípios inclusivos, que visam exclusivamente a qualificação profissional do 
professor surdo, considerando suas potencialidades e limitações.

Nota-se que a orientação instrucional é uma espécie de formação para os 
professores surdos, visto que eles precisam de suporte técnico para que consigam 
desenvolver boas práticas de ensino, assumindo a responsabilidade de formar 
pessoas, atendendo às exigências do currículo escolar. Deste modo, o professor 
que trabalha no processo de formação de outros professores assume uma missão 
de grande relevância, sobretudo, quando está lidando com professores surdos, 
que precisam de uma assistência ainda maior, devido a sua deficiência auditiva 
(GARCIA, 2009).
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Ofertar formação continuada é uma tarefa de incumbência do Estado, a 
fim de que os docentes, sejam eles Surdos ou não, estejam aptos e devidamente 
qualificados na ocupação do cargo o qual assumem. A formação de professores 
deve ser conduzida pela epistemologia da práxis, com relevância das dimensões 
do desenvolvimento de culturas, do planejamento de políticas e da organização 
do trabalho pedagógico inclusivo, que favorece o equilíbrio entre o discurso e a 
prática (FELIPE, 2016).

Sabe-se que a Libras não segue um padrão universal em se tratando de sua 
aplicação às pessoas Surdas, pois a codificação varia de acordo com o repertório 
linguístico e simbólico de cada país, por exemplo, os sinais utilizados no Brasil, 
não são os mesmos que são usados nos Estados Unidos da América onde a 
população é falante de língua inglesa. Deste modo, os professores, sobretudo os 
professores Surdos precisam trabalhar de forma dinâmica, lúdica e interativa.

A audição é um dos órgãos do sentido, sendo responsável pela percepção 
de sons audíveis. Sendo assim, os professores Surdos não possuem esse sentido 
e carecem de uma atenção especial em nível de formação, para suprir os desafios 
enfrentados por eles durante a ministração das aulas, tanto de libras como de 
outras disciplinas do currículo escolar, por isso os professores formadores devem 
estar atentos a essas questões.

A inclusão não significa apenas colocar pessoas “diferentes” em um am-
biente que não costumavam estar. Significa não mais conceber as necessidades 
especiais como um empecilho para a inclusão dos professores surdos, em seu 
processo de formação, bem como os alunos com necessidades educacionais es-
peciais, sobretudo os que possuem deficiência auditiva possam atuar de forma 
ativa na escola, que por sua vez precisa se conscientizar que é sua responsabili-
dade educar a todos, sem que haja discriminação com àqueles que não se enqua-
dram nos modelos que a sociedade impõe (CARNEIRO, 2014).   

VALORIZAÇÃO DOS PROFESSORES SURDOS PARA ATUAÇÃO 
NA EDUCAÇÃO BÁSICA

A educação básica se constitui como um elemento constitucional inerente 
aos direitos do cidadão, através de sua gratuidade, a mesma deve ser ofertada 
nas unidades públicas de ensino, por meio da educação básica; do maternal 
ao ensino médio. Sendo assim, a atuação do professor no âmbito de ensino 
promove a garantia da formação dos cidadãos, no entanto, para formar pessoas, 
o mesmo precisa antes de mais nada ter formação, critério que o faz apto para 
ensinar nos diversos segmentos de ensino.

Quando o termo valorização é empregado tem-se logo a ideia de 
remuneração financeiro ou de algum retorno afetivo por parte das pessoas 
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envolvidas em determinada situação, no entanto, a questão da valorização no 
campo educacional é um dos temas que mais têm sido discutidos no Brasil, 
devido a sua necessidade emergente, afinal os professores são sujeitos formadores, 
responsáveis pela qualificação e formação de todas as outras profissões, no 
entanto não devidamente reconhecidos enquanto tal (QUADROS, 2013).

Para atuar na educação básica de todo o Brasil, os professores precisam 
ter diploma de graduação em nível superior, sendo uma exigência da Secretaria 
de Educação regional, em cumprimento às medidas normativas adotadas pela 
Leis de Diretrizes e Bases da Educação - LDB em relação à formação docente 
daquele que ensina. Por essa razão, a formação para profissionais Surdos que 
atuam na educação é um dos quesitos mais priorizados, visto que esse método 
faz com que o processo de ensino e aprendizagem se consolide com mais afinco 
e segurança (BRASIL, 1996). 

A valorização dos professores Surdos atuante na educação básica é 
fruto da criação e implementação de políticas públicas em torno das questões 
educacionais do Brasil, uma vez que a comunidade surda deve ter esse acesso 
imprescindível na área de educação, levando em consideração o tempo em 
que foram colocados à margem da sociedade, que durante séculos excluiu e 
marginalizou as pessoas surdas (GESSER,2009).

No entanto, com o passar dos anos, os indivíduos com deficiência 
auditiva foram inseridos no mercado de trabalho, inclusive muitos deles atuam 
como professor da educação básica e precisam ser tratados de forma digna, com 
os respectivos direitos, tendo preparo e formação, para atuar em sala de aula, 
formando outras pessoas.

Durante o processo de formação e valorização deste grupo de profissionais 
percebe-se que, a aquisição de conhecimentos específicos que emanam da 
formação continuada, com ênfase na educação na perspectiva inclusiva, bem 
como a utilização de práticas, onde os professores formadores, possam adequar 
suas práticas pedagógicas, para facilitar o desenvolvimento pedagógico do 
cursista Surdo, para atuar em suas respectivas escolas. 

O êxito do trabalho consiste também no acolhimento dos professores 
surdos, que, na condição de não-surdos, durante o processo de formação são 
submetidos à capacitação profissional, para que possam a partir de então atuar 
nas respectivas áreas de trabalho e nos diversos setores do âmbito educacional, 
sobretudo na sala de aula; espaço que exige do profissional determinadas 
habilidades e competências comunicativas, onde o mesmo deve estabelecer um 
diálogo cordial com todos os envolvidos no processo de ensino e aprendizagem.

Entende-se que a inserção dos cursistas surdos acontece por meio da 
interação e do acolhimento, contemplando aspectos globais do sistema de 
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inclusão, com ênfase na participação de professores pertencentes a este grupo, 
que foram capacitados durante o processo de formação, para exercer a docência 
com novas técnicas de ensino, sobretudo no domínio da linguagem em libras 
(QUADROS, 2013). 

Sabe-se que a formação é de essencial importância na vida do profissional 
docente, uma vez que o mesmo exerce o papel social de formar pessoas, através 
da disseminação de conhecimento científico nas diversas áreas da formação 
humana. Sendo assim, deve ter preparo e qualificação para lidar com os 
enfrentamentos e desafios que existem no campo da educação, afinal de contas 
os casos de exclusão no sistema educacional são inúmeros, envolvendo alunos 
surdos, por essa razão, surgem os projetos e programas de ensino, para assistir 
qualitativamente e atender às necessidades desses sujeitos.

Segundo Borges (2014), a formação deverá garantir um preparo específico 
ao professor, através da aquisição de um conjunto de conhecimentos específicos, 
que permita ao profissional o domínio do trabalho pedagógico. 

Com esse modelo formativo, os professores surdos exercem um papel 
excepcional na construção do conhecimento de seus educandos, uma vez que 
sua atuação demarca contribuições significantes do ponto de vista teórico-
prático e técnico-metodológico, que põe em voga os efeitos de uma educação 
inclusiva, em respeito à diversidade.

Segundo Damázio e Ferreira (2010) os professores de libras devem 
ser qualificados, uma vez que ocupam o papel de instrutores dessa segunda 
língua nas unidades de ensino e desempenham um trabalho singular diante 
dos educandos surdos, que precisam da tradução adequada, para entender os 
conteúdos e se inteirar no ambiente de ensino. 

A valorização do professor surdo, na educação básica deve partir de 
pequenos gestos que fazem de sua atuação um referencial valioso para a 
educação, uma vez que sua presença em sala de aula traz a possibilidade de 
um aprendizado inclusivo, acolhedor e seguro para os alunos Surdos. Deste 
modo, o professor Surdo desenvolve a empatia e em meio ao profissionalismo 
acaba nutrindo um sentimento de pertença diante dos educandos surdos que 
conseguem desenvolver novas habilidade a partir dessa interação.

Segundo Perlin (2002, p. 38), as escolas fundadas em outros países 
seguiram o modelo da França e passaram a usar as línguas de sinais nacionais e a 
explorar novos recursos na educação de surdos. Sendo assim, a educação básica 
do Brasil implementou o ensino da língua de sinais nos cursos de licenciatura.

A formação continuada para professores surdos é essencial para garantir 
a qualidade e a eficácia do ensino, bem como para promover a inclusão e a 
diversidade nas escolas. A Lei 10.436, de 24 de abril de 2002, e o Decreto 5.626, 
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de 22 de dezembro de 2005, desempenham um papel crucial na implementação 
da formação de docentes Surdos, reconhecendo a Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) como meio legal de comunicação e expressão. Com o reconhecimento 
da autenticidade da Libras, o trabalho docente adquire um patamar mais 
valorizado, facilitando a prática pedagógica do professor Surdo, que enfrenta 
algumas dificuldades em razão da deficiência auditiva. No entanto, sua 
formação profissional o torna habilitado para lecionar diante dos educandos, 
que são orientados e aprendem através da intermediação do mesmo.

A formação continuada oferece aos professores Surdos a oportunidade 
de se manterem atualizados sobre novas metodologias de ensino, avanços 
tecnológicos e inovações pedagógicas que possam melhorar suas práticas 
educativas. Além disso, a formação continuada aumenta a confiança e 
a autoestima dos professores surdos, capacitando-os a enfrentar desafios 
específicos em seu contexto de ensino. A relevância da Lei 10.436 e do Decreto 
5.626 se manifesta na estruturação de programas que não apenas formam, mas 
também qualificam continuamente esses profissionais, assegurando que estejam 
preparados para atender às necessidades de seus alunos.

Esse processo contínuo de aprendizado e aprimoramento também 
permite que os professores surdos se mantenham atualizados sobre as políticas 
educacionais e as melhores práticas de inclusão. A formação continuada garante 
que os educadores estejam sempre prontos para oferecer uma educação de alta 
qualidade e acessível. A valorização e o suporte legal proporcionados pela 
Lei 10.436 e pelo Decreto 5.626 não só legitimam a Libras como uma língua 
genuína, mas também reforçam a importância de um ensino inclusivo e eficaz, 
onde os professores surdos desempenham um papel fundamental como modelos 
e facilitadores de aprendizagem para seus alunos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após realizar diferentes análises bibliográficas, que possibilitaram a 
construção deste capítulo, foi possível compreender e analisar o contexto sobre 
a importância da formação continuada para professores surdos no Brasil, 
especialmente no âmbito da educação básica. A formação de professores Surdos 
e sua valorização emergem como a principal discussão, uma vez que o tema 
exige uma reflexão aprofundada, pois se refere a um público específico na área 
de educação.

A Lei 10.436, de 24 de abril de 2002, e o Decreto 5.626, de 22 de dezembro 
de 2005, desempenham um papel crucial na implementação da formação de 
docentes Surdos, reconhecendo a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como 
meio legal de comunicação e expressão. Com o reconhecimento da autenticidade 
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da Libras, o trabalho docente atinge um patamar mais valorizado, facilitando 
a prática pedagógica dos professores surdos. Estes, apesar de enfrentarem 
algumas dificuldades em razão da deficiência auditiva, encontram na sua 
formação profissional o suporte necessário para lecionar eficazmente. Assim, os 
professores surdos tornam-se habilitados para orientar e ensinar seus educandos, 
utilizando a Libras como ferramenta essencial de intermediação. 

A formação continuada proporciona aos professores Surdos a 
oportunidade de se manterem atualizados sobre novas metodologias de ensino, 
avanços tecnológicos e inovações pedagógicas que podem aprimorar suas práticas 
educativas. Essa formação contínua não só aumenta a confiança e a autoestima 
dos professores surdos, capacitando-os a enfrentar desafios específicos do seu 
contexto de ensino, mas também garante que eles estejam preparados para 
atender às necessidades de seus alunos. A relevância da Lei 10.436 e do Decreto 
5.626 se manifesta na estruturação de programas que formam e qualificam 
continuamente esses profissionais, assegurando que estejam aptos a oferecer 
uma educação de alta qualidade e acessível. Dessa forma, a valorização 
e o suporte legal proporcionados por esses instrumentos não só legitimam a 
Libras como uma língua genuína, mas também reforçam a importância de um 
ensino inclusivo e eficaz, onde os professores surdos desempenham um papel 
fundamental como modelos e facilitadores de aprendizagem para seus alunos.

A formação do professor Surdo, de fato é um elemento eficaz na 
preparação do profissional docente, que através de sua qualificação consegue 
formar outros indivíduos, por essa razão, o professor de libras assume um papel 
muito importante no tocante a aquisição do conhecimento específico, onde os 
conteúdos são trabalhados de forma contextualizada, de maneira interdisciplinar 
e com temas transversais, para que os alunos participem e aprendam durante o 
processo de ensino e aprendizagem.

Com base na discussão gerada no corpo deste trabalho conclui-se também 
que, sem a formação, não há possibilidade de o docente atuar no âmbito de 
ensino, pois a mesma possibilita a aquisição de novos métodos pedagógicos 
e novas ferramentas, para legitimar o trabalho docente, pois o processo de 
formação ajuda na qualificação e no desenvolvimento da linguagem e na escrita 
dos alunos, assim como na interpretação de texto. 

Assim, os principais desafios dos professores Surdos atuantes na educação 
básica se manifesta com a dificuldade para articular as vivências dos alunos, uma 
vez que os mesmos precisam adquirir novos conhecimento, além da dificuldade 
na forma de como lidar com o aluno, desde a acolhida na chegada do à sala 
de aula, a organização do material didáticos e as adequações das aulas, para 
atender às necessidades dos educandos em relação a absorção dos conteúdos, 



a b o r d a g e n s  c o n t e m p o r â n e a s

57

bem como uma sensibilidade mais aguçada para compreender as dificuldades 
destes, desenvolver a afetividade, elaborar o plano de aula em comunicação com 
a equipe pedagógica.
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O Curso de Licenciatura em Computação da UFSM (Universidade 
Federal de Santa Maria) é ofertado desde o ano de 2017, em parceria com a 
UAB (Universidade Aberta do Brasil) (CAPES, 2024), na modalidade de 
EaD (Educação a Distância). Atualmente, estão sendo ofertadas duas turmas. 
A turma de ingressantes do ano de 2020, nos Polos de Apoio Presencial nas 
cidades de Cachoeira do Sul, Constantina, Jacuizinho, Tio Hugo e Três de Maio 
e a turma de ingressantes do ano de 2024, nas cidades de Balneário Pinhal, 
Canguçu, Cruz Alta, Hulha Negra, São Gabriel e Sapiranga, todas localizadas 
no Estado do Rio Grande do Sul.

O referido curso visa à formação de professores para a área de 
Computação, para atuarem na Educação Básica (Ensino Fundamental e Médio) 
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e, também, na formação profissional em Computação (Ensino Técnico). Sendo 
assim, o curso aborda disciplinas tanto da área de Computação, como da área 
de Educação (UFSM, 2024a). Além disso, um dos diferenciais do curso é que 
o mesmo é ofertado na modalidade de EaD (Educação a Distância). A EaD foi 
definida como uma forma de ensino que possibilita a autoaprendizagem, com 
a mediação de recursos educacionais sistematicamente organizados, utilizados 
isoladamente ou combinados e veiculados por diversos meios de comunicação 
(MEDEIROS; FARIAS, 2003; PEREIRA et al, 2017). No Curso de Licenciatura 
em Computação, entendemos que a EaD envolve a interatividade entre os alunos 
e professores, alunos e tutores e entre os alunos, especialmente por meio do 
emprego de AVAs (Ambientes Virtuais de Aprendizagem), tais como o Moodle, 
ambiente utilizado na UFSM (UFSM, 2024b). Além disso, para estudar na 
modalidade de EaD, os alunos precisam de uma dedicação maior aos estudos, 
especialmente no que diz respeito à autonomia e tempo para desenvolver as 
atividades propostas.

Atualmente, o ensino de Computação faz parte da BNCC (Base Nacional 
Curricular Comum) (MEC, 2022), abrindo espaços e oportunidades para que 
os Licenciados em Computação possam atuar, de forma mais efetiva, em 
diferentes espaços educacionais. Uma das formas de aplicar a Computação na 
Educação Básica é estimular os processos de ensino e de aprendizagem voltados 
ao Pensamento Computacional (CAVAZIN et al., 2021; TRENTIN et al., 
2023). Segundo a SBC (Sociedade Brasileira de Computação) (2017, 2018), nos 
referenciais propostos para a Computação na Educação Básica, o Pensamento 
Computacional se refere à capacidade de sistematizar, representar, analisar e 
resolver problemas por meio da construção de algoritmos. O Pensamento 
Computacional envolve abstrações e técnicas diferentes das aprendidas na 
Matemática, necessárias para a descrição e análise de informações (dados) e 
processos (SBC, 2017; SBC, 2018).

Neste contexto, este artigo apresenta um relato de experiências, 
apresentando algumas atividades desenvolvidas no Curso de Licenciatura em 
Computação da UAB/UFSM, por meio do AVA Moodle, em disciplinas tais 
como Didática Geral (da área de Educação) e de Introdução a Algoritmos 
(da área de Computação). As atividades apresentadas foram desenvolvidas de 
forma assíncrona, por meio das metodologias ativas de aprendizagem da Sala 
de Aula Invertida (BERGMANN, 2018) e da PBL (Problem Based Learning – 
ou ABP – Aprendizagem Baseada em Problemas) (PARREIRA et al.. 2017), 
privilegiando o desenvolvimento de capacidades de mais alto nível, de acordo 
com os domínios de aprendizagem da Taxonomia de Bloom, tais como aplicar, 
analisar, avaliar e criar. Além disso, outro aspecto relevante compreendeu o 
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feedback individualizado para cada atividade desenvolvida pelos alunos, buscando 
aumentar a interatividade e estimular o aprendizado (DAROS; PRADO, 2015; 
SILVEIRA et al., 2022).

2. O CURSO DE LICENCIATURA EM COMPUTAÇÃO DA UAB/UFSM

O Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Computação foi 
elaborado no ano de 2014, por docentes do Departamento de Tecnologia da 
Informação da UFSM – Campus Frederico Westphalen/RS, sendo submetido 
ao edital da UAB/CAPES no ano de 2015. A primeira turma foi ofertada no 
primeiro semestre de 2017. Atualmente o curso encontra-se na terceira turma 
(iniciada em março de 2024) e já formou 32 Licenciados em Computação.

Os objetivos do Curso de Licenciatura em Computação da UFSM/UAB 
são (UFSM, 2024a):

- qualificar profissionais capazes de atuarem em empresas que utilizam a 
tecnologia da informação para capacitação de recursos humanos;

- qualificar licenciados na área de Computação como agentes capazes de 
promover um espaço para a interdisciplinaridade, a comunicação e a articulação, 
entre as diversas disciplinas e áreas do conhecimento do currículo escolar, ou 
seja, fomentar competências dentro das áreas;

- qualificar educadores para o ensino de Computação em instituições que 
introduzirem a computação em seus currículos, como matéria de formação.

Os Licenciados em Computação podem atuar em diferentes áreas, tais 
como: 1) Ensino Fundamental, Médio e Técnico na área de Informática; 2) 
Coordenação de Laboratórios de Informática em Escolas; 3) Coordenação 
e atuação em Projetos de Inclusão Digital; 4) Desenvolvimento de Software 
Educacional; 5) Assessoria e Consultoria em Informática; 6) Equipes 
Interdisciplinares para EaD (Educação a Distância) e 7) Treinamento de Equipes 
de Tecnologia da Informação, entre outras possibilidades.

De acordo com os resultados de um levantamento realizado com 
os egressos, o Curso de Licenciatura em Computação possui diferenciais, 
considerados como potencialidades, que propiciam uma aprendizagem efetiva. 
Entre as potencialidades destacadas pelos egressos, destacam-se:

- flexibilidade de horários: a maioria das disciplinas do curso tem adotado o 
formato assíncrono, permitindo que os alunos realizem as atividades e assistam às 
videoaulas (gravadas antecipadamente) em qualquer dia e/ou horário. Dessa forma, 
cada aluno pode estabelecer a sua rotina de estudos, privilegiando a autonomia;

- componentes curriculares diversificados: como o curso envolve a 
formação de professores de Computação, a grade curricular inclui disciplinas de 
Computação e, também, da área da Educação (UFSM, 2024a);



O UNIVERSO LITERÁRIO E A EDUCAÇÃO

62

- experiências práticas decorrentes dos estágios supervisionados: o curso 
possui quatro disciplinas de Estágio Supervisionado, que acontecem nos 5º, 6º, 
7º e 8º semestres do curso. Além da atuação na Educação Básica, junto aos 
alunos (acompanhados pelos professores responsáveis pelas disciplinas), os 
alunos também realizam atividades voltadas à qualificação de docentes para o 
emprego de TDICs (Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação);

- qualidade dos materiais didáticos: de acordo com os recursos 
disponibilizados pela CAPES, o curso seleciona professores conteudistas, 
que são os responsáveis pela elaboração de e-books. Até o momento já foram 
produzidos 23 e-books para o Curso de Licenciatura em Computação, todos 
disponibilizados gratuitamente (UFSM, 2024c);

- flexibilidade para a realização das avaliações presenciais: as avaliações 
presenciais podem ser agendadas pelos alunos, junto aos Polos de Apoio 
Presencial e podem ser realizadas durante a semana de avaliação. Cada aluno 
decide se prefere fazer mais de uma avaliação no mesmo dia/horário, desde que 
seja dentro do calendário da semana de avaliações;

- qualidade do corpo docente: todos os professores do curso são Doutores e 
possuem ampla experiência docente, compreendendo a atuação nas modalidades 
de ensino presencial, híbrido e na EaD;

- avaliação substitutiva: o Colegiado do Curso de Licenciatura em 
Computação adotou, desde a 1ª turma ofertada (2017) a realização de uma 
avaliação substitutiva, que permite aos alunos recuperarem suas notas (a 
avaliação substitutiva pode ser realizada para substituir uma nota ou para 
aqueles alunos que não puderam realizar alguma das avaliações previstas).

Além destas potencialidades, os egressos também destacaram a realização 
do TCC (Trabalho de Conclusão de Curso), momento no qual puderam desenvolver 
atividades práticas (alinhas aos Estágios Supervisionados) e elaborar artigos 
científicos, sendo que muitos dos referidos artigos foram publicados em periódicos 
científicos e como capítulos de e-books. Além disso, os artigos são disponibilizados 
no repositório institucional da UFSM, o Manancial (UFSM, 2024d). 

3. RELATO DE EXPERIÊNCIAS

As atividades aqui apresentadas, no contexto das disciplinas de Didática 
Geral e Introdução a Algoritmos, foram planejadas de forma a privilegiar o 
desenvolvimento de atividades de reflexão e de prática, com base nas metodologias 
ativas de aprendizagem da Sala de Aula Invertida (BERGMANN, 2018), da 
Aprendizagem Baseada em Problemas (PARREIRA et al., 2017; SILVEIRA; 
PARREIRA; BIGOLIN, 2019) e na Taxonomia de Bloom. Dessa forma, tentou-
se romper com o método tradicional de ensino, em que o professor apresenta os 
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conteúdos (por meio de aulas expositivas ou videoaulas) e formula perguntas para 
os alunos. A proposta aqui foi de que os alunos, a partir dos conteúdos abordados, 
elaborassem reflexões, trabalhassem na resolução de problemas e formulassem 
perguntas que poderiam ser usadas para debater o que estava sendo estudado. 

A partir dos materiais didáticos-digitais disponibilizados no AVA Moodle, os 
alunos desenvolveram atividades de análise, reflexão, questionamento e construção. 
A leitura prévia dos materiais compreende o que Bergmann (2018) denomina 
de pré-aula. Quanto ao domínio de aprendizagem das atividades, adotamos os 
domínios de mais alto nível da Taxonomia de Bloom. Geralmente a Taxonomia de 
Bloom é representada em formato de pirâmide. A ideia é que a base desta pirâmide 
envolva as atividades mais simples, tais como leituras e memorização, que podem 
ser realizadas em casa (como no dever de casa, por exemplo) e à medida que se 
avança nos níveis na pirâmide, o nível de complexidade e dificuldade aumenta, em 
contrapartida (SILVEIRA; PARREIRA; BIGOLIN, 2019). 

As atividades mais simples (por exemplo, de leitura dos materiais ou 
assistir videoaulas) podem ser realizadas antes dos momentos de interação no 
AVA, no caso do Curso de Licenciatura em Computação. Posteriormente, os 
alunos realizam atividades voltadas à construção do conhecimento (níveis mais 
altos da taxonomia). As atividades propostas nas disciplinas de Introdução a 
Algoritmos e Didática Geral compreenderam, especialmente, as etapas de 
analisar, avaliar e criar, que são os níveis mais altos da referida pirâmide da 
Taxonomia de Bloom.

Além dos capítulos dos e-books, os professores disponibilizaram videoaulas 
e materiais adicionais nas referidas disciplinas, por meio do AVA Moodle e, 
também, nos canais dos professores no YouTube. 

3.1 Disciplina de Introdução a Algoritmos

A disciplina de Introdução a Algoritmos faz parte do 2º semestre do 
currículo do Curso de Licenciatura em Computação e é o primeiro contato dos 
alunos com a lógica de programação, compreendendo uma área muito importante 
para o desenvolvimento do raciocínio lógico e, consequentemente, do Pensamento 
Computacional. Os processos de ensino e de aprendizagem da disciplina foram 
conduzidos com o apoio do AVA Moodle, de forma assíncrona, com base no e-book 
de Introdução a Algoritmos (PARREIRA et al., 2017), no uso do software VisuAlg 
e, também, em materiais e atividades desenvolvidos pelos professores.

A disciplina de Introdução a Algoritmos estuda conceitos de lógica de 
programação e desenvolvimento de algoritmos com pseudocódigo, utilizando o 
ambiente VisuAlg. A metodologia ativa da Aprendizagem Baseada em Problemas foi 
empregada, já que os alunos são encorajados a resolverem problemas do cotidiano, 
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escrevendo soluções algorítmicas para os mesmos (PARREIRA et al, 2017). A partir 
dos conteúdos teórico-práticos, compreendendo a lógica de programação, os alunos 
recebem pequenos problemas que podem ser solucionados por meio de algoritmos 
(uma sequência de passos necessários para resolver um determinado problema). 
Os algoritmos são então, codificados, utilizando-se pseudocódigo ou Portugol (uma 
forma de representar os algoritmos textualmente). Por meio do ambiente VisuAlg os 
algoritmos em pseudocódigo podem ser testados (executados), mesmo sem serem 
escritos efetivamente em uma linguagem de programação (PARREIRA et al., 2017; 
SILVEIRA; PARREIRA; BIGOLIN, 2019). 

A disciplina foi toda organizada no AVA Moodle, utilizando a estrutura 
de tópicos divididos em semanas, ou seja, o conteúdo foi disponibilizado 
gradualmente por semanas. Foram inseridos no Moodle: o texto da unidade a ser 
estudada (de acordo com o e-book elaborado), uma videoaula referente à unidade, 
um fórum tira dúvidas (respondido pelos tutores virtuais) e os problemas a serem 
resolvidos usando a ferramenta VisuAlg (APOIO INFORMÁTICA, 2019). 

As avaliações eram compostas por resolução de problemas semanais 
e uma prova. A prova foi encaminhada, no formato digital, para os polos e 
realizada na presença de um responsável pelo polo. Ao final, as soluções dos 
problemas foram postadas individualmente, por cada aluno, na sala de aula 
virtual do curso, no AVA Moodle.

Quando se trata de estudar programação de computadores, verifica-
se que os processos de ensino e de aprendizagem de computação não são de 
conhecimento geral da população, já que estes conteúdos não eram estudados 
no Ensino Básico e Fundamental. Entretanto, a partir dos esforços da SBC 
(Sociedade Brasileira de Computação) para incluir os conteúdos ligados ao 
pensamento computacional na BNCC (Base Nacional Curricular Comum) 
(SBC, 2017; SBC, 2018), essa realidade tem sido modificada, com a homologação 
do Parecer CNE/CEB 02/2022, que estabelece as normas para o ensino de 
Computação na Educação Básica (MEC, 2022).

Quando os alunos ingressam no Ensino Superior, na área de Informática, 
os mesmos se deparam com a lógica de programação e chega-se a um momento 
crítico, gerando um alto índice de desistências. 

A lógica de programação, bem como o estudo de linguagens de 
programação, exige um esforço real e o nível de dificuldade empregado é alto. 
Estudar programação de computadores é um dos requisitos fundamentais para 
qualquer curso da área da Informática (PEREIRA; RAPKIEWICZ, 2004 
citados por GARLET; BIGOLIN; SILVEIRA, 2018).

O ensino da programação de computadores não é fácil e, devido a isso, 
muitas universidades têm discutido, com frequência, os currículos de seus cursos 
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da área da Computação, em busca de alternativas para diminuir o índice de 
evasões deste curso. É comum observarmos pesquisas que apontam o grande 
número de evasões de alunos nesses cursos, fato que tem forte relação com 
dificuldades de aprendizagem (CASTRO et al, 2003; GARLET; BIGOLIN; 
SILVEIRA, 2018; HOED, 2017; SOUZA; SILVEIRA; PARREIRA, 2018).

3.2 Didática Geral

A disciplina de Didática Geral integra o 5º semestre do currículo abordando 
as seguintes temáticas: conceitos de Didática; abordagens do processo de ensinar; 
requisitos básicos de um professor; estilos cognitivos; metodologias ativas de 
aprendizagem; construção de planos de ensino e de instrumentos de avaliação; 
elaboração de videoaulas. A disciplina foi baseada no e-book desenvolvido 
especificamente para a mesma pela UAB/UFSM (PEREIRA et al., 2019).

A avaliação da disciplina de Didática Geral foi realizada por meio de várias 
atividades, destacando-se a construção de um plano de aula, de um instrumento 
de avaliação e, também, da gravação de uma videoaula como atividade final.

A primeira atividade da disciplina foi realizada com a ferramenta ChatGPT 
(OPENAI.COM, 2023), buscando trazer para os alunos esta nova realidade, a 
de aplicar ferramentas de Inteligência Artificial na Educação. Sendo assim, cada 
aluno deveria formular uma pergunta para o ChatGPT, relacionada à disciplina 
de Didática Geral. Após, cada aluno deveria postar em um fórum de discussão no 
Moodle: a pergunta realizada, a resposta dada pelo ChatGPT e uma análise crítica 
da resposta. Essa análise deveria ser realizada com base nos estudos de diferentes 
disciplinas já cursadas pelos alunos no Curso de Licenciatura em Computação e, 
também, na experiência de cada aluno. A ideia da elaboração de uma pergunta 
é uma adaptação da proposta da metodologia ativa de aprendizagem da Sala de 
Aula Invertida, em que os alunos são encorajados a fazerem perguntas a partir 
de videoaulas (BERGMANN, 2018).

A segunda atividade compreendeu o estudo de diferentes abordagens 
do processo de ensinar, tais como o comportamentalismo, construtivismo e o 
cognitivismo (PEREIRA et al., 2019). Após a leitura do material sobre o assunto, 
cada aluno deveria selecionar uma das abordagens estudadas e destacar, com 
suas palavras, pontos positivos e negativos da mesma. Cada atividade foi lida 
e avaliada pelos professores, com feedbacks individualizados (comentários), 
postados na entrega da respectiva tarefa no Moodle. 

Seguindo os temas propostos no programa da disciplina, estudamos alguns 
requisitos importantes para a atividade docente. A partir deste estudo, cada aluno 
deveria selecionar pelo menos três requisitos estudados e explicar sua importância 
no fazer pedagógico. Os requisitos mais citados pelos alunos foram estabilidade 
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emocional, clareza vocal e paciência. Alguns alunos destacaram a importância 
da estabilidade (e inteligência) emocional, já que, futuramente, irão atuar com 
crianças e adolescentes, um público bastante heterogêneo e que demanda muita 
atenção por parte dos professores, que precisam manejar conflitos e auxiliar os 
alunos a conviverem em grupo (SILVA; ARAÚJO; DUTRA, 2020).

Para auxiliar na formação docente, uma das atividades propôs a construção 
de um plano de aula, sobre um tema ligado à Computação. Os planos de aula 
deveriam conter os seguintes itens: 1) série/ano onde a aula será aplicada; 2) tema 
da aula; 3) objetivos da aula; 4) metodologia de ensino; 5) tempo previsto; 6) 
detalhamento dos conteúdos que serão abordados; 7) estratégias de avaliação da 
aprendizagem; 8) materiais de apoio; 9) referências e 10) observações (opcional). 

Uma das atividades compreendeu a construção de um instrumento de 
avaliação. O instrumento deveria ser voltado ao PC (Pensamento Computacional) 
(SBC, 2018). Esta temática é muito importante para o futuro Licenciado em 
Computação e, também, para dar conta do Parecer CNE/CEB 02/2022, 
que estabelece as normas para o ensino de Computação na Educação Básica 
(MEC, 2022). Neste sentido, as redes de ensino precisam definir de que forma 
a Computação será inserida na Educação Básica (como componente curricular, 
integrada a disciplinas já existentes, entre outras possibilidades). 

Também estudamos diferentes estilos cognitivos (ou estilos de 
aprendizagem). Em uma das atividades, cada aluno deveria responder um 
instrumento de avaliação de estilos cognitivos e postar, em um fórum no 
Moodle, seu estilo cognitivo dominante, além de suas estratégias para estudar na 
modalidade de EaD. O instrumento utilizado foi elaborado por Bariani (1998), 
compreendendo os estudantes em seis diferentes estilos cognitivos: reflexivo, 
impulsivo, convergente, divergente, holista e serialista. Com relação às estratégias 
para estudar e aprender, cada aluno compartilhou suas práticas no fórum. 

Na aula sobre Metodologias Ativas de Aprendizagem os alunos, após 
assistirem a uma videoaula, participaram de um fórum, onde deviam postar: 3 
coisas novas que aprenderam com a videoaula e uma pergunta que poderia ser 
utilizada para debater o tema. Essa proposta segue uma das sugestões da Sala 
de Aula Invertida. Bergmann (2018) coloca que, ao assistirem às videoaulas, 
os alunos devem ser encorajados a fazerem anotações, elaborarem perguntas, 
discutirem os temas abordados, etc. 

A atividade final da disciplina constituiu-se na gravação de uma 
videoaula. Cada aluno deveria gravar uma videoaula, com temática livre, de no 
máximo 10 minutos. Os critérios de avaliação das videoaulas compreendiam: 
apresentação dos objetivos da aula; cumprimento do tempo estabelecido; 
domínio do conteúdo; tom de voz adequado; uso de imagens, gráficos e/ou 
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animações; explicitação das referências empregadas e sugestões de materiais 
para aprofundamento dos conteúdos. Atualmente, as videoaulas são um meio 
muito empregado pelos alunos para estudarem (especialmente para os alunos da 
modalidade de EaD). Nesse sentido, acreditamos que a experiência de preparar 
uma videoaula (selecionar o tópico a ser abordado, planejar a aula, buscar 
materiais, fazer o roteiro, gravar a videoaula, entre outros aspectos) é importante 
para a formação de docentes, especialmente na área de Computação.

3.3 Discussão dos Resultados das Experiências Realizadas

Ofertar um feedback de forma individualizada é bastante trabalhoso. 
Entretanto, os professores do Curso de Licenciatura em Computação consideram 
a importância desse tipo de resposta para estimular os alunos a estudarem e, 
a partir do feedback, ampliarem o conhecimento e, também, o debate sobre 
os assuntos abordados (SILVEIRA et al., 2022). Alguns alunos, ao lerem os 
feedbacks, postam respostas aos professores, aumentando a interatividade. O 
feedback individualizado e adequado demonstra o compromisso dos professores 
com os processos de ensino e de aprendizagem (DAROS; PRADO, 2015).

A realização de diferentes atividades foi baseada na proposta de articular 
teoria e prática. Essa articulação encontra, na relação entre o ensino e o mundo do 
trabalho (no caso, a formação docente), sua forma principal de concretização. A 
prática, associada à teoria, deve estar presente durante todo o curso de graduação, 
permitindo que o acadêmico interprete ou traduza a teoria e aplique na sua própria 
prática, a partir de sua reflexão (COWAN, 2002; ZABALZA, 2004).

O professor pode, visando estimular os alunos, iniciar uma atividade 
prática e, após a realização da mesma, apresentar a teoria que a embasa, 
inclusive identificando os problemas encontrados pelos alunos, muitas vezes 
por falta de conhecimento das teorias existentes sobre o tema. No caso das 
disciplinas apresentadas neste relato, o feedback fornecido de forma individual 
para cada aluno buscava auxiliá-los, identificando potencialidades e problemas 
que precisavam ser corrigidos.

Além de realizar diferentes atividades de avaliação (trabalhos práticos, 
provas, trabalhos de pesquisa, atividades em grupo, entre outras), o professor 
precisa reservar espaços de sala de aula para fornecer um feedback destas atividades 
aos alunos, apresentando os pontos positivos e as características que precisam 
ser melhoradas (DAROS; PRADO, 2015; FLORES, 2009). A avaliação da 
aprendizagem deve ser um processo contínuo, cumulativo e gradativo, envolvendo 
situações de complexidade crescente, utilizando-se diferentes instrumentos.  
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Curso de Licenciatura em Computação da UAB/UFSM traz, desde 
a sua concepção, a superação de desafios, especialmente no que diz respeito 
à formação de docentes da área de Computação, abrindo espaço para que os 
Licenciados em Computação possam atuar, efetivamente, como professores de 
Computação na Educação Básica. Esses desafios dizem respeito, principalmente, 
à falta de professores de Computação atuando nas escolas. Oliveira e Cambraia 
(2020) destacam que um dos principais desafios relacionados ao ensino de 
Computação no Brasil é a formação de professores para atuarem na Educação 
Básica. Atualmente, a realidade da maioria das escolas, mesmo as que possuem 
laboratórios de Informática (MAZZONETTO et al., 2022) é de que não existem 
professores específicos da área de Computação. “Os resultados apontam que 
a maioria das escolas precisa de renovação nos equipamentos, bem como 
carece de profissionais técnicos e docentes da área de Informática, que possam 
desenvolver projetos interdisciplinares, unindo os saberes e competências 
estudados na escola com as tecnologias da atualidade”.

A atividade docente é bastante complexa. O professor precisa dominar 
a área específica de sua disciplina e, também, características que envolvem 
comunicação, didática, trabalho em grupo, gerenciamento de conflitos, entre 
outras (COWAN, 2002; ZABALZA, 2004). Neste contexto, acreditamos que 
as diferentes atividades propostas nas disciplinas de Introdução a Algoritmos 
e Didática Geral tenham contribuído para que os alunos pudessem fortalecer 
seus conhecimentos ligados aos processos de ensino e de aprendizagem de 
Informática e de Educação (as duas grandes áreas que compreendem o Curso de 
Licenciatura em Computação), por meio da construção soluções algorítmicas, 
planos de ensino, instrumentos de avaliação, videoaulas e outros materiais, 
oportunizando uma preparação para que os mesmos possam desenvolver suas 
atividades práticas, nas disciplinas de Estágio Supervisionado e, futuramente, 
como Licenciados em Computação.
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INTRODUÇÃO 

A história da literatura brasileira é marcada por diversas fases de produção 
artística e cultural. O Romantismo foi essencial para o início da formação do 
“caráter” brasileiro propriamente dito. Era preciso relatar, mostrar e concretizar o 
Brasil por meio da escrita, da pintura e de demais formas de demonstração dessa 
nova etapa artística que se queria distinta da europeia. Por meio desse movimento 
literário ocorrido no século XIX, os poetas, agora desiludidos com as diversas 
promessas de liberdade visadas a partir da Revolução Francesa (século XVIII), 
seriam tomados pela melancolia, tema central das escritas dos ultrarromânticos. 

Após a teoria do conhecimento de Immanuel Kant, as produções, 
principalmente textuais, sofreriam de enorme transformação. Segundo Ivan Leski 
(2023), a Razão, até então defendida como única forma de conhecimento, já não 
bastaria para a abordagem do mundo real. Partindo dessas ideias, contrárias ao 
Iluminismo, Jean-Jacques Rousseau daria início ao olhar pessimista a sociedade 
e a civilização. Surgiu então a fase romântica, na qual os poetas se deleitavam 
em escritas sentimentalistas e melancólicas. 

De fato, o romantismo consiste em uma das linhas mestras das literaturas 
brasileira, na medida em que nesse movimento literário se esboça, pela primeira 
vez, uma tentativa de dar feição nacional à literatura brasileira no contexto pós-
independência e, assim, constituir uma literatura distinta daquela de Portugal. 
Além disso, trata-se de um movimento estético que abrange a maior parte do 
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século XIX e, portanto, perpassa conjunturas históricas diversas, pelas quais 
é impactado e nas quais também deixa marcas numa relação dinâmica entre 
texto e contexto. Some-se a isso o fato de ser uma estética heterogênea, com 
três fases bem delimitadas, embora balizadas pelo sentimentalismo como eixo 
comum. Em face dessa relevância, este capítulo empreende uma leitura de 
um poema da fase ultrarromântica, “Amor e Medo”, de Casimiro de Abreu, 
em cotejamento com o poema “Este inferno de amar”, do português Almeida 
Garrett. À guisa de comparatismo literário, a análise observa pontos de contato 
e divergência entre ambos os textos e, em sentido lato, entre os romantismos 
brasileiro e português. Assim, tal leitura se apresenta como um possível exemplo 
de prática de interpretação literária para o estudante de graduação em Letras, 
na medida em que a Literatura Comparada constitui uma das disciplinas mais 
proeminentes nesse curso. No cotejamento proposto, procuramos analisar e 
comparar os efeitos de sentido expressos nos poemas a partir de uma perspectiva 
psicológica, a fim de abranger as questões emocionais e sentimentais em que a 
voz poética se insere. 

OS SENTIMENTOS E EMOÇÕES NA POESIA ULTRARROMÂNTICA: 
UMA ANÁLISE DE “AMOR E MEDO”, DE CASIMIRO DE ABREU

A segunda fase do Romantismo, conhecida também como a fase do Mal 
do Século, tornaria as expressões amorosas nos textos mais pessimistas. O medo, 
a angústia, o desejo e o amor inalcançável transformam a escrita brasileira e 
portuguesa em um mar de profunda tristeza. Se nessa fase do ultrarromantismo 
há uma forma exagerada do amar, o poema de Casimiro de Abreu, “Amor e 
Medo”, inserido no livro As Primaveras, utiliza-se de uma das emoções primitivas 
(o medo) como norteador da expressão sentimental do poeta. 

Casimiro José Marques de Abreu (1839-1860), autor do célebre poema 
“Meus Oito Anos”, foi um dos poetas brasileiros mais populares no século XIX. 
Nascido no Rio de Janeiro, Abreu despertou grande interesse pela literatura. 
Enquanto fora estudante em Lisboa, Portugal, para contemplar a prática 
comercial, escreveu sua obra prima As Primaveras. 

No poema em tela, embora haja obstinação do sujeito lírico, o amor recíproco 
nunca será consumido. O texto se divide em duas seções: a primeira se trata de uma 
conversa particular do sujeito, confessando seu amor de forma a apontar seus receios 
em uma quebra de silêncio. Despertando-o para o imagético, a segunda parte relata 
as ideias carnais com o qual concebe a sensualidade feminina. 

Apesar de as rimas prevalecerem nos versos pares durante todo o poema, não 
há rigidez quanto a sua estrutura. A seleção de palavras utilizadas no poema faz 
parte de um léxico relacionado aos elementos naturais, como o gelo, a chama, a luz, 
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a sombra, o vento fresco, dentre outros substantivos. Essa seleção lexical cuidadosa 
do autor articula uma escrita leve, na tentativa de criar imagens para os sentimentos 
“invisíveis”, a voz lírica expressa da alma o sentimento oculto à dama. 

Conforme Pitágoras, as palavras são os suspiros da alma. O eu-lírico 
de Casimiro de Abreu em “Amor e Medo” parece se retorcer de ardente 
desejo. Expressando à amada suas ideias em um poema apaixonante, segue 
as características marcantes da segunda fase do Romantismo. O autor escreve 
sobre um desejo incapaz de ser saciado, dirigido a uma dama idealizada em um 
romance impossível. Tal impossibilidade se deve, no olhar do poeta, ao receio 
de macular a pureza da mulher almejada, o que o impede de consumir esse 
amor, o medo de talvez se entregar inteiramente a esse sentimento. Em seu livro 
A coragem de ser imperfeito, a escritora estadunidense Brené Brown (2016, p. 86) 
aponta: “Vulnerabilidade é a última coisa que quero sentir em mim [...]”, e o 
amor torna o ser humano vulnerável, algo que fora identificado pela voz lírica. 
A partir disso, o temor ao amor se torna real na cognição do eu-lírico.

Quando o eu-lírico afirma em seus primeiros versos: “Quando eu te fujo e 
me desvio cauto da luz de fogo que te cerca, oh! bela, contigo dizes, suspirando 
amores: ‘– Meu Deus! Que gelo, que frieza aquela!’” (Abreu, 1972, p. 36), pode-
se notar o medo de amar. Na presença de sua amada, a persona parece agir de 
maneira indiferente, causando na mulher a sensação de desamparo, de um amor 
não correspondido. Desviando cauto, o eu-lírico foge da “luz de fogo” que a 
cerca, por ser uma sensualidade que desperta nele o desejo. A todo momento esse 
desejo está em segredo, não permitindo que a mulher corra o perigo de se deixar 
consumir pelo ardente fogo de seu amado. No trecho “És bela – eu moço; tens 
amor – eu medo!...” (Abreu, 1972, p.36), o autor distancia os amantes através 
de recursos linguísticos (o travessão), na tentativa de estabelecer visível diferença 
entre os dois e, assim, o amor impossível. O eu-lírico expressa a beleza e possível 
sensualidade da amada, enquanto ele, inexperiente – e, por isso, “moço” –, tem 
medo de consumir o amor recíproco. 

A partir do nono verso até o décimo sexto verso, o poeta utiliza paradoxos, 
na tentativa de quantificar os diversos medos do eu-lírico. “Tenho medo de mim, 
de ti, de tudo, da luz da sombra, do silêncio ou vozes [...]” (Abreu, 1972, p. 36). A 
emoção causada na voz lírica se expressa a partir de pensamentos automáticos, 
causando-lhe uma distorção cognitiva. Os pensamentos automáticos surgem a 
partir de um fato, ou possível fato (imagético): “As pessoas estão desesperadas 
para sentir menos ou mais – para descartar alguma sensação ou para intensificar 
outra”. (Brené, 2016, p. 104). 

Precipitando o que pode vir a acontecer e intensificando seu medo, o eu 
poético evita os danos a partir de uma única emoção. O medo, como emoção 
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primitiva, o protege de possíveis perigos que possam causar dores e danos. 
Escondendo-se por detrás disso, o sentimento do amor é totalmente distorcido 
pela cognição da voz poética, o que a impede de vivenciar aquela experiência 
apaixonante. “É que esse vento que na várzea ao longe, do colmo o fumo 
caprichoso ondeia, soprando um dia tornaria incêndio, a chama viva que teu 
riso ateia!” (Abreu, 1972, p. 36). 

Partindo do décimo oitavo verso até o vigésimo oitavo, tem-se novamente 
o fogo como elemento do desejo. Nesses versos é perceptível que não parte 
do sujeito lírico o impulso sexual, pois a mulher amada parece atiçar a todo 
momento a chama que ele parece controlar. Em um momento oportuno ele cede 
e a chama tornaria incêndio por uma coragem que não parte do eu-lírico (uma 
coragem inconsciente), como observamos no fragmento: “Cedendo ao raio que 
a tormenta envia [...]” (Abreu, 1972, p. 36). A tormenta aqui se torna um ser 
participante, comparando-se ao sentimento e suas emoções. Se “É preciso que 
não sejamos tão lúcidos para que possamos aproveitar a vida.” (Suy, 2022, p. 
63), o sujeito lírico agora acata seus anseios internos antes controlados por sua 
cognição, em um ato permissivo do imaginar: “[...] E a pobre nunca reviver 
pudera, chovesse embora o paternal orvalho.” (Abreu, 1972, p. 36). Finalizando 
a primeira parte do poema, a comparação da dama com a planta nos últimos 
versos (a partir do vigésimo quinto) mostra a sensibilidade e efemeridade da sua 
pureza, incapaz de, a partir de um arrependimento, voltar a si. 

Na segunda parte do poema, já a partir do primeiro verso, tem-se a realização 
do desejo carnal na imaginação do sujeito lírico. Ainda que o pensamento seja o 
ensaio da ação, ao final do poema há um retorno ao medo de macular a pureza da 
amada. Por ser um poema da segunda fase do Romantismo, apesar da descrição 
de um ato sexual, as características da mulher permanecem virtuosas. O autor 
utiliza termos que constantemente reforçam a inocência da dama: vestido branco, 
Madalena pura, faces rosas, vestes alvas, pureza d’anjo, grinalda virgem, dentre 
outras: “Os olhos cerrados na volúpia doce, os braços frouxos – palpitante o 
seio!...” (Abreu, 1972, p.37). A imaginação o leva aos momentos íntimos com a 
mulher idealizada, em um ato consumado em suas ideias, permitindo-se sentir e 
expressar todo seu desejo, a chama ardente pela amada. 

De fato, do primeiro verso ao décimo segundo verso da segunda parte, 
todos os seus anseios são retratados. A partir de então, o receio retorna ao sujeito 
lírico, que volta à realidade: “– Tu te queimaras, a pisar descalça, – criança 
louca, – sobre um chão de brasas!” (Abreu, 1972, p. 37). Assim que retorna de 
seu sonho imagético, ele começa a comparar novamente seus desejos sexuais 
ao fogo. Assemelhando-se à chama, ao chão de brasa, de dedos impuros e ao 
vampiro infame, o eu-lírico se distancia novamente, destacando a mulher como 
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anjo, inocente possuidora de “grinalda virgem” de flores. Ao vigésimo nono 
verso, há o regresso à primeira parte do poema: “Oh! não me chames coração de 
gelo!” (Abreu, 1972, p.37). Tornando a se explicar pela indiferença com a qual 
age frente a amada, o eu poético relembra o medo com o qual enfrenta o amor 
impossível: “És bela – eu moço; tens amor, eu – medo!...” (Abreu, 1972, p. 37).

ESTE INFERNO DE AMAR: REFLEXÕES SOBRE O AMOR NA 
POESIA DE ALMEIDA GARRETT

Existe uma vida antes e depois de uma experiência amorosa: “se começo 
pelo amor, é que o amor é para todos – por mais que neguem – a grande coisa da 
vida.” (Baudelaire apud Suy, 2022, p. 23). Nesse prisma sentimental, o poema 
de Almeida Garrett “Este Inferno de amar”, incluído no seu livro Folhas caídas, 
aponta para o antes e depois dessa vivência do amor. 

João Batista da Silva Leitão de Almeida Garrett (1799-1854) foi um poeta 
português de grande importância, pois iniciou o movimento romântico em 
Portugal com a publicação do poema “Camões”. Nascido do Porto, Garrett 
manifestava sua inclinação para a literatura e política. O autor não se classificava 
como romântico e, portanto, não era totalmente sentimentalista, como também 
não se enquadrava nos padrões clássicos.

No título do poema em apreço, o pronome demonstrativo “este” anuncia 
um sentimento âmago e presente na vida do sujeito lírico. Ele se dispõe em três 
estrofes de seis versos cada, rimando no segundo e quarto verso e posteriormente 
no quinto e sexto verso (dístico). A voz lírica utiliza metáforas como o inferno, 
a chama e o ardor para apontar um amor que lhe incomoda, que surge do 
nada e que a consome. Da mesma maneira em que se utiliza de metáforas para 
comparar os momentos em que não sentia esse amor avassalador com um sonho, 
no qual desperta. A seleção lexical traz vivacidade quando mencionado o fogo, 
o despertar e a vida, demonstrando a necessidade de um amor para se começar 
a viver verdadeiramente. Garrett se serve de muitas pontuações como recursos 
linguísticos que expressam as alternâncias de estado de espírito da voz lírica. Os 
travessões, as reticências e as exclamações do poema transferem a empolgação 
do diálogo íntimo do sujeito com seus próprios pensamentos, respondendo aos 
seus próprios questionamentos.

Ao longo do poema, o eu-lírico se questiona diversas vezes sobre sua 
situação atual, em que o amor parece atormentá-lo: “Este inferno de amar – 
como eu amo! Quem mo pôs aqui nalma... quem foi?” (Garrett, 1853, p. 22).  
Na fase ultrarromântica, a paixão é vista como amor, o que pode ser considerado 
um equívoco. Em seu livro, Suy (2022) aborda as questões amorosas e suas fases, 
mostrando que a paixão é um sentimento que deve ser passageiro.



a b o r d a g e n s  c o n t e m p o r â n e a s

77

Não temos energia o suficiente para viver apaixonados, porque a paixão nos 
exaure, mina as nossas forças, nos leva do céu ao inferno, ao céu de novo, ao 
inferno mais uma vez, e é sempre assim, já que a paixão não tem nenhuma 
simpatia pelos caminhos do meio... E, puxa, isso é cansativo! (Suy, 2022, p. 116)

O que o eu poético articula ao longo de todo o poema parece ser um sincero 
desabafo sobre como ele enfrenta esse novo sentimento perturbador: “Esta chama 
que alenta e consome, que é a vida – e que a vida destrói [...]” (Garrett, 1853, p. 
22). Comparando o amor à chama, o eu-lírico acusa ser algo ao mesmo tempo 
positivo e desconfortável. Diferentemente do sujeito lírico de “Amor e Medo”, 
nesse poema há uma vulnerabilidade maior em face do amor, tal que aquilo que 
atemorizava no texto de Abreu se torna real (mas complexo) na escrita de Garrett. 
No mesmo verso subentende-se a vida como amor (a chama), mesmo elemento que 
destrói a vida propriamente dita. A pulsão de vida, segundo a visão da voz lírica, é 
esse amor. Da mesma maneira que se vive por esse sentimento, ele pode consumir 
muito daquele que o sente, pois, como Suy descreve, a paixão exaure: “Como 
é que se veio a atear, quando – ai quando se há-de ela apagar?” (Garrett, 1853, 
p.22). Nos últimos versos da primeira estrofe, compreende-se o amor novamente 
como fogo que fora lançado sobre o sujeito. Como expressão de sua impaciência 
pelo término desse sentimento exaustivo e prazeroso, o eu-lírico se questiona. A 
interjeição “ai” acusa o incômodo de se sentir apaixonado. A fase do “pré-amor” 
soava como um momento distante, que se perdera na memória: “Era um sonho 
talvez... - foi um sonho – em que paz tam serena dormi!” (Garrett, 1853, p. 22). 
Após um contato maior com “este inferno” que é o amar, quase inexiste, emergem 
as memórias dos tempos em que ele se vira sem a mulher almejada. Assim, 
justifica-se, em parte, o verso em que é mencionada a destruição da vida (quarto 
verso da primeira estrofe). Nos últimos versos da segunda estrofe, o eu poético diz 
despertar de um doce sonho: “Oh! Que doce era aquele sonhar... quem me veio, 
ai de mim! despertar?” (Garrett, 1853, p. 22). A interjeição utilizada como recurso 
linguístico denota novamente o incômodo no qual se encontra o amante. Em sua 
última estrofe, eu-lírico descreve o momento em que ocorrera tal “infortúnio” 
do amor: “E os meus olhos, que vagos giravam, em seus olhos ardentes o pus.” 
(Garrett, 1853, p. 22). Dissemelhantemente aos escritores da segunda fase do 
Romantismo, Garrett expressa um amor inesperado, talvez a inocência por parte 
da voz lírica, e isso se evidencia no terceiro verso da última estrofe. Os “olhos 
vagos” parecem não se atentar a busca de um envolvimento emocional, tornando 
o amor algo inesperado e avassalador. No último verso do poema, o eu poético 
parece finalmente ceder a essa complexidade de novas emoções, por meio de uma 
confissão: “Mas nessa hora a viver comecei...” (Garrett, 1853, p. 22). A partir 
do uso de reticências, a escrita denota a desistência do eu-lírico de questionar-se 
frente ao amor, abraçando a chama que o alenta e consome. 
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VULNERABILIDADE E AMBIGUIDADE: UM DIÁLOGO ENTRE OS 
POEMAS DO ULTRARROMANTISMO

Nas produções da fase ultrarromântica, nota-se uma vulnerabilidade 
excessiva nas produções poéticas. Longe de ser algo negativo, estar vulnerável 
é se permitir exercer a humanidade. As expressões sentimentalistas do século 
XIX acusam a necessidade de abandono do extremo racionalismo, vindouro 
das teorias iluministas. Negligenciar as emoções e sentimentos (até mesmo a 
religiosidade) e enxergar o mundo apenas por um viés racional acaba perturbando 
a cognição humana. Em contraponto a isso, os românticos da segunda fase 
buscaram em uma “força” maior as suas inspirações, pois “não se trata, porém, 
do nosso eu pessoal, mas sim de uma força psíquica, criativa, de uma energia 
espiritual comum a todos os seres humanos.” (Leski, 2023, p. 83). 

Comparando os poemas “Amor e Medo” e “Este inferno de amar”, é 
notável a ambiguidade das emoções frente ao amor. A voz lírica de cada texto 
interpreta seus sentimentos cada um à sua maneira, agindo, a partir daí, de 
formas divergentes. No poema de Abreu, o eu poético vivencia o medo de 
concretizar suas ideias afetuosas. Exposto a esse sentimento, a sua verbalização, 
quase como uma confissão, acusa sua vulnerabilidade e coragem: “o medo e 
a vulnerabilidade são emoções poderosas. Não há como simplesmente ignorá-
los. Você tem que fazer algo com eles.” (Brené, 2016, p. 75). O eu poético em 
“Amor e Medo”, na tentativa de esconder suas emoções, frustra a amada que 
acredita não ser recíproco o seu amor. A fuga às emoções é concretizada pelo 
distanciamento dos amantes, a partir do que se enuncia no oitavo verso, “És 
bela – eu moço; tens amor, eu – medo!...” (Abreu, 1972, p. 37). As palavras 
são utilizadas para um afastamento emocional. Por outro lado, a voz lírica do 
poema de Garrett parece aceitar o amor. Da mesma maneira em que o eu-lírico 
de Abreu se perde em devaneios, em “Este inferno de amar” as questões expostas 
transmitem confusão mental e emocional do sujeito lírico. Compreende-se, a 
partir dessas análises, que a subjetividade permite aos autores criarem cenários 
divergentes direcionados ao mesmo sentimento: “o amor é incerto e oferece um 
risco incrível. Amar alguém nos deixa emocionalmente expostos.” (Brené, 2016, 
p.28). Ao que parece, no poema de Garrett é evidente o amor solitário do eu-
lírico, pois é expressa apenas a sua própria interpretação do amor, e não a da 
mulher amada. Mas, como pontua Suy, todos aqueles que se deleitam nesse 
sentimento amam sozinhos: “não há amor que nos livre da solidão. Sempre 
amamos sozinhos, pois cada um ama com sua história, com seu sintoma [...].” 
(Suy, 2022, p. 22). Quando o sujeito lírico (de forma inconsciente) se apaixona, há 
uma noção de falta, pois ele diz: “que fez ela? Eu que fiz? - Não no sei; mas nessa 
hora a viver comecei...” (Garrett, 1853, p. 22). Faltava-lhe, pois, o “despertar 
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de um sono”. Ambos os poemas manifestam o enfrentamento das emoções 
ligadas ao amor, sejam elas positivas ou negativas. Entender a subjetividade dos 
sentimentos expressos na linguagem poética permite o melhor aproveitamento 
dos textos românticos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As análises das produções textuais do ultrarromantismo exigem uma 
percepção discursiva e psíquica para melhor acepção dos sentimentos expostos. 
É essencial a análise de como os poetas românticos refletiram nos seus textos 
a melancolia e toda a desilusão em relação às mudanças culturais, políticas e 
socioeconômicas da época. A abordagem psicológica na análise literária visa 
a investigar como uma perspectiva psicológica pode melhorar a compreensão 
dos poemas, explorando todo o sentimentalismo presente nas produções da 
segunda fase do Romantismo. A partir disso, pode-se discutir como os excessos 
sentimentais idealizam a mulher, colocando-a em um pedestal inalcançável; 
onde há o limite entre o sentimentalismo romântico e a representação da 
realidade frente às emoções. Essa vulnerabilidade sentimental e suas expressões 
na linguagem textual representam uma forma de exercer a humanidade, 
distanciando-se do racionalismo excessivo. 

A partir das análises, é possível refletir sobre a coragem necessária para 
lidar com a vulnerabilidade de expor os sentimentos, como acusam os versos 
poéticos de Casimiro de Abreu. Além da vulnerabilidade, em Almeida Garrett 
encontra-se (subentendida) a solidão e, principalmente, o modo como ela se 
relaciona com a vivência do amor e da subjetividade da voz lírica. A construção de 
cenários emocionais divergentes na poesia permite aos autores a expressão de suas 
subjetividades. Especialmente no contexto do amor, essas diferentes percepções 
enriquecem a experiência poética. Discutir esse amor é um desafio emocional, 
conforme abordado por Brown, tornando-se quase um risco a voz lírica na poesia 
ultrarromântica, porém é parte das experiências humanas. Faz-se necessário 
enfatizar a importância de compreender a subjetividade dos sentimentos expressos 
na linguagem poética, partindo disso para uma apreciação mais profunda e 
significativa dos poemas. Os eu-líricos exploram a sensação de falta e busca pela 
plenitude no amor, conforme expressos nos poemas de Casimiro de Abreu e 
Almeida Garrett: “A partir de então cada um podia, bem ou mal, escolher o seu 
próprio destino. Por isso o homem romântico será aquele que impõe ao Mundo a 
sua plena individualidade [...]” (Leski, 2023, p. 90). Portanto, é a individualidade 
presente nos poemas ultrarromânticos que os torna excepcionais.
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FORMAÇÃO DOCENTE E EDUCAÇÃO 
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“É imprescindível que 
a formação do professor da educação infantil 

contemple não apenas conhecimentos teóricos, 
mas também práticos, que permitam a reflexão 

sobre a própria prática pedagógica e 
a construção de uma identidade profissional”

(Kishimoto, 2010). 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A formação docente, especialmente voltada para a educação infantil, é um 
tema crucial na discussão sobre a qualidade da educação. A base educacional 
estabelecida nos primeiros anos de vida é fundamental para o desenvolvimento 
cognitivo, social e emocional das crianças, e a qualidade dos professores que 
atuam nessa fase é determinante para o sucesso do processo educativo. O artigo 
promove um diálogo sobre os desafios e as perspectivas da formação docente 
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para a educação infantil, apoiando-se em obras e autores renomado. Nesta 
perspectiva, propomos que os futuros leitores respondam (ou tentem responder) 
ao questionamento que, de pronto, é apresentado no título.

2. IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL

A educação infantil, que compreende a faixa etária de zero a cinco 
anos, é um período crítico para o desenvolvimento humano. Segundo Piaget 
(1971), essa fase é marcada por um intenso desenvolvimento cognitivo, na qual 
a criança constrói os fundamentos do pensamento lógico. Vygotsky (1984) 
complementa, enfatizando a importância das interações sociais e culturais para 
o desenvolvimento infantil.

A importância da educação infantil, portanto, precisa ser amplamente 
reconhecida. Heckman (2011) destaca que investimentos em educação na 
primeira infância resultam em grandes benefícios sociais e econômicos a longo 
prazo. Estudos mostram que crianças que frequentam programas de educação 
infantil de qualidade têm maior probabilidade de sucesso escolar e menores 
taxas de abandono.

3. FORMAÇÃO DOCENTE PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL

A formação de professores para a educação infantil precisa ser específica 
e diferenciada, dado o caráter único dessa etapa educacional. O currículo deve 
integrar conhecimentos pedagógicos, psicológicos e socioculturais para preparar os 
professores para lidar com as necessidades complexas e diversificadas das crianças.

3.1 Conteúdos da formação

Os cursos de formação docente para a educação infantil devem incluir 
disciplinas que abordem o desenvolvimento infantil, teorias pedagógicas, 
metodologias de ensino específicas para a primeira infância e práticas 
pedagógicas. Segundo Freire (1996), é essencial que a formação docente não se 
restrinja ao domínio técnico, mas inclua também uma dimensão ética e política, 
preparando os professores para serem agentes de transformação social.

Os currículos dos cursos de Pedagogia, por exemplo, devem contemplar 
disciplinas como Psicologia do Desenvolvimento, Didática da Educação 
Infantil, Jogos e Brincadeiras na Educação Infantil, e Políticas Públicas para 
a Educação Infantil. Essas disciplinas fornecem uma base teórica sólida e 
instrumentalizam os futuros professores que atuarão nessa fase crucial da 
educação com metodologias e práticas pedagógicas adequadas e significativas.
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3.2 Prática pedagógica

A prática pedagógica é um componente fundamental na formação de 
professores para a educação infantil. Zeichner (2010) argumenta que a prática 
pedagógica deve ser integrada ao currículo desde o início de um curso de 
Pedagogia, permitindo que os futuros professores construam seu conhecimento 
de forma reflexiva e contextualizada. A prática pedagógica deve incluir estágios 
supervisionados em creches e pré-escolas, onde os estudantes possam aplicar 
teorias e metodologias aprendidas em sala de aula.

O relatório do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP, 2019) revela que, em média, 60% dos cursos de Pedagogia 
no Brasil oferecem estágios curriculares obrigatórios em educação infantil, 
porém muitos desses currículos são insuficientes em termos de carga horária e 
supervisão adequada.

4. DESAFIOS NA FORMAÇÃO DOCENTE PARA A EDUCAÇÃO 
INFANTIL

Apesar do reconhecimento da importância da formação docente específica 
para a educação infantil, diversos desafios ainda persistem.

4.1 Desvalorização da profissão

A desvalorização da profissão docente, especialmente a dos profissionais 
da educação infantil, é um problema significativo. Gatti (2009) aponta que os 
professores da educação infantil muitas vezes recebem salários baixos e têm 
condições de trabalho precárias. Essa desvalorização afeta a motivação e a 
qualidade do trabalho dos profissionais.

Dados do Censo Escolar de 2020/MEC/INEP indicam que, no Brasil, 
o salário médio de um professor de educação infantil é 40% menor do que 
o de professores de outras etapas da educação básica. Além disso, muitos 
professores da educação infantil enfrentam turmas superlotadas e falta de 
recursos pedagógicos, o que dificulta a implementação de práticas educativas 
de qualidade.

4.2 Falta de investimento

A falta de investimento em formação docente é outro desafio crítico. 
Saviani (2008) destaca que muitos cursos de formação de professores carecem de 
recursos adequados, como materiais didáticos atualizados, laboratórios de ensino 
e estágios supervisionados de qualidade. A falta de investimento compromete a 
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formação inicial e continuada dos professores, afetando diretamente a qualidade 
da educação infantil.

O relatório “Education at a Glance 2020”5 da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) mostra que o Brasil investe 
menos de 4% do PIB em educação, enquanto a média dos países da OCDE é de 
5,5%. Esse déficit de investimento reflete-se na formação dos professores e na 
qualidade da educação infantil oferecida.

4.3 Currículos desatualizados

Muitos currículos de formação docente não acompanham as mudanças 
e inovações na área da educação infantil. Soares (2016) afirma que é necessário 
atualizar os currículos para incluir novas teorias e práticas pedagógicas, bem 
como o uso de tecnologias educacionais. A falta de atualização curricular pode 
resultar em uma formação inadequada, que não prepara os professores para os 
desafios contemporâneos da sala de aula.

5. PERSPECTIVAS PARA A FORMAÇÃO DOCENTE NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

Para superar os desafios e melhorar a formação docente para a educação 
infantil, várias estratégias e perspectivas podem ser consideradas.

5.1 Políticas públicas de valorização

A implementação de políticas públicas que valorizem a profissão docente é 
essencial. Segundo Dourado (2011), é necessário aumentar os salários, melhorar 
as condições de trabalho e promover a formação continuada dos professores. 
Políticas de valorização podem atrair mais talentos para a profissão e melhorar 
a qualidade da educação infantil.

Em 2018, o Ministério da Educação (MEC) lançou a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), que inclui diretrizes específicas para a formação 
de professores da educação infantil. A BNCC enfatiza a importância de uma 
formação que valorize o desenvolvimento integral das crianças e a interação 
entre teoria e prática pedagógica.

5	 O relatório traz uma série de indicadores que permitem a comparabilidade dos sistemas 
educacionais dos 49 países participantes. O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep) é responsável pela produção e pelo tratamento dos 
dados brasileiros. A quem interessar: o de 2023, que teve como “contexto temático a 
educação profissional e tecnológica sob a perspectiva da comparabilidade internacional” 
(destaque nosso), está acessível em https://www.oecd-ilibrary.org/education/education-
at-a-glance-2023_e13bef63-en. 



a b o r d a g e n s  c o n t e m p o r â n e a s

85

5.2 Formação continuada

A formação continuada é crucial para o desenvolvimento profissional dos 
professores. Freire (1996) destaca que a formação dos professores deve ser um 
processo contínuo, permitindo que eles se atualizem e reflitam sobre sua prática. 
Programas de formação continuada podem incluir cursos de especialização, 
workshops, seminários e grupos de estudo, focados nas necessidades específicas 
da educação infantil.

O Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) é um 
exemplo de iniciativa que oferece formação continuada para professores da 
educação infantil e das séries iniciais do ensino fundamental. O PNAIC visa 
garantir a alfabetização de todas as crianças até o final do terceiro ano do ensino 
fundamental, oferecendo capacitação e recursos pedagógicos para os professores.

5.3 Integração entre teoria e prática

A formação docente deve integrar teoria e prática de forma mais eficaz. 
Zeichner (2010) sugere que as universidades devem estabelecer parcerias 
com escolas de educação infantil para proporcionar estágios supervisionados 
de qualidade. Essas parcerias podem facilitar a aplicação prática das teorias 
pedagógicas e promover uma formação mais contextualizada.

6. USO DE TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS

O uso de tecnologias educacionais na formação docente é uma perspectiva 
promissora. Segundo Moran (2015), as tecnologias podem enriquecer o 
processo de ensino-aprendizagem, oferecendo novas ferramentas pedagógicas e 
recursos didáticos. A inclusão de disciplinas que abordem o uso pedagógico das 
tecnologias é essencial para preparar os professores para a educação infantil no 
século XXI.

6.1 Tecnologia(s) na sala de aula

O uso de tecnologia(s) na sala de aula pode transformar a prática 
pedagógica, tornando-a mais dinâmica e interativa. Ferramentas como tablets, 
aplicativos educativos e plataformas de ensino a distância podem ser integradas 
ao currículo da educação infantil para estimular o desenvolvimento cognitivo e 
motor das crianças.

Estudos da Fundação Lemann (2020) mostram que o uso de tecnologias 
educacionais pode aumentar o engajamento dos alunos e melhorar os resultados 
de aprendizagem, desde que os professores sejam adequadamente capacitados 
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para utilizá-las. Programas de formação docente que incluem o uso pedagógico 
de tecnologias são essenciais para preparar os professores para essa realidade.

6.2 Ensino híbrido

O modelo de ensino híbrido, que combina aulas presenciais e a distância, 
tem ganhado destaque nos últimos anos. A pandemia de COVID-19 acelerou 
a adoção desse modelo, destacando a necessidade de os professores estarem 
preparados para ensinar em ambientes virtuais e presenciais.

O relatório do Banco Mundial (2023) sobre os impactos da pandemia 
na educação infantil destaca a importância de capacitar os professores para 
o uso de tecnologias e metodologias de ensino híbrido. A formação inicial e 
continuada deve incluir o desenvolvimento de competências digitais e estratégias 
pedagógicas para o ensino a distância.

7. ESTUDOS DE CASO E EXPERIÊNCIAS BEM-SUCEDIDAS

Diversas experiências e estudos de caso demonstram como é possível 
melhorar a formação docente para a educação infantil através de iniciativas 
inovadoras e parcerias estratégicas.

7.1 Programa de formação de professores de educação infantil da 
Universidade de São Paulo (USP)6

A USP desenvolveu um programa específico de formação para professores 
da educação infantil que integra teoria e prática de maneira exemplar. Segundo 
Lopes (2014), o programa inclui estágios supervisionados em escolas modelo e 
oferece disciplinas focadas em metodologias ativas, desenvolvimento infantil e 
tecnologias educacionais. Essa abordagem tem mostrado resultados positivos 
na preparação dos professores para lidar com os desafios contemporâneos 
da educação, promovendo um ensino mais dinâmico e eficaz. Além disso, 
os professores formados por este programa demonstram maior confiança e 
competência em aplicar estratégias inovadoras em sala de aula, o que contribui 
para a melhoria do aprendizado e do desenvolvimento integral das crianças.

6	 Citamos a USP, dentre várias outras, inclusive as públicas localizadas na capital e nos 
interiores do estado do Ceará, pelo fato de ela ter sido considerada, segundo o “QS World 
University Rankings 2024”, como “a melhor universidade da América Latina e Caribe 
destacando-se por aliar ensino e pesquisa de excelência com impacto social” (destaque nosso) 
(Fonte: https://jornal.usp.br/institucional/usp-e-a-melhor-universidade-da-america-latina-e-
caribe-segundo-qs/, de 13/09/2023).
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7.2 Parcerias público-privadas

Algumas parcerias público-privadas têm demonstrado sucesso na 
formação continuada de professores. Um exemplo é a parceria entre a Secretaria 
de Educação do Estado do Ceará e o Instituto Aliança, que oferece cursos de 
especialização e workshops para professores da educação infantil. De acordo 
com Almeida (2017), essa parceria tem contribuído para a melhoria das práticas 
pedagógicas e a valorização profissional dos docentes.

7.3 Parcerias público-privadas no estado do Ceará

Algumas parcerias público-privadas têm demonstrado sucesso na 
formação continuada de professores, promovendo melhorias significativas 
na qualidade da educação infantil. Um exemplo notável é a parceria entre a 
Secretaria de Educação do Estado do Ceará e o Instituto Aliança, que oferece 
cursos de especialização e workshops para professores da educação infantil.

De acordo com Almeida (2017), essa parceria tem contribuído para a 
melhoria das práticas pedagógicas e a valorização profissional dos docentes. 
O Instituto Aliança, em colaboração com a Secretaria de Educação do Ceará, 
desenvolveu programas de formação continuada que abordam tanto aspectos 
teóricos quanto práticos da educação infantil. Esses programas incluem 
módulos sobre desenvolvimento infantil, metodologias ativas de ensino, uso de 
tecnologias educacionais e gestão de sala de aula.

Um dos projetos de destaque é o “Primeira Infância em Foco”, que visa 
capacitar professores e gestores escolares para implementar práticas pedagógicas 
inovadoras e inclusivas. Segundo dados do Instituto Aliança (2019), o programa 
já beneficiou mais de 5.000 professores e impactou positivamente a aprendizagem 
de cerca de 50.000 crianças no estado do Ceará. O projeto também promove a 
troca de experiências e conhecimentos entre os participantes, criando uma rede 
de profissionais comprometidos com a melhoria da educação infantil.

Além do “Primeira Infância em Foco”, outras iniciativas, como o 
“Programa de Desenvolvimento da Educação Infantil” (PDEI), têm sido 
fundamentais para a capacitação dos professores. O PDEI oferece cursos de 
formação continuada com ênfase em práticas pedagógicas inovadoras e no uso 
de recursos tecnológicos. Segundo o relatório da Secretaria de Educação do 
Ceará (2020), os professores que participaram do PDEI relataram um aumento 
significativo na qualidade de suas práticas pedagógicas e na motivação para o 
trabalho docente.

Outro exemplo de parceria bem-sucedida é o projeto “Criança Feliz”, 
uma iniciativa conjunta entre a Secretaria de Educação do Ceará e o Banco 
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Interamericano de Desenvolvimento (BID/2020). O projeto oferece formação 
continuada para professores e agentes comunitários, focando no desenvolvimento 
integral das crianças e no fortalecimento dos vínculos familiares. Segundo o BID 
(2020), o “Criança Feliz” já capacitou mais de 3.000 profissionais da educação 
infantil e tem contribuído para a melhoria dos indicadores de desenvolvimento 
infantil no estado.

Estas parcerias público-privadas complementam os esforços governamentais 
na formação docente, proporcionando recursos adicionais e expertise especializada. 
Segundo Silva e Araújo (2021), as parcerias têm permitido uma abordagem mais 
integrada e colaborativa na formação dos professores, promovendo a inovação 
pedagógica e a melhoria contínua da qualidade da educação infantil.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A formação docente para a educação infantil é um tema de grande 
relevância e complexidade, que exige uma abordagem multifacetada. A 
análise das obras de autores renomados como Piaget, Vygotsky, Freire, Gatti, 
Saviani, Soares, Zeichner, dentre tantos outros, proporciona uma compreensão 
aprofundada dos desafios e das perspectivas nessa área.

Investir na valorização dos professores, atualizar os currículos dos cursos 
de formação, integrar teoria e prática, promover a formação continuada e utilizar 
tecnologias educacionais são estratégias essenciais para melhorar a formação 
docente na educação infantil. A implementação de políticas públicas coerentes 
e sustentáveis, bem como o fortalecimento das parcerias entre universidades e 
escolas, também são fundamentais para alcançar esses objetivos. 

Enfim, ao final, voltamos ao início: o diálogo entre a educação infantil 
e a formação docente daqueles que aí irão aplicar seus conhecimentos, sua 
“formação”, é algo (in)viável? Ou, para complementar, seria algo fundamental, 
pois necessário, e urgente?
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FREUD E ADORNO: 
REFLEXÕES SOBRE TEORIA CRÍTICA, 

EDUCAÇÃO E PSICANÁLISE
Francisco Fianco1

1. INTRODUÇÃO

Nosso intuito aqui não é especificamente realizar uma abordagem filosófica 
de matriz frankfurtiana sobre a psicanálise como um todo ou mesmo sobre o mal-
estar na cultura em especial, pois para isso tem-se não apenas o texto de Marcuse 
(2015) Eros e Civilização quanto os Ensaios de Adorno (2015) sobre psicologia social 
e psicanálise, que realizam, respectivamente, uma reinterpretação do texto social 
de Freud à luz da teoria marxista para torná-la de uma técnica de adaptação social 
em uma possibilidade libertária de reestabelecimento da autoridade do desejo 
e, no caso dos ensaios adornianos, uma análise de alguns elementos comuns 
à psicanálise e sociologia e mesmo da recepção liberal e capitalista da teoria 
freudiana através de psicanalistas americanos. Nosso intuito é trazer luz a uma 
coincidência argumentativa e possível preocupação comum aos textos abordados, 
a de que as três fontes de descontentamento da vida humana em sociedade 
poderiam ser alvos, em diversas medidas e formas de manifestação, das técnicas 
desenvolvidas pela civilização e pela cultura para diminuir o sofrimento humano 
aumentando o seu poder sobre a natureza como objeto de conhecimento mas que, 
neste processo, termina malogradamente por se instituir em um sofrimento maior 
ainda, além de um mecanismo de dominação social, ou seja, da natureza em si 
mesmo e no outro. 

Uma consequência necessária desta reflexão é a respeito dos mecanismos de 
sociabilização dos sujeitos nesta cultura, pois, se o pressuposto para sua existência 
social é o sacrifício de suas pulsões imediatas e a sua sujeição aos mecanismos 
cerceadores da cultura, uma espécie de dominação, de que maneira podemos 

1	 Possui graduação (2002) e mestrado (2004) em Filosofia pela UNISINOS (2002), doutorado 
em Estética e Filosofia da Arte pela UFMG (2008) e Especialização em Psicanálise 
Contemporânea pela FAAP de São Paulo (2022). Atualmente, é professor do PPG-Letras 
na Universidade de Passo Fundo, atuando principalmente nos seguintes temas: Estética e 
Filosofia da Arte, Filosofia e Literatura, Nietzsche e Filosofia Contemporânea, Filosofia e 
Psicanálise. E-mail: fcofianco@upf.br.
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entender a educação como instituição humana senão como o prolongamento 
ritualizado desta dominação e quais as consequências desta educação entendida 
como mera introjeção da dominação externa? Não seria possível uma outra forma 
de pensar o processo de educação e sociabilização, que não fosse de acomodação 
e sim de desenvolvimento da postura critica dos sujeitos? 

Para isso, nossa argumentação se inicia com as fontes de sofrimento humano 
descritas por Freud em Mal-estar na Civilização, a saber, a fragilidade do corpo, 
a onipotência da natureza e a convivência com os outros, e identificamos estas 
mesmas esferas de conflito na constituição da racionalidade científica moderna 
no espírito do esclarecimento, então com a necessidade de dominação da 
natureza enquanto alteridade pelas leis das ciências descritivas, pela dominação 
da natureza em si mesmo na forma de corporeidade, pelo estabelecimento da 
ética e da moralidade de fundo religioso e pela dominação da natureza no outro 
através do estabelecimento da ordem social enquanto economia e política. Em 
um último movimento, acompanharemos brevemente as reflexões de Adorno 
sobre a educação em seu texto Educação para a emancipação, especialmente a 
parte que reflete o papel da educação após Auschwitz. 

2. A CULTURA COMO MÁQUINA DE RECALCAMENTO

O texto de Freud começa com uma reflexão sobre o “sentimento oceânico”, 
dando continuidade aos argumentos já desenvolvidos sobre a possibilidade da 
religião ser entendida como uma neurose de massa que encontramos em O Futuro 
de uma ilusão (1927), e culmina refletindo sobre os processos de recalcamento das 
pulsões tanto afetivas quanto agressivas realizado pelos mecanismos de cultura 
a fim de melhor organizar os sujeitos dentro dos agrupamentos humanos, 
recalcamento que vai gerar um sentimento de culpa, um “mal-estar” como sugere 
o título, ou um descontentamento crônico, como evidencia a tradução clássica 
do título deste ensaio para o inglês. Nessa investigação sobre o sentimento de 
culpa, o texto se encerra com uma bela exposição sobre o processo de formação 
dos sentimentos morais e a importância do sofrimento como instância psíquica, 
elemento inovador na discussão moral que apenas com a psicanálise surgirá no 
horizonte de uma discussão no mais exageradamente idealista e racionalista. 
Mas todos estes argumentos já são bem conhecidos – e já foram muito mais 
adequadamente abordados – dado se tratar de uma obra clássica e uma das 
leituras mais indispensáveis da formação em ciências humanas. O que nos 
interessa aqui é a possibilidade de recapitular uma passagem menor, que, 
supomos, ecoa reinterpretada em textos importantíssimos para a Teoria Crítica, 
a saber, o Conceito de Esclarecimento em Dialética do Esclarecimento de Adorno e 
Horkheimer e a análise filosófica da psicanálise em Eros e Civilização de Marcuse. 



a b o r d a g e n s  c o n t e m p o r â n e a s

93

O trecho ao qual nos referimos é uma passagem do capítulo II sobre as fontes da 
infelicidade humana:

O sofrimento ameaça a partir de três lados: do próprio corpo que, destinado à 
decadência e à dissolução não pode nem mesmo prescindir da dor e do medo 
como sinais de alarme; do mundo exterior, que pode voltar sua raiva contra 
nós com suas forças descomunais, implacáveis e destrutivas; e, finalmente, das 
relações com outros seres humanos. (Freud, 2020 [1930], p. 321)

Mas não nos precipitemos. Esboçaremos agora uma brevíssima 
recapitulação dos argumentos principais do texto de Freud que nos levam até 
este trecho. Como se sabe, a questão central do texto é a oposição entre desejo e 
cultura mas, como o começo da argumentação está tão próximo do texto sobre 
a religião, Freud começa questionando a função e a importância da religiosidade 
na constituição psíquica humana e conclui que esta tem tanta força porque é 
a única forma de expressão do pensamento humano que pretende responder 
definitivamente a grande questão filosófica sobre o sentido da vida. 

A questão sobre o propósito da vida humana foi colocada incontáveis vezes; 
ela nunca teve nenhuma resposta satisfatória, talvez sequer admita alguma. 
Muitos dos que colocaram a questão acrescentaram: se acontecesse de a vida 
não ter nenhum propósito, então ela perderia o seu valor. Mas essa ameaça 
não muda nada. [...] A religião é novamente a única a saber responder à 
pergunta a respeito de um propósito da vida. Dificilmente estaremos errados 
ao decidir que a ideia de um propósito para a vida venha diretamente do 
sistema religioso. (Freud, 2020 [1930], p. 319-320)

Percebemos neste trecho dois aspectos importantes: a) talvez a questão 
sobre o sentido da vida não admita jamais resposta satisfatória e b) talvez a própria 
ideia de um sentido já seja um mecanismo do pensamento religioso para, por 
assim dizer, criar a demanda para o produto que oferece, a resposta do sentido. 
Excetuando essa possibilidade metafísica de fundamentação, Freud se volta para 
motivos mais mundanos: “Notamos que é simplesmente o programa do princípio 
de prazer que determina o propósito da vida.” (FREUD, 2020 [1930], p. 320) Ou 
seja, o que norteia os indivíduos em sua existência é a busca da satisfação pulsional 
que se desdobra em dois aspectos, por um lado buscar o prazer e por outro evitar 
o desprazer. Na ausência do desprazer temos o bem-estar, na realização do 
prazer temos a felicidade. Mas não em forma de ataraxia ou beatitude, não como 
eudaimonia, e sim em termos bastante imediatos e concretos: 

O que chamamos de felicidade, no sentido mais rigoroso, provém antes 
da repentina satisfação de necessidades altamente represadas e, de 
acordo com a sua natureza, só é possível enquanto fenômeno episódico. 
[...] Com isso, nossas possibilidades de felicidade já estão limitadas pela 
nossa constituição. Há dificuldades muito menores para experimentar a 
infelicidade. (Freud, 2020 [1930], p. 320-321)
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Daí decorre que a felicidade seja uma sensação efêmera, uma vez que 
consiste na satisfação imediata dos desígnios pulsionais, o que é exatamente o 
contrário da vida civilizada, sendo esta entendida como o processo de organização 
das pulsões afetivas e agressivas do ser humano em troca de uma certa segurança 
material. Mas também decorre daí que, se nossas possibilidades de prazer são 
tão exíguas e momentâneas, sobra bastante tempo e oportunidade para viver a 
experiência contrária à felicidade, ou seja, o desprazer. E sofremos tão fartamente 
porque ao contrário da fonte única do prazer, a imediata satisfação, as fontes dos 
desprazer são múltiplas. Conforme citado acima, o sofrimento humano pode 
advir da fragilidade e impotência de seu corpo, fadado a fenecer em padecimento 
e desaparecer com o tempo, condenado à fragilidade a à finitude, como pode 
também ser oriundo de elementos externos, da natureza ameaçadora, das forças 
ctônicas contra as quais se batem os heróis das epopeias. A cultura, terceira origem 
do sofrimento, surge aqui como forma de mitigar a fragilidade do primeiro e a 
superioridade do segundo, que se imbricam enquanto natureza, mas traz consigo 
uma forma de padecimento mais sutil e portanto mais ferino, aquela da inexorável 
convivência com o outro, a incapacidade do ordenamento social de garantir ao 
mesmo tempo segurança e bem-estar aos que lhe estão sujeitados. 

O sofrimento que provem dessa fonte, talvez o sintamos de maneira 
mais dolorosa do que qualquer outro; somos inclinados a ver nele um 
ingrediente de certa forma supérfluo, mesmo que, em termos de destino, 
ele não pudesse ser menos inevitável do que os sofrimentos oriundos de 
outra fonte. (Freud, 2020 [1930], p. 321)

Aqui cabe um esclarecimento sobre a oposição dos termos cultura 
e civilização. Embora no contexto cultural da Viena de início de século XX 
exista uma diferença entre Kultur como expressão dos altos sentimentos 
abstratos referentes às elaborações metafísicas do pensamento alemão e 
Zivilization seja mormente empregada para designar os avanços científicos e 
tecnológicos predominantes nas sociedades que mais celeremente realizaram 
as suas revoluções industriais, como Inglaterra e França, Freud insiste em não 
reconhecer esta distinção, entendendo cultura humana como 

[...] todo o saber e a capacidade que os seres humanos adquiriram para 
dominar as forças da natureza e extrair desta seus bens para a satisfação 
das necessidades humanas; e no outro, todos os dispositivos necessários 
para regular as relações dos seres humanos entre si, e especialmente a 
distribuição dos bens acessíveis. (Freud, 2020 [1927], p. 234)

Essa recusa significaria, por parte de Freud, colocar-se acima da discussão 
que era empreendida nos ambientes filosóficos alemães que advogavam uma certa 
superioridade da cultura germânica sobre a utilitarista civilização franco-inglesa. 
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(Ianni; Tavares, 2020, p. 17) Essa negação que no fundo é uma afirmação se 
mostra acertada historicamente, já que é justamente essa característica do 
Romantismo alemão ligado a superioridade de sua cultura enquanto Volksgeist 
que inspiraria o nacionalismo que considerava tudo que era moderno e 
progressista como degenerado e que constituía em linhas gerais o pensamento 
do terceiro Reich. Aqui, para efeitos de continuidade da argumentação, 
entendemos, ainda que grosseiramente, a Kultur como Romântica e a Zivilization 
como Iluminista. Embora concordemos com a posição de Freud ao apontar o 
quão ambos os aspectos estão imbricados, é importante distinguir aquelas duas 
facetas do desenvolvimento humano, ainda que estejam ambas univocamente 
nomeadas, uma do desenvolvimento material e técnico e a outra da evolução dos 
mecanismos abstratos de organização dos homens em sociedade. A tecnologia e 
a moralidade. A civilização, portanto, toma para si a tarefa prometeica de livrar 
a humanidade do sofrimento que ela experimenta em relação à fragilidade do 
corpo e à onipotência da natureza. Mas, ao fazê-lo, joga a humanidade em uma 
forma de sofrimento ainda mais inescapável, o da existência coletiva. 

No que diz respeito às duas primeiras, nosso julgamento não pode oscilar 
por muito tempo; ele nos obriga a reconhecer essas fontes de sofrimento 
e nos entregarmos ao inevitável. Nunca dominaremos a natureza 
completamente; [...] De maneira diferente nos conduzimos em relação 
e terceira fonte, a social. [...], esbarramos em uma afirmação que é tão 
surpreendente que nela queremos nos deter. Ela enuncia que uma grande 
parte da culpa por nossa miséria é daquilo que chamamos de nossa cultura; 
[...]. (Freud, 2020 [1930], p. 333)

Freud elabora aqui uma das grandes intuições argumentativas do 
pensamento contemporâneo, aquela que associa a conquista cultural a uma 
renúncia pulsional, como bem ilustrado no texto Sobre a conquista do fogo (1932) 
e que, fazendo o movimento inverso, significa igualmente que toda conquista 
cultural vêm acompanhada de sofrimento, ou, pelo menos de impossibilidade 
de felicidade enquanto esta for entendida como plena e imediata satisfação 
pulsional. Os primeiros atos da cultura são, portanto, de dominação da 
natureza a fim de diminuir o poder das duas primeiras fontes de sofrimento, a 
fragilidade do corpo e a potência da natureza. “Por meio de suas ferramentas, 
o ser humano aperfeiçoa os seus órgãos – motores, bem como sensoriais – 
ou remove os obstáculos para seu funcionamento.” (Freud, 2020 [1930], p. 
338) Nesse movimento, a humanidade ergue-se como substituta daquelas 
divindades nas quais encarnou os poderes sobre a natureza nas mitologias do 
passado, ecoando aqui a argumentação da morte de deus pelo pensamento 
científico do famoso trecho de Nietzsche. (Nietzsche, 2002, p. 147) Talvez o 
mal-estar aqui funcione da mesma forma que a ressalva nietzschiana de que 
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na ausência de Deus a humanidade não tenha forças para colocar nada em seu 
lugar, aproximando mal-estar e niilismo. Ainda: a constatação de que o mito 
é já um prenúncio do esclarecimento e de que o esclarecimento se desenvolve 
nas sociedades modernas como uma forma de mitologia, nos permite 
perceber nessa dialética o retorno do mito primitivo no moderno sintoma do 
cientificismo (Tiburi, 2003, p. 67), da mesma forma que o psiquismo infantil 
ainda se faz presente no adulto e as formas arcaicas de representação dos 
primitivos ainda estejam em funcionamento nos modelos de pensamento das 
sociedades modernas, como Freud postula no prefácio de Totem e Tabu. (Freud, 
1996 [1913], p. 17)

Mas voltemos ao texto de Freud. Além da dominação da natureza, destaca-
se na cultura a predileção por conceitos mais intangíveis, como a ordem, a beleza 
e a limpeza, o que torna o esforço da cultura um exercício obsessivo e, uma 
vez que focado na ordem, uma compulsão à repetição que tanto vai aproximar 
o pensamento científico do pensamento mítico como veremos mais adiante. 
“Beleza, limpeza e ordem ocupam, evidentemente, uma posição especial entre 
as exigências da cultura.” (Freud, 2020 [1930], p. 342) O último traço da cultura 
destacado por Freud é o da regulação das relações sociais, efetivamente o escopo 
principal de seu texto, onde se encontrará a necessidade e o amor (Anankè kai 
Eros) como fundamentos da sociabilidade, que depois vai se desenvolver como 
um problemático, mas até aqui inexorável, mecanismo de recalcamento das 
pulsões agressivas humanas associado a uma organização extrema das formas 
de manifestação de afeto e erotismo, delimitando as margens desse exercício 
agonístico que se dá cotidianamente entre repressão e desejo no seio da cultura. 
(Marcuse, 2015, p. 42)

O texto de Freud evolui argumentativamente até a formação da consciência 
moral como oriunda das repressões da cultura, o Princípio de Realidade, através 
da introjeção das interdições que se dá no desenvolvimento do sentimento de 
culpa, terminando com a conclamação de que Eros, como potência criadora, seja 
reforçado na cultura a ponto de fazer frente ao potencial destrutivo de Thanatos 
enquanto pulsão de morte, uma conclamação tão urgente em 1929, enquanto 
ele escrevia o texto que seria publicado no ano seguinte, quanto hoje. Mas como 
nosso foco aqui é a percepção do desenvolvimento civilizatório e cultural como 
mecanismo de recalcamento e dominação social, passemos às considerações de 
Adorno e Horkheimer sobre o conceito de esclarecimento e o papel da ciência 
no desenvolvimento da racionalidade instrumental. 
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3. O CONHECIMENTO COMO MECANISMO DE DOMINAÇÃO

A tarefa fundamental do conhecimento, segundo Adorno e Horkheimer 
(2010, p. 17), é “livrar os homens do medo e investi-los na posição de senhores”. 
Mas podemos ponderar: medo de que, senhores de quem? Como veremos ao 
acompanhar a argumentação dos autores, medo de tudo o que não seja ou não possa 
ser conhecido e senhores da natureza fora de si, em si e no outro. Nesse esforço, o 
Esclarecimento se impõe como conhecimento que tem a intenção de substituir o 
misticismo, o pensamento mágico e o obscurantismo da tradição, mas acaba por 
se tornar justamente aquilo que tentava combater, uma forma de dominação social 
disfarçada de mitologia. Retomando trechos das obras de Francis Bacon, os autores 
demonstram que a ideia central desta forma de conhecimento protocientífico é a 
dominação da natureza. Dessa maneira, percebemos que o sentido do conhecimento 
não é o desvelamento da verdade e sim o estabelecimento do método adequado de 
organização dos saberes e estruturação hierárquica dos poderes. 

O casamento feliz entre o entendimento humano e a natureza das coisas que 
ele tem em mente é patriarcal: o entendimento que vence a superstição deve 
imperar sobre a natureza desencantada. O saber que é poder não conhece 
barreira alguma, nem na escravização da criatura, nem na complacência 
em face dos senhores do mundo. [...] O que os homens querem aprender 
da natureza é como empregá-la para dominar completamente a ela e aos 
homens. Nada mais importa. (Adorno; Horkheimer, 2010, p. 18)

Ou seja, não apenas dominação da natureza como uma profunda 
interdependência das ordens sociais e suas estruturas desiguais, em uma 
conivência pseudocientífica que por diversas vezes na recente história da 
humanidade serviu de base argumentativa para a dominação social, para a 
guerra de interesse econômico e para o genocídio como já havia sido apontado 
por Benjamin anteriormente, nos permitindo ver no texto sobre o esclarecimento 
ecos das teses benjaminianas sobre a história. (Duarte, 2003, p. 40) Aqui já se 
descortinam os elementos principais desta equação que nos remete às fonte de 
sofrimento humano das quais falava Freud em seu texto sobre o mal-estar, a 
saber, a dominação da natureza e dos nossos semelhantes, chamando a atenção 
para o fato de que já no texto de Freud a ideia de que o conhecimento científico 
figure como uma espécie de método de desencantamento e dominação se faz 
presente, conforme podemos perceber no trecho que segue: 

Contra o temeroso mundo exterior não podemos fazer outra coisa a não 
ser defender-nos com um tipo de afastamento, se quisermos resolver a 
tarefa por nós mesmos. É evidente que existe outro caminho melhor, no 
qual, enquanto membro da comunidade humana, passamos a atacar a 
natureza com a ajuda da técnica guiada pela ciência e a submetermos à 
nossa vontade. (Freud, 2020 [1930], p. 322)
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Novamente orbitamos ao redor do medo – “temeroso mundo exterior”, 
“livrar os homens do medo” – e da estratégia militarizada de sua domesticação 
– “atacar a natureza”, “submetermos à nossa vontade”, “posição de senhores”, 
“natureza desencantada”. Em ambas as argumentações percebemos um rasgo 
primordial, o da separação radical (e fantasiosa) entre homem e natureza, entre 
civilização e barbárie, entre sujeito e objeto, eu e outro, que tantos problemas tem 
causado ao longo do desenvolvimento tardio da civilização ocidental, da crise 
ambiental ao colapso econômico como profecia autorrealizável, da crise moral às 
dificuldades de nos entendermos como parte integrante da natureza (physis) que 
nos demoveriam das ações incautas capazes de gerar pandemias, do narcisismo 
epistemológico que crê na ciência como a panaceia soteriológica moderna até 
a atitude de regressão infantil e desconfiança da ciência nos negacionismos 
contemporâneos. “O preço que os homens pagam pelo aumento de seu poder é a 
alienação daquilo sobre o que exercem o seu poder.” (Adorno; Horkheimer, 2010, 
p. 21) No seu processo de desencantamento da natureza, o esclarecimento destrói 
o animismo, esvazia o mundo de sentidos preexistentes e abre espaço para uma 
imensa projeção antropomórfica como processo de conhecer. Em outras palavras: 
permite a projeção do subjetivo na natureza, e reduz toda a existência dos seres vivos 
a algo que se dá em relação ao olhar humano, seja para catalogação arbitrária, seja 
para exploração violenta. A atitude humana face a natureza, pautada pelo medo, 
é o enrijecimento, o congelamento, em um processo de mimese ineficiente, pois, 
ao querer tornar-se natureza, o esclarecimento termina por se enrijecer contra ela. 
Isto institui a divisão radical entre cultura e natureza, na qual esta é vista como 
ameaçadora ou nojenta, incontrolável, caótica. 

A dialética do esclarecimento, neste ponto, não poderia ser mais freudiana: 
o ego se forjou a partir dessa renúncia, na verdade fruto da repressão de 
viver o próprio prazer no seio da natureza. [...] Se a natureza aparece ao 
mundo civilizado como locus horrendus, fonte de todo o temor humano, 
a tentativa da civilização é de superá-la, o que de fato não ocorre, e a 
sociedade se torna a continuação do terror próprio da natureza enquanto 
o utiliza de maneira estratégica contra a natureza. (Tiburi, 2003, p. 94-95)

É o processo que transforma o mundo natural de espaço sagrado em 
recurso natural mediante a lógica da exploração. O desencantamento aqui 
operado é também a eliminação do mito como forma de explicação, ele também, 
o mito, uma elaboração que tinha como intenção livrar a humanidade do medo 
daquilo que desconhece. (Duarte, 2003, p. 42) Se no mito as forças da natureza 
eram antropomorfizadas para que se pudesse melhor barganhar com elas, o 
que vai instituir o ritual das religiões como uma espécie de transação comercial 
com as divindades, o próximo passo é antropomorfizar as próprias metáforas, 
retirando-as do ambiente natural e fazendo-as repousar na capacidade humana 
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de percepção. É o que conhecemos desde o pensamento do século XVII, seja na 
razão, seja nos sentidos, seja nas condições prévias de conhecimento que unem 
ambos, a possibilidade de conhecimento reside no homem e não nas coisas 
conhecidas que são meros objetos inertes, passíveis de manipulação e de tortura 
para revelarem seus segredos mais recônditos, para recuperar uma expressão de 
Bacon em um século de caça às bruxas. 

O esclarecimento é totalitário. Para ele, o elemento básico do mito foi 
sempre o antropomorfismo, a projeção do subjetivo na natureza. [...] 
Todas as figuras míticas podem se reduzir, segundo o esclarecimento, ao 
mesmo denominador, a saber, ao sujeito. A resposta de Édipo ao enigma 
da Esfinge: “É o homem!” é a informação estereotipada invariavelmente 
repetida pelo esclarecimento, [...]. (Adorno; Horkheimer, 2010, p. 19)

O mito que o esclarecimento sepulta é, de certa forma, ele mesmo uma 
manifestação arcaica da mesma intenção de dominação que anima o pensamento 
científico, pois além de livrar do medo do desconhecido, como observamos 
acima, o mito também se manifesta como revelação de verdade e vai se cristalizar 
posteriormente em ortodoxia defendida pela classe sacerdotal como mecanismo 
de instauração de obediência e dominação social. Nesse processo se distancia 
do pensamento mágico, pois este busca semelhanças e não a alienação total, e 
neste trecho os autores lembram a afirmação de Freud em Totem e Tabu [1913] 
sobre o pensamento primitivo e sua intenção de dominação total do mundo, 
muito próximo do sentimento oceânico com o qual se inicia o texto sobre o 
mal-estar, e mostram, Adorno e Horkheimer, que é justamente no espírito do 
conhecimento desencantado, e não no pensamento animista e mágico, que 
esta dominação total se realiza. (Adorno; Horkheimer, 2010, p. 22) A relação 
entre mito e esclarecimento como mecanismos de explicação se retroalimenta, 
pois, na medida em que vai se desenvolvendo em estrutura de dominação social 
disfarçada de conhecimento científico imparcial, a ciência vai paulatinamente 
se afastando de seus critérios de comprovação empírica e se convertendo em 
uma espécie de cientificismo, quase como uma mitologia moderna, dotada de 
ritos e sacerdotes, de linguagem exclusivista, de uma parafernália imagética 
que começa a ser desacreditada e atacada por setores ainda mais irracionais da 
existência contemporânea neste inicio de século XXI. 

Do mesmo modo que os mitos já levam a cabo o esclarecimento, assim 
também o esclarecimento fica cada vez mais enredado, a cada passo que 
dá, na mitologia. Todo conteúdo, ele o recebe dos mitos, para destruí-los, e 
ao julgá-los, ele cai na órbita dos mitos. (Adorno; Horkheimer, 2010, p. 23)

E nesse processo o esclarecimento desenvolve a igualação universal, 
os mitos perdem seus conteúdos próprios para serem entendidos como um 
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conjunto de relações, a natureza se torna matéria, a igualação do não igual faz 
com que nada possa ser idêntico a si mesmo, em um processo que não é apenas 
gnosiológico, mas se evidencia mais claramente na estrutura social, dentro 
da qual cada indivíduo consiste apenas em um feixe de relações com outros 
indivíduos, tornando tanto substituível quanto mais ele puder ser adequado 
aos princípios universais de organização que nossa cultura sói chamar de 
normalidade. O conhecimento como dominação está presente na história da 
humanidade desde muito cedo, tanto que pode ser percebida mesmo no esforço 
civilizatório dos indo-europeus, com sua estruturação social militarizada que 
daria berço à ideia de divindade única e imperialista, racional e solar, a expulsar e 
demonizar as potências locais ligadas à natureza indomada. “Os deuses ctônicos 
dos habitantes primitivos são banidos para o inferno em que se converte a terra, 
soba a religião do sol e da luz de Indra e Zeus.” (Adorno; Horkheimer, 2010, p. 
18) A dominação da natureza pela lógica totalitária da racionalidade iluminista, 
longe de ser um desenvolvimento tardio da civilização ocidental, está presente 
desde seus primórdios, portanto, e sempre como forma de discurso legitimador 
da dominação social travestido de verdade. 

Tanto o mito quanto a racionalidade podem ser remetidos à lei da igualdade, 
da equivalência, segundo Horkheimer e Adorno, um princípio básico 
do predomínio burguês, o qual se originou na mais remota pré-história 
e se desenvolveu conjuntamente com todo o processo de dominação da 
natureza pelo homem e do homem pelo homem. (Duarte, 2003, p. 43)

Se atentarmos, portanto, para a história do pensamento, perceberemos 
o quanto esta dominação do outro fora de mim, a natureza, que estabelece 
os primeiros esboços de conhecimento na mitologia depois racionalizados 
filosoficamente pelos pré-socráticos, evolui para a dominação do outro em mim, 
da natureza que me é subjacente, ou seja, o corpo, e instaura todo o esforço de 
autocontrole da corporeidade e das paixões com a problemática do dualismo 
psicofísico que surge com o pensamento socrático-platônico, se desenvolve através 
da teologia e culmina com o padecimento psicofísico da histeria sob o pesado jugo 
da moral vitoriana na passagem do século XIX para o XX. É a instauração da ética 
e da moralidade como exercícios de autoflagelo. É o processo de desenvolvimento 
de um amor-ódio ao corpo que pode evoluir para um amor-ódio ao outro (Tiburi, 
2003, p. 64, 73), à diversidade, à diferença, em um esquematismo de organização 
do mundo que, se só reconhece como digno o que é identidade, desenvolve-se 
afetiva e cognitivamente em solipsismo narcisista. 

O último passo da dominação é a natureza no outro, ou seja, a política 
e a sociologia, a educação instrumental, processos através dos quais os outros, 
os subalternos, os inferiores, os dominados, são purificados de seus elementos 
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dissonantes e normatizados, formados e formatados para aquela fungibilidade 
universal que é o grande projeto do mundo esclarecido, o da anulação radical 
das diferenças e da naturalização da obediência. 

O preço da dominação não é meramente a alienação dos homens com 
relação aos objetos dominados; com a coisificação do espírito, as próprias 
relações dos homens foram enfeitiçadas, inclusive as relações de cada 
indivíduo consigo mesmo. Ele se reduz a um ponto nodal das reações 
e funções convencionais que se esperam dele como algo objetivo. O 
animismo havia dotado a coisa de uma alma, o industrialismo coisifica as 
almas. (Adorno; Horkheimer, 2010, p. 35)

No seu esforço de compreensão do mundo para a instauração da soberania 
humana o esclarecimento se comporta da mesma forma e traz a mesma problemática 
daquela categorização freudiana da origem do sofrimento. Se lá a humanidade aceita 
a terceira fonte de sofrimento, a relação com os demais, como forma de apaziguar 
a primeira e a segunda, a fragilidade do corpo e a onipotência da natureza, aqui 
a barganha viciosa do contrato é muito próxima, pois para instauramo-nos em 
senhores da natureza externa terminamos por violentar no corpo a natureza interna 
e nos nossos semelhantes a natureza enquanto pluralidade.

4. EDUCAÇÃO COMO DOMINAÇÃO 

Adorno em particular, e a teoria crítica da escola de Frankfurt em geral, 
identificaram na sociedade contemporânea o que eles chamaram de ‘mundo 
administrado’, ou seja, uma organização social e ideológica que não precisa 
mais se justificar, pois eliminou de uma vez por todas a possibilidade de crítica 
através de um processo de embrutecimento da subjetividade humana operado 
através, principalmente, dos meios de comunicação em massa. A vida humana, 
nesse contexto, segue sendo explorada como mercado consumidor e permanece 
artificializada. Adorno aborda esse processo em diversos aspectos na obra Minima 
Moralia, “uma fascinante coleção de aforismos e fragmentos que abordam, de 
modo entrelaçado, temas da ética, da cultura, da sociedade, do conhecimento, 
da psicologia e, naturalmente, da estética” (Duarte, 2003, p. 102). O subtítulo 
da obra, “Reflexões a partir da vida danificada”, não deixa dúvidas a respeito 
do caráter ao mesmo tempo intimista da escrita e do forte espectro crítico ao 
mundo administrado que vem a danificar esta vida tão frágil. 

Mas é principalmente nos textos Educação após Auschwitz e Educação e 
Emancipação que ele irá propor uma alternativa para essa realidade, a construção 
de uma consciência e de uma subjetividade críticas, aptas a se oporem a tal 
processo de embrutecimento das relações e empobrecimento da vida, um 
processo que passa, inegavelmente, pela educação. Escrito nitidamente sob o 
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impacto da barbárie que eclodiu de dentro da civilização durante a Segunda 
Guerra Mundial, com seus assassinatos, perseguições, extermínios, genocídios, 
como se o próprio fato da guerra não fosse suficiente, estes textos, ambos 
presentes na coletânea de textos que leva o nome do segundo dentre eles que 
citamos acima, argumentam conjuntamente a fim de reforçar a importância da 
educação crítica para prevenir novos flagelos para a humanidade no futuro. 

Desde as reflexões de Adorno está posta em cena uma filosofia após 
Auschwitz que vive sob o paradoxo da impossibilidade de uma filosofia-
após-Auschwitz e que impõe categoricamente o fardo pesado de uma 
autocrítica. [...] Em poucas palavras: se Auschwitz é obra da cultura e da 
barbárie, haverá ainda alguma diferença entre elas? (Tiburi, 2003, p. 123) 

Ao afirmar que a finalidade maior da educação é garantir que os horrores dos 
campos de concentração não se repitam, Adorno coloca a educação como o canal 
adequado de ação e de transformação do mundo dentro dos parâmetros da teoria 
crítica, de maneira que só ela possa construir um novo modelo de ser humano, 
uma nova sociedade e com ela um novo mundo. A esperança de Nietzsche quanto 
ao caráter libertador do pensamento ocasionado pelo fim da metafísica, em sua 
obra tão bem ilustrada pelo episódio da morte de Deus, que poderia abrir caminho 
aos espíritos livres, aos livres pensadores, se desfaz juntamente com a esperança 
de Benjamin de que a reprodutibilidade das obras de arte poderia democratizar a 
cultura. O que se verifica é a democratização da estupidificação, da qual a indústria 
cultural detém o monopólio que, ao deixar desvelar sua estrutura, revela que ela 
não é outra coisa senão a padronização, a comercialização, que retira da arte seu 
caráter de obra e atribui-lhe o de mercadoria.

Assim, o que se poderia esperar de uma democratização das obras de 
arte ou da cultura em geral, que seria um aumento na capacidade cultural da 
população inteira, ou na maioria da população, contrapondo-se à cultura como 
um privilégio de algumas elites, não acontece efetivamente. O que acontece é 
uma estupidificação da sociedade como um todo disfarçada de esclarecimento, 
gerando no máximo, através da dominação das instâncias subjetivas dos 
indivíduos, a produção do que Adorno vai chamar de semicultura, ou seja, 
a formação intelectual parcial de uma grossa camada da população que não 
tem, a partir de tal formação, a capacidade crítica e intelectual de pensar de 
forma independente e que se torna, por fim, presa fácil de um esquema social 
veiculado pela ideologia da indústria cultural (Duarte, 2001, p. 441-457). Dessa 
maneira, a pretensa liberdade de pensamento e de manifestação cultural serve 
como justificativa para a estupidificação crescente e se torna o símbolo da falsa 
emancipação do sujeito. (Adorno, 1970, p. 15)

A despeito de nunca na história da humanidade existir tantos meios de 
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acesso aos bens culturais, a capacidade para processar inteligentemente estes bens 
culturais e seus respectivos conteúdos sofre gradual e progressivo enfraquecimento. 
Isso é provocado por uma crise nos meios de formação cultural, que por sua 
vez é o indício de uma crise mais ampla dentro da própria cultura. E tal crise é 
exemplificada pelo fato de que um relativo nível cultural não impede as pessoas de 
compactuarem com a barbárie, de maneira que cultura, no sentido de acúmulo de 
conhecimento, não é pressuposto de autonomia intelectual ou capacidade crítica. 

Nesse sentido, a cultura não pode ser “santificada”, ou seja, sua simples 
existência não seria garantia suficiente de uma sociedade racional. Pelo 
contrário, a própria crença ingênua nessa possibilidade já configura por si só 
um indício de semicultura, pois conhecimentos sem reflexão não transformam 
os sujeitos da mesma maneira que nível cultural sem modificação social não 
transformaria a vida das pessoas das classes mais populares, que padecem dessa 
semicultura através dos meios de comunicação de massa que dão ao povo não 
cultura no sentido tradicional, e sim apenas o suficiente para entretenimento e 
instrumentalização. 

A instrução técnica, amplamente distribuída para a população mediante 
os interesses das classes dominantes desde o séc. XIX, não tem como finalidade o 
desenvolvimento cultural de seus receptores, e sim a sua maior empregabilidade 
como mão-de-obra acrítica. Isso não apenas destrói a capacidade crítica subjetiva 
como sedimenta a ideia de que a cultura humanística, no sentido tradicional, é algo 
que cria obstáculos ao progresso da humanidade, ou seja, gera o menosprezo da 
cultura em seu sentido mais originário para transformar a capacidade intelectual 
humana apenas em capacidade de dominação racional e técnica da natureza. A 
semicultura, o excesso de informação recebida passivamente, substitui o verdadeiro 
esclarecimento, a construção de um espírito crítico. (Duarte, 2003, p. 93) 

E a própria cultura não pode ser encarada meramente enquanto 
mascaramento do inaceitável na presente estrutura da nossa sociedade, pois assim 
ela desempenha um papel precioso para o mantenimento do estado em que se 
encontra a civilização, transformando-se, essa cultura que poderia produzir um 
esclarecimento e uma nova aurora para a humanidade, em ideologia a serviço das 
classes dominantes e da exploração econômica das atuais condições da existência.

Entre os temas da crítica da cultura, o da mentira é de longa data central: 
que a cultura simula uma sociedade digna do homem, que não existe; que 
ela encobre as condições materiais sobre as quais se ergue tudo o que é 
humano; e que ela serve, com seu consolo e apaziguamento, para manter 
viva a má determinação econômica da existência. Essa é a concepção 
de cultura como ideologia, tal como a possuem em comum, à primeira 
vista, a doutrina burguesa do poder e seus adversários, Nietzsche e Marx. 
(Adorno, 1995, p. 36)
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A cultura, a arte, a filosofia, se encaradas como as mais sublimes das 
capacidades humanas, são a única esperança de redenção do mundo a partir do 
atual estado de coisas. Desistir disso é entregar o futuro da humanidade ao domínio 
da técnica e todas as consequentes decorrências da racionalidade ensandecida e 
da instrumentalização de todos os aspectos da existência. Assim como a beleza é 
promessa de felicidade, mais do que algo dado, a cultura deve ser encarada sempre 
como uma promessa de continuidade, como uma derradeira esperança. “O fato de 
que a cultura tenha fracassado até os dias de hoje não é uma justificativa para que 
se fomente o seu fracasso, [...].” (Adorno, 1995, p. 37) E a educação é o caminho 
apontado por Adorno para que a barbárie não retorne ao mundo. 

A exigência de que Auschwitz não se repita é primordial em educação. Ela 
precede tanto a qualquer outra, que acredito não deva nem precise justificá-
la. Não consigo entender por que se tem tratado tão pouco disso até hoje. 
Justificá-la teria algo de monstruoso ante a monstruosidade do que ocorreu. 
[...] Qualquer debate sobre ideais de educação é vão e indiferente em 
comparação com este: que Auschwitz não se repita. Aquilo foi a barbárie, 
à qual toda educação se opõe. Fala-se de iminente recaída na barbárie. Mas 
ela não é iminente, uma vez que Auschwitz foi a recaída. Esse é que é todo 
o horror. A pressão social perdura, não obstante a invisibilidade do perigo 
hoje. Ela impele as pessoas ao inenarrável que, em escala histórico-universal, 
culminou em Auschwitz. (Adorno, 1997, p. 104-123) 

A seriedade de tal acontecimento, segundo Adorno, se deve ao fato de que 
não foi um fato isolado na história da humanidade, uma simples anomalia histórica 
que pode ser facilmente superada pela cultura, e sim um processo que denota a 
barbárie como uma tendência social poderosa, como uma acontecimento planejado 
e plenamente integrado à marcha do progresso da civilização ocidental, com origens 
entranhadas não apenas nos fatos e nos contextos socioculturais ou econômicos que 
lhe possibilitaram acontecer, e sim na estrutura psicológica tanto dos homens que 
comandaram tal barbárie quanto das massas que passivamente compactuaram com 
ela. Tal episódio mostra a barbárie como algo escondido no seio da própria cultura, 
evidenciando a relação dialética de ambos estes polos. Justamente por isso, uma 
educação capaz de garantir que Auschwitz não se repita deve começar na infância, 
especialmente na primeira. E mesmo o espírito autoritário, que pode ser apontado 
como responsável pela possibilidade de uma atrocidade como esta, não é suficiente 
para explicá-la. O que seria necessário, efetivamente, seria uma capacidade de 
autoafirmação que funcionasse como antídoto à tendência das pessoas de se 
deixarem se levar pelos movimentos de massa, nos quais os meios de comunicação 
têm uma especial capacidade de penetração, especialmente entre as camadas mais 
baixas e menos esclarecidas da população. 
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A única força verdadeira contra o princípio de Auschwitz seria a 
autonomia, se me for permitido empregar a expressão kantiana; a força 
para a reflexão, para a autodeterminação, para o não se deixar levar. 
[...] Antes de mais nada, será preciso ocupar-se do impacto produzido 
pelos modernos meios de comunicação em massas sobre um estado de 
consciência que ainda não alcançou, nem de longe, o liberalismo cultural 
burguês do século XIX. (Adorno, 1997, p. 104-123)

O ideal de educação como um exercício de dureza, de resistência à dor, é 
um equívoco que apenas reforça a possibilidade de uma repetição. Um indivíduo 
educado para a dureza não diferencia a dor própria da dor alheia, e aprende 
sempre a ser indiferente a elas. Assim, o que tal mecanismo ensina é que quem 
pode lidar com a sua própria dor está habilitado a infligir a dor aos outros, e 
realmente o faz, como maneira de vingar-se da sua dor que teve que silenciar. 
Importante para a cultura é que tal mecanismo sadomasoquista seja explicitado, 
bem como se elabore uma educação que deixe de punir com a dor ou premiar a 
capacidade de suportá-la. 

Em outras palavras, a educação deveria levar a sério uma ideia que de 
nenhum modo é estranha à filosofia: a angústia não deve ser reprimida. 
Quando a angústia não é reprimida, quando o indivíduo se permite 
realmente ter tanta angústia quanto esta realidade merece, então, 
provavelmente, desaparecerá grande parte do efeito destrutivo da angústia 
inconsciente e protelada. (Adorno, 1997, p. 104-123) 

A identificação exagerada das pessoas com a coletividade as transforma 
em coisa, possibilitando-lhes tratar as demais pessoas também como uma massa 
anônima de coisas. O acontecimento da barbárie se relaciona com a estrutura 
autoritária e coletivista da sociedade. 

Eu sustento que o mais importante para evitar o perigo de uma repetição 
é contrapor-se à cega supremacia de todas as formas do coletivo, fortalecer 
a resistência contra elas enfocando o problema da coletivização. (Adorno, 
1997, p. 104-123)

Essa característica é própria do caráter manipulador, uma tendência à 
objetividade, à coisificação, à consciência coisificada. Definem-se através de 
coisas, de regras de eficiência, e não titubeiam a definir como coisas as outras 
pessoas e mesmo o mundo inteiro da alteridade. Esse caráter tem um quê de 
autoritarismo, de mania de organização, de ter acesso às experiências pessoais de 
forma apenas mediatizada, ausência de emoção e conformismo com a realidade, 
culto da eficiência e da atividade incessante, ainda que irreflexiva. 

Isso deixa entrever que a relação da consciência coisificada com o mundo 
passa pela sua relação com a técnica que, através do excesso de um “véu tecnológico” 
que tudo permeia, ganha algo de irracional e patológico, de maneira que a sociedade 
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e sua estruturação não sirvam ao único propósito que lhe justificaria, a dignidade da 
vida humana, e sim à perseguição de interesses particulares e egoístas e que, através 
de seu profundo arraigamento na civilização ocidental, fundamente a sociedade há 
milênios não no encanto e na atração entre os seres humanos, e sim na perseguição 
do interesse próprio, desconsiderando friamente tanto o interesse dos demais quanto 
o equilíbrio da estrutura como um todo. 

Finalmente, toda e qualquer educação política deveria centralizar-se na 
necessidade de impedir que Auschwitz se repita. Temo que as medidas que 
pudessem ser adotadas no campo da educação, por mais abrangentes que 
fossem, não impediriam que voltassem a surgir os assassinos de escritório. 
Mas que haja pessoas que, subordinadas como servos, executem o que lhes 
mandam, com o que perpetuam sua própria servidão e perdem sua própria 
dignidade, [...], contra isso pode-se fazer alguma coisa pela educação e 
pelo esclarecimento. (Adorno, 1997, p. 104-123) 

Por isso o temor de Adorno, de que tal comportamento esteja tão incrustado 
na estrutura política da sociedade que não possa ser extirpada a possibilidade 
do horror a partir de uma organização do estado, e sim, o que deixa entrever 
o compromisso da filosofia para a transformação das mentalidades por meio 
da educação, através de um esclarecimento que impeça que as ordens emitidas 
pela barbárie sejam obedecidas. Uma educação crítica, voltada para a reflexão 
autônoma e não para a obediência cega. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma leitura precipitada de textos como Mal-Estar na Civilização ou mesmo 
a Dialética do Esclarecimento podem dar a entender um esforço anticultural ou 
anticivilizatório, ou mesmo uma defesa saudosista do romantismo sobre o 
movimento progressista do iluminismo, mas nos cumpre sempre alertar para os 
perigos de uma posição tão simplista. Não é o caso de voltarmos a morar nas 
cavernas, pois isso, já alertava Freud no texto em questão, nos seria impossível, 
tampouco se trata de um abandono da civilização em sua forma Iluminista, 
pois a sua alternativa seria ou o absolutismo que a precedeu ou a barbárie que 
talvez venha a substituí-la. (Rouanet, 1993) Cumpre um raciocínio mais sutil, 
não o abandono da civilização, mas a sua dialética efetiva, que permita erigir o 
pensamento como antítese ao real, obrigando este a abandonar as suas sombras 
da razão e suprassumir-se como projeto humano de vida e liberdade. Em outras 
palavras, não a barbárie como utopia negativa – distopia realizável – de um 
mundo sem nenhuma repressão e sim o de uma cultua com, senão o mínimo 
de repressão possível, pelo menos com menos repressão do que a sociedade 
atual carrega (Marcuse, 2015), com suas neuroses e adoecimentos, com suas 
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violências cotidianas e chacinas em escolas. 
Outro risco da argumentação crítica é o fomento de argumentações 

antiracionalistas, anticientíficas, negacionistas, extremismos de matiz violenta 
tanto no âmbito político quanto subjetivo, como teorias conspiratórias ou 
a retomada dos velhos preconceitos que nunca morrem, como o racismo e 
xenofobia, sempre escondidos nos cantos da terra plana. É justamente para 
que se possa fazer uma crítica coerente do real, como forma de impedir a sua 
cínica repetição, que a educação como elemento libertador e provocativo se faz 
tão necessária. Assim como concebe a arte, Adorno nos mostra a importância 
da educação como um elemento de dissonância, ou seja, capaz de desvelar 
as antinomias do real, as contradições da realidade social, suas mazelas, suas 
injustiças, suas barbáries veladas, disfarçadas, envernizadas. Destas todas, nos 
parece, uma das mais perigosas é a da obediência, esse desejo insano pela 
aprovação do olhar de um pai tirânico que pede que os sujeitos se constituam 
na concordância e na indiferença, no prazer da violência recebida que logo será 
compartilhada, neste esquema sadomasoquista chamado ordem e disciplina. É 
justamente para concordar com o fim do texto de Freud que desenvolvemos 
os argumentos frankfurtianos sobre a dominação e a educação, fazer Eros 
vencedor de Thanatos através da rebeldia que vence a obediência cega e permite 
que o mecanismo cultural dê espaço às multiplicidades e às individualidades 
humanas, à todas estas pequenas idiossincrasias que tornam único e digno cada 
um de nós. 
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LETRAMENTO 
LITERÁRIO-CINEMATOGRÁFICO: 

DA TEORIA À AÇÃO PARA O ENSINO MÉDIO
Cláudia Calheiros de Souza1

Gilmar de Azevedo2

Tiago Miguel Stieven3

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

É normal entre os professores de Literatura no Ensino Médio estar em 
conflito entre a realidade existente na escola e o desejo de se ter mais atenção e 
interesse por parte dos alunos em relação aos conteúdos desenvolvidos. É uma 
vivência cotidiana entre a educação tradicional com livros didáticos, por exemplo, 
e as seduções advindas dos artefatos tecnológicos. Nesse sentido, o ambiente 
educacional não pode se abster de usar as tecnologias nas aulas, haja vista que 
o cotidiano dos alunos está repleto de instrumentos dinâmicos, de informação e 
de entretenimento. Logo, é salutar pensar, por parte dos docentes, em promover 
a inserção destas ferramentas na realidade social dos estudantes como recurso 
motivador à aprendizagem. Os professores, ao invés de competirem com os 
recursos multimidiáticos em favor de uma escola tradicional, podem repensar 
seus métodos ao agregar as multimidialidades disponíveis ao processo de 
ensino-aprendizagem, trazendo as atividades de ensino da linguagem próximas 
ao cotidiano dos estudantes, acostumados às tecnologias. Isso porque interação 
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e intertextualidade, como tipos de ação, não estão dissociadas do dia a dia dos 
atores do ambiente escolar. 

O cinema4, como texto, representa uma ferramenta indispensável nesse 
processo e, junto com a Literatura, pode ser importante ferramenta no fomento 
de diálogos, de debates e de pesquisas intertextuais, de maneiras explícitas e 
implícitas, que permitam suscitar aos alunos conhecimentos, habilidades e 
competências para relacionar diferentes textos entre si, mesmo que oriundos 
de variadas fontes e formatos. Além disso, possibilita tanto crescimento 
cognitivo quanto o social no que tange às ações vividas na escola e/ou fora dela, 
constituindo-se, no plano social e pedagógico, em letramento, uma vez que a 
interação social se caracteriza como desejo a ser alcançado durante os processos 
de comunicação interpessoal entre professores e alunos e ambos entre os seus 
pares. Assim, o cinema, em sua linguagem audiovisual, pode ser eficaz como 
complementaridade nesta promoção, e na escola. Então, torna-se importante 
discutir sobre a arte cinematográfica como instrumento facilitador e fomentador 
do aumento das capacidades de oralidade, de leitura e de escrita. 

Em seguindo esta seara, pergunta-se: como obras fílmicas, em nível 
de processo de representação, podem funcionar como estratégia educacional 
para alunos do Ensino Médio, como ferramenta socioeducacional importante 
à formação de sujeitos livres em pensamentos e opiniões, tendo a Literatura 
como fator preponderante ao desenvolvimento intelectual? Para responder a este 
questionamento, a investigação objetiva propor processos que utilizam produções 
cinematográficas como motivadoras para o letramento literário-cinematográfico 
nas aulas de Literatura no Ensino Médio, na promoção de maneiras diferenciadas 
de letramentos, que dialoguem para a formação de cidadãos participantes e 
desenvoltos nos eventos sociais das comunidades em que estão inseridos.

A proposta encontra justificativa na necessidade de auxiliar professores 
de Letras (e de outras áreas), como agentes de formação literária, na utilização 
dos recursos midiáticos disponíveis na promoção de construção de sentidos e 
de vivências humanizadoras da Literatura. Isto a partir de práticas em que o 
imagético possa expandir a consciência para participação cidadã na sociedade, 
com o intento estimulador do letramento literário-fílmico na escola no 
desenvolvimento cultural dos alunos em suas inter-relações pessoais.

O percurso metodológico adotado se caracteriza como uma investigação 
de abordagem qualitativa baseada na argumentação e na pesquisa bibliográfica 
a partir dos estudos sobre letramentos, e tem como aporte teórico os autores 
Cosson (2014), Kleiman (1998), Soares (2002), nos letramentos, entre eles o 

4	 Cinema, neste artigo, é o filme como texto, com suas características audiovisuais e não 
como lugar, sala de projeção. 
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literário, e este como fenômeno de ensino da leitura e da escrita dentro de um 
contexto em que sejam significativos e façam parte do cotidiano dos cidadãos; 
o cinema na sala de aula com Thiel e Thiel (2010); e o ensino e a aprendizagem 
inovadores, com auxílio das tecnologias com Bazin (1991), Rojo (2012) e Stam 
(2003), para se chegar ao letramento literário-cinematográfico.

Nessa perspectiva, o texto fílmico, a partir do texto literário, é construído 
com mensagem de alto grau de criatividade, e se configura como campo 
extremamente fértil, tanto em termos interacionais quanto intertextuais, pela 
riqueza dos elementos que o compõe em nível de linguagem como sendo 
o resultado da harmonização de outras linguagens em, por exemplo, na 
movimentação da câmera, no ritmo, na iluminação, no som, no foco. Ambos, 
texto literário e fílmico, interagem com outros textos anteriormente veiculados 
por diferentes meios, com seus produtores, e estabelecem novos diálogos entre o 
produtor e seus interlocutores ao instigar a geração de novos textos, sejam orais, 
escritos, imagéticos, audiovisuais, na interação e na intertextualidade. 

Dessa maneira, no ensino de Literatura na escola, professores e alunos 
podem se beneficiar das audiovisualidades do cinema em, por exemplo, adaptações 
literário-fílmicas, proporcionando o desenvolvimento de conhecimentos 
discursivos e linguísticos, além da leitura e da escrita. Assim, com a finalidade 
de desenvolver a questão proposta, o artigo estrutura-se em sete partes, quais 
sejam: na primeira, as considerações iniciais, nas quais apresenta-se o roteiro e 
a metodologia do presente artigo; na segunda, desenvolve uma breve exposição 
acerca da alfabetização e do letramento; na terceira, traça-se um panorama sobre 
o letramento literário; na quarta, apresenta-se uma abordagem do letramento 
cinematográfico; na quinta, demonstra-se como efetivamente é possível trabalhar 
o letramento literário-cinematográfico nas aulas de Literatura no Ensino Médio; 
na sexta, são apresentadas as considerações finais e, na sétima, as referências.

2. ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO

Paulo Freire (1921-1997) foi pioneiro na ideia de letramento ao defender 
que o sujeito, ao se tornar alfabetizado, teria um meio para tomar consciência da 
sua realidade e de transformá-la. Para Freire (1989), letramento tanto pode ser 
um meio para a libertação, como para a domesticação, dependendo do contexto 
ideológico em que ocorre. Há os que pensam que o letramento é um método 
didático que substitui a alfabetização; outros, consideram que alfabetização 
e letramento são processos iguais. Letramento é, afinal, um interesse social 
compartilhado pelas pessoas, ou seja, é como a sociedade usa a escrita na 
alfabetização e, para ensinar o letramento, na sociedade, é preciso compreender 
a diversidade da cultura. 
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Quando se pensa em letramento, surge o questionamento já em suas 
definições e critérios para avaliá-los. Magda Soares (2009), da área de Linguagem 
e Educação, em sua obra Letramento: um tema em três gêneros, reflete sobre a 
avaliação do letramento do indivíduo ou da sociedade como um desafio, haja 
vista a dificuldade de se buscar níveis de domínio da habilidade de leitura e de 
escrita, e dessas em seus usos em práticas sociais. Esta pesquisadora discute a 
base conceitual do letramento em níveis ideológicos e sociais, uma vez que ele 
cobre uma vasta gama de conhecimentos, de habilidades, de capacidades e de 
funções, tornando-se complexa a sua definição. 

Soares (2009) reflete, também, sobre as diferentes formas de se compreender 
ou considerar os termos alfabetização e letramento, principalmente, relacionando-
os aos vários contextos educacionais.  Apresenta as principais discussões sobre 
a importância do letramento e sua relação com os fenômenos da linguagem, da 
escola, da sociedade e da leitura literária no processo de ensino-aprendizagem. 
Cabe ressaltar, pois, a diferença entre alfabetização e letramento:

Alfabetizar e letrar são duas ações distintas, mas não inseparáveis, ao 
contrário: o ideal seria alfabetizar letrando, ou seja, ensinar a ler e escrever 
no contexto das práticas sociais da leitura e escrita, de modo que o 
indivíduo se tornasse, ao mesmo tempo, alfabetizado e letrado (Soares, 
2009, p. 47). 

Além disso, Soares (2009) destaca a leitura literária como um processo, 
no sentido de que a palavra analfabetismo é mais usada do que alfabetismo, visto 
que, alfabetizado nomeia aquele que apenas aprendeu a ler e a escrever, não 
aquele que adquiriu o estado ou a condição de quem se apropriou da leitura e 
da escrita, incorporando as práticas sociais que as demandam, este é o letrado. 
Logo, é importante compreender as diferenças e implicações existentes entre 
os conceitos de alfabetização (ensinar a ler e escrever, compreender códigos e 
símbolos – decodificar) de letramento (proporcionar a apropriação da escrita e 
da leitura em práticas sociais) e, já que ambos têm papel primordial na vida 
do indivíduo, ou seja, aprender a ler e a escrever são ações que transformam a 
dimensão social do cidadão, assim como, seus contextos sociais e culturais, uma 
vez que  que cada processo possui suas especificidades, embora atuem juntos 
tanto no campo da fala como no da escrita. 

Letramento, então, compreende o hábito da leitura que proporciona, 
independente da faixa etária, amplitude cultural e vocabular, além de contribuir para 
o desenvolvimento do pensamento crítico. Esse processo requer tempo, atenção e 
dedicação, afinal, “ler é [...] não só uma tomada de consciência, mas também um 
modo de existir no qual o indivíduo compreende e interpreta a expressão registrada 
pela escrita e passa a compreender-se no mundo” (Silva, 1987, p. 45). 
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Atualmente, trata-se o processo de letramento no plural, letramentos, 
uma vez que há diversas maneiras de letrar, com textos diversos: pela pintura, 
pelo som, pelo audiovisual, pelos símbolos, enfim, com “letramentos”. 

3. LETRAMENTO LITERÁRIO

Em conjunto com a alfabetização e os letramentos, cabe pensar a 
importância da leitura, da Literatura e de outras manifestações artísticas. Após 
assistir a um filme, ou ouvir uma música que causa emoção, por exemplo, 
desperta-se no sujeito múltiplos sentimentos, surgindo o desejo de compartilhar 
essa experiência individual com outras pessoas para tentar convencê-las de que 
também vale a pena vivenciá-la. Da mesma maneira, podem ocorrer, durante 
o ato da leitura, certas narrativas tão significativas que acabam causando uma 
espécie de efeito catártico junto ao horizonte de expectativa do leitor, por intermédio dos 
personagens literários. Portanto, isso é exatamente o que motiva a continuidade 
da leitura e, também, a vontade em indicá-la para outras pessoas e convidá-las a 
adentrar no vasto universo literário, para ser apto no letramento literário.  

A Literatura proporciona uma transmutação da vida cotidiana, ela 
apresenta outra temporalidade, outro espaço no qual é possível conhecer uma 
realidade em processo de construção contínua. Por isso, a tarefa:

[...] que temos [formadores de leitores] agora, além da insistência no valor da 
leitura, está na democratização do acesso aos bens culturais que se expressam 
pela leitura. E isso exige a formação de um leitor capaz de, encontrando 
a autoria do texto que se dá a ler, evitar as armadilhas ideológicas nele 
contidas e posicionar-se criticamente diante do outro, tomando a palavra e 
tornando-a sua, produzindo sua contrapalavra (Britto, 2015, p. 76).

Uma sociedade que não dialoga e não possui o hábito da leitura, mas que 
apenas interage com os meios de comunicação sociais como, por exemplo, o 
Facebook, infelizmente, está fadada a permanecer em vidas artificiais. Em sendo 
assim, devido às mudanças sociais ocorridas em nossa sociedade que abrangem 
as áreas sociocultural, econômica e política, e às novas exigências sobre os 
conhecimentos da leitura e da escrita, em razão do vultoso e diversificado 
volume de informações, alfabetização e letramentos vêm sofrendo ressignificações. 
É necessário, pois, que os sujeitos possuam a capacidade de ler e de interpretar 
textos em diversas linguagens ou múltiplos letramentos, a fim de acessar 
informações e estabelecer novas relações, além daquelas que já mantêm e estão 
ao alcance de muitos, não bastando, assim, apenas decodificar, fazer relações 
entre os sons, as imagens e as letras.

Em O letramento literário: teoria e prática, Rildo Cosson (2014), discorre sobre 
o letramento nas escolas e o ensino de Literatura de um modo geral, apresentando 
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uma sequência básica para o ensino de Literatura que consiste em: motivação, 
introdução, leitura e interpretação. A sequência didática, que se baseia nesses quatro 
pilares, dá início pelo que o autor nomeia Motivação: são atividades de pré-leitura, 
no intuito de despertar a atenção do aluno para a obra que será trabalhada. Essa 
motivação pode se dar pela dinâmica através de filmes, músicas, intertextualidades 
com a obra a ser tratada. Na sequência, Cosson (2014) disserta sobre o segundo 
momento da sequência, a Introdução: que é a apresentação da obra e do seu contexto 
de produção, os elementos extratextuais para que o aluno possa ter compreensão 
daquela obra, que lugar o autor ocupa dentro da sociedade que deseja retratar, isto 
é, todos elementos que conduzam o aluno a um olhar para aquela leitura. 

O terceiro momento, o mais importante, consiste na leitura do texto. Esta 
deve ser acompanhada pelo professor, para que aconteça uma orientação acerca 
do texto literário em questão. Ela é acompanhada através de questionamentos 
e discussões durante o processo de compreensão do leitor. A quarta, e última 
etapa, corresponde à interpretação do texto, momento de “externalização” e 
compartilhamento com o grupo. Pode ser entendida como algo pessoal, mas essa 
interpretação é algo social, pois o aluno chega com uma ideia fechada do texto. 
Porém, quando ouve outras opiniões, essa visão inicial vai se transformando. 

O letramento literário, que se entende ao seguir essas etapas, se refere ao 
processo de escolarização da leitura e se destina a reformar, a fortalecer e a 
ampliar a educação literária. Cosson (2014), o entende como um método para 
trabalhar a Literatura na escola, compreendendo que todo processo educativo 
precisa ser organizado para atingir seus objetivos. É no exercício da leitura escrita 
dos textos literários que se entende a arbitrariedade dos discursos padronizados 
pela sociedade letrada que os constrói num modo próprio de se fazer, com o uso 
da linguagem. Para Cosson (2014), o ensino de literatura só se faz eficaz quando 
se tem no centro desse processo o texto literário. 

Soares (2002), em seu artigo Novas práticas de leitura e escrita: letramento 
na cibercultura, ao buscar ampliar os conceitos de letramento, no viés, agora, 
da cibercultura, afirma que se trata de “práticas sociais de leitura e escrita e os 
eventos em que essas práticas são postas em ação, bem como as consequências 
delas sobre a sociedade” (Soares, 2002, p. 145). Nisso se une a Kleiman (1998), 
a qual afirma que se pode definir o letramento como um conjunto de práticas 
sociais que usam a escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, 
em contextos específicos e para objetivos específicos. Para esta, o letramento 
consiste no “estado ou condição de indivíduos ou de grupos sociais de sociedades 
letradas que exercem efetivamente as práticas sociais de leitura e de escrita” 
(Kleiman, 1998, p. 19). Conforme Soares (2002), ao abordar a complexidade do 
tema, há o pressuposto de que indivíduos ou grupos sociais que dominam o uso 
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da leitura e da escrita e, portanto, têm as habilidades e atitudes necessárias para 
uma participação ativa e competente em situações de práticas de leitura e/ou de 
escrita, têm uma função essencial. Como resultado disso, mantém:

[...] com os outros e com o mundo que os cerca formas de interação, 
atitudes, competências discursivas e cognitivas que lhes conferem um 
determinado e diferenciado estado ou condição de inserção em uma 
sociedade letrada (Soares, 2002, p. 145).

Sobre este viés, e como uma advertência, Goulart (2014), reflete sobre o 
letramento como “um todo” e a alfabetização como “parte” desse “todo”, ou, em 
outros termos, a alfabetização, como se conhece, é um fenômeno de letramento e 
se volta aos aspectos estruturais de descrição e de análise da língua e não leva em 
conta questões políticas, culturais, sociais e históricas. Portanto, o papel que a 
Literatura possui é o de se constituir como fonte de formação de leitores críticos, 
vivendo o desafio de interpretar vazios, ambiguidades, novas relações, novos 
modos de viver, conhecer, fazer e falar. Então, o letramento é um “fenômeno 
plural, historicamente e contemporaneamente: diferentes letramentos ao longo 
do tempo, diferentes letramentos no nosso tempo” (Goulart, 2008, p. 64). É, 
pois, o letramento literário. 

Cosson (2014) evidencia que o letramento literário é um processo de 
letramento que, pela própria condição da existência da escrita literária, possui 
uma configuração especial, uma vez que ultrapassa os limites do uso social da 
escrita e visa ao seu domínio efetivo. Para ele, “apenas ler é a face mais visível 
da resistência ao processo de letramento literário na escola” (Cosson, 2014, 
p. 26) e que, apesar de congregar algumas práticas discursivas estereotipadas 
sobre a leitura literária, ainda no ambiente escolar, a Literatura é um locus de 
conhecimento e, para que funcione como tal, é necessário que seja explorada 
de maneira adequada por parte da escola no desenvolvimento de suas práticas 
pedagógicas. Por conseguinte, este tipo de letramento é uma estratégia de leitura 
e escrita que deve ir para além das práticas escolares usuais, uma vez que se 
“configura como a escolarização da literatura e, por consequência, deve ser a 
escola a formar uma comunidade de leitores e a fornecer uma maneira própria 
de enxergar o mundo.” (Cosson, 2014, p. 11). 

Nesse sentido, já introduzindo o letramento cinematográfico, a renovação 
do trabalho com a Literatura pode acontecer na perspectiva de construir novos 
letramentos com a parceria do cinema ao trabalhar com o fílmico e o literário, 
com a leitura de outros gêneros discursivos, a fim de que sejam motivadas a 
construção do letramento literário e a sugestão dos caminhos a serem percorridos 
para a concretização de atividades que promovam o desenvolvimento intelectual, 
ético e crítico dos alunos. Esta é a proposta de Thiel e Thiel (2010).
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4. LETRAMENTO CINEMATOGRÁFICO

O letramento cinematográfico pode se qualificar como um método de 
ensino que engloba várias disciplinas no ambiente escolar. A arte cinematográfica 
congrega ou resgata, com maior ou menor intensidade, todas as demais formas 
de arte a cada texto fílmico produzido, não importando sua classificação em 
termos de gênero e nem o nível qualitativo dessa produção. O espectador deve 
percebê-lo como um importante veículo de interação social e “como um produto 
cultural que reflete e veicula valores e crenças das sociedades em que está imerso” 
(Duarte, 2002, p. 106).

O cinema, considerados os filmes que possam ser utilizados em sala de 
aula como letramento, forma e amadurece a concepção cidadã dos alunos, que 
se preparam para a vida, mediados pelos processos de interação social entre 
professores e alunos, alunos e colegas, ambiente escolar e comunidade do 
entorno da escola. Para Trevisan (2000), o cinema é e sempre será um jogo de 
arte, humanismo e sedução: 

Todo filme repousa, é claro, sobre uma história, com personagens e 
situações aproximadas do mundo real. No entanto, é preciso entender 
que o potencial artístico de um bom filme não se sustenta no simples 
reconhecimento da credibilidade da história contada, mas, ao contrário, 
reside, sobretudo, na possibilidade de a linguagem criada estabelecer com 
o espectador um nível profundo de comunicação intelectual, filosófica, 
psicológica, emocional. A complexa estratégia de sedução da linguagem 
fílmica aguarda o espectador como um observador capaz de compactuar 
com o cineasta, na busca de um grau elevado de conhecimento filosófico 
sobre o próprio EU e sobre o OUTRO (o mundo). Uma obra de arte, 
através de uma linguagem particular, põe em questão as verdades sociais 
adquiridas, convidando o espectador a uma nova visão do mundo. (Trevisan, 
2000, p. 98 – grifo nosso).

Para Thiel e Thiel (2010), o letramento cinematográfico não deve ser 
reduzido a atividade de unicamente “passar” o filme para os alunos. Deve-se 
ir para além disso. As autoras argumentam que o prazer de assistir ao filme 
deve ser mantido, mas é necessário que se faça um trabalho transformador neste 
“gosto”, fruição, para que o ato de assistir ao filme seja um prazer aprimorado 
enquanto reconhecimento dos valores estéticos que tornam a obra singular. 
Cabe ao professor, como mediador, fazer um trabalho nesse sentido antes, 
durante e depois da exibição do filme, na promoção, além da fruição, da análise 
aprofundada desse gênero, promovendo um diálogo acerca dos elementos 
constituintes do texto fílmico. 

Em nível de adaptações literário-fílmicas, por exemplo, o professor, 
mediador desse movimento em sala de aula, deve estar consciente e explicar 
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que o texto literário e a obra adaptada possuem configurações diferentes como 
o suporte, a linguagem, que integra imagem e som, e que estes podem ser 
mais privilegiados do que a palavra e que na transposição de uma linguagem 
para outra, a questão da fidelidade pode ser relativizada, cujas significações 
são construídas pelo diretor, roteirista ou editor (Balogh, 2005). Isto significa 
dizer que a adaptação é – e deve ser considerada – um outro texto, com suas 
particularidades. Nesse viés, o cinema, enquanto agente educacional, deve ser 
compreendido em sua amplitude de usos, que varia desde a leitura e a compreensão 
de diferentes linguagens, expressas em variados suportes, desenvolvimento da 
sensibilidade artística, conhecimentos linguísticos e culturais, conhecimento da 
estrutura narrativa fílmica e a construção de novas referências e relação entre 
áreas e discursos (Thiel e Thiel, 2010). 

Compreender a função das produções cinematográficas como agentes 
educacionais é abrir novos horizontes às práticas pedagógicas modernas que 
visam à formação de cidadãos críticos dentro do sistema social, capazes de “ler” 
obras audiovisuais para além do entretenimento. O audiovisual pode, também, 
estimular o ensino da escrita e, através de análises críticas das obras fílmicas, 
também despertar o interesse para a leitura dos livros que dão origem às 
adaptações cinematográficas. Nesse sentido, o cinema constrói conhecimentos 
e, de acordo com Lima (2015), cabe ao professor desempenhar o papel principal 
no estímulo das discussões a serem suscitadas, permitindo o questionamento 
e a decifração acerca da sociedade em que se está inserido, cuidando para que 
seja entendido e usado como mais um instrumento pedagógico, ou seja, que 
obras fílmicas possam, conforme assevera Lima (2015), assumir a estratégia 
de revitalização no ensino. No entanto, cabe ao professor a interpretação das 
mensagens contidas nas obras fílmicas para que o aluno possa tirar suas próprias 
conclusões e construir seu repertório literário, histórico, artístico, cultural e tudo 
o mais que possa ser proporcionado.

Em se falando de cinema, é importante adentrar nos estudos de André 
Bazin (1918-1958), um dos mais respeitados críticos e teóricos nesta área. 
Para Bazin (1991), é na mise-en-scène (pôr em cena) que há, no viés do diretor 
como o que estabelece sua visão sobre a produção, a cenografia, o figurino, a 
maquiagem, o espaço e suas dimensões, os atores e suas performances. Tudo 
isso, logo, é coordenado pela figura central do diretor que, mesmo com tantos 
elementos, busca dar coesão e unidade ao filme. 

Em colaboração com Bazin, Robert Stam (1941-) enfatiza que o cinema 
procura entender o seu público ao utilizar uma linguagem que com a produção 
de sentidos, e isso por possuir uma linguagem transartística que incorpora todas 
as artes em sua composição. E uma delas é arte literária. Esta, em paralelo 
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com a arte cinematográfica, é contemplada na análise realizada por Stam 
(1992) em relação ao romance Macunaíma, o herói sem nenhum caráter (1928), 
de Mário de Andrade (1893-1945). Stam encontra no romance modernista, por 
exemplo, temas e estratégias bakhtinianas: inversões carnavalescas, dialogismo 
paródico, heteroglossia social e artística, polifonia cultural e textual e ressalta 
que em Macunaíma há a exploração do gênero linguístico da “gente brasileira”, 
fundindo nele brincadeiras, lendas, canções, provérbios e superstições, numa saga 
panfolclórica e plurigenérica. Assim, a contribuição das categorias bakhtinianas 
para o enriquecimento do campo dos estudos cinematográficos é imensa, haja 
vista ter “potencial para desprovincianizar o discurso crítico sobre o cinema, um 
discurso que ainda está atado muito rigidamente às convenções de verismo do 
século XIX”. (Stam, 1992, p. 100-101).

Para Stam (1992), em nível de Termos e Metodologias na Pesquisa 
Contemporânea em Estudos de Filme, Mídia e Cultura, há no cinema a trajetória 
da presença de imagens e de sons como uma dimensão da vida cotidiana, 
representada nas artes, nas ciências humanas e sociais. Ele considera o cinema 
como objeto de estudo que possibilita um novo horizonte teórico interdisciplinar, 
transnacional e diacrônico. Em seu livro A Literatura através do Cinema (2008), 
Robert Stam aborda possíveis relações do cinema com a tradição realista de 
Robinson Crusoé (1719), de Daniel Deffoe (1660-1731); de Madame Bovary (1857), 
de Gustave Flaubert (1821-1880); desenvolvendo conceitos de transmídia e 
outras formas audiovisuais e as diferentes perspectivas de cineastas, escritores 
e as pessoas envolvidas nesse processo de transcodificação literário-fílmico. 
O autor considera que o conhecimento da vida, das histórias e das opiniões 
enriquece a leitura de um texto. 

Em relação ao cinema brasileiro, Stam desenvolve abordagens 
comparatistas como, por exemplo, a relação entre Mário de Andrade com James 
Joyce (1882-1941); Machado de Assis (1839-1908) ao lado de Fiódor Dostoievski 
(1821-1881) e Henry Fielding (1707-1754); Clarice Lispector (1920-1977) com 
Vladimir Nabokov (1899-1977). Para o professor da Universidade de Nova 
York, nesse viés, o cinema possui uma abordagem transartística ao incorporar 
todas as artes em sua composição: música, pintura, performance e teatro e, 
indubitavelmente, também a Literatura. Assim sendo, estratégias que unam 
a Literatura ao cinema na escola podem movimentar temas comuns à várias 
disciplinas, a professores, a alunos, à comunidade escolar, além de servirem 
como instrumentos na formação de pensadores, intelectuais e cidadãos.
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5. LETRAMENTO LITERÁRIO-CINEMATOGRÁFICO: DA TEORIA 
À AÇÃO PARA O ENSINO MÉDIO

O cinema, como evento de letramento, favorece o fortalecimento da 
língua, da cultura, da arte, da história nas relações cotidianas e na prática de 
sala de aula. Muda, em parte, a matriz usualmente desenvolvida no processo 
de ensino-aprendizagem. As práticas de letramentos, que seguem intentos 
renovadores e com movimentação audiovisual em interação na escola com 
textos escritos, trazem conceitos, modelos sociais relacionados à natureza que 
o evento pode proporcionar e dão a ele significação. Além disso, opera-se com 
uma gama de possibilidades para se deslocar como instrumento didático para o 
desenvolvimento de saberes sociais e culturais ao assumir a perspectiva de que 
o “letramento é o estado ou condição de quem não apenas sabe ler e escrever, 
mas cultiva e exerce as práticas sociais que usam a escrita” (Soares, 2009, p. 47).

O pesquisador, professor e escritor Marcos Bagno (1961-), destaca que, 
em se tratando da prática de letramento nos Ensino Fundamental e Médio, 
deve-se repensar os métodos de ensino da língua materna e fazer uma reflexão 
sobre o papel da instituição escolar na mediação do letramento transdisciplinar. 
Constata, pois, que o letramento se constrói na partilha de conhecimentos. Essa 
visão de transdisciplinaridade se traduz em métodos e/ou estratégias de ensino. 
E, nisso há a leitura, em que é necessário que se compreenda que não se lê 
apenas um texto verbal e sim que se deve ler o mundo, o céu, o dito e o não-dito, 
também a imagem, entre outros (Bagno, 2007). No letramento visual, importa, 
juntamente com o verbal, a oralidade, a musicalidade, as imagens, sejam elas 
estáticas ou em movimento, uma vez que o letramento visual consiste em um:

[...] campo de estudo que problematiza o estudo das imagens (estáticas, 
em movimento e mistas), a fim de: investigar a sua importância em todos 
os campos, questionar a ideia de representação, repensar as imagens como 
processos de produção de significados, ampliar perspectivas, interpretações e 
conhecimento (Ferraz, 2014, p. 21- grifo nosso).

Este letramento, juntamente com os letramentos crítico, literário, 
cinematográfico, pode indagar o papel da imagem na vida do sujeito “leitor”, 
quando se vê a imagem e se posiciona nela como construtora do seu real ou 
mesmo da realidade dos que o envolvem. Para Rojo (2012), a imagem vai além 
da simples representação imagética, haja vista estar relacionada no contexto 
histórico-social-cultural em que se está inserido. Este movimento não se dá no 
ensino tradicional e sim no ensino em que há a perspectiva de que as palavras 
não são, de forma exclusiva, transportadoras de mensagens. Se assim não for, 
desvalorizam-se os textos imagéticos, audiovisuais, quando se atribui a eles status 
desfavorecido, o que pode acarretar a professores e alunos a não-atenção aos 
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textos multimodais, nos quais as imagens, os sons, o ritmo, o figurino, aparecem 
como meras ilustrações.	

Dito isso, é mister refletir sobre as mudanças tecnológicas que se operam 
em nosso tempo e adentrar no processo ensino-aprendizagem com o desejo de 
desenvolver nas escolas recursos pedagógicos capazes de amparar o processo 
de conhecimento, como filmes, músicas, pinturas, literaturas, histórias em 
quadrinhos.  Em relação ao cinema, não se pode usá-lo como simples meio de 
escape (por exemplo, quando um professor falta à aula por um motivo ou outro, 
usam o filme para suprir aquele horário vago), mas sim com a contemplação de 
estratégias didáticas que vão além de assistir ao filme, que possuem o intuito de 
discursivisá-lo, lê-lo além do que é exposto, entender o jogo de luzes, os frames, os 
cortes, a trilha sonora, entre tantas outros características que o fazem inspirador 
para desenvolver e compreender junto com ele a Literatura, por exemplo. 

Por conter dispositivos maquínicos, técnicos e tecnológicos, o cinema se 
organiza de maneira enunciativa que narra, descreve e interpreta acontecimentos. 
Enuncia, ao recorrer à história e à memória – por exemplo - relações de diferentes 
naturezas, traduzindo-se em arte capaz de se articular com diferentes temas 
abordados pela Literatura, na qual a palavra é o elemento central. Além disso, 
em sua narrativa abarca outras possibilidades artísticas: figurino, cenografia, 
fotografia.  

Da teoria à ação, do letramento literário-cinematográfico para o Ensino 
Médio, tem-se como proposição, com textos literários e filmes, abordar em 
sala de aula temáticas que possam demandar condutas éticas e educativas 
na sociedade contemporânea. Para além do texto literário, que é usualmente 
trabalhado na escola, o filme, que é a escrita em imagens (Jean Cocteau: 1889-1963- 
especialista francês em cinema) e a língua universal (Jean Epstein: 1897-1953- 
realizador polaco-francês de cinema), se constitui em importante ferramenta 
desse letramento, para, junto com a disciplina de Língua Portuguesa e de 
Literatura no Ensino Médio, desenvolver-se de maneira inter e transdisciplinar 
na prática intertextual. Também leva em conta abordagens históricas, culturais 
e identitárias. 

Para isso, é necessário que sejam preparados os futuros professores – os 
alunos da graduação, para que trabalhem com o cinema, objetivando ofertar 
aos estudantes ferramentas que lhes permitam compreender que fazem parte 
de determinada cultura e sociedade. Assim, podem ser formados cognitiva, 
simbólica e criticamente no ambiente escolar. Nessa perspectiva, segue Quadro 
1, com 3 sugestões de possibilidades para o desenvolvimento de letramento 
literário-cinematográfico em sala de aula no Ensino Médio, nos primeiros, 
segundos e terceiros anos. 
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Quadro 1 - possibilidades para o desenvolvimento de letramento literário-cinematográfico 
em sala de aula no Ensino Médio nos primeiros, segundos e terceiros anos

Anos TEMÁTICAS TEXTOS 
LITERÁRIOS

TEXTOS 
CINEMATOGRÁFICOS

Primeiro Guerra de 
Canudos

- Os sertões, de Euclides 
da Cunha

- Curta-metragem A matadeira 
(Jorge Furtado, 1994)

- Longa-metragem Guerra de 
Canudos (Sérgio Rezende, 1997)

Segundo Os retirantes 
nordestinos

- Vidas secas, de 
Graciliano Ramos

- Morte e vida severina, 
de João Cabral de 
Melo Neto

- Longa-metragem Vidas secas 
(Nelson Pereira dos Santos, 1963)

- Longa-metragem Morte e vida 
severina (Zelito Viana, 1977)

Terceiro
Relações 

familiares e 
conjugais

- Caso do vestido, de 
Carlos Drummond de 
Andrade

- Longa-metragem O vestido (Paulo 
Thiago, 2004)

Fonte: Os articulistas (2024)

Para o primeiro ano do Ensino Médio, pode-se considerar um fato 
histórico importante para os brasileiros e latinoamericanos, a Guerra de 
Canudos (1896-1897) como uma possibilidade temática para ser trabalhada 
no letramento literário-cinematográfico na relação literatura-história-cinema 
e seus desdobramentos. O mediador de Literatura faz uma explanação sobre 
o evento histórico de acordo com a historiografia oficial que consta em livros 
didáticos. Para aguçar os alunos na curiosidade sobre quem foi o homem que 
juntou milhares de pessoas em Monte Santo (Arraial de Canudos) e sobre sua 
história de vida e de luta, pode-se assistir ao curta-metragem  A matadeira (1994 
e disponível no YouTube: https://youtu.be/_Pxq6OqaGbI), do porto-alegrense 
Jorge Furtado(1959-). Este curta dialoga com o gênero documentário, com 
entrevistas, dramatizações e “imagens de arquivo”. Organizado de maneira 
didática, e com tom  lúdico, narra a história de Canudos a partir do personagem 
Antônio Conselheiro e tendo como “fundo”, e com voz feminina, o poema “A 
grande máquina”, de Kurt Vonnegut Jr. (1992-2007), em que diz ser a grande 
máquina (o canhão na narrativa), a história. 

Após, o mediador de Literatura faz uma contextualização sobre o autor 
carioca Euclides da Cunha (1866-1909) e sua trajetória pelo Exército, pelo 
jornalismo e pela Literatura, mais especificamente sobre o livro Os sertões (1902), 
suas três partes (a terra, o homem, a luta) e suas características principais. Como 
sugestão de leitura para os alunos, recomenda-se a terceira parte, denominada de 
“a luta”, a qual aborda a liderança do sertanejo messiânico Antônio Conselheiro 
(1830-1897) e as incursões do Exército Brasileiro em Monte Santo (Canudos). 

Como uma relação temática, pode-se relacionar esta terceira parte com o 
livro ficcional La Guerra del Fin del Mundo (1985), do peruano Mario Vargas Lhosa 
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(1936-). Ainda, com o livro de História Canudos, o povo da terra (1995), de Marco 
Antônio Villa (1955-). Estes têm a mesma representação do fato histórico e são 
semelhantes quanto aos procedimentos técnico-narrativos dos historiadores. A 
Guerra de Canudos aproxima os dois textos no universo discursivo. Em relação 
ao La Guerra del Fin del Mundo,  o romancista volta 100 anos no tempo e dialoga 
com os fatos e com sua visão do mundo, atribui outros significados ao evento 
histórico e recompõe experiências vivenciadas no tempo (vive na região com 
sobreviventes, com suas emoções e pensamentos: memória quando o sino da 
torre é derrubada). Beatinho e Galileu Gall, personagens da história, dialogam 
com outras imaginadas: são vozes que recompõem o evento histórico. Nesse 
sentido, a Literatura preenche as lacunas deixadas pela história. 

No livro de Villa, o Conselheiro recebe dimensão heroica. Os porquês 
do abandono da vida familiar. Há o viés da subjetividade em detrimento da 
objetividade, ideal do historiador: harmonia entre razão e ficção. Os sertanejos, 
assim, se assemelham aos guaranis, palmares, cabanos, balaios, muckers, 
contestados, posseiros do Araguaia. Villa seleciona textos históricos que formam 
a imagem do fato: conjunto discursivo, narrativa histórica que reinterpreta o 
evento de Canudos por meio de documentos. Constrói a história através do 
sujeito produtor. E para consolidar o letramento literário, o mediador e seus 
alunos assistem ao longa-metragem Guerra de Canudos (1997), de Sérgio Rezende 
(1951-), que parte da personagem baiana Luiza (Cláudia Abreu: 1970-) e sua 
família que sofrem com a seca, não sabem o que era República, a não ser que 
o presidente, Marechal Floriano Peixoto (1839-1895), ordena que cedam seus 
pequenos bens ao governo em forma de impostos. Surge a figura do Antônio 
Conselheiro (José Wilker: 1944-2014) que induz a família de Luiza a seguirem-
no até o Arraial de Canudos. Lá, a história, “a luta”, se desenvolve5. 

Para o segundo ano do Ensino Médio, ainda considerando a importância 
de um viés histórico, a temática a ser trabalhada pode ser a vida dos retirantes 
nordestinos. Para tanto, as obras Vidas secas (1938), de Graciliano Ramos (1892-
1953) e Morte e vida severina (1955) de João Cabral de Melo Neto (1920-1999), 
são obras que retratam à dura realidade do povo nordestino. 

Vidas secas faz parte da segunda fase do Modernismo. A década de 1930 
foi um período de turbulência política no Brasil e no mundo. Trata das relações 
trabalhistas e da exploração humana, abordando as dificuldades e incertezas 
de uma família sem posses, sem destino, sem rumo, num recorte histórico do 
Governo de Getúlio Vargas – 1930 a 1937, início do regime ditatorial do Estado 

5	 Nesta temática e desenvolvimento relacional entre literatura e história que envolvem 
estas obras, é interessante interagir com o livro Construções narrativas [recurso eletrônico]: 
literatura e história, da Profa. Dra Ivânia Campigotto Aquino. Passo Fundo, Ed. 
Universidade de Passo Fundo, 2016, pdf. 
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Novo. Nesse sentido, a situação financeira no sertão, a precária condição de vida, 
a exploração trabalhista e o abuso dessa autoridade é representado pela atitude 
do personagem soldado amarelo. Antes da leitura do romance de Graciliano 
Ramos, pode-se trabalhar com o quadro “Retirantes” (1944), da série “Os 
Retirantes” (produzida com a técnica de óleo sobre tela), de Cândido Portinari 
(1903-1962). Nele, o artista representa o tema do êxodo rural nordestino. Os 
alunos, assim, podem ser impactados com a imagem forte sobre o que versam as 
obras a serem trabalhadas. 

Após, pode-se assistir com os alunos o filme Vidas secas (1963 – Disponível 
no YouTube em: https://youtu.be/m5fsDcFOdwQ?t=2452), do cineasta 
Nelson Pereira dos Santos (1928-2018). Comentar algumas cenas do filme, para 
depois, com a leitura da obra fazer as comparações entre a obra cinematográfica 
e a literária. Nesse sentido, o cinema brasileiro representou movimentos de 
jovens críticos e intelectuais, em diálogo com a tradição literária ao expressar 
as questões sociais e políticas de seu tempo. Pode-se mostrar aos alunos que 
no romance de Graciliano Ramos os capítulos não possuem conexão entre si, 
cada um acontece de acordo com algum fato ocorrido com a personagem. No 
filme, há a organização dos capítulos em uma ordem linear para o espectador. 
Por exemplo, no livro, a prisão de Fabiano está no capítulo “Cadeia”; no filme 
acontece durante uma festa ocorrida na igreja, com mais pessoas assistindo esta 
arbitrariedade. Também, no filme os capítulos “Cadeia”, “Festa” e “Inverno” 
estão compilados em um só. 

Para complementar, a música “Asa branca” (1947-Disponível no YouTube 
em: https://youtu.be/zsFSHg2hxbc?t=5), de Luiz Gonzaga (1912-1989), 
pode auxiliar na compreensão da “alma” nordestina no sentido de que está 
constantemente se deslocando de um lugar para outro em busca de melhores 
condições para a sobrevivência em terra de clima adverso, haja vista suas vidas 
serem “secas” assim como o clima e as condições sociopolíticas impostas pelos 
governos. Em relação à Morte e vida severina, igualmente, pode-se partir da série 
“Os retirantes”, de Cândido Portinari. Após, sugere-se trabalhar com a música 
“O funeral do lavrador” (1965- disponível no YouTube em: https://youtu.be/
BnVbz6dtgg0?t=65), que Chico Buarque de Holanda (1944 -) musicou da obra 
do poeta pernambucano João Cabral de Melo Neto: “esta cova em que estás 
com palmos medida / É a conta menor que tiraste em vida / É a conta menor 
que tiraste em vida / É de bom tamanho nem largo nem fundo / É a parte que 
te cabe deste latifúndio / É a parte que te cabe deste latifúndio [...]”.

O quadro de Portinari, a obra de João Cabral de Melo Neto e o poema 
deste musicado por Chico Buarque mostram a saga de Severino, que representa 
todos os retirantes que buscam uma vida melhor em outro lugar e que, nessa 
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caminhada, encontra inevitavelmente a “morte”, fim de uma vida, também 
“severa”. Como é um “auto de Natal”, a obra do poeta pernambucano termina 
com a simbologia do nascimento do filho de José em alusão a Jesus, o Salvador. 
Tudo isso pode ser assistido no filme “Morte e vida severina” (1977 – Disponível 
no YouTube em: https://youtu.be/QUrocbXzb5Q?t=3), de Zelito Viana (1938-
), no qual, também, a questão agrária é presente desde o início da obra: seca, 
disputa por terras, falta de oportunidades em terras inférteis, fome, com o ator 
José Dumont (1950) na representação do personagem Severino.

Para o terceiro ano do Ensino Médio, é possível trabalhar com a temática 
das relações familiares: a vida cotidiana, as traições, os complexos, os sonhos. 
Nesse deslinde, o pensamento reflexivo e a empatia em relação ao convívio 
familiar são assuntos que precisam ser abordados, pois é nessa fase que surgem 
os conflitos, as crises existenciais, os medos e as mudanças recorrentes da 
adolescência, além das situações vividas no cotidiano como a “intimidade” das 
relações familiares, para discussões e debates.

Como exemplo disso, pode-se assistir ao filme “O vestido” (2004 – 
Disponível em: https://youtu.be/-EVHi4oXju8?t=4834), baseado no poema 
narrativo “Caso do vestido” (da obra Alguma Poesia – 1930), de Carlos Drummond 
de Andrade (1902-1987). No que se refere ao filme, o mineiro Carlos Herculano 
Lopes (1956-) roteiriza a emocionante história de amor e paixão. O cineasta 
Paulo Thiago (1945-2021) dirigiu a adaptação para o cinema. Tanto o poema 
quanto o filme denunciam o machismo exacerbado, as relações de traição e o 
conformismo e o silêncio típico do oprimido, da dor da esposa que se cala diante 
à humilhação de seu marido.

Por fim, com este letramento literário-cinematográfico, os alunos podem 
construir, de maneira escrita, relações com o seu tempo em nível de história, 
à política, às lutas cotidianas do povo brasileiro; ou ainda gravar um vídeo ou 
produzir um Podcast.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa analisou formas e caminhos para desenvolver estratégias e/
ou métodos de ensino para a sala de aula com vistas à promoção do interesse 
dos alunos pela leitura, bem como para fomentar o senso crítico e ressignificar 
o conceito de letramento literário-cinematográfico como um recurso capaz de 
potencializar social e culturalmente ações de leitura para a formação do leitor. 
Assim, o cinema, como texto, representa importante ferramenta de diálogos, 
de debates e de pesquisas intertextuais que suscitam um novo olhar, que 
ressignifica os conhecimentos a serem conquistados nas aulas de Literatura, a 
fim de proporcionar aos alunos evolução do pensamento crítico e autônomo, 
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na formação de opiniões, sensibilidade e emotividade. Para isso, exige-se nova 
postura e olhar sobre o cotidiano e requer, nesse viés, estratégias que possam ser 
usadas como método de ensino com mais eficácia e qualidade. E isso por parte 
do professor, no ensino, para seus alunos, na aprendizagem. 

Na educação, para que esses desejos se concretizem, o cinema pode ser 
utilizado como estratégia de letramento junto com o literário, suscitando, nos 
alunos, o desenvolvimento de habilidades e de competências para relacionarem 
diferentes textos em suas formações leitoras, em suas ações de potencialização de 
seus horizontes de expectativa, no contexto em que estão inseridos a partir da sala 
de aula, bem como para suas realidades cotidianas. Nesse processo, percebeu-se a 
importância da interação social, que se caracteriza como um desejo a ser alcançado 
durante os processos de comunicação interpessoal entre professores e alunos e de 
ambos com seus pares. Assim, o cinema, em sua linguagem audiovisual, funciona 
como um complemento intertextual e contribui na formação humana e, como 
interesse aqui disposto em sugestões de estratégias com instrumentos culturais, do 
leitor. Fica notório o quanto os filmes aproximam as pessoas na interação social 
que harmoniza e envolve e junto com o literário. 

Fica evidente que todos têm direito à Literatura e que ela não é um bem 
incompressível, mas necessário para a humanização do indivíduo, sendo a 
fabulação uma necessidade básica do ser humano, ao torná-lo mais suscetível 
e convicto do seu poder humanizador ocasionado pela leitura. Percebe-
se no letramento literário-cinematográfico uma ferramenta poderosa nos 
movimentos de potencialização leitora nas escolas, em seus níveis de formação, 
principalmente, no trabalho com o Ensino Médio. Igualmente, no princípio de 
que a socialização e o contexto cultural dos alunos se interligam, observa-se que 
é preciso socializar com a oralidade e a escrita, com diversificação de saberes na 
instituição e/ou comunidade leitora. 

Assim, ao propor no ambiente de sala de aula várias modalidades formativas 
que fazem parte do cotidiano dos alunos, o professor possibilita-lhes, com 
letramento literário-cinematográfico, uma prática contextualizada e eficiente de 
formação do leitor, bem como de produção textual, contribuindo para a formação 
integral de seus alunos, querendo-os como cidadãos atuantes que buscam seus 
lugares de fala e de constituição conscientes e intelectuais em suas comunidades. 
Ao sugerir utilizações de letramentos com as obras verbais (literárias), visuais, 
sonoras, audiovisuais (cinema) como objeto de estudo para leituras em sala de 
aula – no Ensino Médio –, as propostas de intervenção apresentadas têm como 
finalidade constituírem-se em alternativas de práticas de leitura na perspectiva 
interacionista na relação e cruzamentos entre Literatura e cinema para a formação 
de leitores ávidos e na formação do aluno enquanto pessoa e profissional.
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Logo, as discussões, as reflexões e as contribuições práticas para o 
Ensino Médio nas estratégias didático-pedagógicas foram apresentadas para 
o desenvolvimento formativo de alunos com mais senso crítico, percepção 
humanística, capacidade de identificação nos textos de pistas linguísticas, 
para o aprimoramento das habilidades de leitura, norteando ações que visem 
à apropriação do cinema, a partir e com a Literatura, como ferramenta de 
incentivo à leitura e à formação do leitor, para que sejam protagonistas em seus 
movimentos sociais, culturais, educacionais, enfim, na práxis cotidiana, em 
suas ações para a plena cidadania. E nisso, indubitavelmente, está o letramento 
literário-cinematográfico na formação, através das leituras no processo de 
formação de leitores, na valorização das formas de produção de conhecimento, 
na harmonização humana e na interação social e cultural de indivíduos dentro 
e para a sua comunidade de convivência, a partir da escola e nesta com as aulas 
de Literatura e outras disciplinas. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Na prática da leitura, o papel do leitor é definido pelo tipo de texto com 
que se depara ao decodificá-lo: reconhece a tipologia textual; ativa caminhos; 
infere; busca correlações textuais, culturais e lógicas; interpreta e compreende. 
Tendo-o como agente ativo na construção do sentido da obra e, considerando 
o leitor do novo milênio, em específico, o futuro professor e a relação à sua 
formação contínua de leitor literário, bem como a forma adotada por ele ao 
ter contato com a inteligência artificial, questiona-se de que como ela pode 
contribuir na formação de leitores literários concluintes do curso de Magistério? 

Assim, este artigo tem como tema base a relação entre a formação de 
leitores no curso de Magistério e a inteligência artificial; e como delimitação do 
tema, a inteligência artificial como ferramenta positiva na formação de leitores 
no curso de Magistério. Na amplitude de instrumentos que fazem parte da 
inteligência artificial, surge um universo de novidades tecnológicas que estão 
diretamente ligadas à aquisição e construção do conhecimento, da informação. 
Assim, busca-se aqui, refletir sobre a possibilidade de aliar a interatividade e a 
ludicidade presentes neste ambiente à formação leitora de futuros professores, 
tendo como base de leitura a literatura infantil – já que tais pesquisados serão 
docentes formadores dos anos iniciais da educação básica. 

1	 Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Letras – Universidade de Passo Fundo/
UPF. E-mail: rovana.c@gmail.com. 

2	 Doutorando, bolsista CAPES, em Letras pela UPF / RS. Mestre em Letras pela UPF / RS.  
Graduado em Letras Espanhol pela UFPEL / RS e em Língua Portuguesa e Respectivas 
Literaturas pela UNIJUI / RS. Professor efetivo nas redes públicas de ensino do Estado 
do Rio Grande do Sul e do município de Condor / RS, trabalhando 20 horas na Secretaria 
Municipal da Educação e Cultura de Condor. E-mail: airton_pott@yahoo.com.br.



a b o r d a g e n s  c o n t e m p o r â n e a s

129

A presente abordagem se mostra relevante devido ao fato de que, 
previamente, a pesquisadora realizou um questionário inicial de sondagem 
em uma turma de normalistas concluintes do curso de Magistério. Nesta 
ferramenta, observou-se que a totalidade do público lê gêneros diversos de 
leitura ao mesmo tempo em que utiliza a inteligência artificial. Além disso, 
obteve-se a informação de que toda a turma reconhece possuir dificuldade em 
dar seguimento a sua própria formação leitora literária, tanto como indivíduos 
ativos em uma sociedade, quanto como futuros professores. Desse modo, tem-se 
a ideia de aliar a inteligência artificial à formação do leitor literário neste público 
específico, já que assim, há a união de dois pontos importantes já verificados que 
fazem parte da realidade dos estudantes, para a modificação social de fortalecer 
a formação leitora deles. 

Logo, é salutar dizer que tal justificativa corrobora com o objetivo principal 
deste estudo, que é utilizar ferramentas que fazem parte da inteligência artificial 
– como caminho de intervenção literária – para contribuir no fortalecimento 
da formação leitora de normalistas concluintes do curso de Magistério. Este 
objetivo se formou porque é reconhecido o fato de que o espaço digital, além de 
apresentar muitas leituras e tipos de textos diversos, aborda, mesmo que o leitor 
não se dê conta, a recepção destes textos, a comunicação que se desenvolve no 
momento presente por meio de um texto construído noutro tempo e além disso, 
questões de intencionalidade dos envolvidos nos atos linguísticos – no caso, na 
produção e recepção do texto literário.

OS LEITORES ESTUDANTES DE MAGISTÉRIO ENQUANTO 
SUJEITOS 

A Literatura pode ser vista como uma ferramenta para a sensibilização 
da consciência, já que insere o sujeito no mundo literário; e além disso, é a 
bagagem literária inicial para abrir o imaginário infantil, pois auxilia a criança 
a compreender e vivenciar sob diversas perspectivas cada uma de suas próprias 
emoções.

Assim, entende-se por bagagem literária, todo conhecimento, toda 
experiência e familiaridade que alguém adquire ao longo de sua vida, ou seja, 
quão importante foi e é a leitura no cotidiano do indivíduo; neste caso em 
especial, concluintes do curso de Magistério. Ao lado dela, pode-se pensar em 
intervenções literárias – que são ações ou modificações criativas que ocorrem no 
contexto da literatura e da leitura – ferramenta importante para se adquirir uma 
bagagem literária. 

Bagagem literária e intervenções literárias estão intimamente ligadas, 
já que a primeira desempenha um papel crucial nas segundas, uma vez que o 
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conhecimento enquanto leitor literário fornece base para a compreensão que 
pode ser enriquecida e aprofundada pelas ações leitoras. A presença ou ausência 
de bagagem leitora dos estudantes de Magistério pode ser um diferencial para 
continuarem ou iniciarem sua formação leitora, bem como na preparação de 
suas práticas docentes como multiplicadores de leitura.

Desse modo, vê que o leitor crítico, também entre estudantes do curso 
de Magistério, é construído desde a infância e este percurso passa a apresentar 
diversos tipos de textos – literários ou não – que lançam a vida contemporânea 
do local em que os pequenos estão inseridos, bem como de outros espaços e 
tempos – o que envolve vários posicionamentos – incentivando trocas de ideias, 
reflexões e enfrentamentos entre os textos, buscando oferecer muitos sentidos. 

Uma das tarefas que tais estudantes podem exercer, enquanto leitores e 
também criadores de textos, é colaborar na mediação, circulação do texto literário 
entre o público leitor na escola em que fizer suas práticas, tanto de pré-estágio 
quanto de estágio que fazem parte dos requisitos para a conclusão do curso de 
Magistério. Tais leituras e produções criativas de leitura podem envolver, entre 
as opções já conhecidas de nossa atualidade, a inteligência artificial. Todo leitor 
em formação, sendo futuro professor ou não, precisa e merece desenvolver, 
sempre que possível, sua capacidade de compreender textos diversos, bem como 
aprimorar o olhar crítico diante das leituras que faz, para que, dessa maneira, 
colabore também na mediação de leitura literária. 

Considera-se, assim, a prática leitora como um processo de descoberta e 
de atribuição de sentidos, que vem a possibilitar a interação leitor-mundo:

O ato de ler não esgota na decodificação pura da palavra escrita (...). A 
leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior dessa 
não possa prescindir da continuidade da leitura daquele. Linguagem 
e realidade se prendem dinamicamente. A compreensão do texto a ser 
alcançada por sua leitura crítica implica a percepção das relações entre o 
texto e o contexto (Freire, 2000).

Para Morais (1996), as pessoas não leem um mesmo texto da mesma 
forma; pois há leituras respeitosas, analíticas, leituras para ouvir as palavras e as 
frases, leituras para reescrever, imaginar, sonhar, leituras mágicas em que seres 
e sentimentos inesperados saltam diante de nossos olhos espantados. Logo, a 
partir dessa afirmação, nota-se que é possível considerar, neste ensaio, a Estética 
da Recepção – teoria que se consolidou a partir das primeiras décadas do século 
XX – atribuindo grande interesse ao redimensionamento das noções de autor, 
texto e leitor. 

Sob a perspectiva da Teoria da Recepção, o leitor concretiza a obra literária, 
que em si mesma, é marcada por uma cadeia de marcas organizadas em páginas. 
Sem a participação ativa do leitor, não há obra literária. Ela só existe porque 
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alguém a lê e lhe atribui sentidos diversos. Para a teoria da recepção, qualquer 
obra, por mais sólida que pareça, constrói-se de “hiatos”,

A obra cheia de “indeterminações”, elementos que, para terem efeito, 
dependem da interpretação do leitor, e que podem ser interpretados de 
várias maneiras, provavelmente conflitantes entre si. O paradoxo disso é 
que quanto mais informação a obra transmitir, mais indeterminada ela 
se tornará. (...) a medida que prosseguimos a leitura, deixamos de lado 
suposições, revemos crenças, fazemos deduções e previsões cada vez mais 
complexas; cada frase abre um horizonte que é confirmado, questionado 
ou destruído pela frase seguinte (Eagleton, 2003).

Olhando para o leitor como participante da elaboração do sentido da 
obra literária, e pensando na relação dele com a inteligência artificial, pode-se 
pensar de que maneira o ambiente virtual poderia contribuir no contexto de 
formação do leitor normalista. A partir de dados coletados entre os normalistas 
concluintes do curso de Magistério, percebe-se que há neles a curiosidade em 
utilizar inteligência artificial na formação leitora própria e também de seus 
futuros alunos. Vê-se, que a tecnologia é um ambiente que instiga a curiosidade 
deles, talvez porque todos, sem exceção, afirmem ter aprendido a navegar nele 
por conta própria. Além disso, pesquisam e encontram informações, leituras e 
conteúdos de livre iniciativa. 

Enquanto recebem, tanto a leitura feita em livros impressos, quanto a feita 
em material digital, os normalistas reconhecem que estão num tempo diferente 
daquele em que o texto foi produzido. Logo, sabem que a situação de recepção 
da leitura não é a mesma da produção. Uma das pesquisadas mencionou 
que o mesmo texto, sendo lido pela mesma pessoa em momentos diferentes 
da vida, pode obter sentidos diferentes. Isso demonstra que a teoria de Verón 
(1978) permanece atual: a comunicação, neste caso, entre texto literário e leitor, 
acontece baseada num desajuste entre ambos, e as intenções entre um e outro 
não se concretizam de modo contínuo e nem automaticamente. 

TEXTO E HIPERTEXTO

A reflexão sobre a utilização da inteligência artificial como suporte 
na formação leitora dos normalistas, corrobora com a intenção da tese em 
andamento, proposta por esta pesquisadora: “Da bagagem literária às práticas 
de leitura: base para futuras intervenções literárias entre alunos concluintes do 
Magistério” – no âmbito do Programa de Pós-Graduação da Universidade de 
Passo Fundo. 

Considerando a abordagem sobre a inteligência artificial realizada 
na disciplina de Seminários Especiais II, bem como a realidade do público 
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pesquisado para a tese – formado por estudantes do curso de Magistério – nota-
se que o meio tecnológico pode colaborar no desenvolvimento de atividades que 
envolvam a exploração da Literatura Infantil no sentido de trazer para o meio 
digital a bagagem literária de cada estudante e uni-la com novas leituras infantis 
capazes de aprimorá-los enquanto leitores e futuros mediadores de leitura. 

Ler vai além da decodificação dos signos no sistema idiomático; a 
construção dos significados através da fruição do leitor é a base da Teoria da 
Estética da Recepção que considera a leitura como resultado de uma interação 
entre texto e leitor – produto de um diálogo fundamentado na coerência interna 
do texto e a que o leitor lhe confere. Assim, a leitura se molda em uma viagem 
que o leitor realiza por meio do livro, tendo como principal parceira a imaginação 
– já que cada palavra, mais que um referente do real, transporta em seu sentido, 
enunciados humanos e históricos transformados pelo caminho ficcional estético.

Em tal processo de construção de sentidos, é imprescindível mencionar 
a definição de intertexto, ou seja, o diálogo definido entre texto e competência 
de decifrar que o leitor tem – como fruto da sua competência literária. Assim, 
o sujeito leitor é atuante no processo da leitura. O leitor assume uma posição 
construída conforme o tipo de texto com que se enfrenta ao decodificá-lo: 
reconhece as unidades menores do sistema, além de identificar as estruturas 
convencionais ou características de tipologia textual e ativa estratégias de leitura 
que lhe possibilitam chegar a uma leitura pessoal. 

Entrar no universo do texto literário é tocar os fios que transformam um 
novelo em uma trama; em discurso; em sentido:

Texto quer dizer tecido; mas enquanto até aqui esse tecido foi sempre tomado 
por um produto, por um véu todo acabado, por trás do qual se mantém, mais 
ou menos oculto, o sentido (a verdade), nós acentuamos agora, no tecido, a 
ideia gerativa de que o texto se faz, se trabalha através de um entrelaçamento 
perpétuo; perdido neste tecido, nessa textura o sujeito se desfaz nele, na qual 
uma aranha que se dissolvesse ela mesma nas secreções construtivas de sua 
teia. Se gostássemos dos neologismos, poderíamos definir a teoria do texto 
como uma hifologia (hyphos é o tecido e a teia da aranha) (Barthes, 1988).

Nota-se, portanto, que o leitor planeja sua leitura entretecendo 
informações que já tem em sua subjetividade às que está obtendo enquanto lê. 
Assim, constrói um quebra-cabeça textual cujo caráter é pessoal e culmina em 
sua própria interpretação – com base na concepção bakhtiniana, de “diálogo 
intertextual”, que segundo Barros (2003), deve-se à definição de texto como 
tecido polifonicamente por fios, diálogos de vozes que polemizam entre si, 
completam-se ou respondem umas às outras. 

Cabe ao leitor, a função de completar as entrelinhas do texto enquanto o 
lê, e além disso, a capacidade de também se tornar um produtor de histórias a 
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partir de sua própria bagagem leitora que está em constante transformação. Essa 
construção literária pode se concretizar, como se pode ver no contexto atual, com 
o auxílio da inteligência artificial, já que nem a Literatura, nem a inteligência 
artificial e nem o próprio leitor, estão imunes às mudanças de mundo, de formas 
de criar e ler Literatura. Um exemplo disso, é o texto híbrido, o ciberespaço 
como suporte para obras literárias, e recursos pertinentes à composição textual 
e imagética de textos através da inteligência artificial. A ferramenta tecnológica 
é um caminho para concretizar, de inúmeras maneiras, a bagagem literária 
subjetiva de cada normalista. 

Nessa realidade tecnológica, a interação do leitor com o texto se faz ainda mais 
direta. Não é raro que o espectador seja convidado a interferir diretamente na obra. 
Sujeito que age no processo de construção de significados, o leitor também se torna 
autor da obra ao passo em que a ela soma sentidos, vira e revira, remexe o texto. Tais 
sentidos que se tecem naturalmente, estão relacionados ao desequilíbrio, à assimetria 
temporal. Essa assimetria se materializa em qualquer nível comunicacional, e 
para Verón (1986), ela se complexificaria, sobretudo, no contexto de práticas da 
comunicação midiática, pelo fato de que a presença de novas manifestações tecno-
discursivas pode aumentar a distância entre produção e recepção. 

A distância entre produção e recepção, neste caso, envolvem a bagagem 
literária subjetiva de cada normalista – que é o plano de fundo para a produção 
de narrativas através da inteligência artificial. Além disso, outro distanciamento 
aparece: com o novo leitor, no caso, seus futuros alunos; que serão os leitores 
atingidos pela mediação leitora dos normalistas. 

Esses distanciamentos são importantes para a formação leitora literária. 
Eles acentuam a diferença entre os polos de produção e recepção. Eles constituem 
um caminho de circulação textual, em que os signos são transformados em 
sentidos, ao passar por um trabalho baseado em leitura literária que opera com 
o objetivo de também modificar quem recebe o texto. 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL COMO APOIO À FORMAÇÃO LEITORA

Inicialmente, faz-se necessário entender o que é a inteligência artificial. 
Conforme definição própria, criada pelo ChatGPT, refere-se à capacidade de 
uma máquina ou programa de computador realizar tarefas que normalmente 
exigiriam inteligência humana. Essas tarefas incluem aprendizado, raciocínio, 
resolução de problemas, reconhecimento de padrões, compreensão da linguagem 
natural e percepção visual, entre outras.

A inteligência artificial, no que tange à produção textual, pode combinar a 
bagagem subjetiva do autor do texto com recursos tecnológicos capazes de tornar 
o texto ainda mais atrativo. Neste sentido, sabe-se que a inteligência artificial 
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oferece, não apenas a possibilidade de criação verbal, mas visual e auditiva 
também. Ou seja, o hipertexto pode ser uma produção interessante a partir da 
bagagem literária subjetiva de quem produz o texto, aliada à imaginação deste e 
ao auxílio tecnológico. 

A inteligência artificial, integrada à leitura literária, permite complementar 
a formação leitora de modo a torná-la mais estimulante, e por consequência, 
mais significativa, já que os futuros normalistas poderão utilizar tais suportes em 
suas mediações futuras. Não se trata de um simples acessório para a formação 
leitora, mas uma experiência, uma vivência capaz de envolver o leitor em um 
espaço diferente, mostrar-lhe que pode também ser autor, ao passo em que lhe 
motiva, instiga e o convida a novas descobertas no mundo literário.

Entretanto, faz-se importante pensar sobre as possibilidades e os limites das 
ferramentas disponíveis, já que os estudantes precisam compreender as relações 
que se instauram entre o universo literário e o tecnológico. É nesse sentido que a 
inteligência artificial tem como papel convidar os normalistas à uma prática reflexiva 
a partir de suas próprias bagagens leitoras; mostrar-lhes que o conhecimento 
tecnológico para usar as ferramentas tecnológicas é um apoio para a promoção da 
leitura literária – o que permite a atuação no cenário ao qual fazem parte.

O desafio a ser enfrentado baseia-se em encontrar ferramentas positivas, 
que vão ao encontro do que se pretende: utilizar a inteligência artificial como 
caminho para abordar a bagagem leitora dos normalistas. Para tanto, o suporte 
tecnológico centra-se em dois aplicativos interessantes. O primeiro deles, 
chama-se Luzia. Trata-se de um software de inteligência artificial que atua por 
mensagens dentro do próprio aplicativo Whatsapp. 

Neste caso em específico, ela pode ser utilizada para criar imagens que 
mais tarde serão inseridas no aplicativo ClipChamp. Clipchamp é um aplicativo 
que permite criar e editar vídeos com aparência profissional de maneira rápida e 
fácil. Com ele, existe a possibilidade de inserir áudio, sequência de imagens, tal 
qual uma narrativa e transição de imagens. As imagens a serem inseridas nele 
serão construídas no LuzIa. 

Com estas tecnologias é possível gerar imagens e narrativas para criar 
animações e vídeos. Essa prática caracteriza-se pela possibilidade de, a partir 
de ambos recursos, os normalistas criarem suas narrativas a partir da bagagem 
literária subjetiva que possuem, com vistas a percepção de que a inteligência 
artificial, como um caminho de intervenção literária, pode ser positiva no que 
tange à formação leitora. A partir das criações deles, é possível se pensar que 
outras venham, que a criatividade autora de cada um se torne concreta em 
vídeos e hipertextos – que podem ser compartilhados em inúmeras plataformas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O contato dos estudantes do curso de Magistério com o mundo literário 
e também com o campo da inteligência artificial, permite que estabeleçam um 
diálogo entre ambos espaços, bem como o real e o imaginário; entre o que é 
concreto e o que é fantástico. Considerar a inteligência artificial como uma 
intervenção literária, a partir da bagagem leitora de cada normalista, pode 
proporcionar muitas descobertas, inclusive a satisfação da leitura como base 
para a imaginação – o que promove as ações leitoras ao patamar de caminho 
para formação constante do leitor e também do mediador. 

A ludicidade que pode ser encontrada tanto na Literatura Infantil quanto 
na inteligência artificial, pode mobilizar as sinapses de cada normalista, e assim, 
ativar, naturalmente a criatividade para (re)criar, (re)contar e (re)experienciar 
histórias que acionem a subjetividade e que promovam uma troca interessante 
de experiências leitoras – o que estimula o pensamento individual e coletivo. 

Acredita-se que a inteligência artificial oferece recursos que podem ser 
aliados ao contexto de formação leitora e às intervenções literárias, considerando 
os tempos de produção e recepção do texto – que se sabe, serem diferentes. 
Promover a (re)aproximação dos normalistas com a própria bagagem leitora 
e com o universo da Literatura Infantil, bem como a inteligência artificial, e 
incentivar o contato com textos e hipertextos é uma alternativa para estimular 
a curiosidade através de ações simples, que podem ser eficazes para despertar a 
motivação pela continuidade da própria formação leitora – capaz de contribuir 
e ampliar a formação dos estudantes, enquanto humanos e futuros docentes. 
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O ENSINO DE ARTE NO RIO GRANDE 
DO NORTE: CAMINHOS PERCORRIDOS 

E A PERCORRER
Jailson Valentim dos Santos1

OS PRIMEIROS PASSOS DO PERCURSO	

Refletir sobre os desafios do Ensino de Arte no Rio Grande do Norte é uma 
oportunidade de trazer à luz as várias realidades educacionais que encontramos nas 
unidades de ensino do Estado. Isso pode contribuir para vislumbrarmos algumas 
possibilidades de mudança quanto à ampliação das aprendizagens no que tange à 
Arte, enquanto componente curricular obrigatório da Educação Básica, conforme 
preconiza a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB Nº 9.394/96. 

Sabe-se da importância da arte para o desenvolvimento dos estudantes, 
em qualquer idade e como ela está “estreitamente ligada ao sentimento da 
humanidade” (FERRAZ e FUSARI, 1992, p. 101). Ferraz e Fusari asseguram 
que “a arte é uma das mais inquietantes e eloquentes produções do homem” 
(idem). A crença é de que o Ensino de Arte qualificado nas escolas trará relevantes 
benefícios à sociedade como um todo, pois há questões da formação dos sujeitos 
que só a sensibilidade é capaz de conceber, justamente por colocar na sua 
centralidade a subjetividade e a experiência humana. Portanto, problematizar 
posicionamentos políticos ou reelaborar as questões mais íntimas do humano 
(como a dimensão do sonho, da fantasia e do encantamento para o encontro do 
indivíduo consigo mesmo e com os outros) é um dos papéis da arte na escola.  

Avançamos na tentativa de desvelar algumas questões do campo da 
educação da sensibilidade como quem faz uma “denúncia”, pretendendo 
abrir uma vereda com clareiras para “anunciar” caminhos educacionais que 
primam pela valoração das artes e cultivo da decência e da boniteza no contexto 
educacional, a exemplo do que pregava Paulo Freire (1996, p. 36). Acreditamos 

1	 Professor/artista/pesquisador vinculado às redes públicas de ensino do Rio Grande do 
Norte e Paraíba. Possui formação em Artes Visuais pela Universidade Federal de Pelotas 
– UFPel e; mestrado em Artes Visuais pelo Programa Associado de Pós-Graduação 
em Artes Visuais das Universidades Federal da Paraíba e Pernambuco – UFPB/UFPE. 
Vencedor do XX Prêmio Arte na Escola Cidadã (2019), na Modalidade EJA. E-mail: 
valentim8@yahoo.com.br. Lattes: http://lattes.cnpq.br/0920236549498441.
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que pela dimensão da ética e da estética se chega à superação de muitos 
problemas, ao “inédito-viável” (FREIRE, 2014). Para isso, é preciso valorizar a 
práxis, a ação realizada em estreita relação com a reflexão, pois o ato de agir e 
de pensar não se opõem, são conhecimentos que se complementam. 

No âmbito da rede pública estadual de educação, no contexto potiguar, 
não existe um núcleo de arte com representação de professores de Artes Visuais, 
Dança, Música e Teatro junto à Secretaria de Educação para pensar em ações 
que se voltem à formação continuada dos professores e às produções culturais, 
visando melhorar as aprendizagens dos estudantes nas escolas e sua inserção nos 
espaços da cultura, para além das quatro paredes do edifício escolar. A área de 
Arte não possui representação no Conselho Estadual de Educação para ter voz e 
voto nas tomadas de decisões que envolvem a relevância das artes e da cultura na 
educação escolarizada. As ações nesse campo, quando acontecem, se dão sempre 
como política de governo, e não como política de Estado, por isso os professores 
convivem com a constante descontinuidade e o eterno recomeço da gestão, 
passando uma ideia de que “estamos inventando a roda” a cada ação proposta2. 

Trazemos outras problemáticas para diálogo com os nossos pares que são 
referentes aos primórdios do curso de Educação Artística no estado e faremos 
isso a partir de reflexões que contribuem para a compreensão das origens das 
fragilidades da Arte, enquanto área do conhecimento, no território potiguar. A 
formação docente em Arte e o campo de trabalho também merecem a nossa 
atenção, antes de discutirmos questões ligadas à ética profissional docente, pois 
muitas vezes, a comodidade de alguns fragiliza o trabalho e a formação de muitos. 
Em última instância, propomos a criação de cursos de Licenciatura em Arte no 
interior do Rio Grande do Norte para atender às demandas represadas das escolas 
como solução para garantir o direito dos estudantes norte-rio-grandenses de afinar 
sua sensibilidade, já que a dimensão da arte na formação humana é fundamental, 
devendo estar presente nos processos educacionais, em todos os níveis de ensino. 

CAMINHOS PERCORRIDOS 

Em 11 de agosto de 1971, foi promulgada no Brasil uma nova Reforma 
Educacional - Lei nº 5.692/71, que trazia, em seu artigo 7º, o seguinte 
enunciado: “será obrigatória à inclusão de Educação Moral e Cívica, Educação 
Física, Educação Artística e Programas de Saúde nos currículos plenos dos 

2	 Temos dialogado com uma professora potiguar a partir do seu acervo documental, a qual 
evidencia que as questões do ensino e da formação em arte perduram no tempo. Para 
saber mais, consultar: Baú de guardados: o acervo documental da professora de arte Maria 
Francisca Moreira (1960 - 2002). História em Revista: (Dossiê: Educação e História: 
pensar a educação a partir de uma perspectiva histórica). V. 28, n. 2, jul. 2023. Pelotas: 
UFPel/NDH, 2023.
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estabelecimentos de 1º e 2º graus” (BRASIL, 1971, p. 3). Assim, a Educação 
Artística passou a ser obrigatória, todavia, era considerada uma “atividade 
educativa,” pois não alcançava o status de componente curricular. Na perspectiva de 
Ana Mae Barbosa, esta conquista não foi resultado das lutas dos arte/educadores 
brasileiros, pois se tratava de “uma criação ideológica de educadores norte-
americanos que, sob um acordo oficial (MEC-USAID), reformulou a educação 
brasileira, estabelecendo em 1971 os objetivos e o currículo configurado na Lei 
Federal nº 5.692 de Diretrizes e Bases da Educação” (BARBOSA, 1989, p. 170). 

Com a obrigatoriedade da Educação Artística nos currículos escolares, 
as unidades de ensino precisavam se preparar para assegurar profissionais 
qualificados nos seus quadros de professores. Também era necessário que as 
instituições formadoras criassem cursos para atender às exigências impostas pela 
nova legislação. No Rio Grande do Norte, a Faculdade de Educação de Mossoró 
passou a oferecer um curso, na modalidade Licenciatura Curta (em 2 anos), de 
“Artes Práticas”. Este curso foi resultado de convênio firmado entre a Fundação 
Universidade Regional do Rio Grande do Norte, o Centro de Educação Técnica 
do Nordeste e a Secretaria de Estado da Educação e Cultura, obedecendo as 
normas contidas no parecer 74/70, do Concelho Federal de Educação. 

A primeira turma de “Artes Práticas”, com habilitação em “Artes 
Industriais” colou grau em 22 de dezembro de 1973, depois de passar pela 
experiência do estágio supervisionado, com carga horária total de sessenta (60) 
horas aulas, realizado no recém-criado Centro de Educação Integrada Prof. 
Elizeu Viana, de Mossoró. Esta Unidade de Ensino foi criada por meio do decreto 
nº 5.972, no dia 15 de outubro de 1972 para ser uma escola modelo, dentro das 
linhas das Reformas de 1º e 2º graus propostas pelo Governo Federal, com a 
LDB de 1971. O então Governador Cortez Pereira e o Secretário de Educação 
do Estado Dalton Melo de Andrade entregaram as chaves da instituição à 
comunidade no dia 23 de fevereiro de 1973, quando passou a funcionar com as 
turmas de Unificado e Científico, terminologia da época para o Ensino Médio.   

O curso de Artes Práticas tinha uma matriz curricular dividida em duas 
vertentes: uma correspondia à parte pedagógica (450 horas) e outra era destinada 
à formação técnica; esta última subdividia-se em: prática de artes industriais 
(915 horas); organização e direção de oficinas (45 horas); noções de economia 
industrial (75 horas); e desenho aplicado (120 horas). 

Não existia, na maioria dos estados da federação, uma estrutura de 
ateliês e oficinas nos cursos de formação de professores. Ademais, faltavam 
informações sobre os fundamentos e as metodologias de ensino que deveriam 
ser utilizadas conforme a necessidade da época. Isso suscitou a criação de um 
convênio entre o Ministério da Educação e Cultura – MEC e a Escolinha de Arte 
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do Brasil – EAB para que esta instituição preparasse as equipes das secretarias 
de Educação dos Estados, por meio do Curso Intensivo de Arte na Educação 
- CIAE, de maneira que fosse possível elaborar um plano ou guia curricular de 
Educação Artística em cada estado da federação. Os cursos aconteciam no Rio 
de Janeiro, entretanto, muitos estados não conseguiram elaborar seus planos e 
quando os construíam, a maioria deles “apresentava um defeito fundamental: a 
dissociação entre objetivos e métodos que dificultava o fluxo de entendimento 
introjetado na ação” (BARBOSA, 2003, p. 11). 

As Escolinhas de Arte multiplicaram-se pelo Brasil, gerando o Movimento 
Escolinha de Arte - MEA, sob liderança de Augusto Rodrigues. No Rio Grande 
do Norte, o artista Newton Navarro Bilro (Natal-RN, 1928 – 1992) foi o 
responsável por fundar a unidade potiguar, na cidade de Natal, no ano de 1962. 
Assim, foi introduzido o Ensino de Arte modernista no Estado, contrariando 
as orientações pedagógicas da época que se afinavam com o ensino do desenho 
geométrico e das manualidades e artesanato. O artista-professor-pesquisador 
Vicente Vitoriano Marques Carvalho (2008, p. 271) ressalta que a Escolinha de 
Arte Cândido Portinari, de Natal, foi responsável pela inserção das imagens nas 
salas de aula do Estado, por meio da projeção de slides3.     

Dois anos depois de ser instituída a Reforma Educacional de 1971, foram 
criados os primeiros cursos no Brasil com a nomenclatura Educação Artística. 
Apenas em 1975 é que foi fundado o curso de licenciatura em Educação Artística 
na Universidade Federal do Rio Grande do Norte. O curso era estruturado para 
atender a licenciatura curta, em dois anos, seguido da licenciatura plena, que 
exigia mais dois anos de formação. Essa graduação objetivava a preparação 
de educadores para lecionarem nas redes pública e privada de ensino do Rio 
Grande do Norte. A criação do curso de licenciatura em Artes Visuais, da 
UFRN, conforme se configura atualmente, data de 2005 e se baseia na atual 
LDB, Lei nº 9394/96. 

As pesquisadoras Ferraz & Fusari apuraram em suas investigações que os 
cursos de Educação Artísticas vinham 

polarizando-se em atividades artísticas mais direcionadas para os aspectos 
técnicos, construtivos, uso de materiais, ou em um fazer espontaneístico, 
sem maiores compromissos com o conhecimento de arte. Assim, as aulas 
de Educação Artísticas mostram-se mais dicotomizadas, superficiais, 
enfatizando-se ora um saber “construir” artístico, ora um saber “exprimir-se”, 
mas necessitando de aprofundamento teórico-metodológico (FERRAZ & 
FUSARI, 2009, p. 41).

3	 Para saber mais, consultar: CARVALHO, Vicente Vitoriano Marques. Newton Navarro: 
um flâneur na direção da arte e da pedagogia da arte no Rio Grande do Norte. (Tese de 
doutorado). Natal: UFRN, 2003.
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Esses problemas também foram sentidos pelos professores potiguares, 
que passaram a questionar sobre suas formações e suas condições de trabalho, 
marcadas pela prática da polivalência. A pesquisadora Ana Mae Barbosa ressalta 
a origem desse problema e o papel do profissional com diversas atribuições:  

No processo de redução do modelo [educacional] americano para país 
pobre [o estado, sob controle dos militares] criou a figura absurda do 
professor polivalente que com dois anos de formação deveria ensinar 
Música, Artes Plásticas, Artes Cênicas, e Desenho Geométrico a partir 
do quinto ano do Primeiro Grau e no que hoje chamamos Ensino Médio 
(BARBOSA, 2017, p. 9).

A prática do professor polivalente era transpassada pela insegurança, fosse 
no Rio Grande do Norte ou em qualquer outro estado da federação. Era exigido 
um trabalho na escola que contemplasse os vários campos artísticos; no entanto, 
a formação inicial não preparava o professor para tanto. As estudiosas Ferraz e 
Fusari pontuam em seu livro “Arte na educação escolar” (2009) que a partir da 
Lei nº 5.692/71 o currículo para o Ensino de Arte tentou incorporar atividades 
artísticas com ênfase no processo criativo dos estudantes, porém, o ensino que 
deveria se voltar para uma formação humanística e científica passou a valorizar 
a tecnicidade e a profissionalização. A abrangência com que era tratada a 
Educação Artística nas escolas comprometia os objetivos que os professores 
traçavam para os estudantes pela própria natureza dessa concepção alargada. 
Além de não ser possível alcançar os objetivos, não existiam orientações claras 
sobre a maneira de realizar o trabalho. Os estudos das pesquisadoras apontam 
que a polivalência “é uma atitude habitual que converte a disciplina em uma 
pulverização de tópicos, técnicas, ‘produtos’ artísticos e empobrece o verdadeiro 
sentido do Ensino de Arte’ (FERRAZ & FUSARI, 2009, p. 18).         

No caso do curso de “Artes Práticas”, citado acima, o seu foco se voltava 
para o mercado de trabalho, portanto, seus estudos eram direcionados para as 
aprendizagens sobre as artes industriais e aplicadas, com ênfase nas necessidades 
da indústria. Nessa perspectiva, ainda na década de 1980, a pesquisadora Ana 
Mae Barbosa (1988, p. 53) salientou que era comum observar nas escolas 
brasileiras “professores despreparados”, mas eles não tinham culpa, pois eram 
obrigados por lei a “Ensinar Arte”. Barbosa ainda sublinha que, não raro, as 
legislações distorciam os princípios metodológicos, reduzindo o Ensino de Arte 
a aspectos meramente formais, postura que fossilizava a área.

Estes breves apontamentos sobre a história do Ensino de Arte no Rio 
Grande do Norte suscitam reflexões sobre o acesso e a qualidade desse ensino 
no Estado, seja no tocante às orientações educacionais que caracterizavam 
as práticas educativas na segunda metade do século XX, seja no que tange às 
Políticas Públicas que abriram as veredas para os avanços da formação artística 
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e estética nesse contexto específico. A década de 1970, portanto, foi marcada 
pela precariedade tanto do acesso, quanto da oferta do ensino e das condições de 
trabalho do professor de arte em solo potiguar. Na década subsequente, os arte/
educadores brasileiros conseguiram se organizar e criar coletivos de luta em prol 
da categoria, a exemplo da Federação de Arte/Educadores do Brasil – FAEB, 
criada em 1987 para agregar professores das Artes Visuais, da Dança, da Música 
e do Teatro, os quais buscavam o fortalecimento e a valorização de um ensino 
comprometido com a identidade cultural brasileira. Percebemos que até os dias 
atuais a participação dos professores potiguares, especialmente dos formadores, 
nas lutas políticas e colegiadas ainda é muito pequena. Talvez por isso, ainda 
não fomos capazes de criar uma Associação de Arte/Educadores Potiguares 
(AAEPoti), capaz de ecoar em alto e bom som que, apesar das contradições, o 
Ensino de Arte resiste. Apesar do descaso do estado, a educação pública tem 
qualidade, graças ao empenho e compromisso dos arte/educadores. Portanto, 
nunca é demais salientar que a escola pública merece ser tratada com apreço 
pelos governantes norte-rio-grandenses.

Avançamos com as reflexões e análises sobre essa questão da formação 
docente em Arte, abordando outros aspectos que abrangem o campo de trabalho, 
além de ressaltar uma realidade que afeta tanto os profissionais da área, quanto 
os estudantes.  

RUMOS DA FORMAÇÃO DOCENTE EM ARTE E DO CAMPO DE 
TRABALHO  

É importante retomarmos algumas questões tratadas acima:  a primeira 
é a da formação em si, pois mesmo com a criação dos cursos de arte no Rio 
Grande do Norte, o Estado nunca conseguiu formar profissionais suficientes 
para atender as demandas das escolas públicas, da capital e do interior. Os 
profissionais formados na licenciatura em Arte no contexto potiguar atendem 
plenamente às demandas das escolas que formam os filhos da classe burguesa 
norte-rio-grandense, oferecendo-lhes uma grande diversidade de conteúdos de 
arte e propondo situações de aprendizagens necessárias a uma boa formação 
humana e cidadã. A crítica está no fato de o Estado não conseguir oferecer o 
mesmo para aqueles estudantes que são menos favorecidos economicamente. 
A estes, fica relegado um ensino de segunda ou de terceira categoria: quero 
dizer, um ensino que “bate” capa de livro, sem adequar o conteúdo à realidade 
do educando; um ensino ministrado por professores que não têm formação 
específica em Arte e nem compromisso com a área; um ensino que substitui os 
valores da arte e da sensibilidade pelos discursos que interessam ao mercado; 
um ensino que não aproxima arte e vida e que desconsidera a problemática das 
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desigualdades sociais e do trabalho alienado; um ensino que cumpre normativas 
ao pé da letra sem problematizá-las etc.   

Uma pequena parcela dos professores com boa formação em Arte chega 
ao Ensino Público, porém, sua atuação profissional fica restrita quase sempre 
à capital do Estado e às cidades metropolitanas. Mesmo assim, ainda existem 
escolas públicas no centro econômico potiguar com turmas de arte que não são 
ministradas por professores com Licenciatura em Arte. Quando se lança luz sobre 
a realidade do interior do Estado, percebemos o fosso que existe entre teoria e 
prática, ou seja, entre o que preconizam as linhas da Lei e o que se oferece, na 
prática, no chão da escola, especialmente aos estudantes das classes populares. 

Para aprofundarmos essa questão da formação acadêmica no interior 
do Rio Grande do Norte, observemos alguns pontos do estudo realizado pela 
pesquisadora Maria Cristina da Rosa Fonseca da Silva (1019); assim, teremos 
a oportunidade de pensar na parte (RN) a partir do todo (BR), ou vice-versa. 
A estudiosa catarinense concorda que o país precisa olhar com atenção para o 
seu interior, no tocante à formação inicial e continuada dos professores de Arte. 
Para esta pesquisadora, investimentos em cursos que ficam situados apenas nos 
grandes centros urbanos e, em especial, nas cidades litorâneas, podem dificultar 
a não superação dos problemas educacionais que precisam ser sobrepujados, 
mas ao contrário, contribuem com a sua manutenção e seu agravamento. “Uma 
consequência de ‘litoralização’ da formação é que as empresas privadas que 
ofertam cursos na modalidade a distância conquistam um farto quinhão da 
formação de professores no interior dos estados” (FONSECA DA SILVA, 2019, p. 
240). Essa questão é preocupante, ressalta a autora, porque a formação oferecida 
na modalidade Educação a Distância - EaD por redes privadas de ensino afeta 
não só a oferta de vagas em cursos presenciais, mas principalmente, a qualidade 
da formação dos docentes, futuros profissionais das Redes Públicas de Ensino.

A estudiosa levanta essa discussão a partir de um fenômeno que vem sendo 
constatado na esfera global que é o avanço da mercantilização nas estruturas da 
Educação, pois isso compromete o projeto nacional que visa a oferecer Educação 
Pública, laica, gratuita e universal. Essa prática em que o educador é formado 
para atender uma lógica empresarial no contexto educacional tem sido chamada 
por alguns estudiosas brasileiros de “professor S/A” (DINIZ-PEREIRA e 
ZEICHNER, 2019; ZANGALLI JR, et al, 2022). Temem-se as consequências 
desse modelo formativo, pois ao substituir a lógica humanista e democrática por 
outra que finca seus princípios na concorrência, competitividade e eficiência, as 
experiências formativas vivenciadas na escola poderão ser corroídas (ALMEIDA 
e TREVISOL, 2019, p. 1). Portanto, se faz oportuno inqueri a sociedade se vale 
a pena levar para dentro das unidades de ensino uma lógica que precariza a 
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qualidade da educação, na medida em que restringe as experiências formativas 
do educando, além de reproduzir desigualdades sociais.   

As estudiosas Ferraz e Fusari fazem essa denúncia há décadas sobre a 
formação em Arte no Brasil, mas parece que nunca foram ouvidas. Nos seus 
termos, podemos observar que

ficam evidentes a perplexidade e a desinformação dos professores que 
são preparados em cursos de reduzida duração, em detrimento de uma 
formação aprofundada em arte e no trabalho pedagógico na área. Assim, 
a questão do aperfeiçoamento e formação do magistério para atuar nas 
escolas de ensino fundamental e médio passa a ser um problema emergente, 
que ultrapassa os limites dos cursos de licenciatura em Educação Artística 
(FERRAZ e FUSARI, 2009, p. 18). 

A Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer 
do Rio Grande do Norte – SEEC/RN abrange 16 diretorias regionais – DIRECs, 
distribuídas em todas as regiões do Estado. Apenas para citar um exemplo, a 
10ª DIREC, diretoria situada na Microrregião do Seridó Ocidental, possui sob 
sua jurisdição um contingente de 32 unidades escolares em um território que 
abrange 11 municípios. Nesse contexto, percebemos que apenas uma dezena 
de professores tem formação específica na área de Arte e que nem todos estão 
exercendo duas funções laborais em sala de aula. 

O censo escolar de 2023 (INEP, 2024) ressalta números importantes para 
refletirmos sobre o Ensino de Arte na região do Seridó – sertão potiguar. O 
indicador “formação superior de licenciatura na mesma área da disciplina que 
leciona” aponta a realidade da 10ª Diretoria Regional – DIREC/SEEC-RN. 
Dos 11 municípios circunscritos a essa diretoria, sete não contam com nenhum 
professor com formação específica na área de Arte atuando nas escolas vinculadas 
ao órgão. Além do mais, nenhum município tem cobertura de 100% de professores 
com Licenciatura em alguma linguagem da Arte, nas etapas Ensino Fundamental, 
anos finais, e Ensino Médio. Apenas algumas unidades de ensino de Caicó-RN 
e de Jucurutu-RN contam com profissionais licenciados em Arte para atender as 
etapas de ensino – 20,7% e 1,5%, respectivamente. As escolas de Ensino Médio de 
Jucurutu e Jardim do Seridó são as únicas, dos 11 municípios, a cobrir 100% da 
demanda no Ensino Médio, enquanto Caicó atende a apenas 20,6%. Tudo isso é 
um exemplo do tamanho do desafio a ser superado no estado.   

O campo de trabalho restringe-se quando os governos estaduais e 
municipais não divulgam editais públicos para seleção e contratação de 
servidores para atuar nas redes de ensino. No Rio Grande do Norte, a situação é 
dramática, pois o último concurso aconteceu em 2015, portanto, há mais de oito 
anos. Isso tudo vai fragilizando a área de Arte e a profissão docente como um 
todo, ao mesmo tempo em que reflete negativamente nos indicadores escolares, 
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de maneira que mantém a roda do atraso social girando e retardando os nossos 
sonhos de uma sociedade mais justa, inclusiva e igualitária, com pleno exercício 
da cidadania. Nas redes municipais, nos rincões do estado, não encontramos 
nenhum município com professores de Arte em seus quadros de servidores.    

É assim que estamos caminhando e sabemos que, desse jeito, as nossas 
lutas políticas perdem força no Estado. Fonseca da Silva (2019, p. 240) atribui 
esse enfraquecimento da área à recente inserção da Arte no currículo escolar, à 
redução do número de educadores formados e contratados, bem como ao baixo 
número de créditos do componente na matriz curricular. Portanto, é preciso 
tensionar os governos para superarmos as normativas educacionais vigentes, não 
permitindo que a legislação tenha suas bases assentadas na ideologia neoliberal, 
conforme ocorreu nos dois últimos governos4.   

CAMINHOS A PERCORRER  

Seguidamente denunciamos por meio de nossos escritos o problema que 
testemunhamos nas escolas do Rio Grande do Norte, referente a vaga destinada 
ao professor de arte, pois a mesma normalmente é ocupada por um profissional 
sem a formação específica na área. Isso não só fragiliza a área, como gera um 
problema ético, pois se configura como desvio de finalidade.        

Quando professores de outras áreas do conhecimento assumem o 
componente curricular Arte apenas para preencher suas cargas horárias, a 
gestão da unidade de ensino, com a chancela do Governo do Estado, artificializa 
a cobertura de uma demanda importante do currículo escolar, justamente do 
componente que trata da porção sensível, subjetiva e criativa do humano: a 
Arte. A qualidade do seu ensino, portanto, fica comprometida e a formação 
da sensibilidade dos estudantes também. Os problemas abrangem distorções 
conceituais e epistêmicas, passando por questões vinculadas ao currículo de Arte 
e a legislação. Tudo isso favorece a cultura da “pedagogia da resposta pronta”, 
do “acho” ou do “copia e cola” na escola, o que deve ser combatido para o bem 
da formação do estudante e da própria sociedade.  

A nossa experiência como professor de arte vinculado à Rede Pública 
de Ensino do Rio Grande do Norte permite dizer que existe grande descaso do 

4	 Com o golpe político-midiático de 2016, que apeou do poder a presidenta Dilma Rousseff, o 
vice-presidente Michel Temer assumiu a presidência e ficou livre para colocar o seu projeto 
“Ponte para o Futuro” em prática. Este, com bases fincadas no neoliberalismo, jamais 
seria vitorioso nas urnas porque precarizava os direitos dos trabalhadores e inviabilizava 
os direitos universais de acesso aos serviços públicos. Este projeto encontrou respaldo no 
governo subsequente (2018 – 2022), que desmontou as políticas públicas educacionais com 
o intuito de lucrar, chegando ao cúmulo de discutir “escola sem partido”, o homeschooling, 
a “militarização das escolas”, chancelando a própria “Reforma do Ensino Médio” e a 
última versão da Base Nacional Comum Curricular - BNCC.    
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estado com o Ensino de Arte praticado para além do litoral. As escolas de Natal 
e região metropolitana, por exemplo, têm uma cobertura razoável de professores 
de arte atuando em sala de aula; no entanto, à medida em que vamos adentrando 
o continente, vamos sentindo que vai ficando cada vez mais escassa a presença 
desse profissional no interior das unidades de ensino. Quando chegamos aos 
sertões, percebemos o tamanho do problema, pois são raríssimas as escolas que 
podem contar com esses profissionais nos seus quadros de servidores.

A defesa é por Políticas Públicas para o Ensino de Arte, nos seus vários 
campos, que atendam aos interesses das crianças, jovens e adultos potiguares/
brasileiros, garantindo espaço de expressão, de criação e de construção de 
saberes artísticos e estéticos no contexto escolar, nos quais sejam orientados por 
profissionais licenciados em Arte. Exigimos formação acadêmica fundamentada 
não a partir dos desejos vorazes do mercado, mas dentro dos preceitos de uma 
pedagogia sensível que considera a necessidade mais íntima do humano: a 
felicidade. Por isso, o apelo ao Estado é para viabilizar uma formação humana 
omnilateral, seja universitária ou escolar, pois assim será possível chegarmos a 
um mundo mais justo, inclusivo e igualitário, melhor para se viver.    

Vencer as práticas docentes que primam por um ensino instrumentista, 
mecanicista e útil é um ponto importante que merece toda a nossa atenção. 
Somam-se a isso, as concepções superadas de arte que persistem no pensamento 
de muitos gestores escolares, pois normalmente tentam limitar a atuação do 
professor de arte na escola, impondo suas concepções enxovalhadas. Alguns 
gestores, encantados com a ideologia do mercado, chegam a confundir “bico” 
(trabalho informal e precarizado) com empreendedorismo, por isso, mas não 
só, orientam e legitimam práticas docentes que nada têm a ver com arte e 
sensibilidade no interior da sala de aula. Esses são alguns motivos pelos quais 
defendemos a implantação e a execução de cursos de graduação e pós-graduação 
em Arte no interior do Rio Grande do Norte, para garantir a formação específica 
nos vários campos da Arte, pois em um mundo globalizado, não cabe mais 
amadorismo e discursos embalados com papel “fofo” ou “purpurinado”, pois 
isto nada transforma a realidade social. 

É necessário combater e denunciar qualquer tentativa de redução de carga 
horária do Ensino de Arte, como tem ocorrido no Ensino Médio atualmente, para 
não haver retrocesso ainda maior. Também é preciso reivindicar dos governantes 
boas condições de trabalho para o professor conseguir qualificar suas atividades 
laborais junto aos educandos da escola pública. A valorização da experiência 
sensível, daquilo que é vivido no campo particular e subjetivo pelo aluno se abre 
ao coletivo e à pluralidade humana, suscitando maior alargamento da percepção. 
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DENÚNCIAS E ANÚNCIOS PARA MANTER OS SONHOS VIVOS

Um dos grandes desafios da Educação potiguar é criar cursos de 
Licenciatura em Arte no interior do estado e assegurar, por meio de concurso 
público, a contratação de professores de arte para garantir, como consequência, 
que todos os estudantes matriculados nas escolas do seu território possam 
desfrutar do direito de ter bons profissionais dessa área do conhecimento. É 
preciso compreender que a interiorização dos cursos universitários promove 
o desenvolvimento de municípios, elevando os Índices de Desenvolvimento 
Humano – IDH e da Educação, como um todo. A criação desses cursos poderá 
funcionar como um eficaz instrumento para a universalização do acesso ao 
Ensino Superior e para a requalificação das Redes de Ensino, fortalecendo a 
educação escolar nos municípios do interior. Desta maneira, podem ser evitados o 
desgaste dado pelos fluxos migratórios de estudantes, do interior para os grandes 
centros, e o controle do mercado sobre a formação da Licenciatura em Arte. Não 
é possível aceitarmos uma formação para os professores que seja pragmática, 
tecnicista, aligeirada, unilateral, pois afeta a prática desse profissional em sala 
de aula, distorcendo valores e conceitos, ao passo que precariza o ensino. A 
proposta é criar uma política de formação básica e universitária a qual coloque a 
arte e a cultura na centralidade dos processos de ensino e aprendizagem. 

Democratizar as artes e seus valores dentro das escolas é estabelecer 
bons diálogos com as comunidades: este é um ponto. Outro seria instigar a 
participação comprometida do professor licenciado em Arte na intermediação 
das questões que abrangem a sensibilidade e o exercício da cidadania. Por 
outro lado, o pequeno engajamento político dos professores/pesquisadores 
das instituições formadoras em órgãos colegiados de luta como a FAEB, 
por exemplo, é um equívoco na medida em que restringe a força política da 
categoria. Outra questão que precisa ser pontuada é a falta de promoção de 
eventos estaduais que se configurem como formação contínua, contemplando 
os professores das Redes Públicas de Ensino. Eventos dessa natureza podem 
ser propostos mais frequentemente pelas universidades locais (UERN; UFRN) 
e pelas Redes de Ensino municipais e estadual (SEEC/RN), com o apoio de 
instituições com a FAEB, pois é preciso atentar para o reposicionamento das 
epstemologias, seja na formação inicial dos professores de arte ou na formação 
continuada, permanente.

Além das denúncias, também fazemos anúncios ao registrar que, com 
a derrota nas urnas do último governo (2019-2022) nas eleições presidenciais 
e a posse em janeiro de 2023 de Luiz Inácio Lula da Silva, do Partido dos 
Trabalhadores, na Presidência da República, surge um novo fio de esperança 
quanto à recuperação de uma agenda favorável à Educação Pública brasileira, 
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que amplie direitos do povo trabalhador, dentre os quais, a qualidade da 
educação. Isso pode favorecer a retomada de programas sociais (interrompidos 
a partir da destituição da presidenta Dilma Rousseff, em 2016), assegurando 
recursos para financiar os investimentos na Educação Pública no território 
nacional, beneficiando à docência em Arte e a formação artística e estética dos 
estudantes potiguares, bem como de outros contextos.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Este trabalho refere-se à imagem do negro na literatura a partir da obra 
Coragem não tem cor, da autora brasileira Marcia Kupstas. Em sua constituição, 
o estudo apresenta uma leitura reflexiva da narrativa, com foco na análise das 
personagens e das ações que estruturam o texto. Também, examina e identifica 
os elementos narrativos que rompem com os estereótipos, tal como a ampliação 
e emancipação cultural que a obra proporciona. 

Sabe-se que a sociedade brasileira é multiétnica e plurirracial, contudo, isso 
nem sempre reflete no ambiente artístico. De maneira geral, os meios ficcionais são 
compostos, majoritariamente, por personagens brancos, esses ganham posição de 
destaque, são bem vistos e valorizados. Aos negros, comumente, cabem os papéis 
secundários, os quais são dotados de estereótipos, reducionismo e depreciação 
de sua imagem. Delimitando a área artística para a literatura, percebe-se, 
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demasiadamente, a representação desigual da figura do negro, o qual raramente 
aparece como protagonista, ou é visto de maneira apreciativa. Por mais que o 
campo literário, atualmente, esteja caminhando para uma realidade mais diversa, 
plural, ainda percebe-se um número expressivo de obras com representatividade 
branca, dotadas de estigmas, e estereotípicos étnico- raciais. 

Com isso, torna-se imprescindível destacar as obras literárias que vão 
ao encontro de uma representatividade do negro, já que a leitura literária 
desempenha um papel humanizador na vida dos leitores, principalmente na dos 
adolescentes que estão formando e consolidando opiniões. Sendo assim, com esse 
trabalho, pretende-se analisar reflexivamente a figura do negro na obra juvenil 
brasileira Coragem não tem cor da autora Marcia Kusptas. O estudo encontra-se 
dividido em: “Literatura: arte que humaniza”, “O negro na literatura infantil: 
luta”, “Coragem não tem cor de Marcia Kupstas: representatividade negra” e as 
Considerações finais. 

LITERATURA: ARTE QUE HUMANIZA

Candido (1970), sociólogo, crítico literário e professor universitário, 
explica que a literatura, da maneira mais ampla possível, é todas as criações de 
toque poético, ficcional ou dramático em todos os níveis de uma sociedade, os 
tipos de cultura, desde o que intitulamos folclore, lenda, chiste, até as formas 
mais complexas e difíceis da produção escrita das grandes civilizações. 

Segundo o estudioso, a literatura aparece, claramente, como manifestação 
universal de todos os povos em todos os tempos. Ele afirma que não há seres 
humanos que possam viver sem ela, ou seja, sem a possibilidade de entrar em 
contato com alguma espécie de fabulação. Da mesma forma, diz que todos 
sonham todas as noites, e que ninguém é capaz de passar as vinte e quatro horas 
do dia sem ter interesse em adentrar no universo fabulado.  Candido (1970, 
p. 175), então, reforça: “alterando um conceito de Otto Ranke sobre o mito, 
podemos dizer que a literatura é o sonho acordado das civilizações”.  

Portanto, para o crítico literário, assim como não é possível haver 
equilíbrio psíquico sem o sonho durante o sono, talvez não haja equilíbrio social 
sem a literatura. Ela é fator indispensável de humanização, confirma o homem 
na sua humanidade, inclusive porque atua em grande parte no subconsciente e 
no inconsciente.

Nesse sentido, o autor destaca que ela pode ter importância equivalente 
a das formas conscientes de inculcamento intencional, como a educação 
familiar, grupal ou escolar. Ainda, acrescenta que cada sociedade cria as suas 
manifestações ficcionais, poéticas e dramáticas de acordo com os seus impulsos, 
as suas crenças, os seus sentimentos e as suas normas, a fim de fortalecer em 
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cada um a presença e atuação desses. Além disso, “os valores que a sociedade 
preconiza, ou os que considera prejudiciais, estão presentes nas diversas 
manifestações da ficção, da poesia e da ação dramática” (Candido, 1970, p.175). 

Assim, para o estudioso, a arte literária confirma e nega, propõe e denuncia, 
apoia e combate, concedendo a possibilidade de vivermos dialeticamente os 
problemas. Ademais, o crítico ressalta que

a respeito destes dois lados da literatura, convém lembrar que ela não é 
uma experiência inofensiva, mas uma aventura que pode causar problemas 
psíquicos e morais, como acontece com a própria vida, da qual é imagem e 
transfiguração. Isto significa que ela tem papel formador da personalidade, 
mas não segundo as convenções; seria antes segundo a força indiscriminada 
e poderosa da própria realidade. Por isso, nas mãos do leitor o livro pode 
ser fator de perturbação e mesmo de risco. Daí a ambivalência da sociedade 
em face dele, suscitando por vezes condenações violentas quando ele 
veicula noções ou oferece sugestões que a visão convencional gostaria de 
proscrever (Candido, 1970, p. 176). 

Na visão do autor, o caráter de “coisa organizada” da obra literária torna-
se um fator que nos deixa mais capazes de ordenar a nossa própria mente e 
sentimentos; e, em consequência, mais hábeis para organizar a visão que se tem 
do mundo. “Toda obra literária é antes de mais nada uma espécie de objeto, de 
objeto construído; e é grande o poder humanizador desta construção, enquanto 
construção” (Candido, 1970, p. 177). No entanto, o teórico ressalta que as 
palavras organizadas são mais do que a presença de um código: elas comunicam 
sempre alguma coisa, que nos toca porque obedece a certa ordem. Além do 
mais, ele explica que quando nos impactamos com uma produção literária, oral 
ou escrita, é pelo fato da fusão inextricável da mensagem com a sua organização. 
Enfatiza, também, que o conteúdo só atua por causa da forma, e a forma traz 
em si, virtualmente, uma capacidade de humanizar devido à coerência mental 
pressuposta e sugerida.  

Posto isso, pode-se questionar, portanto, qual é a função da literatura. 
Candido (1970) diz que a função da literatura está relacionada à complexidade 
da sua natureza, que explica, inclusive, o papel contraditório, mas humanizador.  
Analisando-a, o autor fala que podemos distinguir ao menos três faces: (1) ela 
é uma construção de objetos autônomos como estrutura e significado; (2) ela 
é uma forma de expressão, isto é, manifesta emoções e a visão do mundo dos 
indivíduos e dos grupos; (3) ela é uma forma de conhecimento, inclusive como 
incorporação difusa e inconsciente. 

Portanto, percebe-se que a literatura é uma arte complexa, difícil de ser 
definida. Ela exerce um papel singular na vida de cada ser humano, e a sua 
concepção vai além do que podemos alcançar. Trabalha com questões humanas 
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e, ao mesmo tempo que solidifica visões, amplia-as. Além do mais, os sujeitos, 
ao terem contato com a arte literária, passam por um processo significativo, de 
identificação, de empatia e de criticidade, em relação ao que o autor propõe. 

O NEGRO NA LITERATURA INFANTIL: LUTA

Historicamente, o negro, no Brasil, foi silenciado e considerado inferior. 
Desde a subjugada migração da África e a escravização no território brasileiro, 
sua trajetória é marcada por sofrimento e desprezo. Embora a condição do negro, 
hoje, seja outra – não é mais escravo, isto é, não é propriedade de ninguém – ele 
permanece sendo considerado um “ser inferior”. Se durante a escravidão os negros 
eram vistos como “os de baixo”, atualmente se encontram na mesma posição 
mesmo que de maneira velada. A inferioridade anteriormente estabelecida por 
meio de costumes diferentes e da “situação natural de escravos”, passa nos dias 
atuais a ser definida a partir da cor. Os acontecimentos cotidianos têm muito a 
ver com o passado escravocrata, porém explicá-los com o argumento de que os 
negros estão embaixo porque foram escravos é uma tentativa de simplificação do 
problema e de isenção da culpa (Valente, 1996).

Os estudos do antropólogo, escritor e político brasileiro, Darcy Ribeiro 
(2004), resgatam fatos históricos do Brasil. Segundo o pesquisador, “[…] a luta 
mais árdua do negro africano e de seus descendentes brasileiros, foi, e ainda é, 
a conquista de um lugar e de um papel de participante legítimo na sociedade 
nacional” (Ribeiro, 2004, p. 220). O autor explica que, em virtude do escravismo, 
a contribuição cultural do negro foi pouco relevante na formação da cultura 
brasileira. Trazidos principalmente da costa ocidental da África, os negros foram 
capturados meio ao acaso nas centenas de povos tribais que falavam dialetos e 
línguas não inteligíveis uns aos outros. Encontravam-se dispersos na terra nova, 
ao lado de outros escravos, seus iguais na cor e na condição servil, mas diferentes 
na língua, na identificação tribal e frequentemente hostis pelos referidos conflitos 
de origem, os negros foram compelidos a incorporar-se passivamente no universo 
cultural da nova sociedade. “Aí está a racionalidade do escravismo, tão oposta à 
condição humana que uma vez instituído só se mantém através de uma vigilância 
perpétua e da violência atroz da punição preventiva” (Ribeiro, 2004, p. 119).

Sendo assim, desde a infância, nos deparamos com um mundo dominado 
pela supremacia branca que se reflete, por meio das mídias, como novelas, 
filmes, propagandas e, até mesmo, animações infantis. É observável que, nos 
elencos, há uma predominância de personagens brancas, as quais, na maioria 
das vezes, exercem papéis de protagonistas. Dessa forma, o negro, geralmente, é 
deixado em segundo plano e é representado a partir de estereótipos, de modo a 
ser o vilão, o empregado, o malandro, etc.
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As personagens brancas sempre foram, e são, frequentes nas narrativas, 
ocupam posição privilegiada e de destaque no texto. Segundo uma pesquisa 
da Universidade de Brasília, de 2005, da estudiosa Regina Dalcastagné, os 
personagens negros da literatura contemporânea são 7,9% e possuem pouca voz: 
são apenas 5,8% dos protagonistas e 2,7% dos narradores. Os brancos são, em 
geral, mulheres donas de casa (9,8%), artistas (8,5%) ou escritores (6,9%). Os 
negros são bandidos ou contraventores (20,4%), empregados (as) domésticos 
(as) (12,2%) ou escravos (9,2%).

Na literatura infantil e juvenil, desde que começou a ser publicada, ao 
final do século XIX e no início do século XX, não foi e não é diferente. Contudo, 
os personagens negros só aparecem a partir do final da década de 1920 e início 
da década de 1930, no século XX. Além disso, em virtude do contexto histórico 
em que as primeiras narrativas com personagens negros foram publicadas 
(uma sociedade recém-saída de um longo período de escravidão), as histórias 
buscavam evidenciar a condição subalterna do negro. Não existiam obras, nesse 
período, nas quais os povos afro-brasileiros fossem retratados de modo positivo. 
Inclusive, as personagens negras não sabiam ler, nem escrever, somente repetiam 
o que ouviam, isto é, não possuíam o conhecimento considerado erudito e eram 
representados de um modo estereotipado e depreciativo (Jovino, 2006).

Somente a partir de 1975 encontramos uma produção de literatura infantil 
mais comprometida com uma outra representação da vida social brasileira. 
Por isso, podemos conhecer, nesse período, obras nas quais a cultura e os 
personagens negros aparecem com mais frequência. O resultado dessa proposta 
de representação mais próxima da realidade social brasileira é um esforço 
desenvolvido por alguns autores para abordar temas até então considerados tabus 
e impróprios para crianças e adolescentes como, por exemplo, o preconceito 
racial (Jovino, 2006).

Entretanto, o propósito de uma representação em concordância com a 
realidade nem sempre é alcançado, pois, embora muitas obras desse período 
trazem preocupação com a denúncia do preconceito e da discriminação racial, 
a maioria delas termina por apresentar personagens negros de um modo que 
reproduz algumas imagens e representações com as quais pretendia romper. 
Essas histórias, assim, acabavam criando uma hierarquia de exposição das 
personagens e das culturas negras, fixando-as em um lugar desprestigiado do 
ponto de vista racial social e estético. Nessa hierarquia, os melhores postos, 
as melhores condições, as belezas mais ressaltadas são sempre da personagem 
feminina mestiça e de pele clara (Jovino, 2006).

Contemporaneamente, é possível afirmar que
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[…] alguns dos textos dirigidos ao público infantil e juvenil buscam 
uma linha de ruptura com modelos de representação que inferiorizem, 
depreciem os negros e suas culturas. São obras que apresentam personagens 
negros em situações do cotidiano, resistindo e enfrentando, de diversas 
formas, o preconceito e a discriminação, resgatando sua identidade 
racial, representando papéis e funções sociais diferentes, valorizando as 
mitologias, as religiões e a tradição oral africana (Jovino, 2006, p. 189).

Nas obras infantis e juvenis contemporâneas, podemos encontrar textos 
baseados na tradição oral africana, por exemplo, adaptações feitas a partir dos 
mitos, das lendas e de contos. Da mesma forma, encontramos histórias que nos 
permitem ver uma ressignificação das personagens negras. Elas passam a ser 
personagens protagonistas, cujas ilustrações se mostram mais diversificadas e 
menos estereotipadas, fugindo da representação do primeiro momento, em que 
aparecia sempre de lenço e avental. Nas narrativas aparecem e passam por faixas 
etárias diferentes: crianças, adolescentes, mulheres negras. Podemos notar uma 
valorização de um outro tipo de beleza e estética, distinto do segundo período 
em que se valorizava a beleza com traços brancos. As personagens negras 
são representadas com tranças de estilo africano, penteados e trajes variados. 
Podemos citar como exemplo as histórias dos escritores Joel Rufino dos Santos, 
Geni Guimarães, Ana Maria Machado, Júlio Emílio Bráz, entre outros (Jovino, 
2006). E, igualmente, a obra literária de Marcia Kupstas, Coragem não tem cor, 
nosso objeto de estudo, que será analisada em seguida.

CORAGEM NÃO TEM COR DE MARCIA KUPSTAS: REPRESENTA-
TIVIDADE NEGRA

A palavra representação, etimologicamente, deriva da forma latina 
representatione – ato ou efeito de representar (-se); reprodução daquilo que se pensa, 
um conteúdo concreto apreendido pelos sentidos, pela imaginação, pela memória 
ou pelo pensamento (Ferreira, 1999). Para o teórico francês Roger Chartier 
(1991), a representação é o instrumento pelo qual um indivíduo, ou um grupo 
de indivíduos, dá/constrói/produz/cria um significado para o mundo social. É 
um processo de significação proposital, carregado de interesses, correspondente 
a uma determinada estratégia de um agente ou de um grupo social. Construir 
representações é tanto uma prática cultural quanto sociopolítica. A representação, 
conforme o autor destaca, é um componente essencial dos discursos. Sobre esses, 
cabe ressaltar, nunca são neutros ou isentos: são práticas sociais dotadas de 
intencionalidade e correspondem a interesses específicos.

Na visão do estudioso, a representação é o produto do resultado de uma 
prática. Logo, a literatura, por exemplo, é representação porque é o produto de 
uma prática simbólica que se transforma em outras representações. Assim, um fato 
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nunca é o fato. Seja qual for o discurso ou o meio, o que temos é a representação do 
fato. A representação é uma referência e temos que nos aproximar dela, para nos 
aproximarmos de determinada situação. A representação do real, ou do imaginário, 
é, em si, elemento de transformação do real e de atribuição de sentido ao mundo. 

Em vista disso, a representação da cultura, ideias, visões de uma sociedade 
pode se dar a partir dos personagens, já que, segundo Khéde (1986), eles, como 
elementos ativos dentro da narrativa, representam valores através dos quais 
a sociedade se constitui. Esses são importantes na vida literária dos leitores, 
podendo marcá-los tanto de maneira positiva quanto negativa. A representação 
do negro, como já visto neste trabalho, perpetuou-se ao longo do tempo de uma 
forma desditosa e desigual em relação à representatividade branca. Negros como 
protagonistas raramente apareciam e quando se faziam presentes notava-se uma 
visão subalterna, estigmatizada. 

Zila Bernd (1992) explica que o caráter político da representação fica 
ainda mais evidente quando se confere à presença desse enunciador o poder de 
distinguir entre um discurso sobre o negro e um discurso do negro, este último 
correspondendo ao desejo de renovar a representação convencional e, por vezes, 
preconceituosa, estabelecida no decorrer dos anos. 

Essa mesma visão é relatada de forma mais ampla por Domício Proença 
Filho (2004). Ele afirma que a literatura brasileira apresenta dois tratamentos 
em relação ao negro. O primeiro é a condição negra como objeto, em uma visão 
distanciada; e, o segundo, o negro como sujeito, em uma atitude compromissada, 
gerando a literatura sobre o negro e do negro. No primeiro caso, tem-se um 
discurso cujos produtos “com poucas exceções, indiciam ideologias, atitudes e 
estereótipos da estética branca dominante” (Proença Filho, p. 161), ou seja, são 
representações que negam ou aprisionam a identidade do grupo em uma posição 
que lhe é socialmente desfavorável, logo, são consideradas representações 
ilegítimas porque configuram uma identificação negativa. No segundo, é o 
oposto, os textos realizam uma operação estética de positivação do que era 
desvalorizado pelo olhar estranho ao grupo, isto é, a reivindicação da diferença, 
preenchendo lacunas, denunciando e desconstruindo os estereótipos.

Conceição Evaristo (2000) argumenta também que, ao falar de sujeito na 
literatura negra, não é mencionado um sujeito particular, construído segundo 
uma visão romântico-burguesa, mas de um indivíduo que está abraçado ao 
coletivo. A literatura, como afirma Culler (1999), fornece materiais ricos para 
complicar as explicações políticas e sociológicas acerca do papel que esses 
fatores desempenham na construção da identidade. A arte literária estimula 
mecanismos de identificação positiva que podem ser usados para a ação política, 
em outras palavras, para os membros de grupos historicamente oprimidos ou 
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marginalizados. A literatura proporciona a identificação com um grupo em 
potencial e trabalha no sentido de fazer do grupo um grupo, mostrando-lhe 
quem ou que poderiam ser (Culler, 1999). 

Dessarte, podemos afirmar que a obra Coragem não tem cor, da autora Marcia 
Kupstas, trabalha com o personagem negro de forma positiva e emancipatória, já 
que centraliza sua figura na narrativa, incitando a reflexão acerca do racismo em 
diversos momentos. Percebemos, inicialmente, a singularidade da obra a partir 
da sua capa com os textos visuais, em que nos são apresentados os personagens 
principais da história com traços bem definidos, expressões faciais marcantes, 
persuasivas, olhares fixos, etc: 

Figura 1:  Capa do livro em análise

FONTE: KUPSTAS, Marcia. Coragem não tem cor. São Paulo: Ática, 2013.

Assim, levando-se em conta que a leitura de um livro inicia desde a capa, 
acreditamos que esta inova e valoriza a representação do negro e fará com que os 
leitores dessa etnia se identifiquem e se sintam representados e com visibilidade. Da 
mesma forma que os não negros irão romper com os paradigmas enraizados e, até 
mesmo, poderão se questionar sobre o porquê da invisibilidade negra na literatura, 
tendo em vista que, raramente, há personagens negros na capa de um livro. 

No enredo, são destacadas as características dos dois irmãos, Benjamim: 
“É um bom menino. Estudioso. Um tanto frágil” (Kupstas, 2013, p. 13-14); 
e Lúcio: “Podia parecer com o irmão na altura e no formato do rosto, mas 
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tinha puxado a cor mais escura de pele e a dureza de alma de Norberto, o pai 
deles. Aquela mesma noção de justiça” (Kupstas, 2013, p.14). Vemos que esses 
elementos particularizam os meninos, não há uma estigmatização e eles são 
considerados personagens importantes, com personalidades fortes, destaques. 

Candido (1970) diz que a arte literária confirma e nega, propõe e denuncia, 
apoia e combate, concedendo a possibilidade de vivermos dialeticamente 
os problemas. Na obra, aparecem, tanto implícita quanto explicitamente, 
denúncias sociais, tendo como base comentários, expressões do contexto racista 
em que vivemos, algo de extrema relevância, já que o livro é voltado ao público 
juvenil, o qual está em processo de formação, revendo ideologias, ensinamentos, 
tradições e, sem dúvidas, preconceitos. 

No início da história, observamos que o reitor não quer aceitar Lúcio 
e Benjamim na escola porque eles são negros, embora ele alegue várias vezes: 
“Não sou racista, não sou mesmo racista. E concluiu amargamente, sou realista” 
(Kupstas, 2013, p. 19). Porém, fica claro que a questão é racismo, pois não havia 
muitas crianças negras estudando no colégio “uma meia dúzia, entre os 1200 
alunos” (Kupstas, 2013, p.19). Além disso, muitos alunos se dirigem aos irmãos com 
expressões pejorativas: “francês preto”, “crioulo”, etc. A partir desses elementos, 
o jovem leitor começará a questionar-se sobre como o negro é tratado em nossa 
sociedade, o quanto isso é agressivo e que muitas vezes passa despercebido. 

Importante ressaltar que toda política de representação requer uma estética 
da identidade, a fim de que os indivíduos e os grupos se reconheçam como iguais 
em suas diferenças. Da mesma forma que toda política da identidade requer uma 
estética da representação para que os indivíduos e os grupos se reconheçam como 
tais em suas diferenças (Martins; Cosson, 2008). “O processo de formação da 
identidade não apenas coloca em primeiro plano algumas diferenças e negligência 
outras; toma uma diferença ou divisão interna e a projeta como uma diferença 
entre os indivíduos ou grupos” (Culler, 1999, p. 114).

Geralmente, na literatura, o homem adulto branco é tomado como um 
padrão para a humanidade, é ele quem usualmente recebe nome e sobrenome, 
ocupa posição central nas ilustrações e nas histórias, deslocando a mulher, o índio 
e o negro para a condição de exceção. (Martins; Cosson, 2008). É possível dizer 
que a obra de Kupstas rompe com esse padrão, pois os personagens principais são 
dois negros de periferia e uma menina de classe média que participa e enfrenta 
os conflitos. Na narrativa nos é dito nome e sobrenome dos protagonistas, a 
história familiar, as características da mãe, etc., sob uma ótica positiva: “O mais 
velho se chama Lúcio Daveaux de Assis, tem 18 anos [...]” (Kupstas, 2013, p. 
16); “O caçula é o Benjamim Daveaux de Assis, tem 16 anos [...]” (Kupstas, p. 
17); “[...] Edna com 39 anos e aparência responsável [...]” (Kupstas, p. 14).
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Sousa (2001) diz que as imagens suscitadas tanto pelas ilustrações quanto 
pelas descrições e ações da personagem negra podem ser empregadas de maneira 
construtiva, de modo que contribua para a autoestima das crianças negras, tal 
como para a sensibilização das não negras. 

Por conseguinte, é relevante dizer que a literatura é um instrumento de 
extrema importância na construção da identidade do jovem. O estudioso Erik 
Erikson (1972), afirma que o senso de identidade é desenvolvido durante todo 
o ciclo de vida, no qual cada indivíduo passa por uma série de períodos de 
desenvolvimento distintos. 

Em termos psicológicos, a formação da identidade emprega um processo 
de reflexão e observação simultâneas, um processo que ocorre em todos os 
níveis do funcionamento mental, pelo qual o indivíduo julga a si próprio 
à luz daquilo que percebe ser a maneira como os outros o julgam, em 
comparação com eles próprios e com uma tipologia que é significativa 
para eles; enquanto que ele julga a maneira como eles o julgam, à luz do 
modo como percebe a si próprio em comparação com os demais e com os 
tipos que se tornam importantes para ele (Erikson, 1972, p. 21). 

Logo, a construção da identidade é pessoal e social, acontecendo de forma 
interativa, a partir de trocas entre o indivíduo e o meio no qual está inserido. 
Esse autor reforça, ainda, que a identidade não deve ser vista como algo estático 
e imutável, como se fosse uma armadura para a personalidade, mas como algo 
em constante desenvolvimento (Mariosa; Reis, 2011). 

Sendo assim, a literatura infantil e juvenil, como arte suscitadora de 
tantos questionamentos, pode influenciar de forma definitiva no processo de 
construção de identidade das crianças e dos adolescentes. Essa serve, muitas 
vezes, como fonte de significados existenciais que poderão ser aplicados ao 
mundo real. Conforme Abramovich (1989), para que o indivíduo possa formar 
a sua própria identidade, ele precisa recriar a realidade e imaginá-la. E nisto a 
literatura contribui demasiadamente. 

Tendo em vista nosso atual cenário, em que observamos diariamente 
práticas implícitas e explícitas do racismo, podemos afirmar, novamente, que a 
obra deste estudo contribui para a formação de uma identidade negra igualitária 
e distinta das visões deturpadas e enraizadas da nossa sociedade. 

Durante a narrativa, vemos os conflitos vivenciados pelos protagonistas, 
os quais ganham uma bolsa de estudos em uma escola de elite e desde que iniciam 
são discriminados por outros colegas. Um dos irmãos, Benjamim, chega a ser 
acusado de roubo, o que foi fruto de uma armação de dois estudantes. Porém, 
ao final ele consegue comprovar sua inocência. Inclusive, fica em primeiro lugar 
na média da classe, e Lúcio recebe uma vaga de estágio profissionalizante em 
outra escola. 
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Vale destacar que os personagens possuem características fortes, são 
inteligentes e não permitem serem tratados de forma depreciativa. São esforçados 
e visualizam o contexto de forma crítica. Benjamim: “[..] já está praticamente 
aprovado para o segundo ano na escola pública, e olhe que ainda estamos em 
setembro, fechou todas as matérias antes do último bimestre” (Kupstas, p. 
17); “Lúcio distinguiu quatro espécies de professores. Em silêncio sem confiar 
até mesmo no irmão, avaliou e classificou o corpo docente [...]” (Kupstas, p. 
34); “Não sei se você sabe, mas não é preto que se fala. É negro. Raça negra. 
Tenho sim, sangue negro nas veias, com orgulho. E também sangue de índio, de 
italiano… até de francês” (Kupstas, p. 45); 

E Benjamim, o que pensava ele? Ele via seu bairro e as pessoas dali de um 
jeito e com uma força que nunca vira antes: pelos olhos daquelas moças 
tão lindas e tão ricas. E, no caso da mais velha, tão fútil e preconceituosa… 
Aquilo o confundia. Como deveria se sentir? Humilhado, por viver em 
terra miserável, sem sinal de árvores ou vegetação, qualquer mínimo 
espaço ocupado por cimentados e puxadinhos, onde se entocava aquela 
gente feia e escura? Ou revoltado com o que fizeram com eles, eles todos 
que moravam ali, gente e bicho, que mereciam viver nas mesmas casas 
que seus amigos de escola e ter as mesmas oportunidades? O que deveria 
pensar? [...] Dentro do carro macio e amortecido, Benjamim via sua vida 
correndo do lado de fora como nunca vira antes. A revolta crescia… 
(Kupstas, p. 55), 

“No meu bairro, essa escuridão é sinal de pobreza, descaso da administração 
pública… Aqui é o que? Status? Esconderijo?; pensou Lúcio” (Kupstas, p. 73).; 
“O olho de Lúcio era, de certa forma, treinado para captar intenções [...]” 
(Kupstas, p. 83).; “- Ah, mãe! - Benja também parecia encabulado. - A senhora 
é uma lutadora. Desde que o pai morreu, enfrenta tudo com tanta coragem” 
(Kupstas, p. 85); Benjamim conversando com Vicki: “- Não deixa de ser injusto, 
não é? Essa história toda aconteceu por causa dela, os roubos, as acusações… 
E, porque ela é uma Sposito, tá limpo. Fica só na bronca e no tratamento, a vida 
continua, ela sai dessa numa boa” (Kupstas, p. 146).

Com base nesses apontamentos, percebemos que a figura do negro está 
sendo trabalhada de forma emancipatória, constrói uma identidade marcante, 
autêntica e autônoma. O negro é centralizado na narrativa, é um ser atuante que 
participa de forma crítica em todos os conflitos. Contribuindo na ampliação das 
concepções do leitor e incentivando a reflexão acerca das desigualdades sofridas 
pelos irmãos. 

Pensando no imaginário infantil como possibilidade para a construção de 
um novo imaginário coletivo, Ribeiro (1996) considera que os atos imaginativos 
antecipam mudanças em nossas atitudes e ações. Uma vez que as imagens 
que moram em nossas mentes desde a infância motivam nossos pensamentos 
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durante a vida e podem colaborar (se não forem estereotipadas, inferiorizadas) 
para a autoestima e aceitabilidade das diferenças, visando a uma vida adulta 
satisfatória. Para tanto, essas imagens devem ser diversificadas, mostrar a força, 
a cultura de todos. 

Na obra de Kupstas, a partir das distintas descrições que são apresentadas, 
é possível criar uma imagem positiva da figura negra, tanto em questões físicas, 
pessoais, entre outras: “Nunca vira Benjamim daquele jeito. Normalmente, o 
amigo era calmo. Manso e sedutor, com olhos que sabia tão expressivos [...]” 
(Kupstas, p. 50); “[...] O Benjamim é um amigo maravilhoso e vai continuar meu 
amigo, sim!” (Kupstas, p. 94); Lúcio, “[...] Mantinha um riso nos lábios sempre 
úmidos, brilhantes. Não baixava a vista; ao contrário olhava ligeiro e dissimulado 
para todos os lados, analisando [...]” (Kupstas, p. 21); “O mais novo chegava a 
ter olhos verdes, acentuando a sua ascendência europeia” (Kupstas, p.17). A 
origem francesa dos meninos negros é bem evidenciada, algo que geralmente 
parece exclusividade apenas de pessoas brancas (descendência europeia). Isso 
nos faz recordar que, no Brasil, praticamente todos somos mestiços, em uma 
mistura de muitas etnias, não devendo a palavra raça ser utilizada de maneira 
equivocada, limitante e pejorativa. 

Analisando igualmente os personagens secundários, como a família 
dos meninos, notamos, novamente, que a autora foge dos estereótipos que 
costumamos ver na literatura, devido à personalidade aventureira e boêmia 
do avô, desvinculada da tradicional imagem do imigrante branco europeu 
trabalhador. “Pierre Daveaux largou a vida certinha e os estudos do seu país 
desenvolvido para vagabundear pelo planeta[...] Fascinou-se com o ‘jeitinho’, o 
artesanato e a miscigenação brasileiros e colaborou no que pôde nesses aspectos 
da cultura nacional” (Kupstas, p. 13). A mãe dos meninos, Edna, moradora 
de um bairro periférico, com uma família desestruturada, não é uma faxineira, 
ou uma serviçal analfabeta, é uma funcionária pública concursada, que sempre 
trabalhou e buscou o melhor para seus filhos. “Edna funcionária pública 
concursada, que se orgulhava de nunca ter feito uma dívida no próprio nome 
[...]” (Kupstas, p.13).

Por outro lado, contrariando aos personagens da mãe e dos irmãos, a avó e 
irmã mais velha não possuem a mesma garra e determinação dos protagonistas. 
Lenira, a irmã mais velha, parou de estudar e acabou engravidando ainda jovem, 
e a avó depois de uma vida turbulenta volta a morar com Edna, dependendo 
financeiramente dela. “Você nunca quis saber de escola, Lenira [...] Cansei de 
avisar pra nunca largar estudos, pra se dedicar não cabular aula” (Kupstas, p. 67); 
“[...] a ex- quase eterna esposa Yolanda (essa foi outra que o largou, se aventurou, 
fracassou e também acabou na guarda de Edna) [...]” (Kupstas, p. 13). 
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Por conseguinte, vemos que as representações não são unilaterais e absolutas, 
essas se referem a seres humanos, legitimando ainda mais a constituição humana e 
heterogênea dos personagens. Isso faz com que a história se torne mais complexa 
e despadronizada, ou seja, não há uma tentativa leviana de tornar todas as figuras 
negras heroicas, louváveis ou protagonistas de suas vidas, mas de representá-las 
nos devidos patamares que cada personalidade corresponderá. Incitando a refletir 
que livre dos impedimentos racistas e da falta de oportunidades, o negro também 
deve e pode ter escolhas de ser quem e como quiser.

Portanto, há uma interação com o leitor (negro ou não), com histórias, 
questões ilustrações que vão ao encontro da temática étnico-racial, que 
contribuem para uma nova estética e literatura do sobre/com o ser negro. 
Como diz Negrão, Pinto (1990), não basta retirar do texto os preconceitos e 
as discriminações, mas, também, criar personagens negras, com sentimentos, 
características, vivências próprias. Dessa forma, possivelmente, teremos uma 
arte literária plural, democrática, representativa, que contribua no papel 
humanizador da literatura, formando seres éticos, justos e menos etnocêntricos.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se, após verificar as diversas situações vivenciadas pelos protagonistas, 
que esses se configuram como paradigmas de um novo modelo de representação 
do negro na literatura juvenil contemporânea. Distintos aspectos encontrados na 
obra de Kupstas asseguram essa afirmação, tais como o fato de os personagens 
negros serem protagonistas da narrativa, com personalidades próprias, singulares, 
apreciativas, o rompimento dos estereótipos, seja por meio do enaltecimento da 
estética negra, da garra, da determinação, e inteligência dos sujeitos ficcionais, etc. 

Sendo assim, podemos dizer que essa narrativa rompe com a corrente 
tradicional do pensamento literário, o qual muitas vezes estigmatiza, reduz e 
deprecia a figura do negro. Logo, tendo em vista a natureza formativa do jovem 
leitor, a obra pode desempenhar um papel de combate ao racismo, na medida 
em que inova e incita a reflexão através dos personagens da ficção. Do mesmo 
modo que o conteúdo presente pode estimular o adolescente e o jovem negro a 
sentirem orgulho de sua etnia, rompendo com a ideologia do embranquecimento 
e da negação da sua cultura. Como afirma Coelho (2000), para além do prazer 
estético, a literatura contemporânea visa alertar ou transformar a consciência 
crítica de seu leitor/receptor. 

Portanto, Coragem não tem cor pode contribuir fortemente para levantar 
questionamentos e reflexões acerca das concepções relacionadas aos 
afrodescendentes, formando uma sociedade mais justa e igualitária, livre de visões 
deturpadas, e tendo como base uma arte humanizadora tal qual a literatura.
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O PROCESSO DE ESCRITA CRIATIVA 
COM O USO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: 

DO PENSAMENTO AO TEXTO
Camila Bozza Montanari1

Rudinei Cogo Moor2

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O processo de escrita criativa norteia uma habilidade fundamental para 
o desenvolvimento linguístico dos indivíduos. No entanto, os gêneros textuais 
se alteram e se dinamizam com o avançar da tecnologia, o que exige do scriptor 
uma constante atualização das modalidades e ferramentas digitais para a 
produção textual.

Nessa perspectiva, a Inteligência Artificial, enquanto uma área que 
relaciona a ciência da computação a dados para resolução de problemas, pode 
ser uma aliada para o desenvolvimento da escritura, desde o pensamento até o 
produto final. Portanto, essa pesquisa tem como tema o processo de escrita criativa 
com o uso da Inteligência Artificial. Mais especificamente, o ChatGPT como 
ferramenta do desenvolvimento. Diante disso, este artigo objetiva apresentar 
os processos de escrita criativa; reconhecer o ChatGPT como ferramenta no 
processo de escritura; ressaltar o uso do ChatGPT como instrumento. Assim, 
visa analisar o processo de escrita criativa com o uso do Chat GPT a partir das 
concepções que norteiam o processo de escrita. Para tanto, este trabalho divide-
se em três seções que acompanham os objetivos descritos.

Nesse contexto, é evidente a necessidade dessa pesquisa apresentar a 
ciência supracitada como um campo de investigação dos processos cognitivos 
e as estratégias eficazes de ensino-aprendizagem. Diante dos objetos a serem 
abordados, é necessário reconhecer a interação da IA durante o processo de 
escrita criativa. Portanto, os resultados desse estudo podem contribuir para o 
campo da ciência  linguística, assim como na recepção e produção do texto. 

1	 Mestra em Letras pela Universidade de Passo Fundo - UPF. E-mail: camilabozzamontanari@
gmail.com.

2	 Doutor em filosofia pela Universidade Federal de Santa Maria - UFSM. E-mail: rudimoor@
gmail.com.
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Ainda, poderá servir de auxílio para o desenvolvimento de estratégias e recursos 
educacionais que abrangem as diferentes áreas abordadas.

2. OS PROCESSOS DE ESCRITA CRIATIVA

A arte em escrever é o método de representação de registros históricos do 
ser humano, que ultrapassa uma barreira do tempo, que transmite lembranças, 
modos, cultura e acontecimentos há milhares de anos. Logo, surgiram diferentes 
sistemas de escrita em distintos lugares e épocas. Falar sobre a escrita é abordar 
um processo longo e evolutivo. Simultaneamente ao aperfeiçoamento da escrita, 
os suportes passavam por mudanças necessárias. Essas mudanças culminaram 
no surgimento do livro, cuja permanência ainda é uma incógnita.

Por um lado, temos os livros eletrônicos, que surgiram como um formato 
criado para a sociedade da informação. Nessa sociedade, a portabilidade e as 
ferramentas tecnológicas se tornaram indispensáveis para os escritores. Por 
outro lado, temos o papel impresso, que se mantém eficaz há muitos anos.

Diante disso, os avanços da tecnologia foram significativos para a 
produção de um texto e sua forma de acesso, pois a escrita e sua reprodução 
respectivamente, desde seus primórdios tem evoluído. Do pergaminho e 
do trabalho detalhista dos copistas, passaram pelo feito de Guttemberg, 
posteriormente pela datilografia, até chegar na contemporaneidade com o uso 
de computadores e outros eletrônicos com função semelhante, o que desafiou 
escritores contemporâneos a se adequarem aos novos métodos, como relata 
Roger Chartier no estudo intitulado Ler e escrever, aprender e apagar:

a cultura escrita conferiu novos papéis aos antigos objetos ou práticas: o 
rolo na era do códex, a publicação manuscrita na era da impressão. E uma 
tal reorganização da cultura escrita que a revolução digital faz imaginar. 
Pode-se supor que, como no passado, os escritos serão redistribuídos entre 
os diferentes suportes (manuscritos, impressos, digitais) que permitam 
sua inscrição, sua publicação e sua transmissão. Resta, porém, o fato 
da dissociação de, e até mesmo a contradição entre as categorias que 
constituíram uma ordem do discurso fundamentada no nome do autor, na 
identidade das obras e na propriedade intelectual e, de outro lado, o radical 
desafio a essas noções no mundo digital (CHARTIER, 2016, p. 87).

O avanço da tecnologia tem sido constante ao longo do tempo, 
proporcionando inúmeras melhorias e facilidades em diversas áreas. Essas 
evoluções têm impactado diversos aspectos da vida, incluindo a forma de 
comunicação e expressão por meio da escrita. No entanto, é importante ressaltar 
que, mesmo com todas essas inovações, o escritor não pode abrir mão da etapa 
fundamental do processo de produção textual: o ritual de escrita. Ritualização 
que se dá em torno da criatividade que deve ser contínua, porém, existem fatores 
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que podem interferir na produção escrita, como a dimensão biológica, que se 
torna particularmente relevante quando não está em equilíbrio. De encontro a 
isso, Maria da Glória Bordini enfatiza que o comportamento ritualizante nem 
sempre tem o efeito desejado. Embora os criativos às vezes sintam que estão 
ficando sem ideias, na verdade são os períodos de reunião que alimentam o 
processo criativo. É importante compreender que os bloqueios criativos fazem 
parte do ciclo criativo natural e que dar um passo atrás pode ajudá-lo a encontrar 
novas fontes de inspiração e recuperar o fluxo criativo.

a ritualização das atividades, no entanto, nem sempre surte o efeito 
desejado. Há momentos em que o criador se sente num vácuo, sem reservas 
de ideias, embora na verdade o que acontece é retrair-se para realimentar o 
processo (BORDINI, 1995, p. 68).

Uma vez iniciado o processo de escrita criativa, que resultará primeiro num 
manuscrito, torna-se claro que a escrita criativa não é literatura na sua origem. Em 
vez disso, surge como uma ideia, a partir da qual o processo começa. Muitas vezes, 
haverá a presença de rasuras, pois a produção literária, sem rasuras, faz com que 
pareça uma mera transposição de conteúdo do pensamento para o documento, seja 
em papel ou em tela digital. Portanto, não parece ser um processo de elaboração.

Com a rasura, o escritor passa por pelo menos três níveis de sensibilidades. 
O primeiro nível diz respeito às suas preferências. O segundo nível diz respeito 
a sua própria compreensão da beleza. E o terceiro nível é baseado nos dois 
anteriores, na capacidade de sentir o que está acontecendo ao seu redor. Dessa 
forma, as rasuras permanecem na memória da escritura e ficam reservadas até 
o momento correto que pode ressurgir na escrita à procura de um saber estético, 
como apresentou Philippe Willemart no seu estudo intitulado “Os processos de 
criação na escritura, na arte e na psicanálise”, e para tanto, durante o procedimento 
de escrita, o escritor, percorre por etapas relevantes à elaboração:

Figura 01: A roda da escritura

Fonte: WILLEMART, 2009, p. 52.
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Na imagem acima, Willemart apresenta cinco etapas do processo de 
elaboração da escrita. Começa pelo Escritor, que observa e sente, formando 
ideias. A seguir, o Scriptor pega a imagem observada e a inscreve. Em seguida, 
o Narrador escreve e conta a imagem capturada. Depois disso, o primeiro leitor 
rasura o escrito. Por fim, o autor confirma o trabalho escrito.

Entretanto, com advento da inteligência artificial, os instrumentos nesse 
processo da escritura se alteram, no que se refere aos eventos que o escritor 
contemporâneo transpassa, diante das possibilidades de uso do ChatGPT. Diante 
disso, é relevante destacar alguns aspectos que se referem ao sistema desenvolvido 
pela OpenAI.

3. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E CHATGPT

A Inteligência Artificial (IA) trata-se de uma área da ciência da 
computação que busca mecanismos que simulam a capacidade humana de 
solucionar problemas e tomar decisões. Porém a conceituação do sistema não é 
fixa, está em movimento, assim como a evolução dessa tecnologia.

O criador do termo, John MacCarthy, define a Inteligência Artificial 
como “a ciência e engenharia de produzir sistemas, inteligentes”. Segundo os 
pesquisadores da área da computação, Barbosa e Portes trata-se de “um campo 
da ciência, cujo propósito é estudar, desenvolver e empregar máquinas para 
realizarem atividades humanas de maneira autônoma” (2023, p. 17).

Lúcia Santaella, na sua recente obra “A inteligência artificial é artificial?” 
(2023), apresenta uma definição também sucinta, porém mais detalhada, oferecida 
pela International Business Machines Corporation (IBM): “a IA é um campo que 
combina a ciência da computação a conjuntos de dados robustos para permitir a 
resolução de problemas” (SANTAELLA, 2023, p. 10). Para tanto, abrange campos 
secundários: machine learning - aprendizagem da máquina (AM) e deep learning - 
aprendizagem profunda (AP). “Essas disciplinas são compostas por algoritmos 
de IA que buscam criar sistemas especializados e capazes de fazer previsões ou 
classificações com base em dados de entrada” (SANTAELLA, 2023, p. 10).

Logo, há uma diversidade de sistemas que englobam os diferentes 
campos citados. O enfoque objetivado é a deep learning, pois é a partir desta que 
o ChatGPT (sigla para Generative Pre-Trained Transformer) se baseia. Na prática, 
a plataforma opera por meio de um algoritmo fundamentado em redes neurais, 
possibilitando a interação com o usuário através do processamento extensivo 
de dados. O ChatGPT utiliza milhares de exemplos de linguagem humana, 
permitindo que a tecnologia compreenda de forma abrangente o contexto das 
transações dos usuários e responda de maneira mais precisa. Desenvolvida em 
2019, pela empresa norte-americana OpenAI, conhecida como um laboratório 
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de pesquisa em inteligência artificial, essa ferramenta representa um avanço 
notável neste campo.

Como toda inteligência artificial, o ChatGPT se alimenta de informações 
que coleta na internet. Portanto, o que está disponível na internet 
atualmente é a base de dados do algoritmo. Baseado em padrões e no 
cruzamento das informações, o ChatGPT transforma os questionamentos 
dos usuários, em respostas (BARBOSA; PORTES. 2023. p. 22).

Diante do avanço tecnológico, o ChatGPT está disponível para o uso em 
diferentes áreas do conhecimento, entre elas, a linguística e a literatura. Há uma vasta 
crítica e pesquisa a este sistema como uma ferramenta de trabalho e/ou educacional. 
Entre a diversidade de possibilidades, este artigo visa apresentar as potencialidades 
para o uso do ChatGPT no processo de escrita criativa. Dessa forma, intercalando 
na roda da escritura, principalmente na ritualização mencionada anteriormente.

4. CHATGPT COMO FERRAMENTA PARA ESCRITA CRIATIVA

É relevante destacar que Philippe Willemart conceitua o processo de escrita 
como uma roda com cinco aspectos. Eles representam as etapas pelas quais o 
indivíduo perpassa no desenvolvimento da escrita. Considerando que o escritor é 
aquele que observa e sente, é nessa primeira etapa que ele demonstra sua capacidade 
criativa para o desenvolvimento da escrita. No entanto, diante dos questionamentos 
sobre a contemporaneidade e o modo como um indivíduo passa por uma ritualização 
pessoal, e considerando as diversas atividades de seu cotidiano, a criatividade envolve 
a superação das expectativas desejadas. Assim destaca Junqueira:

Ser criativo supõe transgredir o conhecido, ultrapassar os limites, romper as 
regras e lutar contra a rotina, a apatia e o aborrecimento. É um ato de rebeldia 
que consiste em buscar signos visíveis em espaços invisíveis e em buscar 
palavras e ideias onde parece que elas não existem. Ser criativo é como uma 
dança de transformação, onde algo que estava no reino da imaginação passa 
para a vida real. (JUNQUEIRA apud. BÉLLON, 2012, p. 249).

Nesse sentido, na busca por respostas aos desafios cotidianos, aqueles que 
aplicam suas habilidades criativas desfrutam de vantagens, ao buscar melhorias nas 
soluções para os problemas, explorando diversas alternativas. Portanto, ao considerar 
soluções, cria-se um ambiente propício para o desenvolvimento do pensamento.

Diante disso, o ChatGPT pode sugerir temas, cenários e tramas para 
inspirar a história a ser escrita. Também pode favorecer com a criação de 
personagens detalhados, incluindo características, motivações e arcos de 
desenvolvimento narrativo. Ainda, pode auxiliar na descrição de ambientes e na 
criação da atmosfera desejada. Dessa forma, a partir das sugestões do ChatGPT 
é possível reativar a criatividade para o desenvolvimento da escrita criativa.
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Como modelo de IA pode oferecer uma perspectiva sobre o tema. A inteligência 
artificial já está tendo um impacto significativo em muitos aspectos das nossas 
vidas, e a literatura não é exceção. Embora seja difícil prever o futuro com 
certeza, a IA tem o potencial de marcar uma nova era para a literatura e tem 
grande importância nesse campo. A IA pode ser usada em diferentes aspectos 
da literatura. Esses sistemas de geração de texto podem ajudar os escritores 
a criar novas ideias, superar bloqueios criativos ou gerar conteúdo com mais 
eficiência (AGUIRRE, 2023, p. 17, tradução nossa).

A fim de obter êxito com sugestões oferecidas pelo ChatGPT, é interessante 
que o escritor siga técnicas ao dialogar com a IA. Nesse sentido, o método pode 
ser organizado em uma sequência de ações. Primeiramente, cabe formular a 
pergunta de maneira clara; na sequência adicionar detalhes, ou restrições, caso 
seja necessário; posteriormente, perguntar:

Figura 2: Diálogo com o ChatGPT

Fonte: ChatGPT 3.5, 2023.
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Diante a resposta obtida pelo ChatGPT, o escritor de avalia e ajusta a sugestão:

Figura 3: Diálogo com o Chat GPT.
 

Fonte: ChatGPT 3.5, 2023.

Conseguinte, usar a sugestão como ponto de partida para o 
desenvolvimento da escrita criativa; ainda refinar e personalizar, se necessário. 
E, finalmente, voltar para mais inspirações, caso seja preciso. Logo, com o 
auxílio dado ao escritor, cabe ao indivíduo fazer o papel de scriptor, aquele 
que escreve, e do narrador que tem a responsabilidade da produção do enredo. 
Importante destacar que o ChatGPT pode produzir toda a escritura, no entanto, 
o enfoque dado aqui é o uso desse sistema como ferramenta para escrita criativa. 
É possível explorar uma infinidade de temas, personagens e cenários utilizando 
o ChatGPT. No entanto, é importante ressaltar que essa ferramenta não substitui 
completamente a habilidade de escrever por conta própria. A escrita criativa vai 
além de simplesmente criar uma história com palavras geradas aleatoriamente 
pelo sistema. Ela requer pensamento crítico e imaginação para desenvolver um 
enredo coerente e cativante. 
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Após o desenvolvimento da escrita, o indivíduo passa a ser o primeiro 
leitor de sua obra, nesse processo de escrita criativa, pode se beneficiar do uso 
do ChatGPT para a colaboração nos diálogos naturais e autênticos de cada 
personagem. Assim como sugestões para aprimoramento de estrutura de frases, 
a escolha lexical e fluidez do texto. Ainda, o sistema possibilita ajustes no tom e 
estilo da narrativa conforme o gênero desejado. Além de sugerir desenvolvimento 
adicional para superar bloqueios criativos.

A escritora Gloria Posada Vélez destaca a relevância da IA para a 
produção criativa:

creio que no mundo a inteligência artificial é considerada uma grande 
novidade, uma diversão que causa muita curiosidade sobre os antecedentes 
do gênero ficção científica na literatura e no cinema. Mas já há alguns 
anos interagimos com assistentes tecnológicos e virtuais em diversas 
áreas. No que diz respeito à literatura e especificamente à poesia, muitas 
pessoas têm assumido o desafio de escrever com estas ferramentas de 
inteligência artificial, e como pesquisa e prospecção é algo muito válido, 
é como assumir o contexto e os horizontes da contemporaneidade, e estar 
atualizado sobre a ciência e desenvolvimentos tecnológicos. (VÉLEZ apud 
AGUIRRE, 2023, p. 17, tradução nossa).

Após a revisão da escrita, o indivíduo dá autoria ao texto. Dessa 
forma, ocupando o espaço de autor. Diante da utilização do ChatGPT como 
ferramenta, é perceptível que essa etapa da escritura não é alterada, pois todo 
o processo de elaboração textual cabe ao escritor. Pode-se enfatizar aqui que, 
embora a escrita seja revista pelo autor, o advento da inteligência artificial pode 
ser considerado um complemento valioso para o processo criativo, trazendo 
inovação e eficiência. A análise de Santaella destaca a crescente capacidade das 
máquinas em observar, analisar e comunicar, mas aponta para a limitação em 
áreas de síntese e imaginação, ressaltando a distinção entre as habilidades das 
máquinas e a complexidade do pensamento humano.

Observar, analisar e comunicar são poderes que estão avançando nas 
máquinas, mas, por enquanto, elas ainda não dispõem da habilidade 
de síntese e de imaginação. Embora as máquinas sejam melhores do 
que os humanos no uso de inputs de dados para resolver um problema 
específico - vencer um jogo de xadrez, organizar uma cadeia global de 
suprimentos encontrar para você um par para um sábado à noite - elas não 
são tão impressionantes quando se trata do pensamento não quantificável 
(SANTAELLA, 2023, p. 160).

Em vista disso, mesmo reconhecendo as capacidades das ferramentas 
de inteligência artificial, críticos na área linguística e literária questionam a 
substituição completa do processo criativo humano pelo ChatGPT, defendendo 
seu papel como uma ferramenta complementar na elaboração textual.
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5. CRÍTICA

A IA utiliza um sistema denominado NLP (Natural Language Processing ou 
tratamento de linguagem natural) para o uso de lexicais, imitando, dessa forma, o 
papel do autor: “trata-se de imitação e não de criação” (WILLEMART, 2020, p. 2).

Bei Liu e Jianlong Fu, pesquisadores da Microsoft Research da Ásia, 
junto com seus colegas, compartilharam os resultados de suas pesquisas sobre 
inteligência artificial na criação de experimentos automáticos de poesia durante 
a Conferência de Multimídia da Association for Computing Machinery, realizada 
em 2018 em Seul, na Coreia do Sul. Apresentaram resultados a partir de um 
desafio dado a IA: transformar um texto em algo poético a partir de sugestões de 
temas, explorando pistas desencadeadas por uma imagem, representa uma tarefa 
complexa, mas realizada com os recursos atuais das inteligências artificiais.

A equipe destaca que o propósito dessa pesquisa não é substituir os poetas, 
mas, a longo prazo, explorar as contribuições da inteligência artificial e delegar 
a ela tarefas redundantes em profissões criativas, conforme esclarecido na 
Conferência. Diante dos resultados, Willemart destaca: “sem inconsciente nem 
pulsão invocante, o robô não consegue responder aos anseios da comunidade 
criando algo original. Grosso modo, trata-se da falta de subjetividade da 
máquina” (WILLEMART, 2020, p.14).

É relevante destacar que há obstáculos a serem vencidos pela inteligência 
artificial para substituir um autor. Isso porque o ChatGPT ele não imita na 
totalidade a forma de escrever, porque não tem a vivência do autor. Um exemplo 
a ser considerado é a escrita de Flaubert, que tinha um estilo único de escrita. A 
IA até poderia tentar aprender o estilo,

percorrendo o que deu origem aos manuscritos, seguindo passos do 
escritor, tais como leituras, viagens e demais experiências; lendo todos os 
manuscritos, tal como faz o crítico genético; ou se concentrando somente 
nos textos publicados do autor. No primeiro caso, ele deveria ler a Bíblia e 
os livros sobre o Oriente consultados por Flaubert. Mas muitos livros são 
apenas acessíveis em bibliotecas até hoje e não constam na Nuvem (Cloud). 
O armazenamento de dados seria incompleto (WILLEMART, 2020, p.14).

Não é uma questão de compreender a lógica subjacente ao texto, uma vez 
que a máquina não realiza o raciocínio. No entanto, a IA auxiliada pelo seu vasto 
potencial computacional, determinaria as diversas escolhas de Flaubert após cada 
frase, parágrafo e capítulo. Se considerarmos palavras e expressões simplesmente 
como objetos, isto é, unidades unívocas de significado, a máquina se comportaria 
como um robô distinguindo as características de uma faca de uma colher. No 
entanto, neste contexto, o desafio não reside apenas em produzir um objeto, mas 
em inventar um texto no qual cada palavra possa ter múltiplos significados.
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O autor é antes de tudo, scriptor, a serviço da língua e das estruturas sociais 
das quais ele emerge e, sendo em parte “instrumento”, ou seja, em posição 
de objeto, submisso à linguagem, ele não domina por completo sua 
escritura. Não há uma interpretação única e definitiva de um texto literário, 
cada um encontrará uma interpretação adequada com sua abordagem e 
com seu tempo. O robô não dará conta, portanto, de todas as camadas de 
interpretação do texto e, provavelmente, enxergará apenas a lógica incluída 
pelo seu inventor, o engenheiro, tanto quanto o fotógrafo realiza algumas 
das virtualidades programadas no seu aparelho de fotografia, e não o que 
ele queria. Dificilmente, a máquina contemplará o sentido poético, isto é, 
o sentido metafórico do texto (WILLEMART, 2020, p.18).

Portanto, quando se menciona o processo de escrita criativa, não se pode 
considerar o uso do ChatGPT em sua totalidade. Isso ocorre porque o uso da 
inteligência artificial foge dos paradigmas quantitativos do indivíduo que está 
escrevendo. Cada pessoa possui vivências complexas ao longo de sua trajetória, 
o que influencia na seleção lexical, no tom de escrita, na forma de narrar e em 
outras particularidades.

Por um lado, a utilização do ChatGPT proporciona acesso imediato a uma 
riqueza de informações e referências sobre um assunto específico. Porém, também 
existe o risco de perder a originalidade no processo de escrita, pois parte do processo 
criativo é delegada à máquina. É importante observar que as respostas geradas 
pelo ChatGPT nem sempre são precisas ou adequadas ao contexto determinado. 
Portanto, cabe ao redator avaliar cuidadosamente as sugestões fornecidas pela 
inteligência artificial e adaptá-las às suas necessidades específicas.

A escrita criativa é um processo que envolve a expressão da individualidade e 
da subjetividade do autor. É através dessa expressão que são transmitidas emoções, 
ideias e mensagens únicas. Cada pessoa possui um estilo próprio de escrita, que é 
moldado por suas experiências de vida, suas crenças, valores e percepções.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O uso do ChatGPT no processo de escrita criativa representa uma 
evolução significativa na área linguística e literária. Ao longo deste estudo, 
é perceptível que a ferramenta baseada em Inteligência Artificial oferece um 
suporte aos escritores estimulando a criatividade, fornecendo insights inovadores 
e superando bloqueios criativos. Diante disso, os resultados destacam que, ao 
utilizar o sistema, o escritor pode expandir ideias, explorar novas abordagens e 
encontrar soluções criativas para desafios narrativos.

No entanto, a originalidade, a sensibilidade e a intuição, características 
intrínsecas aos escritores, não podem ser totalmente replicadas por algoritmos. 
Portanto, é fundamental que os escritores utilizem o ChatGPT como uma 
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ferramenta complementar, aproveitando seu potencial para inspiração e expansão 
de ideias, mas mantendo o controle criativo e a conveniência de suas vozes.

Além disso, questões éticas e responsáveis no uso da inteligência artificial 
na escrita criativa não podem ser ignoradas. É imperativo estabelecer diretrizes 
claras para garantir que a automação não comprometa a integridade artística e 
que os escritores mantenham a autoria de suas obras.

Devido aos constantes progressos da inteligência artificial e à sua 
capacidade inovadora de se envolver em aspectos relacionados à inteligência, 
influenciando decisões e, mais recentemente, adentrando nas esferas das emoções, 
que antes eram consideradas exclusivas das habilidades humanas, “todo campo 
da IA vem sendo submetido à necessidade de regulamentação protetora que tem 
ocupado vários setores do domínio governamental e público, contando com a 
participação institucional ativa em vários países” (SANTAELLA, 2023, p. 19).

Na última análise, o ChatGPT surge como um aliado valioso no processo 
criativo, oferecendo uma nova dimensão à expressão escrita. Na medida em que 
exploramos os limites dessa tecnologia, é crucial manter um equilíbrio sensato 
entre a inovação fornecida pela inteligência artificial e a inovação apenas para 
que apenas os seres humanos possam conferir às suas criações literárias. O 
futuro da escrita criativa, moldado pela colaboração harmoniosa entre mente 
humana e inteligência artificial, promete desenvolver-se em narrativas ainda 
mais cativantes e expressivas.
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O SURGIMENTO DA CRIANÇA-ARTISTA 
ESTÁ CONTEMPLADO NA EDUCAÇÃO 

ESCOLAR BRASILEIRA? 
UMA REFLEXÃO

Luiz Carlos Santos Prado1

Valéria Aparecida Bari2

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Após o período da Pandemia da COVID-19, o mundo é surpreendido 
por uma grande quantidade de “prodígios da Arte”. São crianças e adolescentes 
que, isolados em seus lares, passaram a produzir obras consideradas relevantes, 
dentro dos cânones artísticos acadêmicos, assim como produtos inovadores 
consagrados pelas redes sociais.

No Brasil, o encanto das pinturas em tela da menina friburguense, de 
dez anos, Maya Veronese Marçal3, que atualmente vive na Austrália, levou a 
mídia especializada a registrar sua obra e processo criativo. Ela foi uma das 50 
mulheres no mundo convidadas para compor a exposição itinerante Womans 
in the Arts 2023 (WITA), que foi iniciada em Dubai/Emirados Árabes, em 8 de 
março de 2023. Em seguida, se deslocou para: Barcelona/Espanha, em 27 de 
abril; Houston/EUA, em 23 de setembro. 

Em outubro de 2023, ao ser entrevistada, junto à sua mãe, Camila 
Veronese, pela articulista Marisa Melo do Portal UP-Time Gallery, demonstrou 
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literária; Ludicidade e infância; Cultura e Arte; Educação e corporalidade; Didática; 
Diversidade Cultural; Dinâmica de grupo.  

2	 Doutora em Ciência da Informação pela Universidade de São Paulo. Docente pesquisadora 
do Departamento de Ciência da Informação da Universidade Federal de Sergipe (DCI/
UFS). Membro nato do Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação da 
Universidade Federal de Sergipe (PPGCI/UFS). Conselheira do Conselho Federal 
de Biblioteconomia (CFB). Líder do Grupo PLENA: Grupo de Pesquisa em Leitura, 
Escrita e Narrativa: Cultura, mediação, Apresentação Gráfica, Editoração, manifestações 
(PLENA/UFS/CNPQ). 

3	 Contatos podem ser feitos com a artista, sob controle de seus pais e responsáveis, pelo 
Instagram @mayaveronese. 
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desconforto em relação à sua formação escolar. Camila admite, num desabafo: 
“Maya enfrenta uma grande dificuldade em relação às suas próprias obras” 
(Melo, 2023, s/p). Durante a entrevista, fica patente que Maya desenvolveu sua 
técnica pictórica, devido à disponibilidade de recursos didáticos na Internet, 
durante o seu período de isolamento social, referente à pandemia. Quando 
retornou às atividades escolares normais no Brasil, ficou sobrecarregada, devido 
à discrepância entre sua produção e a proposta curricular da escola, que voltara 
a ser presencial. 

Em 2024, a cantora-prodígio Ciça Moreira foi “a única brasileira a subir 
no palco do Governors Ball, principal festiva de música em Nova York/EUA”, 
ocorrido nos dias 7 a 9 de junho. Sua primeira participação foi no processo 
seletivo do evento, em 2020, quando recebeu um convite por meio das redes 
sociais. Seu processo de musicalização ocorreu por meio do programa televisivo 
Canta Comigo Teen, em 2020. 

Ciça continua cursando o Ensino Médio, com o objetivo de se 
profissionalizar em nível superior, no que ela chamou de “faculdade de produção 
musical”, ao ser entrevistada pelo articulista do Site Imprensa do Rock, 21 Savage 
(Shéyaa, 2024, s/p). Removendo algumas camadas desta fala apaixonada, nos 
indagamos a razão pela qual a adolescente precisa buscar, na educação superior, 
conhecimentos que já fazem parte de sua construção de conhecimentos neste 
momento da vida. 

Poderíamos elencar outros exemplos similares, mas estes dois casos são 
relevantes e suficientes, para que possamos demonstrar o nosso problema de 
pesquisa, que se refere à falta de sentido da Arte no processo de educação formal 
de crianças e adolescentes no Brasil. Nossa percepção, enquanto educadores, 
artistas e cidadãos, é que o processo de colonização ainda está em curso, e que 
estamos nos tornando aptos a consumir ou reproduzir identidades culturais 
alheias a nossa cultura e sociedade, pois não estamos sendo preparados para a 
construção do conhecimento neste campo.

A problematização e a exposição de exemplos nos dão oportunidade para 
aplicar a seguinte questão de pesquisa: A Educação Básica tem logrado êxito 
no ensino da Arte? A Metodologia necessária ao desenvolvimento da pesquisa 
assim proposta, que resultou neste trabalho foi de natureza aplicada, abordagem 
qualitativa, bibliográfica, descritiva e explicativa. 

No sentido de explorar as obras especializadas, assim como observações 
no contexto de nossa experiência de trabalho e vivências, temos como objetivo 
geral deste estudo: verificar se a educação Básica no Brasil tem logrado êxito 
no ensino da Arte às crianças e adolescentes.  Quanto aos objetivos específicos, 
são: descrever o ensino da Arte às crianças e adolescentes brasileiros ao longo 
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da história, chegando até a atualidade; elencar as políticas públicas, diretrizes 
e parâmetros, em relação à Educação Formal e ao posicionamento da Arte, 
como conteúdo e componente curricular; observar criticamente a evolução e o 
contexto atual, em busca de possíveis caminhos de aprimoramento. 

HISTÓRICO DO ENSINO DA ARTE ÀS CRIANÇAS NO BRASIL

As primeiras notícias que acadêmicos e pesquisadores registram, por meio 
de evidências históricas, é que o ensino da Arte no Brasil se inicia por meio da 
“Missão Francesa”, chegada ao Brasil no ano de 1816. Além de registros que 
hoje são essenciais para o estudo da sociedade e do modo de vida no Brasil, no 
séc. XIX, a Missão Francesa também trouxe um conjunto de técnicas, suportes, 
materiais e conhecimentos, com uma predominância do estilo Neoclássico. 
Estes benefícios, claramente, buscavam a criação de uma ambiência cultural na 
Colônia, que fora proibida de escrever, publicar, construir e edificar por séculos, 
até o momento que se tornou o refúgio da Família Real Portuguesa, fugindo da 
ocupação napoleônica. 

Porém, o Brasil já contava com uma cultura artística. Esta Missão 
Francesa, foi recebida nas instalações funcionais da Escola Real de Ciências, 
Artes e Ofícios, na qual já estavam atuando os mestres estabelecidos no Brasil, 
que haviam sido beneficiados pela abertura política que permitia o exercício 
legal de suas atividades na colônia, que avançara para a condição de Vice-
Reino. Normalmente, crianças e adolescentes de classes abastadas, ou filhos 
de profissionais bem remunerados, ou ainda aprendizes de mestres de ofício, 
tinham acesso à educação artística, em suas diferentes manifestações, no lar. 
Porém, não era enfatizada a produção infanto-juvenil, mas sim o domínio das 
técnicas, para reprodução.

Então, a relação entre a Arte e a Educação no Brasil já se inicia de um modo 
conturbado, com repentinas imposições na natureza de suas atividades e, mais 
grave, nos currículos formalizados. O academicismo tomou conta de diversos 
aspectos, que antes faziam parte da esfera pública e doméstica, classificando e 
desclassificando obras de arte já circulantes no país, de características barrocas. 

Esta primeira escola se transforma na Academia Imperial de belas Artes, 
por um processo que impõe a presença de professores e artistas estrangeiros, 
desqualifica a produção e o gosto local, impõe o neoclassicismo francês, e torna 
o estudo das Artes uma matéria de ensino superior. 

Embora o ensino de Artes tenha sido integrado ao ensino básico e aos 
ofícios, pensar na criança artista não foi o foco dessas formações e cursos livres, até 
a segunda década do séc. XX. O Movimento Modernista, cuja concretização na 
chamada “Semana de Arte Moderna de 2022” ainda influencia a identidade das 
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Artes no Brasil, levou os intelectuais a classe artística a buscar a disseminação de 
seus princípios como conteúdos da educação formal de crianças e adolescentes. 

Elementos que ainda hoje fazem parte da identidade artística das nações, 
foram propagados pelos manifestos e demonstrações deste evento, que ocorreu 
na semana de 13 a 17 de fevereiro de 1922. Os princípios buscados, para a 
construção da Arte legitimamente brasileira, foram: 

•	 Ausência de formalismo;
•	 Ruptura com academicismo e tradicionalismo;
•	 Crítica ao modelo parnasiano;
•	 Influência das vanguardas artísticas europeias (futurismo, cubismo, 

dadaísmo, surrealismo, expressionismo);
•	 Valorização da identidade e cultura brasileira;
•	 Fusão de influências externas aos elementos brasileiros;
•	 Experimentações estéticas;
•	 Liberdade de expressão;
•	 Aproximação da linguagem oral, com utilização da linguagem coloquial 

e vulgar;
•	 Temáticas nacionalistas e cotidianas (Aidar, s/d.)

A primeira legislação considerada de caráter abrangente da educação 
formal, a Lei 4.024 de 1961, a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, tem um curioso detalhe sexista, no Parágrafo único de seu Artigo 16: 

Art. 26. O ensino primário será ministrado, no mínimo, em quatro séries 
anuais. [...] Parágrafo único. Os sistemas de ensino poderão estender a sua 
duração até seis anos, ampliando, nos dois últimos, os conhecimentos do 
aluno e iniciando-o em técnicas de artes aplicadas, adequadas ao sexo e à 
idade (Brasil, 1961). 

Logicamente, os conteúdos mediados para as crianças devem respeitar 
o cognitivo da faixa etária, assim como os costumes da comunidade, mas a 
“adequação” ao sexo, neste caso, implica em que alguns conteúdos podem ser 
franqueados às meninas e outros aos meninos, embora haja a prévia dosagem da 
informação na faixa-etária. Ou seja, ao invés de demonstrar a universalidade da 
Arte, esta lei estava preocupada com os papéis sociais dos educandos. 

A Lei 5.692, de 11 de agosto de 1971, “Fixa Diretrizes e Bases para 
o ensino de 1° e 2º graus, e dá outras providências” (Brasil, 1971, ementa). 
Publicada cerca de dez anos depois da primeira LDBEN, é especificamente 
voltada para o que chamamos hoje de Ensino Básico. Nela, não há menção 
à Literatura, nem às Artes, concentrando as diretrizes no ensino Científico e 
Tecnológico. Na prática, isto significou a redução do campo de conhecimento 
das Artes, assim como da Literatura, às linguagens e à comunicação e expressão, 
novamente reforçando a falta de reconhecimento da produção infanto-juvenil 
de conhecimento. 
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Como afirma Sobreira: 

O resultado prático da Lei nº 5.692/1971 e outros documentos normativos 
não foi positivo, pois ao colocar um mesmo professor a cargo de distintas 
modalidades de ensino de arte, esta lei “contribuiu para a diluição dos 
conteúdos específicos de cada linguagem” (PENNA, 2010, p. 125). É 
preciso ressaltar que a questão da polivalência é algo que perpassa toda 
esta lei. As disciplinas História e Geografia, por exemplo, foram diluídas 
dentro da nova disciplina Estudos Sociais, que também deveria ser 
operacionalizada por um professor polivalente (Sobreira, 2017, p. 22).

Desse modo, o acesso à Arte e as possibilidades de protagonismo e 
produção artística, na educação formal, encontram-se diluídos em estudos sobre 
a sociedade. Embora conservando caráter identitário e até mesmo conhecimento 
acadêmico, não abre caminhos para que a criança e o adolescente se vejam 
como produtores e colaboradores da cultura artística. Esta visão permanece, 
mesmo nas novas legislações, concentrando a relação ensino-aprendizagem 
da Arte como um recurso de competência em reprodução, compreensão dos 
cânones e identificação da origem e procedência. Outra característica, sempre 
mantida, é o eurocentrismo qualitativo. A Arte acadêmica é considerada 
bem cultural, enquanto a Arte oriunda de culturas regionais é considerada 
“Folclore”. 

A Segunda lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1986), 
nasce de intenso embate, entre os representantes dos professores brasileiros e 
dos empresários da educação. Conflito mediado pelo sociólogo Darcy Ribeiro, 
não evoluiu suficientemente da primeira legislação. Cria diretrizes quanto à 
Educação Artística e quanto à Arte, mas não estabelece as garantias da existência 
dos profissionais, equipamentos e ambientes necessários ao ensino, deixando 
como optativa a oferta desse campo de conhecimento. Esta é a Lei 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, cuja ementa é igual à da sua anterior: “Estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional”.  Em seu segundo artigo, toma por base 
a igualdade de condições de ingresso e permanência na escola, em substituição 
ao discurso sexista da lei anterior, figurando a Arte entre os conteúdos que serão 
acessíveis entre os educandos. 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 
de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade 
o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. [...] Art. 3º O ensino será 
ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade de condições 
para o acesso e permanência na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; III - 
pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; [...] (Brasil, 1996, art. 
2 e 3).
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No entanto, a Nova LDB desloca a Arte dos conteúdos curriculares que 
são importantes para a progressão serial dos alunos. Quando se refere ás artes, 
ou ensino de línguas estrangeiras, propõe que a instituição organize turmas 
distintas. Isto significa, na prática, que a interdisciplinaridade não é considerada 
importante, ou que este conhecimento seja considerado essencial. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será 
organizada de acordo com as seguintes regras comuns: [...] IV - poderão 
organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com 
níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas 
estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares (Brasil, 1996, art. 
24).

Porém, uma reviravolta positiva, é a consideração de que o ensino da Arte 
passou a ser, na última década do séc. XX, considerada essencial na Educação 
Básica, mesmo que colocada à margem dos conteúdos curriculares considerados 
importantes para a formação escolar, em seu Art. 26:

Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do 
ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, 
em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma 
parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da 
sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. [...] § 2o O ensino da 
arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente 
curricular obrigatório da educação básica (Brasil, 1996, art. 24).  

Na última década do séc. XX, a publicação dos Parâmetros 
Curriculares nacionais (PCN), reunia um conjunto de orientações, conceitos 
e recomendações, para que os sistemas e instituições de ensino pudessem 
organizar e optar por estruturas curriculares condizentes com o perfil de suas 
comunidades servidas. Publicada em 1998, pelo Ministério da Educação 
(MEC), a obra “Parâmetros Curriculares Nacionais: Arte – Terceiro e quarto 
ciclos do Ensino Fundamental” (Brasil, 1998), apresenta uma estrutura de 
objetivos gerais do Ensino Fundamental, que coloca a Arte como uma área 
específica (figura 1). 
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Figura 1: Estrutura dos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998).

Fonte: (Brasil, 1998, p. 9). 

Verifica-se que a orientação dos PCN, neste caso, reconhece finalmente 
que o objetivo do ensino das Artes é a produção de novos conhecimentos. 
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O aluno desenvolve sua cultura de arte fazendo, conhecendo e apreciando 
produções artísticas, que são ações que integram o perceber, o pensar, 
o aprender, o recordar, o imaginar, o sentir, o expressar, o comunicar. 
A realização de trabalhos pessoais, assim como a apreciação de seus 
trabalhos, os dos colegas e a produção de artistas, se dá mediante a 
elaboração de ideias, sensações, hipóteses e esquemas pessoais que o aluno 
vai estruturando e transformando, ao interagir com os diversos conteúdos 
de arte manifestados nesse processo dialógico. [...] Produzindo trabalhos 
artísticos e conhecendo essa produção nas outras culturas, o aluno poderá 
compreender a diversidade de valores que orientam tanto seus modos de 
pensar e agir como os da sociedade. Trata-se de criar um campo de sentido 
para a valorização do que lhe é próprio e favorecer o entendimento da 
riqueza e diversidade da imaginação humana (Brasil, 1998, p. 19).

Naquele período de final de século, quando a sociedade passou por uma 
profunda transformação no seu regime de informação, os especialistas responsáveis 
pela elaboração dos PCN reconheciam uma defasagem, presente entre as práticas 
pedagógicas na escola brasileira e das grandes alterações no modo de produção das 
Artes, dada principalmente pelo advento das mídias digitais. Também enfatizou a 
necessidade de vivências e contato dos alunos com ambientes dedicados às Artes, 
como museus, teatros e apresentações (Brasil, 198, p. 29). 

Mas, outra preocupação, que faz um texto de vinte e seis (26) anos atrás 
parecer ter sido escrito ontem, o da qualificação docente, frente ao ensino das 
Artes, principalmente às crianças e adolescentes:

O importante neste estágio atual da educação brasileira é que os 
professores que se dispuserem a ensinar arte tenham um mínimo de 
experiências prático-teóricas interpretando, criando e apreciando arte, 
assim como exercitem a reflexão pedagógica específica para o ensino das 
linguagens artísticas. [...] Sem uma consciência clara de sua função e sem 
uma fundamentação consistente de arte como área de conhecimento com 
conteúdos específicos, os professores não podem trabalhar. Só é possível 
fazê-lo a partir de um quadro de referências conceituais e metodológicas 
para alicerçar sua ação pedagógica, material adequado para as práticas 
artísticas e material didático de qualidade para dar suporte às aulas (Brasil, 
1998, p. 30).

O lançamento dos PCN do Ensino Médio ocorreu somente no último ano 
do séc. XX, 2000, devido ao duplo papel de acompanhar as reformas curriculares 
e contemplar orientações preditivas sobre as alterações que os avanços das 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) trariam à prática pedagógica.  

Começou, em 2008, o programa Federal “Currículo em Movimento”, 
que foi voltado para a Educação Básica, dando atenção às alterações que as 
TIC tinham o potencial de trazer para as crianças também. Embora ambos 
os programas contemplassem os processos de Educação de Jovens e Adultos, 
Aceleração, Inclusão e contemplação de necessidades especiais, as Artes 
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permaneceram em segundo plano, quando poderiam ter protagonizado 
importantes acessos ao conhecimento. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI) 
foram publicadas em 2010, e as Diretrizes Nacionais da Educação Básica em 
2013, alterando alguns indicadores, como propostos nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais. Foi um documento derivativo também de um movimento social 
denominado “Pacto pela Alfabetização”. Mas, embora o cidadão do séc. XXI 
necessite de alfabetização artística, a mesma não foi contemplada adequadamente 
neste documento, que tem ênfase no registro escrito e sua leitura. 

A segunda década do séc. XXI trouxe algumas surpresas, no que se 
refere ao ensino das Artes para crianças e adolescentes. Houve a publicação 
da Lei 13.278, de 2 de maio de 2016, que “Altera o § 6º do art. 26 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que fixa as diretrizes e bases da educação 
nacional, referente ao ensino da arte”. a nova diretriz do ensino da Arte é 
complexa, o que é positivo, e que os conteúdos artísticos se interrelacionam 
por meio das linguagens, o que é dúbio. Leva a entender que as Artes, assim 
como a Literatura, não são campos do conhecimento, mas somente linguagens. 
Conforme a explicação de Sobreira: 

Desta forma, a nova redação, embora mantenha a música como uma das 
possibilidades dentro da obrigatoriedade do componente Arte, não dá o 
destaque dado a este componente pela lei 11.769/2008. A Reforma do 
Ensino Médio traz mudanças que afetam, negativamente, o ensino de 
música. Ela vem sendo criticada por priorizar o Português, o Inglês e 
a Matemática, em detrimento de outras disciplinas como a Sociologia, 
História e Artes (Sobreira, 2017, p. 24)

Nos dois anos seguintes, foi construída a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), que teve a versão para Ensino Básico publicada em 2017 e a 
versão para o Ensino Médio publicada em 2018. Certamente, o documento legal 
e sua visão foram importantes, ao influenciar uma nova disposição dar Artes na 
estrutura curricular. 

Então, este processo evolutivo nos leva ao contexto da atualidade, na 
qual a BNC passou pela “prova de fogo” da Pandemia da COVID-19, em pleno 
processo de implantação. No retorno às atividades presenciais, temos um alunado 
universalmente marcado pela experiência do isolamento. A fruição artística, que 
se constrói no cotidiano da comunidade, foi reduzida à audiência televisiva e 
às possibilidades de adaptação das linguagens à Word Wide Web. Os modos de 
aprender e ensinar estão claramente modificados, assim como a fruição da Arte 
se tornou mais individual e customizada. Até é possível inferir que houve uma 
janela de oportunidades, que este isolamento abriu, lançando novos talentos, 
constituídos no ambiente midiático, sem a hierarquização da Indústria Cultural. 
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AS POSSIBILIDADES PARA O ENSINO DA ARTE ÀS CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES PELA BNCC

Do ponto de vista da Educação Básica, ou seja, Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio no Brasil e suas linguagens, o apoio da Arte às 
questões identitárias tem se consolidado, principalmente após a publicação da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC).  Mas, ainda existe um caminho a 
ser percorrido. 

Do ponto de vista identitário, a Arte tem cumprido um papel essencial nas 
práticas pedagógicas, ao superar velhos conceitos, que classificavam as pessoas 
em condição diversa ou vulnerável como cidadãos de segunda classe. 

A BNCC da Educação Infantil estabelece 6 campos de experiência para 
as crianças que estão em processo de socialização, esperando que isso ocorra 
durante as seguintes vivências: conviver, brincar, participar da comunidade 
escolar, explorar, expressar, adquirir autoconhecimento. Em quatro deles, a 
Arte e suas linguagens aparecem em diferentes objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento. 

Neste nível, a BNCC reconhece literalmente a aplicabilidade das artes, nos 
campos de experiência “corpo, gestos e movimentos”, pelos seguintes objetivos 
de aprendizagem e desenvolvimento:

•	 (EI03CG02) Demonstrar controle e adequação do uso de seu corpo em 
brincadeiras e jogos, escuta e reconto de histórias, atividades artísticas, 
entre outras possibilidades. 

•	 (EI02CG03) Explorar formas de deslocamento no espaço (pular, saltar, 
dançar), combinando movimentos e seguindo orientações.

•	 (EI03CG03) Criar movimentos, gestos, olhares e mímicas em 
brincadeiras, jogos e atividades artísticas como dança, teatro e música.

No campo de experiências “Traços, sons, cores e formas”, quase a 
totalidade dos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento pertencem às Artes:

•	 (EI02TS01) Criar sons com materiais, objetos e instrumentos musicais, 
para acompanhar diversos ritmos de música.

•	 (EI03TS01) Utilizar sons produzidos por materiais, objetos e 
instrumentos musicais durante brincadeiras de faz de conta, encenações, 
criações musicais, festas.

•	 (EI01TS02) Traçar marcas gráficas, em diferentes suportes, usando 
instrumentos riscantes e tintas.

•	 (EI02TS02) Utilizar materiais variados com possibilidades de 
manipulação (argila, massa de modelar), explorando cores, texturas, 
superfícies, planos, formas e volumes ao criar objetos tridimensionais.

•	 (EI03TS02) Expressar-se livremente por meio de desenho, pintura, 
colagem, dobradura e escultura, criando produções bidimensionais e 
tridimensionais.

•	 (EI01TS03) Explorar diferentes fontes sonoras e materiais para 
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acompanhar brincadeiras cantadas, canções, músicas e melodias.
•	 (EI02TS03) Utilizar diferentes fontes sonoras disponíveis no ambiente 

em brincadeiras cantadas, canções, músicas e melodias.
•	 (EI03TS03) Reconhecer as qualidades do som (intensidade, duração, 

altura e timbre), utilizando-as em suas produções sonoras e ao ouvir 
músicas e sons.

No campo de experiência “escuta, fala, pensamento e imaginação”, as 
palavras imitar e recontar têm uma frequência maior do que a palavra criar: 

•	 (EI03EF01) Expressar ideias, desejos e sentimentos sobre suas vivências, 
por meio da linguagem oral e escrita (escrita espontânea), de fotos, 
desenhos e outras formas de expressão.

•	 (EI01EF02) Demonstrar interesse ao ouvir a leitura de poemas e a 
apresentação de músicas.

•	 (EI01EF05) Imitar as variações de entonação e gestos realizados pelos 
adultos, ao ler histórias e ao cantar.

•	 (EI02EF02) Identificar e criar diferentes sons e reconhecer rimas e 
aliterações em cantigas de roda e textos poéticos.

•	 (EI01EF04) Reconhecer elementos das ilustrações de histórias, 
apontando-os, a pedido do adulto-leitor.

•	 (EI03EF04) Recontar histórias ouvidas e planejar coletivamente roteiros 
de vídeos e de encenações, definindo os contextos, os personagens, a 
estrutura da história,

•	 (EI03EF05) Recontar histórias ouvidas para produção de reconto 
escrito, tendo o professor como escriba. 

•	 (EI03EF06) Produzir suas próprias histórias orais e escritas (escrita 
espontânea), em situações com função social significativa. 

•	 (EI03EF08) Selecionar livros e textos de gêneros conhecidos para 
a leitura de um adulto e/ou para sua própria leitura (partindo de seu 
repertório sobre esses textos, como a recuperação pela memória, pela 
leitura das ilustrações etc.).

A transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental também 
é abordada pela BNCC, de forma integrativa. Com o ingresso no Ensino 
Fundamental, já existe uma disciplinarização, que estabelece a seguinte disposição 
ao componente curricular Arte:

No Ensino Fundamental, o componente curricular Arte está centrado nas 
seguintes linguagens: as Artes visuais, a Dança, a Música e o Teatro. Essas 
linguagens articulam saberes referentes a produtos e fenômenos artísticos 
e envolvem as práticas de criar, ler, produzir, construir, exteriorizar e 
refletir sobre formas artísticas. A sensibilidade, a intuição, o pensamento, 
as emoções e as subjetividades se manifestam como formas de expressão 
no processo de aprendizagem em Arte (Brasil, 2022, p. 193).

No caso do Ensino Fundamental, que é a etapa mais longa da Educação 
Básica, é necessário aos professores e coordenadores pedagógicos buscar, além 
da mediação e ensino de conteúdos da estrutura curricular, o desenvolvimento 
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de habilidades e competências sociais. O Campo Artístico-Literário do ensino 
fundamental, traz elementos nos quais predominam os registros de conhecimento 
em linguagem escrita ou híbridos:

CAMPO ARTÍSTICO-LITERÁRIO – Campo de atuação relativo 
à participação em situações de leitura, fruição e produção de textos 
literários e artísticos, representativos da diversidade cultural e linguística, 
que favoreçam experiências estéticas. Alguns gêneros deste campo: lendas, 
mitos, fábulas, contos, crônicas, canção, poemas, poemas visuais, cordéis, 
quadrinhos, tirinhas, charge/ cartum, dentre outros (Brasil, 2022, p. 98).

Para dimensionar a Arte, enquanto conhecimento, a BNCC traz a 
proposta das seguintes “linhas maleáveis”:

A BNCC propõe que a abordagem das linguagens articule seis dimensões 
do conhecimento que, de forma indissociável e simultânea, caracterizam 
a singularidade da experiência artística. Tais dimensões perpassam os 
conhecimentos das Artes visuais, da Dança, da Música e do Teatro e 
as aprendizagens dos alunos em cada contexto social e cultural. [...] As 
dimensões são: Criação [...], Crítica [...], Estesia [...], Expressão [...], 
Fruição [...], Reflexão [...] (Brasil, 2022, p. 194-195).

No ensino fundamental, cada uma das linguagens artísticas do componente 
curricular Arte constitui uma unidade temática: Artes Visuais, Dança, Música, 
Teatro e Artes Integradas (Brasil, 2022, p. 197). As Artes Plásticas ficam 
irreconhecíveis nesta tematização, gerando uma superficialidade na apropriação 
do conhecimento e simples vinculação do objeto artístico à produtividade da 
Indústria Cultural. 

No Ensino Médio, a BNCC busca trazer o protagonismo de seu processo 
educativo aos alunos. Ou seja, a noção de responsabilidade individual, coletiva, 
sabendo cada vez mais liderar e ser liderado. A isso, a Educação deve acrescentar 
a Ética, a Cidadania, e, finalmente “a identidade individual e humana”. 
Sim, aquele conhecimento que começou a ser desenvolvido formalmente na 
Educação Básica, e que será incrementado pelo recurso surpreendente da leitura 
das histórias em quadrinhos.

O Campo Artístico-Literário segue, embora com menor participação, nos 
conteúdos do Ensino Médio. Neste ponto da formação, os objetos da relação 
ensino e aprendizagem se tornam mais complexos, como: Forma de composição 
dos textos e adequação do texto às normas de escrita; formação do leitor 
literário; apreciação estética e estilo; escrita autônoma e compartilhada; formas 
de composição de narrativas; formas de composição de textos poéticos; formas 
de composição de textos poéticos visuais (Brasil, 2022, p. 110-111).  

Desse modo, a BNCC identifica a Arte, em diferentes contextos, com 
aplicabilidade ampla, sendo um recurso didático-pedagógico versátil, artístico 
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e literário de qualidade e atratividade para crianças e jovens. Contudo, devido 
à sua redução ao estudo de linguagens, a partir do Ensino Fundamental, e sua 
pulverização entre as disciplinas, são sintomáticos de um processo que prejudica 
a originalidade e a criatividade. 

A consequência foi visível socialmente, quando a pandemia da COVID-19 
forçou o alunado para os estudos em isolamento. A necessidade de explorar 
as fontes de informação digitais, gerou autonomia e apoiou a alteridade e 
autoralidade, de crianças e adolescentes que se encontravam tolhidos pela 
metodologia da educação formal. 

É preciso considerar, contudo, que a formação dos professores é 
imprescindível para o cumprimento da proposta da BNCC. A recente implantação 
das Licenciaturas Interdisciplinares no Brasil é uma reação mercadológica positiva, 
da área do Ensino Superior, que pode ajudar a atender esta demanda reprimida. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Arte é o mais antigo dos conhecimentos, mãe de todas as linguagens, 
codificadora de todos os registros de conhecimento. Portanto, a mais leve impressão 
de que a Educação Básica no Brasil, ou suas políticas públicas equivalentes em 
nível global, ainda não apresentarem eficiência no desenvolvimento da Arte, como 
campo do conhecimento e componente curricular, deve ser visto com preocupação.

A satisfação do objetivo geral do estudo, ou seja, verificar se a educação 
Básica no Brasil tem logrado êxito no ensino da Arte às crianças e adolescentes, 
foi parcialmente satisfeita. Quando examinamos a história da educação em 
Arte no Brasil, pudemos ver que nem sempre ela foi direcionada aos jovens na 
Educação Formal. Quando isso ocorreu, em diferentes momentos, a própria 
política pública direcionou esta relação ensino-aprendizagem para a reprodução, 
não para a criação. 

Na atualidade, a BNCC tem um direcionamento muito interessante, 
embora dando pouco espaço para os conteúdos da Arte na estrutura curricular. 
Porém, como no passado, os recursos humanos são escassos. Observando 
criticamente, a falta de licenciados não se deve somente à falta de opções em 
formação superior, que atualmente podem ser cumpridas a distância, e/ou em 
formações interdisciplinares. Talvez, o status da formação docente, ou mesmo 
da Arte enquanto produção, profissão e modo de vida, ainda seja imaturo nos 
países de economia emergente, como é o caso do Brasil.

Quanto aos objetivos específicos, voltados para a prospecção de dados nos 
documentos e literatura especializada, estes foram cumpridos adequadamente. 
A descrição do ensino da Arte para crianças e adolescentes no Brasil, embora 
sucinta, nos demonstra que os regimes autoritários e as situações de dominação 
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estrangeira sempre procuram suprimir a criação artística, que afinal é um traço 
da Cultura que empodera a comunidade local. 

A observação crítica, feita ao longo da exposição deste artigo, nos leva a 
refletir sobre as seguintes situações: a valorização da Arte como conhecimento, 
gerador de riquezas, empoderamento, cultura e felicidade; a valorização do 
artista, como mestre que tem o poder de multiplicar a experiência artística em uma 
sociedade, seja pela vivência, seja pela mediação de informações; a edificação de 
uma Educação Básica dinâmica, atualizada, que valorize todos os protagonistas 
da comunidade escolar e lhes dê as melhores oportunidades de aprimoramento. 

Afinal, se tornar artista não pode ser “um acidente de percurso”, causado 
por uma pandemia. Tem que ser um processo socialmente aceito, válido e 
previsto, como princípio da Educação Universal, e acessível a todas as crianças 
e jovens interessados. 
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PERSONAGEM: 
UM SER NA TRAMA DA TELENOVELA

Luís Fernando Ferreira de Araújo1

                                             

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Personagem é um ser fictício, uma imitação, uma invenção como forma 
humana. Às vezes, é parecido com a realidade humana. Outros tendem para o 
fantasioso, como as personagens de televisão, filme e romance. Ele pertence ao 
enredo, isto é, quem faz a ação. A junção de enredo e personagem dá-se por meio 
da ideia, esta, por sinal, representa o significado da existência do personagem 
dentro do enredo.

Personagem nada mais é que um feixe de funções, constituído pelos predicados 
que designam suas ações ao longo da intriga (PROPP, 1978, p.133).

O personagem é um ser de ficção, humano ou antropomorfo, criado por 
um autor e filtrado por ele. O personagem é a imagem de um ser, ou vários 
seres, que passa pelo crivo de um criador (PALLOTTINI, 1978, p.133).

As personagens narrativas podem ser divididas em planos e redondos:
a) Personagens planos – são personagens caracterizados com um número 

pequeno de atributos, que os identifica facilmente perante o leitor; de um modo 
geral, são personagens pouco complexos.

b) Personagens redondos – são aqueles definidos por sua complexidade, 
apresentando várias qualidades. São dinâmicos, multifacetados, imagens, ao 
mesmo tempo, totais e particularíssimas, do homem (FORSTER, 1970, p. 30).

A divisão de Forster (1970) possibilita-nos uma visualização da 
caracterização dos personagens no decorrer da história. Além dessa 
caracterização, as personagens compreendem uma outra classificação, quanto 
ao papel desempenhado no enredo: um herói (protagonista) e os antagonistas 
(os vilões) e os comparsas (personagens secundários).

Herói – protagonista de uma narrativa. Personagem que recebe a tinta 
emocional mais viva e mais marcada numa narrativa. Suporte para certo 
número de qualificações e funções que o distinguem como a personagem 
principal de uma determinada narrativa (BRAIT, 1987, p. 88).

1	 Pós-doutorado em Comunicação e Doutor em Educação. Professor do Centro Universitário 
Senac.
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O herói é o protagonista da história e sua identificação acontece pelos 
códigos culturais, éticos e ideológicos, apresentado pelo autor nas primeiras 
páginas, colocando-o em uma determinada sociedade. O herói pode, também, 
assumir o papel de anti-herói na história; nesse caso, tem características iguais 
ou inferiores às de seu grupo.

A criação desse anti-herói, na literatura brasileira, aconteceu nas obras de 
Manuel Antônio de Almeida, Memórias de um Sargento de Milícias e Macunaíma 
de Mário de Andrade. Os autores colocaram seus personagens como vítimas das 
adversidades da sociedade e possuidores de seus defeitos de caráter.

A função do antagonista é de opor-se ao protagonista, provocando 
conflitos. Enfim, esse personagem é o vilão da história. Por último, os personagens 
secundários têm papel de ajudantes do protagonista ou do antagonista e de 
figurantes na história.

O herói é sempre um elemento da cultura, onde quer que ele se encontre, 
manipulado ou não, sofisticado ou mistificado, ele exerce sobre os 
primitivos, porque este tem a ver com esferas de nós mesmos que na 
maioria dos casos ainda desconhecemos (FEIJÓ, 1984, p. 99).

Portanto, ao se analisar uma personagem, deve-se considerar sua 
significação, a qual é definida por suas palavras, seus atos e suas características, 
à medida que a trama vai se desenvolvendo, dentro da narrativa. Na telenovela, 
os personagens são construídos pelas imagens e palavras.

A imagem e a palavra têm a possibilidade de descrever e animar ambientes, 
paisagens, objetos (CÂNDIDO, 1968, p.31).

Com isso, podemos observar que as personagens na telenovela têm uma 
função fundamental dentro da história, pois elas constituem toda a estrutura do 
enredo, sob a forma de diálogos, por meio dos quais definem-se e complementam 
a ação.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Em Dramaturgia de televisão, Pallottini (1998) dividiu em três os tipos de 
personagem dentro da telenovela, que são:

Personagem sujeito – é aquele que é, age, faz e diz coisas que lhe apraz 
dizer e fazer, como se tudo brotasse do seu interior, absolutamente livre, 
como se a fonte de suas ações e palavras fosse uma vontade totalmente 
independente de influxos externos, como se, enfim, ele fosse de sua vida 
e atos, sua vontade tendo como correspondente a sua responsabilidade e 
nada mais. Personagem – vontade e ação – é aquele que escolhe seus meios 
de ação e age verdadeiramente, impulsionando o conjunto da história para 
frente. Personagem – conflito interno - é aquele que tem contraposição de 
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duas forças, interiorizadas, ambas potentes, significativas, que se enfrentam 
num mesmo personagem. São os desejos conflitivos de vida e morte, os 
impulsos contraditórios de destruir ou construir, de amar ou renunciar, de 
escolher este ou aquele caminho (PALLOTTINI, 1998, p. 149-163).

Em Sinhá Moça, de Benedito Ruy Barbosa, exibida pela Rede Globo em 
2006, no horário das 18 horas, Rodolfo (Danton Mello) é um personagem-sujeito, 
com uma alma boa, sempre ajudando os pobres, principalmente, os negros de 
sua fazenda e de outras também. Um personagem com vontade própria, sem 
medo e com uma personalidade forte.

Na telenovela Páginas da Vida, de Manoel Carlos, Helena (Regina Duarte) 
é o personagem-vontade e ação dentro da trama, ou seja, ela conduz o rumo dos 
acontecimentos dentro da história.

Em Belíssima, de Silvio de Abreu, Katina (Irene Ravache) viveu um conflito 
interno por não contar ao seu filho Cemil (Leopoldo Pacheco) que seu pai era 
Nikos (Tony Ramos), com isto, ela passou a telenovela inteira com esse conflito, 
até ser resolvido no último capítulo. Quando bem construídas, essas personagens, 
o autor consegue convencer o público e ao mesmo tempo essas personagens 
passam a fazer parte da vida do telespectador durante a exibição da telenovela.

A trama da telenovela Senhora do Destino de Aguinaldo Silva, narrou a 
trajetória da personagem Maria do Carmo, interpretada pela atriz Susana Vieira, 
que ficou vinculada por conexões e relações com a própria existência real, dentro 
de um processo de passividade pessoal, individual e subjetivo da personagem, 
a qual projetou características gerais da alma humana e suas aflições, buscando 
identificação com os telespectadores. Aguinaldo Silva deixou de lado o realismo 
fantástico para escrever uma telenovela realista, cujo tema central é a luta de 
uma mulher nordestina para encontrar sua filha que foi sequestrada com poucos 
meses de vida.

A personagem Nazaré (Renata Sorrah) representou o mal, ou seja, aquele 
tipo de gente que, para sobreviver, precisa levar vantagem, matar, corromper 
e roubar. Essa representação está presente no inconsciente coletivo, pois a 
agressividade de Nazaré é comum a todos nós, mas é reprimida, o que nos 
torna seres socializados. Assim, em cada cena que aparecia essa personagem, 
foi aguçada nos telespectadores uma química, provocando desejos reprimidos, 
gerando um interessante contraste de identificação e estranhamento que cativou 
o telespectador.

Enquanto a teledramaturgia nacional aguarda o surgimento de mais um 
personagem capaz de tudo para alcançar seus desejos, comparamos Emma 
Bovary de Gustave Flaubert e Clara, personagem de Mariana Ximenes em 
Passione, telenovela de Silvio de Abreu, exibida na Rede Globo em 2010, no 
horário das 21h, para compreender porque este formato faz tanto sucesso.
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Que energia circula pelo espírito dessas mulheres tão inquietas, capaz de 
torná-las imortais, transformando-as em ícones de épocas tão distintas? Há um 
encantamento sagrado sim, especialmente, porque elas representam os desejos 
inconscientes mais secretos de uma sociedade em processo de mudança. Na 
verdade, são elas que sinalizam uma luz àqueles que não veem sentido na vida, 
que se recusam a respeitar os sentimentos e não percebem a chegada do futuro.

Em Madame Bovary, a sociedade experimentava o processo da revolução 
industrial, e em Passione, o da globalização/revolução tecnológica. E tudo isso 
provoca mudanças profundas na vida individual e comunitária.

Gustave Flaubert publicou Madame Bovary em 1857 – numa sociedade 
asfixiante, burguesa e hipócrita. A obra retrata a história de uma mulher que 
desejava mais da vida, mas que, para a sociedade da época, não passava de 
uma adúltera. Emma, a mulher fatal de Flaubert, representa as insatisfações 
femininas. Ela queria uma vida diferente, queria agitação, conhecer um mundo 
novo. Mas, sem possibilidade de realizar seus desejos, afunda-se em dívidas e 
só vê o suicídio como solução. Clara era forte, determinada, sem escrúpulos, 
ignorava a moral, a ética, era toda pelo racionalismo. Hesitava, enquanto 
raciocinava sobre uma maneira de tirar partido da situação. Fraquejava, vacilava, 
mas retornava ao controle rapidamente. Era livre sexualmente, brincava com 
isso e vivia essa experiência com prazer e leveza.

A sexualidade feminina era muito difícil de ser abordada na época em 
que a obra de Flaubert foi publicada, causando euforia e repúdio por parte da 
sociedade. As coisas mudaram bastante até a telenovela Passione, o que não 
quer dizer que a mesma questão seja assunto bem resolvido na cabeça e no 
comportamento de muitas pessoas. O fato de a personagem Clara expressar uma 
boa relação da mulher com o seu próprio corpo e sexualidade, foi motivo de 
identificação e de sentimentos de estranheza por parte do telespectador.

Na telenovela Belíssima de Silvio de Abreu, exibida pela Rede Globo em 
2005, a personagem Julia Assumpção (Glória Pires) era uma moça simpática 
e bem-sucedida. Presidente da empresa Belíssima, fábrica de roupas íntimas. 
Sofre cobrança de sua avó para que tenha uma postura diferente em relação a 
sua aparência e atitudes. Sua fraqueza é a baixa estima, uma dificuldade que 
ela procura superar. A causa dessa fraqueza está na formação familiar, nos 
conflitos advindos da infância. Por ser sensível, acabou virando saco de pancada 
da avó, que usa e abusa de suas fraquezas. Não se sente merecedora do amor, da 
felicidade, porque carrega muitas culpas da infância.

A personagem Bia Falcão (Fernanda Montenegro), matriarca da família 
Assumpção, depois da morte de sua filha Stella, em um acidente de avião, 
acaba criando os netos. Sua elegância e firmeza nos negócios permitiram que 
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administrasse a empresa até que Júlia estivesse pronta para assumir a presidência. 
Mulher de brio, não aceita ser contrariada, principalmente quando não é obedecida 
cegamente por todos ao seu redor. No passado, foi apaixonada por um homem 
pobre, nunca conseguiu superar a rejeição de seu amado, o que acaba explicando 
muitas de suas atitudes atrozes com quem atravessa em seu caminho.

Na telenovela Anjo Mau escrita por Cassiano Gabus Mendes, adaptação 
de Maria Adelaide Amaral, a personagem Nice (Glória Pires) é uma babá que 
sonha em encontrar um príncipe, e ao mesmo tempo, é rejeitada por todos e 
principalmente pela mãe. Uma criatura com falsas referências devido ao seu 
histórico, tanto que confunde o amor. Acha que precisa amar mais do que ser 
amada para se sentir adequada, merecedora da sua própria existência. Está em 
constante procura por segurança, pois é insegura e considera que o amor poderá 
trazer a força de que precisa para viver. É uma mulher madura e vai encontrando 
o equilíbrio com clareza em meio às turbulências externas e internas de sua vida.

Na telenovela Amor de Mãe de Manuela Dias, a personagem Lurdes (Regina 
Casé) é uma personagem construída em cima de um personagem de costume, 
ou seja, é uma personagem divertida, íntegra e facilmente identificável para o 
telespectador. Lurdes é uma mulher do povo, que criou seus 4 filhos sozinha 
sem marido e veio para a cidade grande para ganhar a vida e dar condições 
melhores para seus filhos. Essa personagem conquistou o telespectador, por 
sua credibilidade e pela sua familiaridade, seu desempenho e sua contribuição 
à fantasia de ser uma mulher do povo. O trunfo de Regina Casé com essa 
personagem, foi saber destacar-se dramaticamente, num sentimento coletivo, 
por meio de seu personagem.

Em “As Aventuras de Poliana”, exibida no horário das 20h45 de segunda 
a sexta no SBT, adaptação do livro de Eleanor H. Porter, “Pollyanna” e escrita 
por Iris Abravanel, narra a história de Poliana, uma menina de personalidade 
simples, verdadeira e espontânea, filha de um casal de artistas mambembe que 
passa por dificuldades financeiras com seus pais, mas ela nunca desanima e 
aprendeu com seu pai o jogo do contente, esse jogo que consiste em ver o lado 
bom de tudo na vida. A trama de Poliana é puro folhetim, misturado com a 
estrutura de um conto de fadas, fugindo de história pesada e caras bonitas. Sua 
ação tem vários ângulos dramáticos, ou seja, uma constante sucessividade de 
ações e quem ganha é o telespectador.

Na telenovela “As Aventuras de Poliana”, as personagens se movem dentro 
de um determinismo em que as condições físicas e materiais se manifestam de 
acordo com seu meio, dentro de uma realidade criada pela autora. O trunfo de 
Sophia Valverde foi saber destacar-se dramaticamente, num sentimento coletivo, 
por meio da personagem Poliana, A imagem desta personagem tem a função de 
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cristalizar a sua existência numa pessoa por meio de sentimento transmitida pela 
atuação da atriz, pois ela facilita o desenvolvimento da personalidade, estimula 
um canal sadio na resolução dos problemas cotidianos e depois como forma de 
avaliação e análise do conteúdo a ser exibido durante os capítulos da telenovela.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A telenovela acompanha a dinâmica do momento que a sociedade 
vivencia, inserida no contexto dos membros de uma comunidade ou de uma 
sociedade. Com isto, ela se torna expressão de uma cultura, parte da identidade 
de um país. 	

O processo criativo do personagem de telenovela começa na mente do autor, 
quando ele cria uma ideia, de como vai ser seu personagem protagonista, pois este, 
para ele, será o condutor da ação dentro da história. Seu modo de sentir e pensar 
é demonstrado pela fala e por sua maneira de agir, é também construído pela 
palavra falada, que tem um papel fundamental em sua construção, e a imagem 
tem a função de cristalizar sua existência em uma pessoa, ou seja, em um ator.

Ao construir a imagem da personagem, o autor cria qualidades e atributos 
idealizados e tudo se metamorfoseia numa nova realidade de sonho, encanto 
e beleza. A imagem está pronta, mas ela seduz o telespectador a produzir e 
dinamizar o seu imaginário, num ritmo muito rápido e ultra-acelerado. A 
influência das telenovelas é incontestável e os seus personagens desfrutam a 
simpatia do telespectador, com isso, movem-se dentro de um determinismo em 
que as condições físicas e materiais se manifestam de acordo com o seu meio, 
dentro de uma realidade criada pelo autor. O personagem se manifesta dentro da 
telenovela por meio da trama, numa equação entre o ser vivo e o ser fictício.
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PROPOSTAS CURRICULARES 
NUMA PERSPECTIVA NEURODIVERSA

Aline Cunha de Andrade Silva1

Ana Geórgia Deoclécio Nunes2

	

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O que se chama educação inclusiva na contemporaneidade, em relação 
à diversidade cognitiva, é produto de uma disputa histórica, que parte de um 
cenário de intolerância deliberada à pessoa com demandas específicas de 
aprendizagem e socialização, até alcançar uma postura de  compreensão acerca 
do desenvolvimento neurodiverso.

Observamos, da Antiguidade ao início do século XIX, uma dinâmica de 
extermínio diante da pessoa com necessidades específicas. Passamos, em seguida, a 
um momento de integração individualista por meio de patologização e docilização 
- que vai até o século XX. A partir daí, pôde desenvolver-se numa perspectiva 
humanizada do campo que entendemos hoje como inclusão (MARQUES, 2021). 
Maria Odete Emygdio da Silva (2009) distingue esses tempos em três paradigmas: 
segregação, integração e inclusão. Acompanhando a gradativa mudança de estigma 
promovida pelo desenvolvimento científico, a situação é legislativamente notada 
no Brasil a partir da Lei de Diretrizes e Bases (adiante LDB) 9.394/96 (BRASIL, 
1996) que priorizará uma educação baseada em termos como igualdade e respeito à 
diversidade. São tentativas de, de forma geral, ir ao encontro do que já diz o Art. 205 
do Capítulo III da Constituição Federal da República Federativa do Brasil de 1988, 
que garante acesso e permanência de todos os cidadãos à escola, com a criação de 
meios e abordagens favoráveis a tal vivência, sem discriminação.

Aqui, vale citar a Declaração de Salamanca, em Espanha, que “expandiu 
o conceito de necessidades educacionais especiais3, indo além da deficiência.” 

1	 Doutora em Letras pela Universidade Federal da Paraíba. Professora da Universidade 
Federal de Pelotas. 

2	 Graduanda em Letras pela Universidade Federal de Pernambuco.

3	 Apesar da nomenclatura ser amplamente difundida em documentos normativos e 
resoluções mais antigas, a proposta, neste trabalho, é adotar uma perspectiva de educação 
individualizada e atenta a demandas específicas de aprendizagem, evitando a noção de 
especial por denotar uma hipervalorização e hipercorreção de déficits e deficiências. 
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(MARQUES, 2021, p. 9, grifo nosso). Nacionalmente, à luz do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência de 2015, a pessoa com deficiência caracteriza-se como aquela que, 
comprometida por limitações físicas, cognitivas ou sensoriais, encontra barreiras 
em interação ou em participação social - envolvendo desde os Transtornos Globais 
de Desenvolvimento (doravante TGD) às hiper habilidades  (BRASIL, 2015). 

Em consonância à neurodiversidade, destacam-se às leis, que institui 
a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista (Lei Berenice Piana), delimitando termos educacionais aos 
aprendentes autísticos (como o direito ao apoio pedagógico em sala de aula), e 
a mais recente lei 14.254/2021, que abrange a assistência aos alunos laudados 
Disléxicos e com Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade. 

No sentido de tornar concretas essas leis na prática docente, viabilizando 
uma didática compreensiva e comprometida, o Plano de Desenvolvimento 
Individual (PDI) ou Plano Educacional Individualizado (PEI) surge como 
imperativo, estando expresso na LBI, lei 13.146/2015, e LDB, lei 9394/1996. 
O instrumento é pertinente à diversidade cognitiva em sala de aula, ao passo 
que possibilita um planejamento individual para o estudante laudado, ou 
mesmo que sinalize especificidades de desenvolvimento diante do resultado 
das avaliações formativas. Nesse panorama, há um vislumbre das investidas 
estatais para uma escola que caminha em direção a uma abordagem 
acolhedora das diferentes formas de cada indivíduo em formação tecerem 
seu desenvolvimento pedagógico e social. Todavia, nas práticas cotidianas, 
profissionais da educação não parecem acompanhar os imperativos legais e 
metodológicos, o que demanda uma atenção especial à formação docente dos 
cursos de licenciatura, no que tange ao manejo da diversidade cognitiva em 
sala de aula, levando em consideração o seguinte: 

A formação permanente, pois, é um dos fatores imprescindíveis para que 
os profissionais de educação possam atuar, efetivamente, frente aos alunos 
sob sua responsabilidade em classe e no ambiente escolar, de maneira mais 
ampla, por mais diversificado que esse grupo se apresente, oferecendo-
lhes condições de atendimento educacional que sejam adequadas às suas 
condições e necessidades e, não apenas, realizando a mera inserção física 
desses educandos no ambiente escolar. (MARTINS, p. 34, 2012)

2. NEURODIVERSIDADE E FORMAÇÃO DOCENTE

Se, por um lado, existem abordagens pedagógicas atualizadas, que 
comprometem-se à aplicação de uma postura respeitosa e acolhedora à 
diversidade em sala de aula - no tocante ao gênero e à raça, por exemplo -, por 
outro, persiste, anterior a esta, uma biopolítica que não abrange a identidade 
cognitiva do sujeito e vale-se de uma suposta incorreção para validar a norma, 
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categorizando «populações problemáticas que necessitam de intervenções 
normativas» (ARAÚJO,  p. 33, 2022).  

As tentativas não parecem sanar a percepção do aluno laudado (ou não 
laudado, mas demandante de estímulos que vão de encontro às expectativas 
higienistas da sala de aula) enquanto um estrangeiro em ambiente escolar, uma 
vez que “ordens de discurso neurotípicas impõem o modo como devemos atuar 
a partir do estatuto interacional hegemônico da tipicidade humana.” (LEITÃO, 
p. 100, 2021). Numa perspectiva foucaultiana, isso se justificaria pela condução 
dos Poderes acerca das vidas de uma sociedade. 

(...) trata-se sobretudo de estabelecer mecanismos reguladores que, nessa 
população global com seu campo aleatório, vão poder fixar um equilíbrio, 
manter uma média, estabelecer uma espécie de homeóstase, assegurar 
compensações; em suma, de instalar mecanismos de previdência em 
torno desse aleatório que é inerente a uma população de seres vivos, de 
otimizar (...) um estado de vida: mecanismos (...) disciplinares, destinados 
em suma a maximizar forças e a extraí-las, mas que passam por caminhos 
inteiramente diferentes. (...) Não se trata, por conseguinte, em absoluto, de 
considerar o indivíduo no nível do detalhe, mas, pelo contrário, mediante 
mecanismos globais, de agir de tal maneira que se obtenham estados 
globais de equilíbrio, de regularidade; em resumo, de levar em conta a 
vida, os processos biológicos do homem-espécie e de assegurar sobre eles 
não uma disciplina, mas uma regulamentação. (...) A soberania fazia 
morrer e deixava viver. E eis que agora aparece um poder que eu chamaria 
de regulamentação e que consiste, ao contrário, em fazer viver e em deixar 
morrer. (FOUCAULT, p. 293 - 294, 2005)

O apontamento leva à apreensão de que, em sociedade, existe uma 
hierarquia na importância das vidas. Nessa ótica, aquele que se mostra de algum 
modo irregular - ao subverter as expectativas do que seria um sujeito funcional 
segundo o Estado - termina por ser marginalizado. Tornar-se-á, então, suscetível a 
modos de subestimação da vida, representados aqui pelas violências simbólica ou 
mesmo física, que se encarregaram de “suprimir a vida” (FOUCAULT, 2005, p. 
303). Aqui, a conceituação expande-se para além da morte literal, de forma mais 
profunda, em consonância a Araújo: 

Portanto, entendo que a morte à qual se refere Foucault, em que pese 
também poder ser a morte física, também se referir à exposição da morte, à 
multiplicação do risco de morte ou simplesmente à morte política, à expulsão 
e à rejeição (1999, p. 306). Isso não significa, contudo, que as práticas de 
violência que asseguram a rotineirização dessas mortes físicas e simbólicas, 
não façam parte de um mesmo enfeixe normativo. (p. 34, 2022, grifo nosso)

Desse modo, as condições específicas de aprendizagem e socialização de 
um sujeito surgem como anormalidades para reiterar a suposição de que há uma 
sala de aula regular, que passa a ser irregular ao comparecimento de qualquer 
neuroatipicidade. 
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Nesse sentido, o combate ao anormal é configurado como um mecanismo de 
defesa da vida – vida esta que o anormal carrega, mas é incapaz de exercer 
com plenitude, face à sua anormalidade. O corpo anormal é o lócus de 
combate contra a anormalidade – combate este travado ainda que às expensas 
da destruição do sujeito vivo que é e detém este corpo. (ARAÚJO, p. 33, 2021)

Dado que o currículo é uma ferramenta projetada para a reprodução dos 
ideais vigentes, se o que há é uma política que repudia os corpos e subjetividades 
neurodivergentes, o reflexo será um currículo igualmente discriminatório e 
excludente em relação a esses. “O conhecimento corporificado no currículo carrega 
as marcas indeléveis das relações sociais de poder (...) O currículo é um aparelho 
ideológico do Estado capitalista. O currículo transmite a ideologia dominante. O 
currículo é, em suma, um território político.” (SILVA, p. 147 - 148, 2005).  

Fica evidente, por meio do apanhado normativo até então traçado, que 
a entidade legislativa brasileira simula a inserção nas escolas de um currículo 
que acompanhe a neurodivergência por meio de intervenções inclusivas como 
o supracitado PEI e o AP (apoio pedagógico ou acompanhante pedagógico 
- profissional que dará suporte ao indivíduo com demandas específicas em 
ambiente escolar). Todavia, ao voltar os olhos ao currículo da graduação em 
licenciatura, o panorama é contraditório, na medida em que esse currículo, por 
sua vez, não garante a formação de profissionais capazes de impor, em aula, as 
normativas presentes na lei. Em consonância às teorias atualizadas críticas e pós-
críticas do currículo, “não podemos mais olhar para o currículo com a mesma 
inocência de antes” (SILVA, p. 150, 2005).  Portanto, o currículo nacional, 
no que concerne à formação de professores, tende a reproduzir o paradigma 
biopolítico de desrespeito à vida e aos direitos desse grupo. Então, como será 
possível executar o currículo inclusivo, com as propostas da LDB e LBI, por 
exemplo, se o currículo que prepara o profissional em questão não é, ele próprio, 
reflexivo em relação às demandas da neurodiversidade?

O docente deve ser capaz de se movimentar no entorno e nas frestas dos 
documentos norteadores, tecendo caminhos conscientes e novos, que façam jus 
à identidade do seu alunado real. Essa habilidade, por sua vez, só é possível 
diante de uma instrução de qualidade, atenta às necessidades emergentes numa 
sala de aula diversa. A formação inicial e continuada é lócus para partilha de 
experiências e contribui para o amadurecimento do professor na abordagem em 
sala de aula (JESUS, SIQUEIRA, p. 19, 2012).

Sabendo que a educação é um direito de todos, a formação continuada 
representa um espaço-tempo de constituição e reflexão da ação educativa. É 
um espaço de potencialização das práticas pedagógicas. Uma oportunidade 
para (re)pensar as relações de poder existentes no currículo, os mecanismos 
utilizados para validar os conhecimentos e os pressupostos que fundamentam 
quem pode ou não aprender na escola. (JESUS, SIQUEIRA, p. 18, 2012)
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No Brasil, desde os anos 1990, há uma grande investida para a formação 
continuada em educação inclusiva, estando incluso termo na LDB em seu 
artigo 62, lei 9.394/1996. “Nesse sentido, por meio da sua ação educativa, os 
profissionais de ensino regular, nos diversos níveis, devem buscar atender de 
maneira adequada à diversidade do alunado.” (MARTINS, p. 28, 2012)  

Nada obstante, no contexto de graduação de Licenciatura em Letras 
da Universidade Federal de Pernambuco no ano de 2023, a oferta de cadeiras 
voltadas à neurodiversidade em relação o docente em formação mantém-se 
nas disciplinas eletivas, não integrando, portanto, a formação obrigatória do 
licenciando. Apesar de Língua Portuguesa, assim como Matemática, conter uma 
das maiores cargas horárias do ensino básico, não há subsídio na formação inicial 
do professor para que lide com a heterogeneidade de perfis intelectuais em sala de 
aula. Apontamentos similares são feitos por Martins, 2012, quando graduandos 
de licenciaturas da Universidade Federal do Rio Grande do norte sugeriram:

(...) inclusão de mais de uma disciplina voltada para a Educação Inclusiva, 
em caráter obrigatório, em todas as licenciaturas; ampliação da carga 
horária das disciplinas que vêm sendo desenvol- vidas; desenvolvimento 
de atividades que proporcionem um maior contato com as pessoas com 
deficiência, altas habilidades/superdotação e transtornos globais do 
desenvolvimento, tais como visitas a escolas e associações atuantes na 
área, entrevistas, palestras com profissionais convidados, aulas práticas; 
discussões sobre dificuldades comuns encontradas na sala de aula por 
docentes e como enfrentá-las, de maneira a realizar uma maior correlação 
entre teoria e prática educativa; inserção de conteúdos relativos às pessoas 
com necessidades educacionais especiais em outras disciplinas oferecidas 
nas licenciaturas: exs. Fundamentos da Psicologia Educacional, 
Fundamentos Histórico-Filosóficos da Educação; História da Educação 
Brasileira; Estrutura e Funcionamento do Ensino. (p. 32)

11 anos depois, notamos que ainda emerge, nos cursos de licenciatura 
da UFPE, a possibilidade de suplementação desse currículo, evidente a 
permanência da invisibilização desse tópico na formação docente, bem como 
revela não tratar-se de uma situação pontual. O dado revela uma fragilidade na 
prática dos imperativos normativos e pedagógicos de nosso tempo. Por outro 
lado, sugerimos que a sensibilização no sentido da neurodiversidade pode 
ser um caminho possível, já que incita nos discentes o desejo e a constatação 
da importância desses conhecimentos, ainda que em disciplinas eletivas. A 
afirmativa se recupera diante dos resultados formulário de introdução à Oficina 
que propomos, abaixo:
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Google Forms (2023)

Google Forms (2023)

Ainda que a formação não se encerre na graduação, é importante garantir 
um primeiro contato do profissional com o tema. A biopolítica vigente, ao retirar 
esses saberes docentes da universidade, segue ferindo o alunado neurodivergente 
ao prejudicar seu acesso ao direito à educação por não formar mediadores 
suficientemente conscientes. 

A despeito dessas entrelinhas, para uma prática pedagógica eficaz, deve-se 
identificar e assumir cada estudante em sua totalidade, afastando completamente 
a necessidade de uma correção de qualquer um de seus traços característicos. Essa 
naturalização inclusiva constrói-se propondo acomodações necessárias para a 
consolidação de uma educação formal produtiva, abarcando desde as exigências 
normativas até as necessidades afetivas nascidas no terreno da sala de aula.

Assim, a tentativa é ir de encontro a isso, num viés é de construção de uma 
personalidade docente capaz de notar as sutilezas do modo de aprendizagem 
de cada estudante, tornando-se munido de estratégias que possam contemplar 
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identidades diversas de sujeitos em formação numa aula de Linguagens. 
Finalmente, poder-se-á instalar uma concepção que, para além da inclusão, 
alcança real acolhimento [“(...) 2. Dar crédito a; dar ouvido a; levar em consideração 
(...) 3. Admitir (alguém) em seu convívio (...)” (grifo nosso, MICHAELIS, 2023)] 
e compreensão [“1. Conter em sua natureza; (...) 3. Alcançar com a inteligência (...) 
4. Perceber as intenções de. (...)” (grifo nosso, MICHAELIS, 2023)] dos processos 
educacionais, abarcando o sentido profundo e etimológico das palavras 
orientadoras de nossa ação. Importa entender as condições específicas de 
aprendizagem e socialização enquanto atributos neutros de um sujeito, e não 
como um inimigo a ser afastado (ARAÚJO, p. 43, 2022). Essa perspectiva 
estabelece-se pensando que, diante do que afirma bell hooks4 (2013), “Para 
educar para a liberdade, portanto, temos que desafiar e mudar o modo como 
todos pensam sobre os processos pedagógicos.” (p.193). 

3. PROPOSTA DE AÇÃO

Nesse sentido, buscando mitigar e repensar os efeitos dessa biopolítica na 
formação docente, nos dias 08 e 09 de março de 2023, no Centro de Educação 
da Universidade Federal de Pernambuco, de forma presencial, professores em 
formação do curso de Letras - Português vivenciaram a Oficina de Propostas 
Curriculares numa Perspectiva Neurodiversa: Planejamento em Língua 
Portuguesa e Literatura e Abordagens Específicas em Sala de Aula. A 
realização teve o objetivo de instrumentalizar os discentes com estratégias 
metodológicas e normativas de adaptação, bem como para a produção do Plano 
Educacional Individual (PEI) no que diz respeito à neurodiversidade na aula de 
Língua Portuguesa e Literatura. Tal intervenção deve ocorrer de acordo com 
a observação de determinados perfis de estudantes, analisando características 
e sintomas comuns ao indivíduo com Transtorno de Déficit de Atenção e 
Hiperatividade e Autistas, por exemplo. Para isso, o segundo objetivo foi 
sensibilizar acerca de produção de material didático no contexto neurodiverso, 
propondo noções cotidianas de vínculo, reconhecimento e validação para além 
de um laudo médico - ou mesmo da falta dele, de modo que o professor possa 
compreender essas identidades em sua atuação. Ao contrário da prática docente 
reprodutora de uma biopolítica excludente, a intenção não é tornar a sala de 
aula um ambiente neutro e homogêneo; trata-se exatamente do oposto disso: 
naturalizar as particularidades de cada sujeito para favorecer um ambiente de 
aprendizado fértil e frutífero. 

4	 A grafia trata-se de uma reinvindicação da autora, que adota as iniciais minúsculas quando 
assina seu pseudônimo para simbolizar que sua obra intelectual tem mais importância que 
sua entidade pessoal.
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Como preparação para a Oficina, o primeiro momento foi de 
encaminhamento de um formulário mapeador, para compreender o perfil dos 
participantes, levando em consideração sua experiência prévia com a diversidade 
cognitiva, expectativas e angústias acerca dessa concepção de ensino, tendo os 
resultados registrados nos gráficos 1 e 2 (acima). Assim, foi possível alinhar 
expectativas acerca dos diálogos promovidos na exposição antecedente ao 
momento prático. Para além disso, ainda enquanto preparação, construímos uma 
curadoria de material - com uma antologia poética de autores neurodivergentes 
e obras visuais representativas do tema, por exemplo. O intuito é de, para além 
de ampliação de repertório metodológico, estimular uma busca de repertório 
também de recursos, tendo em vista que o professor precisa de uma formação 
que o forneça estratégias viabilizadoras de uma boa mobilidade para lidar com 
as heterogeneidades em sala de aula, já que “Sua relação com os saberes não é 
de busca de coerência, mas de utilização integrada no trabalho, em função de 
vários objetivos que procuram atingir simultaneamente.” (TARDIF, p. 14, 2000)

A oficina, dividida entre o dia 08 e 09 de março de 2023, destinou 2h, no 
primeiro dia, tendo como segundo momento uma exposição dialogada acerca do 
que é o Plano Educacional Individualizado (PEI) e quais seriam os pressupostos 
para uma educação que possa se afirmar efetivamente inclusiva, pondo em voga 
os contrastes entre teoria e prática. “Como você se sente, enquanto docente, 
quando o assunto é neurodiversidade em sala de aula?”; essa foi a indagação 
disparadora que nos abriu o segundo momento. Ainda num cenário de 
sensibilização, uma das mediadoras leu o poema “B de Bola - Quando o nome 
do diagnóstico não tem tradução”, de Débora Magalhães Binatti, colhido da 
Antalogia “43 Poetas Neurodivergentes”. Na centralidade da proposta e como 
quote presente no slide de apresentação, trazemos como premissa norteadora 
da abordagem neurodiversa em sala de aula, diante da seguinte preposição: 
“Ensinar de um jeito que respeite e proteja as almas de nossos alunos é essencial 
para criar as condições necessárias para que o aprendizado possa começar do 
modo mais profundo e mais íntimo” (hooks, 2013, p. 25).

Criado esse cenário, foi possível também discutir as experiências das 
mediadoras e dos discentes acerca de vivências em contexto neurodiverso, 
percebendo, principal e muito nitidamente, a insipiência de estímulos voltados a 
esse segmento na formação em licenciatura.  

A prática do diálogo é um dos meios mais simples com que nós, como 
professores, acadêmicos e pensadores críticos, podemos começar a cruzar 
as fronteiras, as barreiras que podem ou não ser erguidas pela raça, pelo 
gênero, pela classe social, pela reputação profissional e por um sem-
número de outras diferenças (hooks, 2013 p.174)
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Para além da necessidade de manter-se conectado ao próprio alunado, 
vale reiterar a importância da partilha entre pares profissionais de experiências 
e perspectivas acerca da prática como elemento fundamental para uma boa base 
de formação, principalmente num contexto de ausência de incentivo teórico. 
Por meio desse diálogo, foi possível mapear necessidades e potencialidades do 
grupo participante da Oficina, de modo a orquestrar com mais eficiência o 
terceiro momento. 

Como anteriormente citado e mostrado, os participantes foram expostos 
a um formulário de inscrição e sondagem. Os gráficos resultantes desse 
preenchimento foram também apresentados, de modo a compreender quais as 
noções construídas até ali no sentido de uma educação inclusiva e das possíveis 
intervenções em sala de aula. A grande maioria descreveu sentir-se insegura 
quando em contato com a diversidade cognitiva no ensino, não obstante, com a 
escassez de subsídio formativo no tema, há um interesse genuíno nas informações 
acerca da neurodiversidade. Ainda como dinâmica, sugeriu-se que os estudantes 
escrevessem em papéis como é que se sentiam, enquanto professores, no 
tato com o aluno com demandas específicas de aprendizagem. “Perdido”, 
“despreparado” e adjetivos de mesmo campo semântico foram frequentes, com 
exceção da pontuação feita por uma participante também neurodivergente que 
encontrava-se no evento.  Desse modo, o que predominou na prática não diferiu 
dos resultados estatísticos vistos no documento de sondagem. 

Ademais, ainda no segundo momento, como delineação do trabalho do 
dia seguinte, foram expostos materiais didáticos adaptados, de modo a inspirar 
os docentes em formação em sua prática. Na sala onde ocorreu o encontro, 
uma mesa central foi destinada a alguns materiais estruturados - como fichas 
plastificadas para estímulo de linguagem e quadros de rotina -, com a possibilidade 
dos participantes visualizarem e tocarem numa estratégia concreta de educação 
inclusiva. Notável, nesse momento, a preponderância de recursos voltados aos 
anos iniciais de ensino, o que reflete o quão recente é a pauta, além de refletir uma 
constante infantilização da pessoa neurodivergente em âmbito escolar. 

Ao existir uma expectativa, no senso comum, de como um autista deveria 
ser e, a partir disso, de como um autista ‘não é’, um desdobramento 
problemático emerge. Qualquer pessoa que rompa com o rígido e estreito 
imaginário ligado ao diagnóstico já deixa de ser percebida como autista. 
Em outros casos, a pessoa pode não ser vista como ‘tão autista’, como 
se pudesse colocar a diversidade que compõe o espectro em uma escala 
linear e subjugada a um algum marco assumido como ‘típico’ ou padrão. 
Nessa lógica, tal pessoa, ao não ser ‘tão autista’, acaba, por vezes aos 
olhos públicos e aos interlocutores potencialmente ligados ao tema, não 
sendo ‘autista o suficiente’ para ter a legitimidade de falar sobre autismo. 
(MAGNANI, p. 119, 2021)
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Expandindo às considerações de Magnani à diversidade cognitiva 
de modo geral - englobando perfis com Transtorno do Déficit de Atenção e 
Hiperatividade ou Dislexia, por exemplo - a cultura capacitista não parece 
conceber a possibilidade de um indivíduo que chegue à vida adulta sem grandes 
intervenções (ainda que com dificuldades advindas da discriminação) possa 
ser neurodivergente. Assim, a assunção de uma identidade nesse contexto é 
contestada, haja vista que a biopolítica torna senso comum a incapacidade de 
desenvolvimento autônomo desses indivíduos ou pressupõe que eles serão todos 
demandantes de suporte integral. 

De encontro a isso, a proposta de exemplificar expandiu-se aos materiais 
didáticos voltados aos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, 
com foco na adaptação de habilidades da Base Nacional Comum Curricular 
para construção dos objetivos de um PEI - ou seja, com um público alvo 
juvenil. Além disso, apresentamos possibilidades alternativas de apresentação 
de fichas preparatórias para vestibulares. Esses materiais tendem a possuir um 
adensamento de linguagem e de informação, mas devem estar presentes na 
educação do estudante neurodivergente por representarem sua possibilidade de 
ingresso na universidade e integração da mesma etapa que seus pares. 

Dentre as orientações, estão:
•	 A construção de um PEI conciso, que utilize de 3 a 5 metas, de modo a 

não sobrecarregar o aprendente;
•	 Estruturação de atividades e provas com a possibilidade de imagens e 

tabelas de consulta do conteúdo; 
•	 Contatos sutis com a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) por meio 

da Zona de Desenvolvimento Real (ZDR) do sujeito, numa perspectiva 
vygotskyana, para um assentamento tranquilo de informações.

No terceiro momento (segundo dia), este mais extenso, de 3h, apresentou-
se um caso hipotético de um perfil de estudante para que servisse de referência 
na montagem da oficina. A proposta foi a criação de três objetivos (metas) a 
serem perscrutados em um PEI de acordo com as demandas indicadas, além 
da elaboração de uma atividade que contemplasse a estimulação de alguma 
habilidade prevista no planejamento previsto. Com isso, foi possível observar 
possibilidades criativas e acessíveis, emergentes das informações recentemente 
recebidas pelos docentes em formação.  Desse modo, observamos validamos a 
experiência de oficina enquanto pertinente e eficaz, numa perspectiva alinhada 
a Gonzalez Cubelles, quando afirma que:
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Refiro-me à oficina como tempo-espaço para a vivência, a reflexão, a 
conceitualização: como síntese do pensar, sentir e atuar. Como “o” lugar 
para a participação, o aprendizado e a sistematização dos conhecimentos. 
(...) Agrada-me a expressão que explica a oficina como o lugar de 
manufatura e de “mentefatura”. Na oficina, através do jogo recíproco dos 
participantes nas tarefas, confluem o pensamento e a ação. Em síntese, a 
oficina se converte no lugar do vínculo, da participação, da comunicação 
e, finalmente, da produção de objetos, acontecimentos e conhecimentos. 
(CUBELLES apud CANDAU, 1995, p. 03)

Nesse viés de ação, os participantes foram convidados a expor suas produções, 
com resultados eficazes e pertinentes, recorrendo a uma educação simultaneamente 
inclusiva, multimodal e criativa. Dentre as elaborações, estiveram desde atividades 
de múltipla escolha remontando à preparação ao Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) à interação com vídeos de redes sociais locais para análise linguística. 
Como estratégia possível de execução das atividades, aplicaram, por exemplo, 
as possibilidades de acomodação sensorial e o uso predominante de linguagem 
injuntiva nos enunciados de maneira muito prática. Quanto ao envolvimento 
profissional dos docentes em formação, todos mostraram-se dispostos, engajados e 
disponíveis em relação às orientações dadas diante dos marcos cognitivos sugeridos 
durante o momento expositivo do segundo momento (primeiro dia).

Vale reiterar que, dentre os planos, nenhum deles exigiria recursos de 
difícil acesso ou uma apresentação excessivamente rebuscada, o que afirma a 
possibilidade real de suas ideias. Portanto, visível e concretizada a possibilidade 
de produções que contemplem estudantes neurodivergentes de modo simples e 
adequado mediante ao acesso da informação e do método ideal. 

Recusamos, portanto, qualquer postura de culpabilização do professor em 
relação às fragilidades das políticas inclusivas, haja vista que é nítido o interesse 
e o reconhecimento da pauta; o que está em déficit, no entanto, são os recursos 
técnicos e metodológicos em relação à abordagem educacional neurodiversa 
na preparação docente. Retornamos a bell hooks (2013) ao sugerir a pedagogia 
engajada (p. 25) e a autoatualização (p. 26) como caminhos possíveis para abrir 
uma docência ajustada às demandas de uma sala de aula real, e relembramos 
o apontamento da mesma autora ao citar a universidade como manutenção 
do que se chama “conhecimento livresco” (p. 26). A prática vigente torna-se, 
portanto, insustentável, à medida que desconsidera a heterogeneidade da vida 
escolar ao replicar teorias expositivas e repetitivas, de controle e manejo de 
sala de aula. A realidade, por sua vez, cobra, de um professor, a capacidade de 
reconhecimento e acolhimento - sendo estes, por fim, validados e reiterados pela 
experiência docente. Importa-nos, então, cocriar e disponibilizar elementos que 
tornem possível a vivência da prática envolvida, que, apesar de incluir as teorias 
pedagógicas, só se realiza diante da experiência. 
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Assim, em experiência, foi observável ver pessoas abertas à autoatualização 
e ao engajamento, de modo que é urgente convocar a formação docente 
universitária à instrumentalização dos profissionais às demandas emergentes 
numa sala de aula plural. 

Como encerramento, montamos em colaboração um espiral da 
sensibilização, que partia dos papéis escritos no primeiro dia, cheios de palavras 
de teor de angústia e desconhecimento. No segundo dia, ao serem convidados 
a escrever como sentiam-se enquanto docentes a partir daquele momento de 
partilha de conhecimento, surgiram novos vocábulos e frases otimistas, como: 
“Sem medo, meu aluno existe e agora sei algo”.

Espiral da Sensibilização - No centro, apontamentos do dia 01, com predominância da 
palavra com denotação do sentimento de perdido; nas linhas seguintes, apontamentos do dia 

02, com termos de mais alívio e compreensão.  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao notarmos evidente engajamento e consciência sensível dos docentes 
em formação, torna nítido que, enquanto embarreiramento principal à prática 
docente inclusiva, está pontualmente a desinformação, situação que é cocriada 
por uma biopolítica excludente de corpos e mentes dissidentes em sala de 
aula. Como resposta a isso, surgem caminhos falsamente inclusivos, que 
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desembocaram, na verdade, numa tentativa de homogeneização. Como descrito 
por Magnani: 

Isso ocorre seja por meio de ‘camuflagens sociais’, seja por meio de treinos 
comportamentais de origem behaviorista, seja pela expectativa gerada a 
partir de promessas profissionais irresponsáveis a pais vulneráveis de que 
‘irão tirar o filho do espectro’, entre outras situações. (p. 120, 2021)

Não obstante, é tão necessário quanto possível desmanchar essa ótica e 
propor novos caminhos por meio de uma pedagogia engajada, reforçada pela 
formação adequada. Uma postura pedagógica acolhedora toma consciência 
da necessidade de um olhar personalizado e atento necessário diante da 
neurodiversidade.  

Todos os alunos, não somente os de grupos marginalizados, parecem 
mais dispostos a participar energicamente das discussões em sala quando 
percebem que elas têm uma relação direta com eles (...) Os alunos, mesmo 
quando versados num determinado tema, podem ser mais tendentes a falar 
com confiança quando ele se relaciona diretamente com sua experiência. 
(hooks, 2017, p. 118).

Para isso, sugerimos aqui a disseminação da possibilidade de haver uma 
formação inclusiva ainda dentro da universidade, sob um olhar natural diante 
das demandas específicas de aprendizagem e socialização, ainda que de maneira 
alternativa. Surgem, enquanto potências, os momentos de extensão (como foi a 
própria oficina) e as disciplinas eletivas, que, quando devidamente divulgados, 
são medidas eficazes como convite à reflexão e à instrumentalização. A 
diversidade é um imperativo em todos os seus âmbitos e, dito isso, “as diferenças 
neurológicas devem ser reconhecidas e respeitadas como qualquer outra variação 
humana. Essas diferenças podem incluir dispraxia, dislexia, transtorno do déficit 
de atenção e hiperatividade, discalculia, espectro do autismo, a síndrome de 
Tourette e outras manifestações.” (MENDONÇA, 2019, p. 12)

Por meio da trilha da sensibilidade e da autoatualização, torna-se possível, 
com a abordagem correta, construir uma sala de aula que contemple os perfis 
cognitivos vários os quais, enquanto discentes e docentes em formação, teremos 
de gerir e acessar no cotidiano. Dentre tantas metodologias que colecionamos 
durante a graduação e carregamos durante a carreira, o acolhimento à 
diversidade de modos de subjetivação e cognições em sala de aula pode ser um 
procedimento tão simples como todos os outros.
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RELAÇÕES ESPAÇO-TEMPORAIS 
EM NARRATIVA LITERÁRIA

Denísia Moraes dos Santos1

Mara Cristina Piolla Hillesheim2

Avani Maria de Campos Corrêa3

Parece que o tempo se derrama no espaço e flui por ele (formando os caminhos); 
daí a tão rica metaforização do caminho-estrada: “o caminho da vida”, “ingressar 

numa nova estrada”, “o caminho histórico”; a metaforização do caminho é 
variada e muito planejada, mas o sustentáculo principal é o transcurso do tempo. 

Mikhail Bakhtin 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Neste capítulo, voltamos nossa atenção para um estudo produzido pelo 
filólogo russo Mikhail Mikháilovitch Bakhtin (1895-1975), entre 1937-38, em 
“Formas de tempo e de cronotopo no romance: ensaios de poética histórica”, 
publicado na coletânea Questões de literatura e de estética: a teoria do romance. 
Desse longo ensaio de Bakhtin, compondo nove capítulos, selecionamos dois 
conceitos, que se associam à concepção de cronotopo, desenvolvida pelo teórico 
russo, − cronotopo da metamorfose e cronotopo do autor e do leitor −, com o intuito 
de examinar como esse recorte teórico pode oferecer apoio para explicar a 
natureza das relações espaço-temporais observadas em narrativas literárias. O 
primeiro encontra-se no capítulo intitulado “Apuleio e Petrônio”; o segundo, 
nas conclusões do autor russo, nesse mesmo estudo, acrescentadas em 1973. 

Os nove capítulos do ensaio de Bakhtin apresentam análises de romances 
que permitiram a ele observar alguns princípios temáticos sobre os diferentes 
modos de representação do tempo no espaço da narrativa. No segundo 
capítulo do ensaio, o autor examina o cronotopo (neologismo que significa 
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“tempo-espaço”) do romance de aventura e de costumes a partir de duas 
obras helenísticas ─ Satiricon, de Petrônio, romance que chegou a Bakhtin em 
fragmentos relativamente pequenos e que traz a sátira da vida cotidiana e da 
vida política de Roma no tempo de Nero, e O asno de ouro, do romano Apuleio. 

2. A CONCEPÇÃO DE CRONOTOPO 

Bakhtin chamou de cronotopo “a interligação fundamental das relações 
temporais e espaciais, artisticamente assimiladas em literatura” (Bakhtin, 2002, 
p. 211). O autor explica que “esse termo é empregado nas ciências matemáticas 
e foi introduzido e fundamentado com base na Teoria da Relatividade de 
Einstein”. Contudo, convém observar que, para Bakhtin, não é importante 
o sentido específico que o termo tem na Teoria da Relatividade. Ele o toma 
emprestado para aplicar à crítica literária quase como uma metáfora. Entende o 
cronotopo como uma categoria conteudístico-formal da literatura.

Em Machado (2010), é possível compreender por que o termo cronotopo é 
considerado por Bakhtin como uma quase metáfora. Segundo a autora, “a noção de 
tempo como dimensão de espaço encontra-se desenvolvida nos campos da Física e 
da Biologia” (Machado, 2010, p. 212). Compreende-se, assim, que Bakhtin encontra 
na Física, particularmente em ideias desenvolvidas pela Teoria da Relatividade, 
elementos para desenvolver suas percepções do cronotopo na literatura. 

Sua quase metáfora apoia-se fundamentalmente no acontecimento, o que 
nos permite elaborar uma linha conceitual de mão dupla: tanto de Bakhtin 
em relação a Einstein quanto deste em relação àquele, afinal ambos centram 
suas reflexões no acontecimento, nas percepções e na linguagem como forma 
de elaboração do conjunto das observações. (Machado, 2010, p. 212-213)

Trabalhando o percurso da construção da concepção de cronotopo em 
Bakhtin, Machado (2010) chama a atenção para o elemento que aproxima esses 
dois homens do século XX: a linguagem. Vejamos um trecho em que a autora 
o seleciona da obra de Einstein, publicada em 1922, O significado da relatividade: 

Por meio da linguagem, indivíduos diferentes podem, numa certa medida, 
comparar as suas experiências. Verifica-se que certas percepções dos sentidos 
de indivíduos diferentes se correspondem, enquanto que certas outras não 
têm entre si correspondência possível. Estamos habituados a considerar 
como reais aquelas percepções que são comuns a indivíduos diferentes, que 
são, por assim dizer, impessoais. As ciências naturais, e, em particular a mais 
fundamental de todas, a Física, ocupam-se de tais percepções. O conceito de 
corpo físico e, em particular de corpos rígidos, é um complexo relativamente 
constante de tais percepções. A única justificação que podemos dar dos 
nossos conceitos e sistemas de conceitos é a de que eles servem para 
representar o complexo das nossas experiências: para além disto não tem a 
menor legitimidade. (Machado apud Einstein, 1984, p. 10) 
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Como se observa, essas experiências recebem um tratamento estético por 
meio da linguagem literária. Isso pode ser observado no processo de construção 
de narrativas.  No interior de narrativas literárias, há a relação espaço-temporal. 
Podemos dizer que essa relação espaço-tempo é indissociável e está no centro 
dos acontecimentos. Bakhtin (2002) vê o tempo no espaço da narrativa literária 
na simultaneidade dos acontecimentos representados, como se pode ler no 
trecho que se segue:

Essas divisões, esse “antes” e “depois”, introduzidos pelo tempo, não são 
importantes, é preciso suprimi-los para compreender o mundo, é preciso 
justapor tudo ao mesmo tempo, ou seja, no espaço de um só momento, é preciso 
ver o mundo inteiro como simultâneo. É apenas na pura simultaneidade ou, 
o que é o mesmo, na atemporalidade que se pode descobrir o verdadeiro 
sentido daquilo que foi, que é e que será, pois aquilo que os separava – o 
tempo – é privado de realidade autêntica e de força interpretativa. (Bakhtin, 
2002, p. 273, grifo nosso.) 

A questão de como o problema do tempo é tratado em cada época 
da história do romance levou Bakhtin a um exame criterioso dos grandes 
cronotopos tipologicamente estáveis. Campos (2009), no ensaio “Questões de 
literatura e de estética: rotas bakhtinianas”, localiza a descrição dos diferentes 
tipos de cronotopos na literatura estudados por Bakhtin. Segundo a autora, 
estão assim elencados: “cronotopo da aventura (romance grego); cronotopo da 
estrada (romance de aventura e da vida cotidiana); cronotopo da praça pública 
(romance biográfico); cronotopo do entreato (romance de cavalaria, pequenos 
gêneros da Idade Média e do Renascimento); cronotopo do corpo (romance 
rabelesiano); cronotopo do idílio (romance de Rousseau); cronotopo do autor e 
do leitor” (Campos, 2009, p. 132). 

No próximo tópico, selecionamos, de forma breve, algumas observações 
da análise que Bakhtin faz do romance O asno de ouro, de Apuleio. 

3. CRONOTOPO DA METAMORFOSE 

Neste tópico, examinaremos algumas observações de Bakhtin sobre o 
“cronotopo da metamorfose”, isto é, as relações espaço-temporais que apontam 
para transformações como, por exemplo, a mudança de uma imagem para outra 
de um único personagem de acordo com a época e a etapa de sua existência, 
ocorridas no espaço da narrativa literária. 

Bakhtin examina o cronotopo da metamorfose em O asno de ouro. Esse 
romance do romano Apuleio é composto de várias narrativas contadas como 
que entre parênteses pelos personagens, em geral, narrando feitos mágicos. 
Porém, o centro da ação, narrada em primeira pessoa, é o conjunto das peripécias 
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vividas pelo jovem Lúcio. Para conhecer a magia, ele deixa Corinto com destino 
a Tessália, onde se hospeda na casa do rico mercador Milão, casado com a 
feiticeira Panfília. Na intenção de descobrir os segredos da arte de Panfília, de 
quem inveja o poder de transformar-se em ave, Lúcio se torna amante da escrava 
Fótis, que o ajuda a obter a poção mágica que o transformaria em pássaro. O 
resultado não sai como o jovem desejava. Ele transforma-se em um asno porque 
Fótis lhe entrega o unguento errado. Lúcio, passa, dessa forma, a viver uma 
existência híbrida, com o corpo de asno e a inteligência de homem. Enfrenta 
aventuras, pelo mundo, um tanto picarescas, que envolvem acontecimentos 
como o roubo, quando ele é roubado por bandoleiros, o resgate de uma noiva 
raptada, a ameaça de castração por ter sido acusado de libertinagem, o trabalho 
ao lado de falsos sacerdotes que o utilizavam como burro de carga. Em um 
sonho, Lúcio encontra a solução para ficar livre do efeito da magia: a deusa 
Íris recomenda-lhe comer rosas dadas por um sacerdote em uma procissão. 
Consegue, assim, recuperar a forma humana. Para Bakhtin, 

[...] no enredo principal, Apuleio dá três imagens de Lúcio: Lúcio antes da 
transformação em asno, Lúcio-asno, Lúcio purificado e regenerado pelos 
mistérios. No enredo paralelo são dadas duas imagens de Psiquê: antes e 
depois da purificação por sacrifícios. expiatórios; aqui é dada a via lógica 
do “renascimento” da heroína sem que se obtenham disso três imagens 
absolutamente diferentes. (Bakhtin, 2002, p. 238) 

Apesar de Bakhtin fazer um estudo minucioso sobre a metamorfose 
significando transformações como que maravilhosas e mágicas, não é esse 
o seu foco principal. Para o pensador russo, interessa saber que função essa 
transformação tem na construção do romance de aventuras e de costumes. E por 
essa razão, ele mostra que, com base na metamorfose, pode ser criado o tipo de 
representação de toda a vida humana em seus momentos essenciais de ruptura 
e de crise: como um homem se transforma em outro. 

Para que um homem se transforme em outro, são dadas imagens 
radicalmente diferentes de um único homem, nele reunidas conforme as 
diferentes épocas, as diferentes etapas de sua existência. Bakhtin explica que 
“não há um ‘devir’ em sentido estrito, mas sim crise e transformação. Os 
acontecimentos representados por Apuleio determinam a vida inteira do herói”. 
(Bakhtin, 2002, pp. 237-238, grifo do autor) 

Se levarmos em consideração que a troca de uma imagem do personagem 
para outra ocorre de acordo com a época e a etapa de sua existência, 
encontraremos no conjunto dessas imagens os vestígios do tempo. Bakhtin 
examina cinco aspectos no romance de Apuleio com base na metamorfose: 
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(1) No tipo de romance de crise são representados apenas um ou dois momentos que 
decidem o destino da vida humana e que determinam todo o seu caráter. 
(2) Assim, o romance dá duas ou três imagens diferentes do mesmo 
homem, unidas e desunidas por suas crises e regenerações. 

(3) fica claro que o romance desse tipo não se desenvolve, a rigor, num 
tempo biográfico. 

(4) Ele representa apenas momentos excepcionais da vida humana, 
completamente fora do comum, bastante efêmeros em comparação com o 
todo da existência. (5) Entretanto, são esses momentos que determinam 
tanto a imagem definitiva do próprio homem, como o caráter de toda sua vida 
subsequente.

(Bakhtin, 2002, p. 238, grifos nosso.) 

Essa ideia de diferentes imagens de um único personagem conforme as 
diferentes épocas e etapas de sua existência ajuda-nos na compreensão de que 
em análises de narrativas literárias é possível compreender como um homem se 
transforma em outro, ou melhor, como um mesmo personagem se transforma 
a ponto de tornar-se um outro personagem no mesmo enredo. No tópico, a 
seguir, faremos uma breve análise de uma passagem da obra Dom Casmurro, de 
Machado de Assis, com o foco direcionado para as relações espaço-temporais 
na narrativa literária. 

4. MATACAVALOS, GLÓRIA E ENGENHO NOVO

Em Dom Casmurro, os leitores são convocados a recuperar não só a 
memória de natureza literária, mas a memória localizada em um espaço e 
um tempo também distante para o personagem narrador: Bento Santiago já 
transformado em Dom Casmurro. Matacavalos, Glória e Engenho Novo são 
três bairros localizados no estado do Rio de Janeiro, que são caros ao narrador 
do mundo representado em Dom Casmurro no século XIX.

Na obra machadiana, a Rua Matacavalos é o espaço-temporal que remete 
às memórias de Bentinho Santiago: a infância, a adolescência, a mãe, o agregado 
José Dias, o tio Cosme, a tia Justina, os escravos, a religião, o padrão de alto poder 
aquisitivo da burguesia a que pertencia o narrador. Tem-se nesse espaço-tempo 
da narrativa o cronotopo da Rua Matacavalos. Podemos dizer que desse ponto 
espaço-temporal específico, o personagem José Dias revela os olhos de Capitu. 

Tinha-me lembrado a definição que José Dias dera a eles, olhos de cigana 
oblíqua e dissimulada. Eu não sabia o que era oblíqua, mas dissimulada 
sabia, e queria ver se podiam chamar assim. (ASSIS, Machado de, Dom 
Casmurro, p. 55.)
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Dom Casmurro, não mais Bentinho, no final do romance, e portanto, no 
cronotopo da Glória, questiona:

O resto é saber se a Capitu da praia da Glória já estava dentro da de 
Matacavalos, ou se esta foi mudada por efeito de algum incidente. (ASSIS, 
Machado, Dom Casmurro, p. 184.)

O exame dessas duas breves passagens do romance permite-nos considerar 
ao menos três cronotopos: cronotopo de Matacavalos, cronotopo da Glória, 
cronotopo da metamorfose, que aponta para a possível metamorfose tanto de Capitu 
em Capitolina quanto de Bentinho em Dom Casmurro. A leitura das passagens 
da narrativa literária aqui citadas abre possibilidade para um exame com maior 
profundidade da relação que se dá entre as transformações dos personagens em 
seus cronotopos. Para ampliar a compreensão do texto, podemos levantar algumas 
questões: o Dom Casmurro da Glória e do Engenho Novo não estariam dentro de 
Matacavalos? Teria Dom Casmurro mudado por efeito de algum incidente? 

O Engenho Novo não é mais o espaço em que as coisas ocorrem e 
sim aquele que narrador recorda o que aconteceu. É o ambiente propício a 
reminiscências, o que leva à escritura. É também a porta de entrada por meio 
da literatura para a viagem no tempo. Se Matacavalos é ingênuo, verde, infanto-
juvenil, a Glória é o contexto social de um jovem casal que não se acerta. 

Em Dom Casmurro, é possível verificarmos as diferentes imagens de um 
mesmo personagem em diferentes espaços-temporais. No espaço-tempo da 
narrativa literária, tem-se mais de um cronotopo. 

5. O CRONOTOPO DO AUTOR E DO LEITOR 

O romance Dom Casmurro, de Machado de Assis, foi produzido no 
século XIX e publicado em 1899. No grande tempo da cultura humana, essa 
obra machadiana teve inúmeros leitores.  Se considerarmos um de seus leitores, 
posicionado na segunda metade do século XXI, verificaremos que ele se 
encontra distante do mundo representado em Dom Casmurro por mais de 100 
anos. Contudo, ao adentrar no cronotopo produzido em 1899, o leitor renova e 
atualiza a obra. E considerando o espaço-tempo específico e distinto de autor e 
de leitor, poderíamos perguntar como são representados o cronotopo do mundo 
de Machado de Assis e o cronotopo do leitor? 

Para apontar um momento sobre a discussão que Bakhtin faz sobre o 
cronotopo do autor e do leitor, é preciso considerar primeiramente que no “tempo-
espaço totalmente real onde ressoa a obra, onde se encontra o manuscrito ou o 
livro, encontra-se também o homem real que criou a língua falada, que ouve e lê 
o texto” (Bakhtin, 2002, p. 358). 
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Segundo Bakhtin, “autores e leitores podem se encontrar (e frequentemente 
se encontram) em tempos-espaços diferentes, separados às vezes por séculos e 
por distâncias espaciais, mas se encontram da mesma forma num mundo uno, 
real, inacabado e histórico que é separado pela fronteira rigorosa e intransponível 
do mundo representado no texto” (Bakhtin, 2002, p. 358, grifo do autor). 

Essa concepção de cronotopo situa claramente a fronteira que existe entre 
o mundo real e o mundo representado. Bakhtin (2002) chama o mundo real de 
criador do texto, uma vez que todos os seus elementos, a realidade refletida no 
texto, os autores que o criam, os intérpretes e os leitores que o reconstituem – e, 
nessa reconstituição, o renovam –, participam em partes iguais da criação do 
mundo representado. 

Nesse sentido, os cronotopos podem se aproximar de modo singular, 
cruzarem-se e se entrelaçarem na construção de sentidos de uma obra literária. 
Contudo, Bakhtin chama a atenção para o cuidado que se deve ter em não 
confundir o cronotopo do mundo real com o do mundo representado: 

Como dissemos, entre o mundo real representante e o mundo representado 
na obra, passa uma fronteira rigorosa e intransponível. Isto nunca se pode 
esquecer; não se pode confundir, como se fez e até hoje ainda se faz, o 
mundo representado com o mundo representante (realismo ingênuo), o 
autor-criador da obra com o autor-indivíduo (biografismo ingênuo), o 
ouvinte-leitor de diversas (e muitas) épocas, que reconstitui e renova, com 
o ouvinte-leitor passivo seu contemporâneo (dogmatismo de concepção 
e de avaliação). Confusões deste gênero são totalmente inadmissíveis do 
ponto de vista metodológico. (Bakhtin, 2002, p. 358) 

Os leitores de Machados de Assis do século XXI estão distantes do espaço 
e do tempo do mundo representado em Dom Casmurro. Mas, ao entrarem na 
temporalidade da rede de relações que abarca esse mundo, reconstituem e 
renovam a vida representada, atualizam as obras reproduzindo-as, no espaço 
de outro mundo representado, o mundo representado em Dom Casmurro. O 
espaço da Glória aproxima o leitor do tempo-espaço do cotidiano do século 
XIX, marcado em Dom Casmurro. Para maior clareza desse ponto, vejamos uma 
outra breve passagem da narrativa literária em que o narrador parece ter uma 
percepção da relação espaço-temporal no bairro da Glória. 

A nossa vida era mais ou menos plácida. Quando não estávamos com a 
família ou com os amigos, ou se não íamos a algum espetáculo ou serão 
particular (e estes eram raros) passávamos as noites à nossa janela da 
Glória, mirando o mar e o céu, à sombra das montanhas e dos navios, 
ou a gente que passava na praia. (ASSIS, Machado de, Dom Casmurro, 
p. 140.)
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Para Bakhtin (2003), “não existe a primeira nem a última palavra, e não 
há limites para o contexto dialógico (este se estende ao passado sem limites e 
ao futuro sem limites)” (BAKHTIN, 2003, p. 410). Compreendemos, assim, que 
o autor compartilha um diálogo com o leitor na “grande estrada” da cultura 
humana, isto é, no “grande tempo”. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De que ponto espaço-temporal observa o autor os acontecimentos por ele 
representados? Essa uma questão levantada por Bakhtin ao se deparar com a 
ideia de que o “autor-criador move-se livremente no seu tempo: ele pode começar 
sua narrativa pelo fim, pelo meio ou por qualquer instante dos acontecimentos 
representados, sem com isso destruir o curso objetivo do tempo no acontecimento 
representado” (Bakhtin, 2002, p. 360). A partir daí, “manifesta-se claramente a 
diferença entre o tempo que representa e o tempo que é representado”. (Bakhtin, 
2002, p. 360) 

Bakhtin mostra que, “primeiramente, o autor observa os acontecimentos 
a partir de sua contemporaneidade inacabada em toda a sua complexidade 
e completude, encontrando-se ele mesmo como que numa tangente da 
realidade representada” (Bakhtin, 2002, p. 360). O que Bakhtin entende 
por contemporaneidade inacabada? Esta contemporaneidade por onde 
observa o autor, compreende principalmente o domínio da literatura; não só 
contemporânea, no sentido estrito da palavra, mas também passada, que 
continua a vida e se renova na atualidade. 

Observando o tratamento que Bakhtin dispensa ao cronotopo do autor, 
é possível entender que os sentidos produzidos pela relação espaço-temporal 
em Dom Casmurro não estão separados do campo da cultura humana. Essa obra 
interage com todos os outros campos da criação cultural. 

O leitor pode criar ele mesmo a imagem do autor; com isso ele (o leitor) 
“pode utilizar o material biográfico e autobiográfico, estudar a época em que 
o autor vivia e criava, e outros materiais sobre isso” (Bakhtin, 2002, p.360). O 
que, entretanto, o leitor cria é apenas a imagem artístico-histórica, que pode ser 
mais ou menos verdadeira e profunda, ou seja, subordinada aos critérios que 
frequentemente são empregados para esse tipo de imagem; mas, naturalmente, 
ele jamais poderá penetrar na trama figurada da obra. Todavia, se essa imagem 
for verdadeira e profunda, ela ajudará o ouvinte-leitor a compreender com mais 
exatidão e profundidade a obra do autor. 
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

É de suma importância compreender a priori o processo de formação 
docente e acadêmica como algo que, essencialmente, precisa de fundamentação 
sólida em sua base, ou seja, o docente necessita de um desenvolvimento 
inicial de qualidade para, assim, ter respaldo e propriedade ao reproduzir seus 
conhecimentos de forma eficaz, norteando, dessa forma, o caminho teórico-
pedagógico para a aplicabilidade do decurso de ensino-aprendizagem. 

Frente a essa realidade, Melo (2020) vai descrever que as práticas e 
os saberes influenciam o docente desde a sua formação inicial, ou seja, no 
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estágio. Logo depois de formados, os profissionais são responsáveis direta e 
indiretamente pelo seu desenvolvimento constante para a prática da docência.  
Nessa perspectiva, verifica-se que as práticas de ensino continuam sendo o fator 
mais importante pelos docentes em formação e os que já estão em exercício, 
com relação aos diversos elementos que constituem o currículo formativo. 

Quanto ao processo de formação, é importante salientar que esse exige 
uma profunda reflexão da prática de formação e o compromisso social do 
professor, sendo essencial a observância dos movimentos políticos, econômicos, 
socioculturais e outros que dão corpo ao desempenho do docente tanto no 
campo real quanto no campo ideal.  

Dentro desse contexto, não se pode deixar de compreender que, quando se 
trata da prática e da formação docente, deve-se levar em consideração o contexto 
social em que se está inserido, bem como as ideologias.  Sendo assim, a estrutura 
do currículo deve ser de acordo com a realidade, tendo fundamentação teórica 
para, assim, transformá-la. 

Observa-se que a dificuldade com a educação tem exigido várias formas 
de agir e de pensar na escola, sendo essas por vezes diferenciadas. É preciso 
acomodar a instituição com as demandas dos estudantes, bem como de seus 
pensamentos individuais, sendo tal processo um grande desafio para o educador, 
pois a sociedade é formada por relações diretamente interligadas à escola, e essa 
tem uma imensa influência sobre a sociedade. 

Pensando no que foi exposto, segue-se com algumas discussões para 
melhor compreender o processo da prática e da formação acadêmica docente, 
fazendo-se entender sua importância no processo de também formação de 
outros atores sociais. 

2. A PRÁTICA E A FORMAÇÃO DOCENTE E ACADÊMICA

Desde já se percebe que o processo de formação e prática da docência 
é, sem dúvidas, o percurso principal para se ter formandos e formadores com 
qualidade, que tenham propriedade para agir de forma exequível frente às 
demandas sociais, familiares, econômicas e outras que são de suma importância 
para a sociedade em seu cotidiano. 

Lomba e Schuchter (2023) compreendem que cada profissional 
de educação, em seu contexto de vida e principalmente de profissão, são 
construtores da sua identidade, bem como da sua profissionalidade, da sua 
prática pedagógica e do seu percurso de formação, pois há várias formas de 
se exercer a docência e de ser um(a) professor(a). No entanto, é indispensável 
compreender a complexidade que a profissão traz em todas as suas dimensões, 
seja ela teórica, política, cultural e outros. 
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Essa percepção contemporânea sobre o processo de formação e de prática 
docente é fundamental para romper com aquele modo conservador de ensino, 
onde se via praticamente um processo amarrado, focalizado, em ações repetitivas 
e decorativas, não levando em consideração vários outros nichos da vida social e 
individual tanto do docente quanto do discente. 

É sustentado nessa convicção que se busca pela legitimidade de um novo 
modelo de formação, “que garanta aos professores espaços e tempos para o 
desenvolvimento do autoconhecimento e da autorreflexão sobre as dimensões 
pessoais, profissionais e coletivas do professorado” (LOMBA; FARIA FILHO, 
2022, p. 1).

Lomba e Schuchter (2023) vão descrever que a docência se materializa 
nas atitudes de contribuir com a formação do conhecimento do outro e em suas 
segmentações, ou seja, os professores sempre foram e sempre serão pessoas que 
realizam um ofício profissional.  E tal compreensão acaba gerando a existência 
de vários modos de profissionalismo relacionados ao ensino que auxiliam para 
a passagem desse ofício artesanal, de um exercício profissional fundamentado 
em técnicas e normas já estabelecidas, para uma profissão com habilidades 
orientadas por ética e objetivos. 

Vale ressaltar que, a princípio, o trabalho docente desempenhado foi por 
muito tempo desenvolvido de forma não especializada, ou seja, por religiosos 
e leigos de várias origens e, dessa forma, o ato de ensinar como profissão teve 
sua origem nas congregações religiosas, que se transformaram em congregações 
docentes, tais como exemplo os Jesuítas, que, ao longo dos séculos, progrediram 
na construção de um conjunto de valores, normas e técnicas da profissão docente 
(LOMBA, SCHUCHTER, 2023, p. 4). 

Verifica-se que, com o avanço do processo de educação para as diversas 
camadas da população e com a estatização do ensino, foram surgindo vários 
movimentos em favor da profissionalização da docência, avançando, assim, 
na busca de uma formação específica sem estar relacionada a um “dom” ou 
sacerdócio, mas a prática de uma profissão fundamental para o desenvolvimento 
social.  Quanto ao saber dos professores, percebe-se que ele está fundamentado 
em uma racionalidade técnica da profissão. Sendo assim, a docência é visualizada 
em uma perspectiva mais prática, pois os professores têm uma capacidade de 
falar e de agir, bem como de pensar, com tamanha racionalidade que encontram 
maneiras para orientar o seu exercício. Valendo, ainda, ressaltar que os saberes 
novos não se separam dos saberes antigos, ao contrário, eles vão sendo agrupados 
na complexidade do indivíduo cingindo o que ele é e o que vai se tornando. 

Desta maneira, tornar-se um professor profissional é acima de tudo 
aprender a pensar sobre sua prática, não somente após sua formação, mas no 
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momento desta, pois o docente precisa constantemente se adequar a situações 
novas, aprendendo a partir da experiência. É nessa percepção que Freire (1991, 
p. 58) reitera que: “Ninguém nasce educador ou marcado para ser educador. A 
gente se faz educador, a gente se forma como educador, permanentemente, na 
prática e na reflexão sobre a prática”.

Corroborando com o assunto, Born, Moriconi, Louzano (2021) descrevem 
que:

Um dos aspectos mais relevantes identificados por diferentes pesquisas sobre 
formação inicial docente é que, ao passo que o conteúdo é importante (“o 
que é ensinado”), os meios pelos quais os conteúdos são abordados pelos 
formadores ou as práticas formativas (“como se ensina”), são tão ou mais 
importantes. Há que se considerar que todos os futuros professores foram 
expostos, durante sua trajetória escolar, a várias maneiras de conduzir o 
processo de ensino. Com isso, mesmo antes de iniciar sua formação para o 
magistério, eles já imaginam ter uma boa noção sobre o que é ser professor. 
Esse tipo de aprendizado observacional faz com que eles desenvolvam 
crenças e imagens bastante arraigadas a respeito de como ensinar, as quais 
os levam, frequentemente, a imitar procedimentos tradicionais seguidos 
por seus antigos mestres. Porém, deve-se considerar que apenas raramente 
estratégias focadas essencialmente na transmissão de conhecimentos 
conseguem preparar bem os futuros docentes, considerando os novos 
desafios colocados pelo mundo contemporâneo à sala de aula: promover, 
mediante a apropriação dos conteúdos escolares, o pensamento flexível, 
independente e criativo, podendo, assim, enfrentar bem os problemas com 
os quais inexoravelmente se depararão. Para que isso ocorra, a formação 
docente, que se inicia nos cursos de licenciatura e prossegue na formação 
continuada e na colaboração profissional, exige a articulação de novos 
conhecimentos teóricos e práticos que possam ser mobilizados a serviço 
da aprendizagem dos alunos da educação básica (p.03).

Compreende-se, a partir disso, que a identificação de metodologias para 
formar os futuros professores tem como objetivo as práticas essenciais, pois ela é 
uma parte importante do trabalho que vem sendo realizado, ou seja, a identificação 
do simples conteúdo principal e as práticas essenciais é indispensável, porém não 
é suficiente para a formação de professores que devem estar mais preparados para 
enfrentar os desafios em sala de aula. Logo, é imprescindível que sejam ofertadas 
experiências de aprendizagem onde os educadores possam vivenciar as práticas 
essenciais, bem como discuti-las em profundidade e se apoderar da execução das 
mesmas, tendo, assim, a capacidade de decidir quando e como devem utilizá-las. 

Cruz (2007) enfatiza que, quando se fala de práticas docentes em sala de 
aula, fala-se de um saber-fazer do educador cheio de nuances e de significados, 
que inclui discutir que os professores detêm conhecimentos cheios de pluralidade, 
que afloram no âmbito de suas tarefas cotidianas, não só saberes, mas também 
uma sensibilidade adquirida ao longo de sua formação e atuação que orientam 
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suas ações dentro de uma sala de aula.  Sendo assim, falar sobre prática docente 
é também abordar sobre atores que têm um ofício, uma arte de ensinar, que 
produzem e utilizam seus próprios saberes de seu ofício no seu exercício no 
âmbito escolar. 

Depreende-se que os professores provavelmente sejam as pessoas mais 
capacitadas para construir um currículo que contribui efetivamente para o 
crescimento e desenvolvimento dos alunos enquanto sujeitos, pois ele se inicia 
do entendimento de que currículo é um conjunto de procedimentos hipotéticos 
onde os docentes podem solicitar auxílio para transformar ideias educativas em 
ações. Sendo assim, o currículo requer conhecimento, sensibilidade e capacidade 
reflexiva do professor, visto que tem como objetivo o encaminhamento do processo 
de ensino-aprendizagem conforme o ritmo e as particularidades de cada aluno.  

Nesse sentido, Cruz (2007) afirma que:

O ofício do professor implica no manejo de técnicas, mas não só isso. Trata-
se de um misto de habilidades que não podem ser engessadas nesse quesito. 
Diversas questões instigam o trabalho cotidiano do professor exigindo 
reflexão, análise de situações e tomada de posição. As técnicas, sejam elas 
de que tipo for, serão sempre meios para o professor articular conhecimentos 
gerais e disciplinares com vistas à aprendizagem de seus alunos. Falamos, 
portanto, de um trabalho de mediação em que o professor, mais do que 
um técnico, representa um tradutor e um difusor do conhecimento. Nesse 
processo de mediação, se revelam as nuances de seu ofício em que ele, a partir 
das análises dos fundamentos sociais e culturais do currículo, encaminha a 
sua ação no contexto da sala de aula, fazendo a interpretação e a crítica, 
produzindo e organizando conhecimentos, identificando e escolhendo 
técnicas e métodos pedagógicos para a socialização das experiências de 
aprendizagem de seu grupo de ensino (p. 197).

Dessa forma, salienta-se que é indispensável que os professores assumam 
o espaço de sujeitos condutores das diretrizes curriculares como forma de 
favorecimento de um caminho com menos conflitos entre o que se propõe e o que 
realmente se faz, pois o processo de desestruturação da sociedade contemporânea 
vem acontecendo e repercute como um todo no âmbito educacional, deixando 
as bases curriculares de estudo fragilizadas. 

De acordo com o que vem sendo analisado, Seabra et al (2023) traz uma 
discussão relevante no processo de prática e formação acadêmica do docente, 
que são as metodologias ativas.  Elas configuram-se como a ruptura do ensino 
focado na transmissão hierárquica do conhecimento do docente para o aluno, 
colaborando para o engrandecimento do processo de ensino-aprendizagem 
voltado para o discente

Nesse campo, a aprendizagem ativa oferece a oportunidade de desenvolver 
melhor os alunos no processo avaliativo, tendo assim um menor índice de 
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reprovação em diversos cursos de graduação. Afinal, as metodologias ativas 
são mecanismos significativos para expandir as possibilidades, para o exercício 
da liberdade, autonomia nas escolhas, bem como incentivam na tomada de 
decisões, e motivam a pesquisa científica sem depender das difíceis e poucas 
bolsas de estudos institucionais, pois a iniciação científica é, sem dúvidas, um 
direito de todos, e por isso mesmo valoriza-se esse processo, e principalmente 
que eles estejam presentes no âmbito dos currículos, promovendo, assim, as 
pesquisas em aula. 

Fortalecendo a presente discussão, Bernardo e Vasconcelos (2021) vão 
descrever que, frente à atual conjuntura educacional brasileira, é inevitável a 
necessidade de haver mudanças nos cursos de formação docente para que possam 
proporcionar aos futuros professores um aprendizado que entenda a construção 
do conhecimento como ponto principal em sua formação integral e intelectual. 
Ainda assim, se não bastasse as questões estruturais dos cursos, que são: falta 
de recursos e de motivação por parte de alunos e professores, infraestrutura 
precária e outros, tem-se como fator agravante a depreciação econômica e social 
do professor. Assim, para tentar mudar essa situação, ou pelo menos amenizá-
la, é necessário procurar uma política educacional que valorize efetivamente a 
formação do professor em toda sua extensão, priorizando qualidade de salário e 
de condições dignas de atuação. 

Por conseguinte, observa-se que o processo formativo do docente está cada 
dia mais relacionado a um movimento em forma de espiral de interpretações 
de textos em que permeia a tríade formação-reflexão-ação como base da sua 
construção de identidade individual e da sua construção coletiva ou ainda de um 
coletivo comunitário que perpassa as suas primeiras construções, combinando-
se como sujeito complexo, abastecido de várias competências e capacidades.  
Desse modo, o professor acaba sendo uma metamorfose que precisa se adaptar 
às diversas condições que lhe são ofertadas. Nesse campo é necessário estar apto 
a passar por formações constantes, seja para se aperfeiçoar, seja para adquirir 
novos conhecimentos. E a parte importante dessa formação é justamente 
entender que seu trabalho necessita dessas e de outras novas atribuições para 
que possa ser efetivado com qualidade. Sendo assim, ter essa consciência é 
importante para que o trabalho continue para a formação de uma identidade 
profissional consistente e forte com esforço e dedicação.

Apoiando o referido assunto, Almeida e Biajone (2007) salientam que o 
desafio do processo de profissionalização docente consiste em evitar dois erros: 
o ofício sem saberes e saberes sem ofício. Afinal, o ensino é concebido como a 
mobilização de vários conhecimentos que formam um depósito de que é usado 
para dar resposta às exigências das situações concretas de ensino. 
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Considerando as possibilidades e limitações dos movimentos das reformas 
nos cursos de formação de professores, há esperança de que, no Brasil, os 
centros formativos façam dessa ocasião um momento de conquistas e avanços 
nas práticas formativas e na profissionalização docente. Observa-se que os 
campos de pesquisa sobre o pensamento do professor influenciaram de forma 
marcante a constituição das atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação de Professores da Educação Básica em nível superior, aprovada em 
08/05/2001 e regulamentada na resolução nº 01, de 18 de fevereiro de 2002, 
do Conselho Nacional de Educação. Faz-se necessário advertir que, mesmo 
diante de um quadro tão frutífero de produções acadêmicas e científicas 
com conseqüente perspectiva de superação do modelo da racionalidade 
técnica, os princípios norteadores das Diretrizes Curriculares têm despertado 
interpretações e tratamento que preocupam o meio acadêmico atento às 
interfaces do neoliberalismo e do pós-modernismo nas políticas educacionais, 
em especial nas que se referem à formação de professores. Sem dúvida, faz-
se necessário uma reflexão crítica acerca das reformas, no entanto sem se 
limitar às restrições e ambiguidades das reformas. É preciso também analisar 
e viabilizar as possibilidades de ações e avanços nas práticas formativas (...)
E mesmo em contextos adversos, é possível construir práticas de formação 
inicial e continuada comprometidas com um ensino de qualidade, que não 
perca de vista a dimensão ética e política, bem como as discussões e reflexões 
sobre os fins da educação. (p. 294). 

Diante disso, verifica-se a necessidade de mudar constantemente o 
processo de formação e prática acadêmica para que haja o acompanhamento das 
mudanças que ocorrem cotidianamente na sociedade de uma forma holística, 
tendo em vista que não há como se manter uma ação engessada sobre os fatos, 
pois a sociedade está em constante movimento de reformulação e modernização, 
o que exige dos docentes ações e formações cada vez mais qualitativas e ativas 
para atuar em seu ambiente de trabalho. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em vista das discussões realizadas, averigua-se, ao longo do texto, a 
importância da prática e da formação acadêmica do docente, uma vez que ela é 
essencialmente vital para que o educador exerça seu papel de forma holística e 
não mais focalizada e tecnicista como nos primórdios da educação.

Da mesma forma, foi possível entender como o processo de formação 
evoluiu ao longo do tempo, até mesmo na concepção de profissionalização do 
educador, que antes era visto como um “dom” e não como um ofício. 

Contudo, observa-se que os problemas no âmbito educacional têm sim 
exigido uma forma singular de pensar e de agir nas escolas, haja vista que é 
necessário adaptar a instituição de ensino às demandas de seus estudantes, fazendo 
com que as práticas e a formação docente acadêmica seja qualificada e efetiva, 
trazendo resultados positivos para o indivíduo e a sociedade como um todo. 
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Em suma, a atuação profissional impulsiona o docente a procurar novos 
conhecimentos sobre ciência educacional frente às situações que se apresentam 
no dia a dia escolar, e concomitantemente tem o dever de suster o reservatório 
do conhecimento. É sabido que a escola tem uma missão cultural, tendo como 
elemento central a articulação de interesses de socialização, sendo o docente seu 
fomentador que poderá acelerar ou retardar esse processo, por isso a atuação 
do professor precisa ser estratégica exercendo um papel de intérprete das ideias 
para o contexto da prática, não podendo ser vista tal prática docente como algo 
meramente técnico, pois o trabalho do professor é múltiplo e complexo. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O artigo discute como a cenografia de telenovelas é criada a partir da 
sinopse e ajuda a identificar as classes sociais dos personagens, além de transmitir 
sentimentos e contextos através de signos visuais e sonoros. Por meio da função 
narrativa o artigo explora os cenários em animações e destaca a importância do 
exagero e da eficiência na comunicação visual para servir à história e à atuação dos 
personagens. De que forma a cenografia da telenovela nasce? Primeiro pela sinopse 
apresentada pelo diretor, ele analisa tudo e com a sua produção começa a esboçar os 
núcleos que irão compor toda a história, por meio de pesquisa, a produção elabora a 
criação das cidades, das casas, das ruas etc., com tudo pronto fornecerão elementos 
para identificar as classes sociais dos personagens dentro da história. Temos como 
problema de pesquisa qual é a função dos cenários neste ambiente carregado de 
signos verbais, cênicos, táteis sonoros dentre outros? Partimos da premissa de que 
ambientes selecionados revelam uma ação de drama, terror, humor, tristeza, enfim 
irão transmitir os sentimentos. Portanto, os cenários retratam não só o momento 
presente, mas também reflete sobre as questões dos conflitos humanos seja onde ela 
estiver, na saúde, segurança, educação. Por fim, nossas considerações são de que o 
impacto da cultura reflete sobre o papel da cenografia e da estética na saúde mental 
das pessoas e na formação cultural desses indivíduos, indicando a necessidade de 
mais pesquisas sobre a relação entre estética, gêneros e culturas.
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O projeto do designer de interiores para criação de um cenário é 
representar em detalhes o ambiente idealizado pelo autor, podemos dizer 
que é a materialização do local onde ocorrerá toda a trama da história, este 
espaço será decorado com iluminação, objetos, figurinos etc.  A cenografia da 
telenovela nasce com a sinopse apresentada pelo diretor, ele analisa tudo e com 
a sua produção começa a esboçar os núcleos que irão compor toda a história, 
por meio de pesquisa a produção vai obtendo como será a cidade, as casas, 
ruas que darão as características dos personagens dentro da história. A função 
dos cenários nas telenovelas é ajudar os telespectadores a identificarem a ação 
num ambiente carregado de signos verbais, cênicos, táteis sonoros, ou seja, os 
ambientes selecionados revelam uma ação de drama, terror, humor, tristeza, 
enfim transmitem sentimentos.

Para Hamburger (2014, p.33), “Alguns roteiros constroem suas narrativas 
de tal maneira que os cenários atuam como personagens”. É o caso da telenovela 
“Velho Chico” de Benedito Ruy Barbosa exibida na Rede Globo em 2016 no 
horário das 21h, em que o Rio São Francisco era o personagem dentro da 
história. Isso também aconteceu na obra “O Cortiço” de Aluísio de Azevedo em 
que o cortiço era o personagem central da história.

Os adereços do cenário da telenovela têm a função de personificar a 
cena, pois os elementos que compõem o cenário dão estilo ao set de gravação e 
suas características como cortinas, móveis, quadros, luminárias, vasos, plantas, 
esculturas, pisos, são os que vão dar destaque na composição do ator em cena. 
Tudo isso, definimos como design e não podemos esquecer as cores, o título 
da telenovela.

Cenografia é a grafia da cena; ou com o que consta no Aurélio: “arte 
e técnica de projetar e dirigir a execução de cenários (SERRONI, 2013, 
p.20).

Um dos desafios de desenhar um cenário para uma produção de animação 
é a capacidade do artista em distinguir o que é, de fato, um cenário, de uma 
paisagem. O segundo, como um fim em si mesmo, representado em retratos 
e fotografias, apresentam o ambiente e estão lá com essa intenção, capturar e 
retransmitir a emoção que o espaço representado sugere. Porém, o cenário, além 
da função de sugerir o ambiente onde a história se desenrola, precisa ser planejado 
em razão de sua função na cena. O cenário precisará servir a história, ter espaços 
para a atuação dos personagens, e será composto da maneira a comunicar de 
forma mais eficiente possível todo o contexto em que está inserido.

O cenário tem uma função narrativa. Ele pode nos dizer onde a história se 
passa, geograficamente, e para isso usa de um dos doze princípios da animação 
mais recorrente na comunicação visual gráfica: O exagero. É graças a esse 
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exagero e foco na eficiência da comunicação que uma animação que se passe 
em Paris vai ter, de forma recorrente, a Torre Eiffel enquadrada, mesmo quando 
o personagem acaba de sair de uma perseguição de uma cidade do interior da 
França por um córrego e submerge nos esgotos da capital (como acontece em 
Ratatouille, Disney-Pixar 2007). Ou então que vai nos sugerir o de-serto texano e 
a famosa Rota 66, porém caracterizado num mundo habitado apenas por carros 
antropomorfizados, que é o caso das montanhas com formas de carenagem 
nos cenários de Carros (Disney-Pixar, 2006). Dentre as animações clássicas 
dos Looney Tu-nes, é o deserto norte-americano facilmente identificável que 
nos permite mergulhar na imersão de um episódio do Coiote e Papa-Léguas 
(Roadrunner Fast and Furry-ous, 1949), mesmo que na direção da arte da época 
o traço seja mais simplificado e caricato.

A animação é um gênero cinematográfico que cresceu junto com a 
linguagem do cinema. Hoje, ela é um recurso usado em diversos tipos de filmes 
para públicos variados inclusive em algumas telenovelas.

Historicamente, o desenho animado passou por várias fases técnicas e 
estéticas. Autores como Cavalier, Lucena Júnior, Toledo e Bendazzi discutem a 
historicidade, técnica e estética na animação. 

As telenovelas são um gênero popular, ligadas a televisão quase sempre 
em canais abertos, especialmente na América Latina. Elas também têm suas 
próprias técnicas e estilos estéticos. A técnica de produção, a direção de arte e a 
escolha do cenário desempenham um papel crucial na criação de uma atmosfera 
envolvente que circundam as telenovelas.

A estética das telenovelas varia de acordo com o enredo, o público-
alvo e a época em que foram produzidas. Neste artigo, abordaremos alguns 
aspectos. Nosso objetivo nesse trabalho será estudar a estética nas telenovelas 
e na animação, para isso é importante considerar que uma boa fundamentação 
teórica e metodológica é fundamental para esclarecer os temas e acima de tudo 
identificar lacunas e termos históricos tanto internacionais quanto nacionais.

Utilizaremos também alguns elementos estéticos e técnicos e com isso 
conseguiremos entender como são usados para criar desenhos animados e 
telenovelas. Investigaremos também a produção da animação em diferentes 
estados ou regiões.

O tema tem grande relevância para o meio acadêmico e para a sociedade, 
pois compreender como a técnica e a estética impactam a experiência do público, 
gera um papel crucial na saúde mental das pessoas. Além disso, a estética está 
presente em várias áreas, como ética, formação docente e promoção cultural. 
Este estudo servirá também para futuras pesquisas dentro das linhas de estética, 
animação e telenovelas.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Segundo Eni Orlandi, professora da Unicamp/SP, a linguagem é produzida 
no processo e interação entre as pessoas. “Ela é uma mediação essencial no 
campo das produções sociais, estando em constante movimento de disputa de 
significação”. Neste caso, as linguagens verbais e não verbais funcionam dentro 
da telenovela como aproximação da história e da identificação dos conflitos 
que envolvem os personagens dentro da trama e dos cenários que compõem a 
história da telenovela. Com isso, o telespectador se encontra em autenticidade e 
consonância com o texto, cenário e a trilha sonora. O ambiente nos conduz no 
tempo, no espaço, personifica e contribui para constituir a identidade da pessoa, o 
seu modo de viver e perceber o mundo. Logo, a cenografia é indissociável, torna-
se elemento estruturante da narrativa. O designer é a forma, a materialização, o 
jeito como cada um consegue se expressar por meio dos elementos que recolhe, 
recorta para si. Observamos os exemplos abaixo:

“O Outro Lado do Paraíso” de Walcyr Carrasco exibida na Rede Globo 
às 21h. A trama se passa em Palmas no Tocantins. A cenografia foi elaborada 
nos estúdios da Globo no Rio de Janeiro. A cidade fictícia Pedra Santa foi 
criada como referência da cidade Ponte Alta do município de Tocantins. Há 
um realismo com todos os detalhes, como por exemplo, a loja de artesão, as 
ruas, as casas, e principalmente, a casa da personagem Mercedes (Fernanda 
Montenegro), dentro há um cantinho onde se encontra imagens de santos em 
que a personagem faz suas orações e na parte de fora com escultura e as cores 
combinando com a espiritualidade da personagem.

“Em Tempo de Amar” de Alcides Nogueira no horário das 18 h, foi 
construída uma cidade fictícia chamada Morros Verdes referência das aldeias 
portuguesas com casas de parede de pedra e flores para dar um clima de aldeia. 
E na parte do Rio de Janeiro, criaram um Rio dos anos 20 com carros antigos, 
cinema da época, objetos como gramofones, cartazes e no meio dos capítulos 
são exibidas imagens das ruas do Rio de Janeiro dos anos 20.

“Pega Pega” de Cláudia Souto das 19h, apresenta um hotel de luxo chamado 
Carioca Palace com piscina, quiosques, lustres de cristal, loja de souvenires e uma 
cozinha industrial e o calçadão foi criado com pedras portuguesas. No bairro da 
tijuca fictícia, encontramos carrinho de pipoca, banca de jornal, florista, vendedor, 
dando uma visão do bairro da tijuca do Rio de janeiro.

“Meu Pedacinho de Chão” de Benedito Ruy Barbosa, exibida pela Rede 
Globo, no horário das 18h, trazia uma estética bem diferente e um cenário com 
tom pastel, transportando tudo para a magia dos contos de fadas. A cidade 
cenográfica era revestida por latas e tintas recicladas, a luz criava uma sensação 
de animação. Tínhamos a impressão de olhar para uma pintura de Van Gogh ou 
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um filme de Tim Burton. Tudo isso foi criado pelo artista plástico Raymundo 
Rodriguez.

“No Rancho Fundo” de Mario Teixeira, no horário das 18h30, traz em 
sua abertura uma animação da trama da novela com seus personagens em forma 
de desenho animado, emulando visual de cordel, usando uma animação em 2D 
Cutout. Usando a abertura para chamar a atenção em formato de narrativa. 
Sua cidade cenográfica é construída como referência de cidades dos interiores 
nordestinos com suas culturas e tradições, envolvendo os personagens dentro 
da trama.

“Família é tudo” de Daniel Ortiz, no horário das 19h30, a sua abertura 
tem elementos que remetem a motion design e uma animação em 3D CGI, 
emulando recortes e dobraduras. Sua cidade cenográfica é construída nas ruas 
e bairros de São Paulo.

“Cheias de Charme” de Isabel de Oliveira e Filipe Miguez, sendo exibida 
numa edição especial no horário das 14h30, com uma animação 3D CGI, 
usando um estilo cartunesco, emulando brinquedos e elementos de decoração. 
Essa novela usou a cidade do Rio de Janeiro como cenário e uma comunidade 
foi construído no estúdio Globo para representar o cenário onde a personagem 
da Thais Araújo morava.

Figura 01 - Cenário da Animação “Sapo Brothers e o Bebê de Amarelo”

(Elaborado pelos autores, 2024)

O design é uma criação e seu desenvolvimento na telenovela contribui 
para que o telespectador possa se sentir dentro da cena com os atores e possibilita 
ao telespectador se servir de uma viagem tão individual quanto coletiva, na 
tentativa de fazer com que esse cenário tão extenso de imaginação e sentimento 
seja confortável o bastante para se ter uma vida agradável e feliz. A cenografia 
na telenovela ocupa um espaço muito importante nos núcleos dos personagens 
e serve para ser visto como uma metáfora visual dentro de um objeto de design.

A cenografia na animação se comunica com a estrutura de composição de 
ambiente no teatro. Um dos paralelos que se pode traçar é o das possibilidades 
da simplificação de conceitos. Assim como numa peça teatral é possível 
representar um ambiente inteiro com poucos itens de mobília, onde um sofá 
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já sugere uma sala, na animação também podemos ter poucos elementos sobre 
um fundo infinito e a representação minimalista já ser suficiente para indicar o 
contexto em que a história se passa. É o exemplo de Pocoyo (2005), animação 
3D pré-escolar cujo cenário é composto de um fundo branco supostamente 
infinito com escassos elementos de mobília, apenas os necessários, para a 
interação com os personagens.

O que podemos também destacar como um outro desafio da composição 
de animação: O cenário pode ter uma direção de arte própria que seja distinto do 
estilo de desenho dos personagens em primeiro plano. Nas animações clássicas a 
partir da década de 30 (em específico após 1935, com o processo de colorização), 
os cenários variavam entre extremamente simplificados e bidimensionais 
(como os produzidos pela U.P.A. e pela MGM Cartoons pós Pantera Cor-de-
Rosa) como cenários realistas com resultados visuais que se assemelham a 
pinturas clássicas, sombreados e volumétricos. Mas com personagens de cores 
chapadas e contornos grossos correndo na frente deles. E quando algum objeto 
de cena estava no cenário e seria manuseado pelo personagem? A peça que seria 
animada se destacava das demais, tornado possível antecipar qual porta seria 
aberta no corredor, qual livro seria manuseado da prateleira, qual fruta seria a 
escolhida no balcão.

Devido a uma limitação técnica que definia a estética (como bem apontado 
por Lucena Jr. no livro Arte da Animação, Técnica e Estética Através da História, 
Editora Senac, 2021), os elementos de composição de cena acabavam por 
harmonizar visualmente mais com os personagens do que com os cenários. A 
partir de avanços tecnológicos (principalmente os processos digitais) essa limitação 
técnica foi superada mas o princípio estético dessa separação nítida entre cenário 
e personagem se manteve como identidade visual de animações bidimensionais, 
deixando os objetos de cena no meio do caminho, como por exemplo na série 
O Incrível Mundo de Gumball (Cartoon Network, 2011), onde os cenários são 
produzidos em modelagem 3D com renderização realista e os personagens do 
núcleo principal em 2D com cores e formas simplificadas, e, quando precisam 
manusear algo do cenário, o objeto também está no mesmo traço dos personagens, 
em 2D simplificado e por vezes sequer aplicado na perspectiva do cenário. Porém 
na série animada brasileira em 2D Irmão do Jorel (Cartoon Network, 2014), a 
direção de arte não distingue visualmente quais elementos são personagens, 
cenários ou objetos de cena (assim como acontece em animações 3D), quebrando 
o paradigma e mantendo uma integração visual mais coerente.

Essa identidade visual mais integrada entre cenário e personagens também 
acontece na série Os Simpsons (EUA, Fox, 1989), onde podemos destacar a 
preocupação de manter os personagens em contraste com o cenário pelo trabalho 
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de cor. Como já compartilhado em entrevista dos criadores, a pele amarela dos 
personagens impede que haja paredes ou muros amarelos no universo da série, 
sob o risco de camuflar os personagens (exceto em circunstâncias de roteiro que 
esse efeito seja intencional).

Este trabalho de arte é percebido também em outras mídias de referências 
gráficas, como os quadrinhos. Nas histórias do cachorro Bidu, criação de 
Maurício de Sousa, o pelo azul do animal contrasta mal com um céu azul, 
mas a solução da direção de arte nos quadrinhos é variar a cor do céu (até 
para aumentar o dinamismo da diagramação, principalmente levando em 
consideração que nas HQs do estúdio há pouca variação de enquadramentos e 
é a cor do céu trocando de azul para amarelo ou cor-de-rosa que permite que a 
página não fique monótona).

Figura 02 - Loja Grega de Presentes

(Elaborado pelos autores, 2024)

Sobre cenários, personagens e objetos de cena, há situações híbridas, 
como por exemplo veículos. O carro que os personagens estão manuseando é 
tratado pela direção de arte como um objeto de cena. Ou até mesmo como um 
personagem, a depender de sua função na cena (ou no filme como um todo, 
como o já citado Carros, ou a série Carangos e Motocas, Hanna Barbera, 1974). 
Porém, se os personagens estiverem dentro do carro (e a câmera acompanhando 
esta visão interna) o veículo passa a ser o próprio cenário. O mesmo pode 
ser dito de ambientes que mantém as duas funções por conta da dinâmica do 
roteiro, como a casa que dá título ao filme A Casa Monstro (2006), ou a baleia 
do Pinóquio (Disney, 1940).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A nossa pesquisa neste artigo explorou algumas técnicas e estéticas 
utilizadas tanto nas telenovelas quanto na animação. Com isso, identificamos 
semelhanças e diferenças nas abordagens visuais e narrativas desses dois meios. 
As telenovelas frequentemente priorizam a autenticidade e a representação 
realista, enquanto a animação permite maior liberdade criativa.

A estética desempenha um papel crucial na conexão emocional do 
público com as histórias. Tanto nas telenovelas quanto na animação, a estética 
influencia a imersão e a compreensão das narrativas.

Nosso objetivo nesse artigo foi estudar a estética nas telenovelas e na 
animação e para isso consideramos que uma boa fundamentação teórica e 
metodológica foi fundamental, tanto para esclarecer os temas relacionados e 
acima de tudo identificar lacunas e termos históricos.

Entendemos que uma estética bem executada pode cativar e envolver 
o público, tornando a experiência mais memorável. Algumas limitações 
ocorreram, ou seja, falta de estudos comparativos detalhados, exigem pesquisas 
futuras para explorar como a estética se relaciona com diferentes gêneros e 
culturas. Portanto, a estética não é apenas uma questão artística, mas reflete 
valores e normas sociais. Compreender sua relevância nos ajuda a apreciar a 
diversidade criativa e a evolução da mídia.

A telenovela é um produto cultural, pois cria hábitos e costumes junto das 
pessoas e passa a ter um espaço diário em suas vidas, como forma de comunicação, 
de informação e de divertimento, nesse processo de democratização e nos países 
em desenvolvimento é o meio mais influente. Isso, também, está diretamente 
relacionado com essa geração, a das imagens.

A cenografia da telenovela torna-se uma forma de design e tem uma 
função de estratégica. Qualquer cenário de uma nova telenovela obtém uma 
nova dimensão quando são inseridos num contexto criativo e dinâmico, como 
é o universo das telenovelas brasileiras. A cenografia é a casa do personagem, 
aquilo que lhe confere a personalidade e de onde tudo se inicia, desenvolve e 
conclui logo, a forma (designer) como tudo está disposto são elementos que vão 
revelando o perfil de cada história.

A telenovela constitui sua dimensão estética e transitória sob a forma 
de uma prática cultural presente no cotidiano de cada um. O telespectador 
intercambia o sistema de signos do design do folhetim como um mundo 
vivido, transformando-o em produto, espetáculo, mercadoria, aquilo que em 
seu contexto de ocorrência é o ponto culminante de um processo que parte 
do telespectador e a ele retorna, sendo indissociável em sua vida. Esse mundo 
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vivido e expresso na cenografia, nos personagens, nas histórias, ou seja, um 
espaço de apreensão e conhecimento do imaginário coletivo.

Figura 03 – Vista Externa do Banco da Animação “O Cão, o Coelho e o Camundongo”

(Elaborado pelos autores, 2024)

Ao elaborar um cenário na animação é necessário levar em consideração 
sua função na cena. Ambientar, localizar e conduzir a narrativa, quando possível. 
As fotos nos quadros na parede auxiliam a entender o núcleo de personagens, 
o aspecto malcuidado de elementos aleatoriamente espalhados num quarto nos 
conta sobre características da personalidade bagunceira de quem dorme ali. 
Ruínas e destroços de um galpão antecipam a percepção de que um monstro 
passou por ali, ou que algo explodiu. O exagero nos elementos como um 
vulcão em erupção para aumentar a dramaticidade de um desfecho empolgante 
(como em Os Incríveis da Pixar-Disney, 2004) ou o espaço vazio de um local 
de representações simbólicas do inconsciente (a sala dos pensamentos não-
figurativos em Divertidamente, 2015) são elementos que estão lá para auxiliar 
a maneira como a história está sendo contada. O cenário está lá para isso. E 
precisa ser desenhado da maneira mais eficiente possível para colaborar com a 
intenção da narrativa.
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